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Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que cria,

no Sistema de Transportes Urbanos de São Paulo, o

Subsistema de Transporte Coletivo de Passageiros de Média

Capacidade; autoriza a Administração do Município a

contratar, pelo regime de concessão, a prestação e a

exLore‘ ;ão dos 3erviços do subsistea instituído, e dá

outras providências.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

A
Prefe to

K
Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação

citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc

1202-DGM



3

SEGUE (	 ,tn's) rubri
oado(s) sz..0 r.	 _ I	 J. • 1:	 ação sob
n.	 7- I S— 	  q 7— a ( 	

„A

CIAM PA

• • •	 .4

IP

•

e'

• !	 •

1



LIDO HOJE
As comsõEs	 FEv 1997

	 	 4- cl 
"

rel r414CYL•A (§(;) e.e3.
"	 I

4à-P ‘"4"34)44	 fe3.~

.4 ........ ......  OZcA.7•n( biewk4 t.-4‘ 	

5FEV 1997

• U .	 •

-Ao1	 ~.^
outras providências.

/----'
A Câmara Municipal de São Paulo eaW-t .....,?

1Do EM i a. ()MUSS"	 IPPli'i:'..i rál. 'a. i'i•::;::::]'	 '.:',,,rr,23 Ih A 2.3 DISCUSSÀO	 ., i. ..,.i.,..ç

anã

APROVADO EM la. DISCUSSÃO
VOLTA A 2.3 oiscussAo

DECRE

IFolha no 	 9,../ — ...... o	
i

; n o 	 	 du_

PROJETO DE LEI 01, - PL -------ekr-______ __ .

4n-0003/1997

Cria, no Sistema Municipal

de Transportes Urbanos de

São Paulo, o Subsistema de

Transporte	 Coletivo	 de

Passageiros	 de	 Média

Capacidade; autoriza a

Administração do Município

a contratar, pelo regime de

concessão,

exploração

subsistema

a prestação e a

dos serviços do

instituído, e dá

Sistema Municipal

SERVIÇOS

Art. 1 Q - Fica criado, integrando o

de Transportes Urbanos de São Paulo,

definido no artigo 173 da Lei Orgânica do Município, o

Subsistema de Transporte Coletivo de Passageiros de Média

naracidade.

Art. 2 .9. - Consideram-se serviços
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integrantes do Subsistema de Transporte Coletivo de

Passageiros de Média Capacidade aqueles que:

I - Possam atender demandas horárias

entre 12.000 (doze mil) e 35.000 (trinta e cinco mil)

passageiros por sentido em um único corredor de

deslocamento das viagens, considerada uma única seção de

contagem;

II - Não interfiram, física e

operacionalmente, com o sistema viário do Município,

.exceto quando não existir outra alternativa viável;

III - Utilizem veículos aptos a

transitar em vias totalmente segregadas das demais

modalidades de tráfego.

Art. 3 Q - Os serviços que integram o

Subsistema de Transporte Coletivo de Passageiros de Média

Capacidade deverão ser implantados e operados de acordo

com os seguintes requisitos:

I - Controle de arrecadação e

bilhetagem preferencialmente distinto dos controles das

demais modalidades que integram o Sistema Municipal de

Transportes Urbanos;

II - Baixo impacto sobre o ambiente

urbano;

III - Integração arquitetõnica e

urbanística da sua infra-estrutura com o meio urbano

adjacente;

IV - Integração com as demais

modalidades do Sistema Municipal de Transportes Urbanos e

com outros modais que operam na Região Metropolitana de
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São Paulo, de forma a melhorar as condições de

acessibilidade da população e garantir economicidade de

utilização pelo usuário.

CAPÍTULO II - DA CONCESSÃO

Art. 4 Q - A Prefeitura do Município

de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de

Transportes - SMT, poderá delegar, a empresa ou consórcio

de empresas, -por contrato de concessão, a prestação e a

ox,:loração dos serviços ora criados, que poderão ser

precedidas de construção das obras de infra-estrutura e

instalação de equipamentos correspondentes.

Parágrafo único - A outorga da

concessão dar-se-á mediante licitação, na modalidade

concorrência, que obedecerá, no que couber, as normas

gerais da legislação sobre concessões, licitações e

contratos administrativos, observando-se sempre a

garantia do principio constitucional da isonomia, a

seleção da proposta mais vantajosa para o interesse

411	 coletivo e o processamento e julgamento em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,

da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento

objetivo.

Art. 5Q à instauração do

procedimento licitatório será precedida de decreto que,

com base em prévios estudos técnicos e econômicos,

determinará:

1 - O prazo de concessão, obedecido o
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limite máximo estabelecido nesta lei;

II - A parcela ou o tramo a que se

refira cada contrato de concessão;

III - As características básicas da

infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais

adequados para o objeto de cada contrato de concessão;

IV - A obrigação, ou não, da

concessionária, de assumir, total ou parcialmente, os

custos de implantação da infra-estrutura e dos

equipamentos;

V	 Outras	 especificações

pertinentes.

Art. 6 2 - A licitação, a contratação

e a execução das atividades de planejamento, gestão e

fiscalização dos serviços ora instituídos poderão ser

atribuídas à São Paulo Transporte S/A, por delegação da

Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da

Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Parágrafo único	 Ocorrendo a

411	 delegação prevista no "caput" deste artigo, a Prefeitura,

por intermédio da Secretaria Municipal de Transportes -

SMT, assinará, como poder concedente, cada contrato de

concessão e seus aditamentos.

Art. 7 2 - Para os efeitos desta lei,

consideram-se:

I - Poder concedente: a Prefeitura do

Município de São Paulo, através da Secretaria Municipal

de Transportes - SMT;

II - Objeto da concessão: prestação e
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exploração dos serviços do Subsistema ""dê--TFERWirte

Coletivo de Média Capacidade, ou seus segmentos

específicos, dentro dos limites do Município, que poderão

ser precedidas de implantação de obras de infra-estrutura

e equipamentos;

III - Concessionária contratada:

pcoa jurídica ou consórcio de empresas, selecionado

mediante licitação, na modalidade de concorrência, ou

empresa especialmente constituída pelo consórcio vencedor

da licitação;

IV - Contratante: a Prefeitura do

Município de São Paulo, através da Secretaria Municipal

de Transportes - SMT, ou, por delegação desta, a São

Paulo Transporte S/A;

V - Administração: a Administração

Pública, direta ou indireta, do Município de São Paulo.

Art. 8 Q - A concessão de que trata

esta lei pressupõe a prestação de serviço adequado à

plena satisfação dos usuários, conforme diretrizes

estabelecidas nesta lei, nos regulamentos, editais e

contratos.

Art. 9 Q - O prazo de cada concessão

prevista nesta lei será de, no máximo, 15 (quinze) anos,

contados do início da operação comercial para cada

parcela objeto da concessão, podendo o edital prever as

condições de prorrogação pelo prazo nele estabelecido,

obedecido o limite fixado neste .artigo.

Art. 10 - Os estudos, investigações,

levantamentos,	 projetos,	 obras	 e	 despesas	 ou
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investimentos já efetuados, vinculados à concessão, de

utilidade para a licitação, realizaos pelo poder

concedente ou com a sua autorização, estarão à disposição

dos interessados, devendo o vencedor da licitação

ressarcir os dispêndios correspondentes, especificados no

edital.

Parágrafo único - Excepcionalmente, o

poder concedente poderá arcar com o ônus e a formalização

dos expedientes necessários à obtenção das licenças e

autorizações para a execução do objeto da concessão, nos

termos a serem especificados no edital de licitação.

Art. 11 - A tarifa do serviço público

concedido será fixada e reajustada por ato do Prefeito,

obedecido o disposto no parágrafo único do artigo 178 da

Lei Orgânica do Município.

@ 1 Q - A tarifa paga pelo usuário

co:r:esponderá	 aquisição de direito de ingresso e

utilização do serviço.

@ 2 Q - Ressalvado o disposto no

41/	 inciso IV do artigo 5 Q desta lei, a concessionária terá a

tarifa como remuneração do seu investimento em projetos,

equipamentos, sistemas e veículos, bem como em

implantação e custeio da operação, manutenção e

atualização do trecho objeto da concessão, incluindo

eventuais ônus com desapropriações e obras públicas

necessárias à implantação do empreendimento, podendo o

edital de licitação contemplar receitas acessórias ou

complementares a serem destinadas à concessionária.

@ 3 Q - A tarifa, representada por
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bilhete, cartão eletrônico ou qualquer oiltr-o—mWro—segurci

de controle e validação, emitidos pela São Paulo

Transporte S/A, compatibilizar-se-á com os controles das

demais modalidades e serviços do Sistema Municipal de

Transportes Urbanos ou de outros modais integrados física

e tarifariamente com o referido sistema.

@ 4 Q - Serão fixados no edital de

licitação os critérios para a atualização da tarifa, com

previsão de periodicidade, bem como mecanismos de

ressarcimento às concessionárias nas hipóteses de redução

ou estabilização tarifária, a fim de manter-se o

equiMrio econômico-financeiro do contrao.

@ 5 2 - Ressalvados os tributos e

contribuições que tenham o lucro como fato gerador, a

criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais, após a apresentação da proposta, quando

comprovado seu impacto, importará na revisão da tarifa,

para mais ou para menos, conforme o caso.

@ 6 Q - Ocorrendo alteração unilateral

do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-

financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo,

concomitantemente à alteração.

@ 7Q - Em casos excepcionais, a

Prefeitura poderá estabelecer tarifa subsidiada, de forma

a atender, simultaneamente, ao interesse social da

população usuária e ao equilíbrio econômico-financeiro do

co:'trato (1c concessão, desde que o subsiJio à tarifa seja

compatível com prévia autorização orçamentária.

Art. 12 - O poder concedente deverá
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integrantes do Subsistema de Transporte Coletivo de Média

Capacidade com os sistemas de ônibus e trólebus por ele

administrados, e assistir a concessionária, caso seja

solicitado, na integração com o sistema metroviário ou

outro meio em uso, com o objetivo de facilitar a

locomoção do usuário, garantir a economicidade da sua

utilização e assegurar demanda compatível com a

capacidade exigida de cada corredor ou trecho de

transporte.

@ 1 Q - A Administração Municipal,

através da Secretaria Municipal de Transportes - SMT e da

São Paulo Transporte S/A, elaborará o plano básico de

transporte coletivo urbano, que integrará o edital de

licitação como anexo obrigatório.

@ 2 Q - Quando do início da pré-

operação comercial, o poder concedente implementará as

decisões necessárias à viabilidade do plano mencionado no

parágrafo anterior.

lek	 Art. 13 - O edital de licitação

alusivo à concorrência, que precederá a outorga de cada

concessão, será elaborado com observãncia das normas

gerais aplicáveis, e conterá, especialmente:

I - O objeto, metas e prazo da

concessão, com indicativo da integração e

compatibilização do sistema objeto da concessão com os

corredores de tráfego e suas características;

II - A descrição das condições

necessárias à prestação adequada do serviço;	 ft
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III - Os prazos paraLxec-àbàãe-n

propostas, julgamento da licitação e assinatura do

contrato;

IV - Prazo, local e horário em que

serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e

projetos necessários à elaboração dos orçamentos e

apresentação das propostas;

V - Os critérios e a relação dos

do:vimentos exi:gidos para a aferição da habilitação

jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e

qualificação econômico-financeira, compatíveis com os

compromissos e encargos a serem assumidos pela

concessionária;

VI - As possíveis fontes de receitas

alternativas, complementares ou acessórias, bem como as

provenientes de projetos associados, os quais não serão

considerados para aferição do equilíbrio econômico-

financeiro;

VII - Os direitos e obrigações do

-111	
poder concedente e da concessionária em relação a

alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para

garantir a continuidade da prestação do serviço;

VIII - Os critérios de reajuste e

rerrisão de tarifa;

IX - Os critérios,	 indicadores,

fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento

técnico e econômico-financeiro da proposta;

X - A indicação dos bens reversíveis;

XI - As características dos bens

proe
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reversíveis e as condições em que estes serão postos à

disposição, nos casos em que houver sido extinta a

concessão anterior;

XII - A expr.ssa indicação do

responsável pelo ônus das desapropriações necessárias à

execução do serviço ou da obra pública, ou para a

instituição de servidão administrativa;

XIII - As condições de liderança da

empresa responsável, na hipótese de participação de

empresas em consórcio;

XIV - A minuta do contrato de

concessão, contendo as cláusulas essenciais referidas no

artigo 17 desta lei;

XV - Os dados relativos à obra

pública de infra-estrutura a ser construída, dentre os

quais os elementos do projeto básico que permitam sua

plena caracterização;

XVI - os critérios e fórmulas de

cá:1 ,;*Julo das amo rtizações e depreciações cle investimentos,

411	 bens e equipamentos, para efeito da realização dos

levantamentos e avaliações que se fizerem necessários

quando da extinção da concessão, ou para eventuais

indenizações.

Parágrafo único - O edital de

licitação poderá exigir a apresentação da metodologia de

• execução, podendo, inclusive, solicitar documentação

comprobatória da capacidade de obtenção de recursos

financeiros para a execução do objeto licitado.

•

Art. 14 - No julgamento da licitação,
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conforme especificação do edital, incluindo regras e

fórmulas precisas para avaliação financeira, poderão ser

considerados, sem prejuízo de outros, os seguintes

critérios:

I - O menor valor da tarifa;

II - A maior oferta de pagamento ao

poder concedente pela outorga da concessão, ou, conforme

o caso, a ser definido no decreto previsto no artigo 52

desta lei, a maior oferta de participação nos

investimentos de infra-estrutura e equipamentos;

III - A combinação dos critérios

referidos nos incisos I e II deste artigo;

IV - Melhor proposta técnica, com

preço fixado no edital;

V - Melhor proposta em razão da

combinação de propostas técnicas e de oferta de pagamento

pela outorga;

VI - Melhor oferta de pagamento pela

outorga, após qualificação de propostas técnicas.

VII - Menor pagamento de subsídio por

parte do poder concedente.

@ 1 2 - O edital de licitação fixará o

valor máximo para a tarifa.

@ 22 - A oferta do menor valor de

tarifa será aquela que apresentar, de acordo com os

critérios e especificações previstos no edital, o menor

valor nominal economicamente viável, consistente e de

a=do com as estimativas de mercado.

@ 32 - Será desclassificada a

‘(‘'
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proposta manifestamente inexequível -45u financeiramente

incompatível com os objetivos da licitação.

@ 4 2 - Será desclassificada a

proposta que, para sua viabilização, necessite de

vantagens ou subsídios que não estejam previamente

autorizados em lei e à disposição de todos os

concorrentes.

@ 5 2 - Em igualdad3 de condições,

far-se-á sorteio em sessão pública especialmente

convocada.

Art. 15 - O poder concedente ou a São

Paulo Transporte S/A, no caso de delegação, realizará

audiência pública antes da instauração do procedimento

licitatário, demonstrando a conveniência da outorga da

concessão, especificando objeto, área e prazo, bem como a

interconexão física com os demais sistemas.

Art. 16 - Será permitida, na

licitação, a participação de empresas em consórcio,

observando-se as seguintes condições:

I - Apresentação de compromisso, por

instrumento público ou particular, de constituição de

consórcio, subscrito pelas consorciadas;

II - Indicação da empresa responsável

pelo consórcio;

III - Apresentação dos documentos

exigidos no inciso V do artigo 13, por parte de cada

consorciada;

IV - Impedimento de participação de

empresas consorciadas na mesma licitação, por intermédio
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Parágrafo único - O licitante

ve: .cedor ficará obrigado a promover, antes da celebração

do contrato, a constituição e registro do consórcio, nos

termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

Art. 17 - O contrato de concessão

conterá as cláusulas essenciais relativas:

I - Ao objeto, à área e ao prazo da

concessão;

II - Ao modo, à forma e às condições

de prestação dos serviços, com detalhamento dos encargos

do concedente e da concessionária;

III - Aos critérios, indicadores,

fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do

serviço;

IV - Ao preço do serviço e aos

critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das

tarifas;

V - Aos direitos, garantias e

obrigações do poder concedente e da concessionária,

inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de

futura alteração e expansão do serviço e consequente

modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos

equipamentos e das instalações;

VI - Aos direitos e deveres dos

usuários para obtenção e utilização do serviço;

VII - À forma de fiscalização das

instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de

execução do serviço, bem como a indicação dos órgãos
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VIII - Às penalidades contratuais e

administrativas a que se sujeita a concessionária e sua

forma de aplicação;

IX - Aos casos de extinção da

concessão;

X - Aos bens reversíveis;

XI - Aos critérios para o cálculo e a

forma de pagamento das indenizações devidas à

concessionária, quando for o caso;

XII - Às condições para prorrogação

do contrato;

XIII - À obrigatoriedade, forma e

periodicidade da prestação de contas da concessionária ao

poder concedente ou a quem este indicar;

XIV - À exigência da publicação de

demonstrações financeiras periódicas da concessionária;

XV - Ao foro e ao modo amigável de

solução das divergências contratuais, com redação de

cláusula referente à arbitragem.

@ 1Q - Deverá o contrato estipular os

cronogramas físico-financeiros das obras e demais

serviços vinculados à concessão.

@ 2 Q - Além da exigência de garantia

do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações

relativas às obras vinculadas à concessão, poderá o poder

concedente exigir, ainda, garantias relativas à fiel

execução dos serviços concedidos, à guarda e utilização

de bens de sua propriedade e outras que se fizerem
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necessárias, desde que condizentes com o objeto da

concessão e compatíveis com a capacidade econômico-

financeira exigida para a habilitação dos licitantes.

@ 3 Q - O poder concedente poderá

exigir que a concessionária mantenha em vigor apólices de

seguro de responsabilidade civil, de seguro para danos

materiais cobrindo a perda, destruição ou dano de todos

os bens que integram a concessão, de seguro de lucros

cessantes e de seguro de acidente de trabalho, que se

fizerem necessárias, para garantir uma efetiva e

abrangente cobertura de riscos inerentes ao

desenvolvimento de todas as atividades abrangidas pela

concessão.

Art. 18 - Obedecidas as condições a

serem determinadas pelo poder concedente, a

concessionária poderá explorar serviços, áreas comerciais

e espaços, ou formalizar contratos de parceria com outros

interessados, desde que tais atividades não sejam

específicas da concessão.

Art. 19 - Os estudos, investigações,

levantamentos e projetos efetuados pelo poder concedente

relativos à concessão estarão à disposição dos

interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir

os dispêndios correspondentes especificados no edital.

Art. 20 - A transferência do controle

societário da concessionária, sem prévia anuência da

contratante, implicará a caducidade da concessão.

Art.	 21	 Nos	 contratos	 de

financiamento, as concessionárias poderão oferecer em
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garantia as receitas futuras dos seiViços objeto da

concessão, até o limite que não comprometa a

operacionalização e a continuidade da prestação do

serviço.

Art. 22 - O poder concedente poderá

intervir na concessão, com a finalidade de assegurar a

adequação na prestação do serviço, bem como o fiel

cumprimento das normas contratuais, regulamentares e

legais pertinentes.

Parágrafo único - A intervenção far-

se-á por decreto do poder concedente, que conterá a

designação do interventor, o prazo da intervenção e os

objetivos e limites da medida.

Art. 23 - Declarada a intervenção, o

poder concedente deverá, no prazo de trinta dias,

instaurar procedimento administrativo para comprovar as

causas determinantes da medida e apurar

responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.

@ 1Q - Se ficar comprovado que a

intervenção não observou os pressupostos legais e

regulamentares, será declarada sua nulidade, devendo o

serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem

prejuízo de seu direito à indenização.

@ 2 Q - O procedimento administrativo

z.! que se refere o "caput" deste artigo deverá ser

concluído no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, sob

pena de considerar-se inválida a intervenção.

Art. 24 - Cessada a intervenção, se

• _e)

não for extinta a concessão, a administração do serviço

011
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será devolvida à concessionária, precedida de prestação

de contas pelo interventor, que responderá pelos atos

praticados durante a sua gestão.

Art. 25 - Extingue-se a concessão

poc:

I - Advento do termo final previsto

no contrato;

II - Encampação;

III - Caducidade;

IV - Rescisão;

111	 - Anulação;
VI - Falência ou extinção da empresa

concessionária e falecimento ou incapacidade do titular,

no caso de empresa individual.

@ 1 Q - Extinta a concessão, retornam

ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e

privilégios transferidos à concessionária, conforme

previsto no edital e estabelecido no contrato.

@ 2 Q - Extinta a concessão, haverá a

411	 Imediata assunção do serviço pelo poder concedente,

procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações

necessários.

@ 3 ,2 - A assunção do serviço autoriza

a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder

concedente, de todos os bens reversíveis.

@ 4 Q - Nos casos previstos nos

incisos I e II deste artigo, o poder concedente,

antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos

levantamentos e avaliações necessários à determinação dos
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montantes	 da indenização	 que	 sera devida	 à

concessionária, na forma dos artigos 26 e 27 desta lei.

Art. 26 - A reversão decorrente do

advento do termo final previsto no contrato far-se-á com

a indenização das parcelas de investimentos vinculados a

bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados,

que tenham sido realizados, estritamente, com o objetivo

de garantir a implantação, continuidade e atualidade do

serviço concedido.

Art. 27 - Considera-se encampação a

retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo

da concessão, por motivos de interesse público, mediante

lei autorizativa específica, a qual somente poderá se

efetivar com a prévia indenização das parcelas dos

.:11/estimenr.os realizados, inclusive em obras de

manutenção, bens e instalações, ainda não amortizados ou

depreciados, que tenham sido efetuados para o cumprimento

do contrato de concessão, deduzidos os ônus financeiros

remanescentes.

Art. 28 - A inexecução total ou

parcial do contrato acarretará, a critério do poder

concedente, a declaração de caducidade da concessão ou a

aplicação das sanções contratuais, respeitadas as

disposições deste artigo e as normas convencionadas entre

as partes.

@ 1 Q - A caducidade da concessão

poderá ser declarada pelo poder concedente quando:

I - O serviço estiver sendo prestado

de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as

1.‘1°‘
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normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores

da qualidade do serviço;

II - A conceszionâria descumprir

cláusulas contratuais ou disposições legais ou

regulamentares concernentes à concessão;

III - A concessionária paralisar o

serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses

decorrentes de caso fortuito ou força maior;

IV - A concessionária perder as

condições econômicas, técnicas ou operacionais para

manter a adequada prestação do serviço concedido;

V - A concessionária não cumprir as

penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos;

VI - A concessionária não atender a

intimação do poder concedente no sentido de regularizar a

prestação do serviço;

VII - A concessionária for condenada,

em sentença transitada em julgado, por sonegação de

tributos, inclusive contribuições sociais.

@ 2 2 - A declaração da caducidade da

concessão deverá ser precedida da verificação da

inadimplência da concessionária em processo

administrativo, assegurado o direito de ampla defesa.

@ 3 2 - Não será instaurado processo

administrativo de inadimplência antes de comunicados à

concessionária,	 detalhadamente,	 os	 descumprimentos

contratuais referidos no parágrafo 1 2 deste artigo,

dando-lhe um prazo para corrigir as falhas e

transgressões apontadas e para o enquadramento, nos

'kkt
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termos contratuais.

@ 4 Q - Instaurado o processo

administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade

será declarada por decreto do poder concedente,

imiependentement de indenização prévic., calculada no

decurso do processo.

@ 5 2 - A indenização de que trata o

parágrafo anterior será devida na forma do artigo 26

desta lei e será calculada de acordo com os procedimentos

a serem estabelecidos em contrato, descontado o valor das

multas contratuais e dos danos causados pela

concessionária.

@ 6 Q - Declarada a caducidade, não

resultará para o poder concedente qualquer espécie de

responsabilidade em relação aos encargos, ônus,

obrigações ou compromissos com terceiros ou com

empregados da concessionária.

Art. 29 - O contrato de concessão

poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária,

no cavo de. deoumprimento das norras -Jontratuais pelo

poder concedente, mediante ação judicial especialmente

intentada para esse fim.

Parágrafo único	 Na hipótese

prevista neste artigo, os serviços prestados pela

concessionária não poderão ser interrompidos ou

paralisados, até a decisão judicial transitada em

julgado.

Art. 30 - A concessão de que trata

este Capitulo regular-se-á, no que couber, pelas normas
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gerais da legislação federal e norma—s- aplicáveis da

legislação municipal disciplinadoras da licitação e dos

contratos administrativos.

CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

E TRANSITÓRIAS

Art. 31 - A prestação e exploração

dos serviços integrantes do subsistema ora criado não se

incluem no objeto da concessão exclusiva outorgada, nos

termos das Leis n 2 8.424, de 18 de agosto de 1976, e n2

11.037, de 25 de julho de 1991, à São Paulo Transporte

S/A, sucessora da Companhia Municipal de Transportes

Coletivos, competindo-lhe, porém, as atribuições

especificas estabelecidas neste Capitulo.

Art. 32 - Sem prejuízo das demais

attibuições expressas previstas em lei, caberá à São

Paulo Transporte S/A promover a execução das diretrizes

e políticas instituídas pela Prefeitura do Município de

São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de

411 	 Transportes - SMT, para a área de transportes coletivos

de passageiros, competindo-lhe, especialmente:

I - Realizar o planejamento dos

serviços compreendidos no Sistema Municipal de

Transportes Coletivos de Passageiros;

II - Promover, coordenar e fiscalizar

a operação, a implementação, o aperfeiçoamento, a

administração e a expansão dos serviços e dos planos do

Sistema	 Municipal	 de	 Transportes	 Coletivos	 de

Passageiros,	 bem como a aplicação dos recursos

•
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orçamentários destinados a tais finalidades;

III - Opinar quanto à viabilidade e à

prioridade técnica, econômica e financeira dos projetos

do Sistema Municipal de Transportes Coletivos de

Passageiros;

IV - Promover as licitações, bem como

assinar contratos, outorgar permissões e autorizações

referentes aos serviços do Sistema Municipal de

Transportes Coletivos de Passageiros, exercendo o seu

controle e fiscalização, nos termos estabelecidos na

1e2islação;

V - Coordenar, supervisionar e

fiscalizar as operações das empresas contratadas,

concessionárias ou permissionárias dos serviços relativos

ao Sistema Municipal de Transportes Coletivos de

Passageiros;

VI - Propor ao Prefeito, por

intermédio do Secretário Municipal de Transportes, a

política tarifária relativa aos serviços compreendidos no

Sistema Municipal de Transportes Coletivos de

Passageiros, realizando os levantamentos e estudos

técnicos, econômicos e financeiros necessários;

VII - Aplicar as penalidades por

infrações relativas ã prestação de serviços do Sistema

Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros;

VIII - Exercer as atividades a ela

delegadas pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT,

dentre aquelas previstas no artigo 1 Q da Lei n Q 11.037,

de 25 de julho de 1991;
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1x - Participar de empreendimentos

associados com entidades públicas ou privadas, destinados

ao aperfeiçoamento e à expansão dos serviços de

transportes coletivos de passageiros, ou ao levantamento

de recursos necessários às suas finalidades, podendo,

para tanto, subscrever quotas e ações;

X - Exercer as demais atividades

destinadas à consecução de suas finalidades.

@ 12 - As atribuições previstas neste

artigo não se sujeitam ao prazo da concessão outorgada à

São Paulo Transporte S/A, sucessora da Companhia

Municipal de Transportes Coletivos, por força das Leis n2

8.424, de 18 de agosto de 1976, e n 2 11.037, de 25 de

julho de 1991.

@ 2 2 - No prazo de 90 (noventa) dias,

a contar da data da publicação desta lei, a São Paulo

Transporte S/A deverá promover a alteração dos seus

estatutos sociais, de forma a abranger as atividades

estabelecidas neste artigo.

Art. 33 - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 34 - Esta lei entrará em vigor

,na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

SPF/rmn

23



Fo n ha no ..

n o

-
EXPOSIÇÃO DE moTi

„coe.
q

O presente projeto de lei tem por

objetivo primordial criar, no Sistema Municipal de

111	 Transportes Urbanos, o Subsistema de Transporte Coletivo

de Passageiros de Média Capacidade, além de obter a

necessária autorização legislativa para o Município

contratar, em regime de concessão, a prestação e

exploração dos serviços desse subsistema.

Há um consenso, formado entre os

especialistas em transportes coletivos, de que os

serviços executados através da utilização de ônibus ou

trólebus urbanos, no modo convencional, encontram seu

ponto de saturação quando é atingido o patamar máximo de

12.000 (doze mil) passageiros por hora e por sentido, num

único corredor de deslocamento, nos horários de maior

demanda. O chamado "transporte de massa", por sua vez,

especialmente o metroviário, tende a se viabilizar quando

atinge o patamar mínimo de 35.000 (trinta e cinco mil)

passageiros por hora e por sentido.

Considerando todos os sistemas e

modos de transportes coletivos que operam na cidade,
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verifica-se a existência de um hiato que deve ser

preenchido, para melhor atendimento da população usuária

do Município de São Paulo.

O Subsistema de Transporte Coletivo

de Passageiros de Média Capacidade, que se pretende

instituir por meio do presente projeto de lei, destacado

do Sistema Municipal de Transportes Urbanos, se afigura

como a resposta mais adequada para a superação desse

hiato.

A competência para organizar e

prestar os serviços de transporte coletivo local,

diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, é

atribuída aos municípios, no artigo 30, inciso V, da

Co:istitui0o Federal. A seu turno, o artigo 172 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo reafirma essa

competência ao estabelecer que deve a Prefeitura

"planejar, organizar, implantar e executar, diretamente

ou sob o regime de concessão, permissão, ou outras formas

de contratação, bem como regulamentar, controlar e

fiscalizar o transporte público, no âmbito do Município".

A propositura em apreço, além da

criação do subsistema, autoriza e institui as regras

essenciais para a delegação dos serviços a ele inerentes

a particular, por meio de contrato de concessão. Tais

regras contemplam os requisitos estabelecidos no

parágrafo único do artigo 175 da Constituição Federal,

além de acolher as recomendações da doutrina mais

‘ki



atualizada, de sorte a conter os mecanismos capazes de

resguardar o primado do interesse coletivo e,

concomitantemente, o equilíbrio econômico-financeiro do

contrato de concessão.

Após o advento das Leis federais nQs

8987, de 13 de fevereiro de 1995, e 9.074, de 7 de julho

de 1995, estabeleceu-se uma polêmica a respeito da sua

aplicabilidade obrigatória pelas Administrações Públicas

do: Estado;, Distrito Federal e Muni?.ípi . )s. Ocorre que o

artigo 22 da Constituição não prevê normas gerais, de

competência privativa da União, em matéria de concessões

e permissões. Há, isto sim, competência claramente

outorgada à União para legislar sobre normas gerais de

licitação e contratação. Na doutrina especializada, há

estudiosos que rejeitam completamente a hipótese de

aplicação dos ditames das Leis federais n g s 8987/95 e

9.074/95 aos Estados, Distrito Federal e Municípios, ao

lado daqueles que advogam a completa submissão desses

entes federados às determinações emanadas da referida

lei.

A posição majoritária, hoje,

inclina-se para a corrente que admite a aplicação

pa:cial, aos entes federados, das rgras da lei federal

que tenham as características de normas gerais, inseridas

nos capítulos que se refiram, especificamente, às

licitações e contratações para fins de concessão ou

permissão.

\,\A
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Nessa linha, o projeto lei em pauta

adota, em essência, essa posição intermediária, seguindo

as tendências gerais consagradas na lei federal, sem

abrir mão, porém, da competência expressa atribuída aos

municípios pelo inciso V do artigo 30 da Constituição

Federal, e, de outro lado, cumprindo integralmente as

determinações originárias da Lei Orgânica do Município de

São Paulo.

Os estudos levados a efeito sobre a

matéria conduziram à eleição do contrato de concessão

como o modelo mais adequado para a implementação e

operação dos serviços integrantes do Subsistema de

Transporte Coletivo de Passageiros de Média Capacidade.

Realmente, trata-se de um modelo que permite o efetivo

estabelecimento de parceria entre os setores público e

privado, de sorte que, preferencialmente, a atividade

econômica seja explorada e executada por empresas

privadas, cabendo ao Poder Público a função de agente

normativo e regulador, na defesa do interesse coletivo,

vo;:forme diretr-Izes estabelecidas no artigos 173 o 174 da

Constituição Federal. Também do ponto de vista

instrumental, o contrato de concessão se apresenta como o

mais adequado para regular direitos e obrigações de um

ajuste de longa duração, com o prazo necessário para o

retorno dos investimentos afetuados pelo particular, de

forma a viabilizar a prestação de um serviço público cuja

execução a ele venha a ser delegada.

De outra parte, as regras inseridas
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nas disposições gerais e transitórias da propositura

consolidam o papel da São Paulo Transporte S/A, sucessora

da Companhia Municipal de Transportes Coletivos, no

contexto da Administração Pública do Município de São

Paulo, em geral, e do Sistema Municipal de Transportes

Urbanos, em particular, complementando a estruturação da

forma de funcionamento do sistema, que vinha sendo

delineada desde a Lei n Q 8.424, de 18 de agosto de 1976,

à qual se seguiu a Lei n s2 11.037, de 25 de julho de 1991.

Criada para prestar e explorar, com

exclusividade, o serviço de transporte coletivo de

passageiros do Município de São Paulo, a então Companhia

Municipal de Transportes Coletivos foi renunciando,

progressivamente, à operação direta do serviço,

concentrando-se nas funções de planejamento, gestão e

fiscalização desse serviço. Medidas adotadas na anterior

gestão, que culminaram com a alteração da razão social da

empresa, para a atual São Paulo Transporte S/A,

consolidaram esse processo, em consonância com as

modernas tendências da Administração Pública e com as

diretrizes constitucionais antes mencionadas.

As referidas disposições inserem-se

no corpo do projeto em tela, pois a prestação e a

exploração dos serviços do subsistema ora instituído não

se integram no objeto da concessão exclusiva outorgada à

São Paulo Transporte S/A e ainda vigente, tornando

imperativa a ressalva. Por outro lado, porém, as

proc.
IIII
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atribuições expressas previstas na presente medida

consolidam o papel da empresa como executora das

diretrizes e políticas da Administração Municipal para a

área de transportes coletivos - papel esse que perdurará,

ainda que extinto o contrato de concessão, por serem

atribuições advindas diretamente da lei.

Institucionaliza-se, por esse meio, de forma clara, a

situação vigente na Administração do Município, na área

de transportes coletivos, que resultou, por sua vez, de

transformações que vinham sendo acenadas por sucessivas

legislações, desde a década de 70.

Pelo relevante interesse público de

que se reveste o projeto ora remetido à deliberação dessa

Egrégia Casa de Leis, aguarda-se sua célere aprovação,

possibilitando, assim, a rápida implantação do novo

sistema.

SPF/vlt
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

CAPÍTULO IV

DO TRANSPORTE URBANO

Artigo 173 — O sistema de transporte urbano com-
preende:

I — o transporte público de passageiros;
fl — as vias de circulação e sua sinalização; •
III — a estrutura operacional; •
IV — mecanismos de regulamentação;
V — o transporte de cargas:
VI — o transporte coletivo complementar.

• •

•
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LEI 11.037, DE 25 DE JULhO DE 1.991

, DE 26 DE JULHO DE 1.991

LEI NO	 11.037	 • DE 25 DE JULHO	 DE 1991	 •

Dispõe sobre o Sistema Municipal de Trans
portes Urbanos, e da outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA Prefeita do Município de São Pau
lo,,usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.—
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 29 de ju-
nho de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 112 - O Sistema Municipal de Trans-
portes Urbanos do Município de Sao Paulo sere gerenciado
exclusivamente , pela Secretaria Municipal de Transportes-
SMT, que podera, por ato do Secretario delegar ou contra

• ter a execução das atividades referentes as suas atribui .
çoes, sendo no_caso de delegaçao exclusivamente a orgaos

„ de administraçao municipal, e, no caso de contratacao,
dando-lhes preferencia, ressalvado o disposto no artigo
94 da Lei 1152 8,424, de 18 de agosto de 1976,

Art. 20 - Fica autorizada a Prefeitura a
rescindir, no prazo de 90 (noventa) dias, sem anus para
a Municipalidade, o contrato de concessão com a CMTC,fir
mando outro no mesmé prazo, como operadora exclusiva,reí
peitado o prazo da vigencia da atual concessao e obede=
cendo-se o disposto nesta lei e no art. 90, da Lei ng
8.424, de 18 de agosto de 4976.

Paragrafo unico - Ficam assegurados to-
dos os direitos e garantias ja conquistados pelos empre-
gados ativos, inativos e aposentados da Companhia Munici

pai de Transportes Coletivos - CMTC.,
Art. 30 - Na execuçao, pela Companhia Mu-

nicipal de Transportes Coletivos - CMTC, do disposto no
paragrafo único do art. 90 da Lei nO 8.424, de 18 de agos
to de 1976, relativamente aos transportes coletivoscamins,,
a Prefeitura devera estabelecer que a contrataçao previs-
ta no citado paragrafo se efetive atreves do contrato de
prestaçao de serviços incluindo lotes de vetculos opera-
cionais e de reserva.

14 - As empresas 'privadas qUO vierem a
prestar os serviços previstos neste artigo serão contrata
das da CMTC, que e operadora exclusiva e com intervenien-'
cia da Secretaria Municipal de Transportes - SMT, nao se
configurando entre a contratante e a contratada qualquer
relaçao de sub-concessao ou pérmissao.

4 2Q - No processo de contrataçao serao
observados o Estatuto de Licitação e'a . legislação yigente
sobre licitaçoes publicas, no tocante as suas exigencias,
dispensas e ineeigibilidades, bem como o respeito ao di-
reito de preferencia ,as prestadoras de_serviço, na data
da concorrencia, em igualdade de condiçoes.

4 30 - O prazo dos contratos será de 8
(oito) anos, podendo ser prorrogado de comum acordo por
2 (dois) anos, desde que as partes o requeiram no penul-
timo semestre anterior ao termino do prazo contratual.

Art. 40 - 0 , pagamento dos serviços presta
dos, objeto do art. 30, sera sempre feito segundo_o regi-
me de serviço pelo custo mais taxa de administraçao . de
forma a assegurar recursos suficientes para:	 1

a) despesas de exploraçao de prestaçao de
servicos de transportes de passageiros, incluindo lotes
de velculos operacionais e de reserva, compreendendo ope-
raçao e manutençao; 	 •

b) tributos o encargo:: de qualquer espe-
cie que venham a incidir sobre a propriedade ou operaçoes
da empresa contratada, exceto os de natureza especial so-
bre lucros efetivos:

c) despesas de depreeiae5o, por desgaste
ou por obsolescencia, dos bens efetivamente utilizados na
prestaçao dos serviços contratados;

d) remuneraçao adequada ao investimentol
efetivamente necessario ao cumprimento do contrato de prcs
tacao de serviços, incluindo veículos operacionais e de
reserva, imóveis, instalaçOes, equipamentos e almoxarifa-
dos;

e) administração da empresa.	 •
4 14 - As despesas referidas nos' itens

a e "c" do presente artigo serio objeto de verifi-
caça° pela .CMTC, atraves de demonstrativos economico-fi-
nanceiros elaborados segundo Plano de Contas padronizado,
podendo ser arbitradas, de comum acordo com a empresa con
tratada, para fins de acerto periodico de contas, atraveZ
de planilha de custos, que deve ser revista com periodici
dade acordada entre as partes e obrigatoriamente sempre.
que a remuneraçáo do investimento atingir o mínimo previs
to no 4 20.
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5 24 - A remuneração do investimento,	 a
que se refere o item 'cl" deste artigo. cuja . media anual
deve ser de 127. (doze por cento), nao pudera ser, em mo-
mento algum, inferior a 107. (dez por cento) ao ano.

34 - A taxa de administraçao será de
121. (doze por cento) sobre as despesas referidas no item
'a" deste artigo, suficiente para cobrir as despesas admi
nistrativas, pro-labore, o envolvimento e a responsabili-
dade empresarial.

Art. 54 - No contrato de prestaçao de ser-
viços, na forma desta lei, a remaneraçao do • custo	 total
mensal do serviço prestado devera, necessariamente, consi
derar:

I - o custo variávv) . do lote contratado.
levando-se em conta os custos unitarios relativos a com-
bustivel, lubrificantes e rodagem;

II - a quilometragem mensal remuneravel do
lote contratado, bem como a quilometragem ociosa, levan-
do-se em conta:

a) a quilometragem diária remuneravel do
lote contratado;

b) o numero de dias do mes;
• c) os serviços relativos a operaçao do lo•

te contratado;
III - o custo fixo mensal atribuível ao lo-

te de reserva tecnica, composto de custo de depreciaçao
dos velculos, mais o custo de remuneração do capital in-
vestido em velculos;

IV - o custo fixo mensal atribuível ao lo-
te operacional, composto por todos os salarios, adicio-
nais, abonos de qualquer natureza, benefl.cios e encargos
salariais, relativos a mão-de-obra de trafego e manuten-
ção, inclusive chefias e gerencias, por despesas, com mate

riais e serviços de Manutenção e mais os custos previstos.
no inciso anterior;

V - a taxa de administração, aplicada con
forme o § 34 do art. 44, compreende o custo da mao-de-oba
administrativa, chefias e gerencias administrativas, o
pro-labore de diretores e socios e outras despesas admi-
nistrativas incluindo uniforme e tributos sobre a proprie
dade;

VI - os impostos e taxas incidentes 'sobre
o faturamento final.

14 - O dimensionamento da equipe de mo-
toristas e cobradores a ser remunerada sera feito a par-
tir do numero de horas de operaçao efetivamente contrata-
do para cada empresa, e da jornada de trabalho legal vi-
gente,

5 24 - Ressalvada a hipotese de serem pre
vistos em acordo ou convenc'ao coletiva, os preços e sala-
rios unitários a serem aplicados serao sempre os oficiais,
determinados ou reconhecidos pelo governo, ou, no caso de
itens nao controlados, divulgados.pelas Associações Seto-
riais mais representativas.

32 - Para efeito do cálculo da remunera—
çao devida, os Onibus , serão depreciados em 8 (oito) anos,
com valor residual de 207. (vinte por cento), as instala-
Coes scrao depreciadas cm 30 (trinta) 	 N, nem valor re-
sidual, e os terrenos e almoxarifados serão	 remunerados
como itens não depreciaveis.

5 44 - Os valores não pagos ate a data
dos seus respectivos vencimentos serao atualizados moneta
riamente 'PR° RATA TEMPORIS", mais juros e taxas praticar
das por instituições financeiras de primeira linha, calcu
lados sobre o'peraodo em atraso, alem de multa de 41. (meio
por cento) ao dia de atraso, pagas por um maximo de 30'
(trinta) dias.

6 54 - À Prefeitura Municipal caberá,atra
vos da Secretaria Municipal de Transportes, normatizar
fiscalizar a exata aplicaçao do disposto nenle artigo.

Art.. GO - Toda a arrecadação tarifaria.au
ferida, sera recolhida diariamente a contratante ou a or-
gão ou entidade por ela autorizada e ficara vinculada ao
Sistema Municipal de Transportes Colerivos de Passageiros,
devendo ser utilizada primeiramente para a remuneraçao das
empresas contratadas e, no que exceder, aplicada na malho
ria do Sistema de Transporte e Transito, vedada qualquer
outra destinação.

1 lo - As empresas receberão os valores
totais relativos aos serviços, medidos em cada dia de opc

ração, 9 (nove) dias úteis apes a data da referida opera-
Ça0.

5 24 - Para fins da primeira contrataçao
baseada nesta lei, será estabelecida uma fase de transi-
çao de 18 (dezoito) dias uteis, dividida em_dois periodes,
em que os pagamentos referentes à remunerara° dos servi-
ços mencionados no paragrafo anterior, serao efetuados da
seguinte forma:

I - em relaCão ao primeiro penedo. com-
preendido entre o 14 (primeiro) dia e o 94 (nono) dia util
de operação, a contratada recebera:

a) 54% (cincoenta por cento) da remunera-
ção_devida de cada dia, no dia util subsequente ao da pres
Laça° do serviço;

h) 501. (cincoenta por cento) da remunera-
ção devida de cada dia, 9 (nove) dias uteis apos a data
da referida operação, ou seja, no decorrer do segundo pe-
riodo;	 -

II - em relaçao ao segundo período, compre
endido . entre o dia subsequente ao 94 ('rilo) dia util e 45
184 (decimo oitavo) dia util de operaçao, a contratada re
cebera:

a) 25% (vinte e cinco por cento) da remo-
neração devida de cada dia, no dia util subsequente ao da
prestação do serviço;

b) . 751 (setenta e cinco por cento) da re-
muneraçãodevida de cada dia, 9(nove)dias uteis apos a data da
referida operação:
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III - a partir do dia subsequente ao 180
(decimo oitavo) dia util de operaçao, a contratada recebe
rá 100% (cem por cento) da remuneraçao devida de cada di.r,
9 (nove) dias uteis apOs a data da referida operaçao, coa
forme o disposto no 4 14 deste artigo:

5 3 0 - Os preços unitarios a serem consi-
derados para o pagamento dos serviços diarios serao os vi
gentes na data da prestaçao dos serviços.

5 49 - Os valores nao depositados pelas
empresas nas datas devidas estarao sujeitos as mesmas pe-
nalidades prevista s no artigo 54, 4 44.

4 54 - Fica autorizada a Prefeitura do Mu
nicipio de São Paulo, a estabelecer tarifa subsidiada ao;
usuarios em situaçao de incapacidade financeira, devendo,
entretanto, assegurar as empresas contratadas a remunera-
.çao dos serviços prestados.

5 64 - O subsidio á tarifa a que se rafe-.

re o parágrafo anterior devera ser compativel com previa
autoriza2ao orçamentaria, sob pena do Prefeito incorrer
nas sançoes previstas em Lei Federal.

Art. 74 - A simples assinatura do contra-
to imeõe à Contratada, durante o prazo contratual, a vin-.
culaçao, ao serviço publico essencial que presta, dos
meios materiais e humanos por ela empregados na operaçao,
quaisquer que sejam eles incluindo pessoal, veiculos, ga-
ragens, oficinas, equipamentos e almoxarifados.

Art. 84 - Para efeito do disposto nesta
lei considera-se Lote Padrao o conjunto de veiculos auto-
motores agrupados e classificados por tecnologia, com nu-
mero variavel, a ser definido pela SMT, nao inferior a 50.

(cinquenta), para realização dos serviços de transporte
coletivo de passageiros, incluindo-se a infra,. estrutura,
bem como os recursos humanos e materiais necessarios para
esse fim.

4 10 - (VETADO)/
5 24 - (VETADO)
5 34 - Na concorrencia, será dada a pre-

ferencia, em igualdade de condições, as empresas contrata
das que a data da licitação estejam em efetivo funciona-
mento no Município.

5 44 - A CMTC poderá contratar mais de um
lote com uma empresa, obedecendo o disposto tu? parágrafo
anterior.

5 54 - Na contratação dos lotes, será exi
gida a inclusão de frota para reserva tecnica, em propor=
çao a ser definida pela SMT, que nao podera ultrapassar
87, (oito por cento) da frota contratada.

.4 64 - A Secretaria Municipal de Transpor
tes - SMT devera, no prazo_maximo de 180 (cento e oitentiO
dias A partir da promulgaçao desta lei, estabelecer pa-
droes para as cores dos veiculo. e instrumentos de comuni
caça° do sistema operacional com os usuarios.	

—

Art., 94 - A Secretaria Municipal de Trans
portes - SMT, fixara, quando . de licitaçao, o numero de
tes de veículos necessarios a operação do serviço.

10,- Podera a Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, na vigencia do contrato e quando se fi
zer necessario, criar, alterar e suprimir serviços rompei
tado, neste caso, o disposto no inciso II do artigo 11,de
finir suas características, fixar o numero de veiculos cã
operaçao para cada serviço e fixar o quadro-horário 	 de
partidas.

5 24 - Nas alterações previstas no pará-
grafo anterior terão preferencia, nas ampliaçoes, primei-
ramente_as empresas cujos lotes se situem onde se der a
ampliaçao e secundariamente as empresas cujos lotes este-
jam sediados mais proximos.

5 34 - Poderá a SMT, a seu critério, des-
locar, por prazo maximo de 6 (seis) meses, ou por prazo
superior, desde gue haja a eoncordancia entre •as partes
envolvidas, fraca° de lotes ou lotes objeto de contrata
cao, para prestaçao de serviços, estipulados em Ordens it;
Serviços de Operaçao.

Art. 10 - Nas contratações objeto desta
lei, ficara consignado que no haverá exclusividade de
operaçao de serviço por uma unica empresa.

Paragrafo unico - As empresas deverão ope
rar o serviço conforme Ordem de Serviço de Operação expe=
dida pela SMT.

Art. 11 - Atendendo às conveniencias do
transporte do Município, a Secretaria Municipal de Trans-
portes - SmT, na vigencia do contrato, podera exigir o au
mento ou a redução do numero de veículos de cada b2o rei
peitados simultaneamente os seguintes criterios:

I . - as variaçoes de frota nao poderio ul-
traeassar mensalmente a 4% (quatro por cento) do numero
de onibus contratados;

II - no prazo de 2 (dois) anos, o limite
maximo de variação da frota contratada no podera exceder
a 20% (vinte por çento) para aumento e 10% (dez por cento)
para reduçao do numero de onibus inicialmente contratado;

III - os limites estabelecidos poderao ser
ultrapassados com a expressa concordancia das partes con-
tratantes.

Art. 12 - Os contratos st ...dão firmados
com operadores regularmente constituídos como pessoas ju-'
ridicas e que atendam, alem de requisitos de idoneidade
tecnica e financeira, as seguintes exigencias:

I - ter como objetivo social a eperação de
transporte coletivo de passageiros por onibus;

II - dispor, para inicio de operação, de
garagem própria ou alugada, tecnicamente instalada dentro
dos limites do Município e capacidade para o atendimento
exclusivo do serviço objeto do contrato;

III - estar quites ou em situação 	 regular
com os fiscos Federal, Estadual e Municipal;
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IV -_manter, no Município, divisão au jóno-
ma, com administraçao especifica e escrituraçao centkál,
fiscal e trabalhista separadas, quando a sede da empresa
estiver localizada fora do Município.

Art. 13 - É vedado a empresa contratada
transferir a terceiros, exceto a CMTC, mesmo que em parte,
a execuçao dos serviços objeto do contrato.

Art. 14 - Deverao constar necessariamente
do contrato cláusulas relativas a:

I - objeto do contrato e seus cimentos;
II - forma de execuçao;

III - remuneraçao, reajustes e condiçOes de

IV - prazo de vigência;
3 - responsabilidade das partes;

VI - casos de rescisao;
VII - penalidades, valores das multas e pra

zos recursais.
Gr^ Art. 15 - A Secretaria Municipal de Trans

portes - SMT, direta ou indiretamente, mediante mecanis-
mos de controle especializados, exercera a fiscalizaçao

" plena dos serviços prestados pelas empresas operadoras.
5 10 - A fiscalizaçao dos serviços presta

• dos devera ser realizada de forma permanente, especialmeW
te quanto à verificação do cumprimento dos horerios, doi
itinerarios, da quilometragem percorrida, do numero de
viagens e de passageiros transportados, da manutenção dos
velculos de cada lote e do funcionamento adequado das ga-
ragens.

5 24 - As empresas somente deixarão de re
ceber o custo programado em consequencia de fiscalizaçãe"
que constate o nao cumprimento da Ordem de Serviço de Ope
ração. 	 •

5 34 - (VETADO).
Art. 16_- A empresa contratada deverá pires

tar o serviço sem solução de continuidade e sem deficien-
cia grave, sob pena da CMTC, independentemente de qual-
quer medida judicial, intervir no serviço contratado.

Art. 17 - Considera-se deficiencia grave
na prestação do serviço para efeito desta lei:

• I - reiterada inobservancia de itinerario
ou horários determinados, salvo por motivo de força maior;

II - não atendimento de intimação ,expedida
pela CMTC no sentido de retirar de circulação veiculo jul
gado em condiçoes comprovadamentc inadequadas para o ser-
viço;

III - o descumprzmento, por culpa devidamen
te comprovada da empresa contratada, da legislaçao traba-
lhista, de modo a comprometer a continuidade dos servis;

IV - a ocorrencia de irregularidade dolo-
sas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas median
te auditoria, que possam interferir na consecução dos se7
viços_executados, ou mesmo comprometer o controle de ara
cadaçao de tarifas;

3 - redução superior a 20% (vinte por cen
to) dos ónibus empregados em qualquer dos serviços, pol.'
mais de 48 (quarenta e oito) horas, salvo em casos em que
nao caiba a contratada qmalquer responsabilidade.

Art. 18 - Do ato de intervenção deverão
constar:

I - os motivos da intervenção e sua neces
idade;

II - o prazo de intervenção, que devera ser
no máximo de 6 (seis) meses podendo ser, excepcionalmente,
prorrogado por 60 (sessenta) dias;

III - as instruçOes e regras que orientarão
a intervenção;

IV - o nome do interventor, que represen-
tando a CMTC, coordenara a intervençao.

Art. 19 - No período de intervenção a CMIC
assumirá, total ou ‘ parcialmente, o serviço, passando a
controlar os meios materiais e humanos ,,jue a operadora uti
lisa, assim entendidos o pessoal, os veículos, as gara-
gens, as oficinas e todos os demais meios empregados ne-
cessarios a operaçao.

Art. 20 - Durante o periodo de interven-
ção a CMTC assumirá os gastos e despesas necessários a ma
nurenção da operagao do serviço e as despesas relativas i
propria intervençao, utilizando-se para tanto dos valores
que a empresa contratada teria direito caso não ocorresse
a intervençao.

4 14 - Durante o prazo de intervenção a
CMTC não poderá praticar atos de gestao e administração
que venham a comprometer a situaçao economica da empresa
contratada.

5 24 - A CMTC deverá ainda, durante o pra.
zo de intervenção, arcar com o pagamento dos custos de cã
pital, alem das despesas e compromissos assumidos ante-
riormente pela emeresa contratada, desde que feitos em
funçao da prestaçao do serviço.

34 - Fica vedada á CMTC, durante o pe-
ríodo de intervenção, a readmissao de funcionarios gue te
nham sido despedidos anteriormente, salvo por decisao ju-
dicial.

Art. 21 - Decorridos 15 (quinze) dias do
termo final da intervenção, a CMTC prestara contas, a ope
radora do serviço, de todos os atos praticados durante o

,periodo interventivo, apurando-se os creditos ou debitos
oriundos deste.

Art. 22 - A CMTC poderá rescindir o con-
trato, independentemente de interpelaçao judicial ou ex-
tra-judicial, nos seguintes casos:•- inadimplemento de qualquer clausula
contratual, por parte da empresa contratada, que coloque
em risco a execuçao dos serviços;

II - ameaça de interrupção da prestaçãodos
serviços;

pagamento;pagamento;
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III - efetiva interrupção dos serviços por
exclusiva responsabilidade da empresa contratada, porreds
de 24 (vinte e guatro) horas, sem comprovada justificati+
va apresentada a CMTC, por escrito e por ela aceita;

IV - liquidaçso judicial ou extra-judicial,
concurso de credores, ou falencia da empresa contratada;

V - fuso, ciso ou incorpgraçao da empre
na contratada, sem a previa e expressa anuencia da CMTC;

VI - transferoncia do contrato a terceiros
ho todo ou em parte.

Art. 23 - Sem prejuizo das demais penali-
dades previstas no contrato, a CMTC podara, ainda, rescin
di-lo quando a empresa contratada:

I - perder os requisitos de idoneidade,ca
pacidade financeira, tecnica ou administrativa, tudo devi
da e amplamente comprovado;

II - retiver quantias arrecadadas sem auto
rização da contratante;

III - reiteradamente descumprír o disposto
no contrato, colocando em risco a execuçao dos serviços;

IV - reduzir a quantidade da frota abaixo
do minimo exigido, salvo por motivo de força maior;

. V - violar, dolosamente, a obrigatorieda-
de de manter o serviço sem solução de continuidade;

VI - apresentar elevado índice de aciden-
tes por falta ou ineficiencia de manutençao, tudo ampla e
devidamente comprovado, bem como por imprudencia de seus -

prepostos.
Art. 24 - Pela inexecução total ou par-

cial ,do contrato, garantida previa defesa, serão aplica-
das a empresa operadora do serviço as seguintes sançoes:

I - advertencia;
II - multa;

III - retirada de veiculo de circulação;
IV - interdição de veiculo.
Art. 25 - As infraçoes, previstas nos in-

cisos I e II do artigo anterior, classificam-se em leves,
medias e graves, correspondendo-lhes a aplicaçao das se-
guintes penalidades:

I - para as infraçoes leves, pena de
vertencia e, no caso de reincidencia, multa de ,1 	 (urna)
Unidade Fiscal do Município - UFML

II - para as infraçoes medias, pena de mul
ta de 2 (duas) UFMs, com aplicaçao em dobro, no caso de.
reincidencia;

III - para as infrações graves, pena de mui
ta de 5 (cinco) UFms, com aplicaçao em dobro, no caso de
reincidencia.

Paragrafo único - As infrações serão regu
lamentadas comtemplando-se as tolerancias cabíveis para o
cumprimento das partidas.

Art. 26 - A aplicação das sanções será foi
ta mediante processo iniciado por Auto de infração, lavra-
do pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, 	 que
contera:

I - o nome da empresa operadora;
II - numero de ordem ou placa do veiculo,

se for o caso;
III - local, data e hora da infração;
IV -,descrição da infraçao cometida e dis-

positivo legal violado;
V - valor referente àinfração cometida;
VI - assinatura do representante credencia

do pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT.
Art. 27 - Sara garantido o contradierio

e ampla defesa a toda e qualquer penalidade aplicada a em
presa operadora, atraves da interposiçag de recurso admi=
nistrativo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a
partir do recebimento da comunicação escrita da sançao.5 10 , - A interposiçao do recurso deverá
ser precedida de deposito do valor correspondente à pena-
lidade aplicada, em conta bancária especifica da contra-
tante destinada a esse fim.'

5 24 - O valor depositado a que se refere
o paragrafo , anterior sera devolvido, acrescido de atuali-
zaçao monetaria, na hipotese de provimento do recurso ad-
ministrativo.

5 34 - Observado o disposto neste artigo,
fica vedado á CMTC descontar, de quaisquer credites _em fa
ver da empresa contratada, quando houver interposição de
recurso, valores referentes a multas.

Art. 28 - Podera Poder Publico promover
a rescisão do contrato por infrigencia de cláusula contra
tual que ponha em risco a execuçao do contrato, notificaW
do a empresa contratada para esse fim e concedendo-lhe .7)

,prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa.
Art. 29 - Decorridos 10 (dez) dias do não

pagamento pela Contratante da remuneração devida a Contra
tada nos prazos e valores previstos, poderá esta propor SU

dicialmente a rescisao do contrato, notificando a CMTC e
a,SMT para esse fim.

Art. 30 - Nenhuma responsabilidade caberá
a Prefeitura ou a CMTC por quaisquer atos praticados pe-
las empresas, seus prepostos ou empregados, quer em rela-
çãe a terceiros, quer em relaçao aos seus proprios prepos
tos ou empregados.

Art. 31 - Fica criada a Casara Consultiva'
de Fiscalização do Sistema de Municipalização dos Trans-
portes constituída por representantes, em igual nemero,do.
Poder Publico Municipal, Sindicato das Empresas de Trans-
porte Coletivo Urbano de Passageiros de Sao Paulo-TNINSURIN
Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes e Usuários.

Art. 32 - O Executivo regulamentara, por
decreto, o disposto na presente lei.
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Art. 33 - Esta lei entrara em vigor na da
ta de sua Publicaçao, revogadas as disposiçocs cm contra-
rio e, em especial, a Lei n4 8.579, de 7 de junho de 1977,
e a Lei n4 10.023, de 26 de dezembro de 1985;-

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de
19917 4380 da fundaçao 'USA° Paulo.	 _A"..-'9""-.4.:

' LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	 ,k,fir. •
:DALt40 DE .ABREU DALLARI, Secretario dosr„NegOcios Jurldicos
AMIR , ANTONIO EMIR, Secretario das Finanças
LÚCIO GREGORI, Secretario Municipal de.Transportes'Y'''
Publicada'na.Secretaria do Governo Municipal, em k2S

%julho de1991.	 •
ALBA REGINA DO VAL• Respondendo pelo casão de' Secreta

e, "ria do Governo Municipal • •



LEI N9 8.424	 , DE 18 DE AGOSTO DE 1 976
Autoriza a celebração de novo contrato de, concessão com a

Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, e dá ou
! tras providências.

OLAVO EGYDIO SETUBAL, Prefeito do Município de Sio Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agos
to de 1 976, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica a Prefeitura do Município

.de São Paulo autorizada a celebrar °mó a Companhia Municipal

de Transportes Coletivos - CMTC, sociedade anônima com sede

na cidade de São Paulo, organizada nos termos do Decreto -lei

.t
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passageiros será prestado e explorado pela

ria, no regime de serviço pelo custo, e mediante a cobrança de

tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permitir-a ob-- -DOe -32!5-(2,e1%5
tenção de recursos suficientes para:

a) despesas de exploração e melhoria dos,

serviços, abrangendo operação, manutenção, administração e expan

são, bem como tributos e encargos de qualquer espécie;

b) constituição de fundo de depreciação

dos bens perecíveiS;

c) remuneração adequada do investimentà..;

Art. 69 - As tarifas deverão ser revistas

atendidas as exigências da legislação pertinente, sempre que ino.j

correr o equilíbrio ecomOmicorfinanceiro previsto no artigo ante '•

nor.

Art. 79 - À Prefeitura compete .regulamentar

1,E1

.estadual n9 15.958, de 14 de agosto de 1 946, do Decreto muni

s cipal n9 901, de 10 e. setembro de 1 946, e do Decreto-lei mu

; nicipal n9 365, de 10 de outubro de 1 946, novo contrato . de
Concessão para continuar a prestar'e explorar, com exclusivi-

. dade, o serviço público •de transporte coletivo de passageiros •
!no Município da Capital.-

At. 29 - A concessão a que se refere o

artigo anterior, compreenderá o transporte coletivo de passa-
.	 ....

'geiros no Município da-Capital; por meio de ónibus, troleibus a,

qualquer outra modalidade-de transporte, exceto o metroviário

desde que preViamenteaproyada pela Prefeitura. •

Art. .39.- A Prefeitura, nolih.imites 'de sua
competência

SMT, fixará

transportes

• •
e através. da Secretaria Municipal de Transportes -

,

ou compleMentará as diretrizes básicas da,politicade

coletivos, as-características pracionais das li-

nhas e as especificações 'a que) devem atenderes serviços.
Art. 49 - O prazo de concessão será de 30

(trinta) anos, contads da assinatura do respectivo contrato.

Art. 59 - O serviço público de transporte co

letivo de Concessioná

OltIUNDá DO TITI' ‘ IT"1. " Ts r LEI N .°°•
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e fiscalizar a execução do serviço concedido, através de seus 'dr

gãos próprios e sob os aspectos técnicos, económico, administra-

tivo e financeiro.

Art. 89 - No prazo de 180 (cento 'e oitenta-)

dias, a contar da data da vigência desta lei, a Prefeitura, por

ato executivo e nos limites de sua competência, expedirã a regu-

lamentação do serviço concedido, estabelecendo regras de execu-

ção e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras •

, providências julgadas de interesse público.

Art. 99 . - A Concessionãria é vedado ceder ou
transferir, no todo ou em parte, a presente concessão, sem pré-

via autorização, por escrito, da Prefeitura.

Parãgrafo único- Para o cabal desempenhOde

sua missão e Sob sua única e exclusiva responsabilidade, poderã

a Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC contratar

com tiros, na forma da legislação vigente, por prazo

inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar don-
veniente, com prévia justificação e autorização final do Prefei

to, em cada caso, dando-se preferencia, em igualdade de condi -
•

44,
pliyy

L") 4

0\k	 s'°\°J

02:f -(.2ff

keu64-wiiv,

Pae# Xer,5-ge4

I -71 P.Uf.)

c'.447J.n.

ções, és empresas permissionãrias que ã.data da contratação es-

tejam em efetivo e regular funcionamentó no Município.

Art. 10 -¡;'''COncessionãria poderã promover_	 .

desapropriações por utilidâe,pública,. -e sém ónus para a Prefei
tura, de bens e direitos necessãrios execução e prestação do

serviço concedido, seu melhoramento e~Oio ., mediante soli-
!!

citação de ato próprio ao Executivo.

Art. 11 - A qualquer teMpo poder& a Prefeir

tura encampar o serviço concedidia, mediante indenização de seu

patrimônio liquido, calculada segundo o:dritério do custo histó

rico corrigido pelos índices oriciais pertinentes, e deduzidas

as	 depreciações admitidas em lei. -
_

Parãgrafo único - Ad . tétmino do prazo esta-
belecido no artigo 49, não havendo lei . que autorize novo instru
O
mento em continuação, a reversão do serviço concedido operar--

se-&nas mesmas condições do "caput" deste artigo.	 •

4:1102- A !refeita e a Companhia Munici
ai de Transportes Coletivos - cMTC não poderão conceder iseri-

rão do pagamento de passagem:em veículos de transporte coletivg

m lei. •:

!
porem,

indlugive para seus servidores, salvo os - caeos expressos em
l>az'Sgrato único - Excepcionalmente, p

t
'-i ige61)" rw".1.11/4141 	 -19 1 3° i5; 5 41 :( 74( z
3-4)

/57 ItO( rfx...e4. 6129, 5(/./

.....b, Qe90:63-vv. I..N. O
095 mo, e-•

29, ..e B .e. olo AM-- JL.

, Pit2C . 0q . 09/7/

a Prefeitura poderã conceder aos.' estudantes do 19 e 29 Ciclos,'
bem como de Curso Superior, redução da- !-tarifa nunca superior a

.	 !
508 (cinquenta por cento).

•

Art. 13 - As despesas com a execução des-

ta lei correrío por conta das dotaçõei oiçamentãrias próprias,;
suplementadas se neceesãrio. 	 '

Art. 14	 A presente lói entrarii em vigor'

na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrã-I

se necessãrio.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 r31_ 

0397	 06 	 03 
de 19	 97 do processo n°

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-Lei 8.424/76 , 11.037/91 ,

Lei Federal 9.074/95 e 8.987/95.

ADELT:,: cir.oNE
ke t;. u/ics

ATM

em 06/03/97.

À Com- do Cond. o Judicia

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Lu, Têm L. Chd - A. T.
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PARECER CONJUNTO HR
n ara- e ~ 64 n aat7e1 e

/97 DA
r 

S COMISSnS REUNIDAS DE
CONSTITUIÇa E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇ'a PúBLICA; TUHSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECOHUICA; E DE FINANÇAS V\

g i
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI HR 03/97.

Trata-se de projeto	 de lei, encaminhado	 pelo Sr. \

Prefeito, que visa criar no Município de S"ão Paulo o Q

Subsistema de Transporte Coletivo de Passageiros de Média

Capacidade, integrando o Sistema Municipal de 1'ranspor-tf:2s./
,

Urbanos de S"ão Paulo.

Segundo a propositura, o objetivo é criar um serviço

diferenciado, com a uti1iza4o de veículos aptos a

transitar em vias segregadas das demais modalidades de

tráfego, n .ão interferindo com o sistema	 viário do

Município, e que possa atender demandas horárias entre

12.000 e 35.000 passageiros por sentido em um t'Inico

corredor de deslocamento das viagens.

O projeto	 visa, ainda, autorizar	 a Prefeitura	 a

contratar, pelo regime de concesso, a prestaç'ão e a

explor'aç'ão dos serviços instituídos, bem como regular a

política tarifária.

O projeto está amparado no art. 13, I e VII, art. 37,

2R 7 IV, art. 69 7 IX, e arts. 172 e seguintes, todos da

Lei Orgânica do Município, raz"ão pela qual a Comisso de

Constituiç'ão e Justiça manifesta-se

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a proPosta é válida na medida em que

apresenta uma resposta ao problema de saturaç aão em que se

encontra o transporte páblico no Município de S'âo Paulo,

visando facilitar a locomoço dos habitantes da cidade.

,

r)-)
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'amara Anicainai  de Age ""ül%
As Comisses de Administra4o Páblica e de Trânsito,

Transporte e Atividade Econômica s2io	 FAVOR4VEI3 ao

projeto.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comiss'ão de Finanças e

Orçamento nada tem a opor ao projeto, uma vez que as

despesas com a sua execu4o correro por conta das verbas

orçamentárias prprias, suplementadas se necessário.

•

FAVOR • VEL é o parecer.
°3(-9 7----s k/ (Sala das Com ›ye<	 ).its-,, f/ c23(9

COMISS'a DE( 3TITUICYO NjUSTIÇA,	 7 A.1//
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CA
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COMISSO/ DE ADMIHISTRAÇ

c),"—

COMISSO DE TRN:!

COMISSn DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

DE ECONôMi

dg/p'::0003-7



'

rw•nv,,...
11......-..............• ..•••

n••n
•••••••*•••••••...,0.0........... a...,

1	

ç

U O	 1:111. , ' 11,',	
t,' •' :+„ n "

fil)

••	 . •,	 .	 ...
1.,K \

f	
"..VN ...	 .

AiTIT,,,jt /..03

,	 -
ORLANDO ROCI MENDE§

AUXILIA LEGISLATIVO

„
i ,

,,•



-O

COD. 0553

ofmr-04

ki50,0-pk,

Folha lho  4o 	 do proc.

V_LZ:22olo ida
CÂMARA MUNICIPA DE SÃO,AU-k0

São Paulo,
MEMORANDO

13aSSP/102/97

de 	 de 19

São Paulo, 26 de março de 1997

Exmo Sr. Vereador José Viviane Ferraz
Presidente da Comissão Permanente de
Trânsito, Transporte e Ativ.EconÔmica

Encaminho a Vossa Excelência oficio do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores do Ramo de
Transportes Urbanos, Rodoviários e Anexos de São Paulo, que solicita uma Audiência Públ,á
dessa Comissão a fim de discutir o Projeto de Lei IP 003/97.
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(ENTICIDAliÉ

• .	 VALIDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL •

COMPROVA A INSCRIÇÃO DO ESTABELECIMENTO NO CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES
Apresentaçío obrigatória quando o número de inscriçiio for informado: ainda que por aposição do carimbo padronizado do CGC
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	 SINDICATO DOS MOTORISTAS E TFtAal
RAMO DE TRANSPORTES URBANOS, Ri

BOIMERIBUTIN~.—	 ANEXOS DE SÃO PAULO
Base territorial São Paulo, Itapecerica da Serra, Poã, Ferraz de Vasconcelos e Itaquaquecetuba

Sede Própria - Rua Pirapitingui 75- Liberdade - São Paulo - CEP 01508.903
Fone 270.5333 - Fax 277.6338

São Paulo, 27 de março de 1997

Ao
Exmo. Sr. Viviane Ferraz
Presidente da Comissão Permanente de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica
da Câmara Municipal de São Paulo

Em mãos

411
Amparado no artigo 41 da Lei Orgânica Municipal, e ainda nos artigos 85 e

seguintes do regimento interno desta casa, esta diretoria decidiu solicitar a V.Sa. que
se digne convocar audiência pública para as necessárias e urgentes discussões
sobre o Projeto de Lei do Executivo de n 2-03/97, que visa criar em São Paulo o
denominado "subsistema de transporte coletivo de passageiros de média
capacidade". Estranhamos a atitude tomada em conjunto pelas comissões de
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA e FINANÇAS E ORÇAMENTO, ao
dispensar as discussões públicas no interior das aludidas comissões, contrariando a
salutar prática desta casa e do edil presidente.

Salientamos que a solicitação ora proposta decorre de decisão unâneme da
diretoria desta entidade, conforme ata de reunião ocorrida em 25/03/1997.

Atenciosaxnente,

José Alvetã Couto Filho
Pr idente
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TRANSPORTES URBANOS, RODOVIÁRIOS E A
SINDICATO DOS MOTORISTAS E TRABALHA

BASE TERRITORIAL: SÃO PAULO E ITAPECERICA DA SERRA
Sede Própria: Rua Pirapitingui, 75 - CEP 01508-903 - Fone: 270-5333 - Liberdade - SP

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
REALIZADA EM 25/03/97.

Aos vinte e cinco dias do mês de março de mil novecentos e noventa e sete, às
09;00 horas, realizou-se reunião extraordinária dos membros da diretoria
administrativa, do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores no Ramo de
Transporte Urbano, Rodoviário e Anexos de São Paulo, Poã, Ferraz de
Vasconcelos, ttapecerica da Serra e ttaquaquecetuba, na sede do Sindicato,
situada à Rua Pirapitingui, n o 75. Presentes os diretores conforme lista de

apresença em anexo. PAUTA: 01) Solicitação de Audiência Pública. Dando
971fclo aos trabalhos o Sr. Presidente diz que convocou a referida reunião para

discussão específica da entidade solicitar ao Sr. Presidente da câmara
Municipal de São Paulo a realização de audiência pública para discussão do
projeto Fura-Fila. Após longo debate sobre o referido tema foi aprovado, por
unanimidade, a solicitação da referida audiência pública. Nada mais havendo a
ser tratado, f •	 - • a a presente ata que segue assinada por mim GREGÕRIO
ANTONI •	 D	 SOUZA	 POÇO,	 Secretário	 Geral

e -,
	  e JOSÉ ALVES DO COUTO FILHO,
Presid ",*	 	 . São Paulo, 25 de março de
1.997. fr4

FO 0054



( (Sim n.' 14	 de p,I:Ol.,

n • 03 _	 _. - 191 -1—

,cionário

..'

9

ao .. MI Ofilara Lnic0afIe

CONISSX0 DE TRÃNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONõtlICA

Sc7o Paulo, 01 de abril de 1.997

De ac.ordo cota ci art. 32, g 32 da Lei Orginica do

Município de Sâ'o Paulo, combinadt7 com o art . . 85, parágrafo

dnico e art. 87 do Regimento Interno, fica deliberada a

rea.i.iaaço de Audié.7ncia Pdblica referente ao Projeto de Lei

.g 03/97, requeri da pelo Sindicato dos. Motori S' tas e

Tr,s!balhadores do Ramo de Transporte s Urbanos, R O dt:7viários e

Anexos de s'.7âi ...) Paulo, para o dia 08 de abril do corrente, à

1 0 : 00 horas, no Sal: Nobre desta Edilidade.

Viviani Ferraz - Presidente

Armandà Méllisró

Ad berto Miar

Ivo Morganti

-iJevari r Ribeiro

."'(././r1 te Cjndidó	 //

B r s
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ANkA POJLA KARRUZ

AM CARVALHO
TØos1aCtsi.
A. T.3.

Recebido na Comissão de
Trânsfto, Transporte

e Atividade	 onôt-n

Enj

OS	 10.

,..5e!CR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

AVItiliar pfigislativo

Douta Comissão de

Trânsito, Transporte e Atividade Econômica:

Para as devidas.priovidencias.

01.04.97
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

FOLHARODIZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO

)

ORADOR	 COM APARTE 

SIO REV1S0
n	 b

u tunciçnário 	

ORADOR DONT:, APARTE

do voc
19 'Ct.

I-- 	

DEPARTAMENTO DE TAQUIGRAFIA
DT. 10

_

COMISSAO DE TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA

Presidente: Sr. Vereador Viviani Ferraz

Membros : Srs. Vereadores

Armando Melão

Brasil Vita

Devanir Ribeiro

Vicente Cândido

Ivo Morganti

Alberto Hiar

Audiencia Pública s/PL. 03/97 realizada no Salão Nobre da

Câmara Municipal de São Paulo em 08 de abril de 1997.

-1
Solicitante: Sr. Vereador Viviani Ferraz

(Memo. CP/ n2 06/97)
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- TAQUIGRAFIA —	 1 o funcionário	 ------....._________—

A69 1 1: valeria

O SR. NELO RODOLFO  - O Vereador Jose Viviani

-Ferraz já está presente, e vai presidir a presente sessão. Estio pre-

sentes os ' Vereadores Devanir Ribeiro, Archibaldo Zancra, Jose índio

Ferreira do Nascimento, Brasil Vita, nosso ex-Presidente, Mário Dias,

Aldaíza Sposat, Miguel Colasuonnno, Vicente Cândido, Vicente Viscome,
cHeAs.rip.V&M

e o presidente da Sâo Paulo Transportes, Francisco Cristovan.

Passo a presidância ao Vereador Jose Viviani Fez

raz.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Convido os membros

da Comissão, Vereador Brasil Vita, Devanir Ribeiro, Vicente Viscome,

Vicente Candido e o presidente da Sgo Paulo Transportes para comporem

a mesa.

o \remador Natalício Bazerra está presente.

-A presente audiância destina-se à discussio do
//

'Projeto de lei 03/97, encaminhado pelo Prefeito Celso Pitta, que cria
\\

i
Yfátema municipal do transporte urbino de Sao Paulo o sub-sistema

.	 /,.	 J	
.1\

\	 asporte coletivo de passageir4 de mel& capacidade, autoriza a,,
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A691 2 val; ria com.transitol . 08.4.97

Administraçao Municipal a contratar, pelo regime de concessao, a pres-

taçao e a exploração do serviço e da outras providencias.

Convidamos o Secretário de Transportes e o pre-

sidente da Sao Paulo Transportes para expor o presente projeto. O Sr.

Secretário fará uma breve análise e pasàará a palavra ao presidente da

Sao Paulo Transportes. Posteriormente, vamos passar a palra a todos

os interessados para perguntas.
•

Esta audiencia foi solicitada pelo Vereador De-

vanir Ribetto, Øo Partido doe Trabalhadores, que recebeu um oficio do

Sindicato de Motoristas e Trabalhadores do Ramo de Transportes Urbanos

Rodoviários de São Paulo que solicitaram a discussão do projeto. Portan-

,	 -
to, o tema da presente reunipo e o "fura-fila". Todos terao direito à

palavra. A sessão será gravada e, de acordo Com o Artigo 88, vamos la-

vrar uma ata, transcrever aSjciisclissOes, juntar os documentos solicita-

dos, anexar o projeto e encaminhar para a Comissão de Trânsito, Trans-

portes e Atividade Econômica que deverá encaminhar a mataria ao plenário

para apreciaçao e votação.

L!'

RPOGRAF
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03.4.97

Solicito a todos que declinem o nome e entida-

de qué representam ao microfone, antes de seu pronunciamento, em virtu-

-

de da transcriçao dos debates.

Agradeço aos meios de imprensa presentes, TV Ga-

zeta, TV Globo, Diário Popular e Folha de S.Paulo.

ri 4, " n'

Tem a palavra o Sr. Secretário de Transportes,

Dr. Carlos de Souza Toledo.

O SR. CARLOS DE SOUZA TOLEDO - Meu caro presi-

dente da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, Verea-

dor Jose Viviani Ferraz, membros da Comissão, caros Vereadores, quero,

inicialmente, agradecer o convite que esta Casa fez à Secretaria para

aqui estar presente e apresentar o projeto do Sistema de Veículos Le-

ves sobre Pneus.

vi A cidade de São Paulo tem o seu sistema de trens-

portes basicamente formado de ônibus. Temos aproximadamente 6 milhes

de pessoas que se° transportadas diariamente por ônibus. Somente menos

de 2 milhões é que sao transportados por Metra. Esse sistema de trens-
KPOGRAF



portes logficamente não á o idgâl. Evidentemente, o sistema de trens-

portes ~1 um sidrama de grande capacidade, o sistema do Yletra, e quando apreunt-

\\,
tados hoje esse sistema na Câmara não estamos, de forma nenhuma, compa-

rando o sistema que apresentamos ao sistema do Metrô que á muito mais

evoluído, mais moderno e melhor. O que queremos á uma evolução do sis-

tema de tranwortes por ônibus. O sistema de tfOraportes por onibus, ho-

je, na cidade de São Paulo, onde temos aproximadamente 12 mil ônibus

prestando serviço a populaçao vem sofrendo queda na Cidade. A queda na

velocidade por ônibus á que faz cem que a viagem fique mais demorada e

com que a população não tenha a facilidade de se deslocar de um lugar

para outro da Cidade, cano nós gostaríamos...
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e que a população não tem a facilidade de se deslocar de um lugar para

outro da Cidade como nás gostaríamos.

•	 Como alternativa para isso, viemos criando os

corredores de Ordbus com faixas exclusivas. Qual á o grande objetivo

disso? E fazer com que o ônibus drenhaprioridade naquela faixa e pos-

sa desenvolver uma velocidade maior e, portanto, redizzir o tempo gas-

to na viagem das pessoas. Uma evolução desse sistema de corredores á

o que estamos apresentando hoje atravás desse novo projeto que está

sendo discutido, a introduçao de um sistema de transporte baseado em

uma faixa exclusiva que pode ou não ser em nível e que não terá con-

fk

correncia nem de outros veículos, táxis, lotaçgo, e um sistema exclu-

sivo para um 'ónibus de grande capacidade poder ter uma velocidade

maior e, portanto, fazer Chegar seus passageiros ao destino com maior

rapidez.

Trouxemos hoje aqui para essa apresentação to-

da a diretoria da São Paulo Transportes, toda a diretoria da CET, es-

tamos com os técnicos da São Paulo Transportes, com a assessoria ju-

t
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riamínamat rldica da empresa e a apresentação do projeto será feita pe-

lo presidente do Sao Paulo Transportes, Dr. Francisco Christovam, a

quem, Sr. Presictnte, peço seja passada a palavra.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ  - Quero registrar a

presença do Vereador Henrique Pacheco, Secretário Geral da Casa, Verea-

dores Aldalza'Sposati, Amorim, Jose índio Ferreira do Nascimento, Car-

los, Neder, NatalLcio Bezerra e Mário Dias. Está presente tambem o pre-

sidente da CET, Dr. Nelson Malu 140'e o ex-Secretário.de  Transportes

Dr. Walter Coronado Antunes.

Tem a palavra o Dr. Francisco Christovam para fa-

zer sua exposiçao. Depois passaremos as perguntas.

O Vereador Devanir Ribeiro , está dizendo que V.Sa.

trouxe um vldeo.

/_
r

./

-...../

recursos de projeçao:

O SR. FRANCISCO CHRISTOVAM - Não, eu vou usar

Sr. Vereador Jose Viviani Ferraz, presidente da

Comisso de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, Dr. Carlos de

,

•
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Souza Toledo, Secretário Municipal de Transportes, membros da Comissão,

Srs. diretores, técnicos da nossa corporação de transportes, da Secre-

-
taria, CET e da Sao Paulo Transportes, minhas senhores e meus senhores,

vou fazer essa exposição inicial, na verdade, procurando me ater aquilo

que estabelece o projeto de lei em discussão nesta Casa

Esse projeto de lei tem tres capítulos. O primei-

ro estabelece a necessidade da criação na cidade de São Paulo de um

-
sistema de média capacidade. O segundo trata da autorizaçao do Legisla-

tivo para que o Executivo possa contratar a prestação desse serviço no

regime de concessão do serviço e o terceiro capítulo Josakax adapta a

-
estrutura, o estatuto da sao Paulo Transportes para que possa executar

como braço executivo da Secretaria Municipal de Transportes as tarefas

•

a ela, delegada. É Obvlo que esse assunto contem uma gama enorme de in-
t

formações, discussões, os que vamos ter a oportunidade de discutir,

f
na medida em que outrqs_audiencias publicas obrigatoriamente serão rea-

lizadas. Teremos, por ocasião da contratação dos serviços)-tra9~ar

por força da Lei8666?que realizar uma audiencia pública. Por força da

1	 :

	

 ...	 n

	

Á.,	 .'	 3
I	

__s_........._ ,,...,
CÂMARA MUNICIPAL , DE SÃO ri PAULe'7ã-

_ TAQUIGRAFIA —	 Q fUneáraári0

tora. APÁRTE'li'

AU' 31 varia

FOLHA ORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

08.4.97transito

,

,"41

,01

A

•

KPOGRAF



FOLHA - -covirwanORADOR	DATAROO IZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

A70 va le ria 08.4.97transito

•

!I -

-A
1

t4i,;;1

11

.	 ;=1

L '• 	•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
n.

— TAQUIGRAFIA —
o fiincionário ,

aprovação do relato rio de impacto ambientai novamente deveremos passar

por uma audiencia pública.

Então, várias serão as oportunidades que teremos

ocasigo de debater questões mais específicas do que aquelas que preten-

demos tratar hoje, embora no tenhamos intenção de nos furtar a todas

as informações que forem julgadas pertinentes.

Indo ao objeto da nossa discussão, quero dizer

que vou procurar abordar esses cinco capítulos, fazer uma avaliação do

-
atual sistema de transporte coletivo na cidade de Sao Paulo, que estudos

em andamento ruis temos para as várias agencias que gerenciam e operam

transportes, MetrO, CPTM, MTU e a prOpria São Paulo Transportes. Vamos

ainda analisar e demonstrar a questão da distribuição da demanda, de

como ela ocorre na cidade de São Paulo e regieo metropolitana; quais são

as tecnologias délhponíveis para o atendimento dessas demandas que va-

mos mostrar e depois as características principais do projeto de lei em

discussão.

Temos na cidade de Seo Paulo - e esses dados são
RPOGRAF
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bastante ccnhecidos - uma população da ordem de 10 milhões de habitan-

tes que se desloca basicamente por trás modos, se assim posso colocar:

o automóvel que representa 1/3 do número de viagens realizadas, o trans-

porte individual; o transporte p&blico por outro terço e a pá são rea-

lizadas mais 1/3 de todas as viagens da região metropolitana. Os estu-

dos e projeções feitas mostram que vamos ter na cidade de São Paulo vá-

,
rios corredores cem demandas proximas de 25 mil passageiros por hora

por sentido quando atingirmos o ano 2000. Portanto, estamos muito pró-

KPOGRAF

•-n



Ald 1 beth trans. tranisp. 8.4.9P

FOLHA

fr,m •
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO P AULO" .-

4<" 
-Lm!

TAQUIGRAFIA —
o funckmário0 funckmário 

TAQUIGRAFO;RAPO I	 SESSÃO	 DATA	 O A-D-0-R	 .4	 CONT.SESSÃO	 DATA oWmN.e-R

4 a situação do transporte coletivo. A rede do Metro na Cidade, tem

44 km de linha, são três linhas operacionais: a Norte-Sul; Leste-Oeste

e o ramal da Paulista, 41 estações, uma frota de 100 trens, um inter-

valo entre carros variando de 110 a 180 segundos. O sistema respon-

savel pela realização de 2,5 milhões de passageiros por dia. A rede

da CBTM tem 270 km de extensão. sãop 5 linhas operacionais. Tem uma

frota de 59 trens com intervalo variando de 6 a 17 minutos, mais ou

menos, responde por 1,2 milhões de passageiros-dia transportados com

uma ocupação.no horário de pico que chega a 11 passageiros por m
2
. A

rede viária de ônibus na Cidade que á aquela que nós, por força de ofi

cio conhecemos melhor que as outras )g	 composta por 165 km de vias

com algum tipo de tratamento. Temos uma IN frotaiaptrimonial de cer-

ca de 12 mil Onibus na Cidade. Essa frota transporta 6,2 milhões de

passageiros por dia. Representa RR 60% das viagens motorizadas do

transporte coletivo. A velocidade comercial vem caindo na medida em

que o tempo passa e hoje é da ordem de 15 km/h. Temos 800 linhas e

400 atendimentos na cidade o que 'mostra, mais ou menos que somos qua-

,
se capazes de desenhar o mapa do Município com os itinerarios das li-

nhas de ônibus existentes na Cidade. Alem do ejetem_a de Onibus a Ci-

dade ainda dispõe de um sistema de táxi com certa de 30 mil veículos

HPOGRAFefa
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gcom uma ef(6/e4c; media de 1,5 passageiro por veiculo e responde pelo

deslocamento de 600 mil passageiros/dia. Temos ainda um sistema chama

do Bairro a Bairro e que responde por 450 mil usuários/dia e agora as

chamadas lotações mg que representam hoje algo em torno de 250 a 300

pxxxxmaxmx mil passageiros por dia, que são transportados por esse

sistema.

Nosso sistema viário tem mais ou menos 3 mil km de vias que

representa ião principal do mesmo. Desse volume de vias disponiveis pa

ra o trafego de todos os automOveis e veiculos de transporte coletivo

apenas alguma coisa como 150 ou 160 km, dos 3 mil kmm, sao vias trata—

das para a circulaçãa do transporte coletivo. Temoc ao longo do tempo

visto um aumento significativo da nossa taxa de motorização. Hoje te-

mos praticamente na Cidade, para cada dois habitantes, 1 veiculo.

uma das mais altas taxas de motorização do mundo. Não é difIcil nos

dias de hoje nos depararmos com cidadãos com Passat 70, um Chevet da

mesma poca, circulando nas vias. Um veiculo desses pode ser adquiri-

do hoje por menos de mil reais, ao preço da gasolina, todos conhece-
u-

mos, faz iffitt com que ossosossos questionamentos aumentem dia a dia. O

Presidente da CET com certeza XIX tem dados mais detalhados e precisos

que esse para mostrar que a Cidade não vem mais suportando4'4% a ne-

,
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cessidade de deslocamento de sua população. É um problema, é uma cons

tatação: a questão de status, inclusive, da nossa população e um direi

to dela, ter o seu automOvel, de fazer o seu deslocamento no horário

e com o itinerário que bem entender. Mas isso vai fazendo com que a

CET tenha de retirar por dia cerca de 700 \ a 800 velculos que quebram

nas ruas e acabam atrapalhando o transito da Cidade e exigem por parte

dos técnicos da CET uma mobilidade e esforço muito grande para que as

vias possam ser desobstruldas e o tráfego possa fluir normalmente. Por

ai podemos ver o que esta acontecendo com os congestionamentos. O grá

fico mostra de novembro de th a dezembro de 95 os picos da manhã e

da tarde, as chamadas caldas de congestionamentos que atingem mais

de 100 km diariamente na Cidade, particularmente no pico da tarde e

proximo dos 85 no pico da manhã. Isso caractereiza a situação com a

qual nos deparamos. A rede de metrO insignificante para as necessi-

dades de deslocamento da população de São Paulo, a rede do sistema

1
ferroviário e bastante abrangente e geograficamente significativa

mas com prob).emas de necessidade de manutenção e revitalização e re-

- W
cuperaçao que exigem investimentos de alta monta e que teremos opor-

tunáade de comentarmos, daqui a pouco, X como vão os KXXXXXN estudos,

X enfim, não suporta a necessidade de deslocamenteo da população so-

"Kliakxxxx
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zinha. Temos uma rede de Onibus muito grande, muito ocomplexa de ser

/
administrada e operada e cada vez mais esse veiculo, o Onibus, sendo

impossível de veicular, o seu espaço sendo cada vez mais tomado pelo

transporte individual e ele com dificuldade de operar, com a redução

da velocidade comercial, com o desempenho pior na medida em que o tem-

po vem passando. Com relação aos estudos em andamento os corredores

municipais foram implantados na administração passada. Apenas como uma

retrospectiva: a primeira intervenção que foi feita na decada de 80

foi ainda o projeto da Administração Olavo Setúbal, a implantação foi

feita nos primeiros anos da Administração aReynaldo de Barros e que

foi o Corredor Paes de Barros, com tratamento para a cieculação dos

Onubus. Na administração Mãrio MM1 Covas foi feito o projeto e o mes

mo foi ter a sua conclusão na xamixxxxxmamxmxx Administração Jãnio

Quadros, que M foi o Corredor Nove de Julho-Santo Amaro. Foi um aper-

feiçoamento do Corredor Paes de Barros. Com  ultrapassagens nas estaçõe

de enbarque e desembarque e assim por dianteM. Na administraçao seguin

te que foi da Prefeita' Laza Erundina aconteceu a construção do Cor-

redor da Rio Branco, ligando Paissanduu com destino a Zona Noete,

'pela pela IN Marqd' s de São Vicente. Na administração passada, de

Paulo Maluf, fizemos a reforma do Corredor Nove de Julho - Santo Ama-

S2̀.. ,
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ro, KMAS o prolongamento do corredor Inajar de Souza ate a região da

Vila NOva Cachoeirinha usndo inclusive o mesmo projeto funcional, o

projeto da administração anterior, de Lulza Erundina, o partido ado-

tado foi o mesmo e fizemos intervenções em outros RUM corredores,

na zona Leste em pampa particular, na Anhaia Mello, Radial Leste,

41

Celso Garcia, com vistas it melhoria do desempenho operacional. As in-

tervenções das áreas em termos das estações de embarque, desembarque,

tratamento segregado da via não foi possivel fazer por uma questão de

recursos, por uma questão de prazo e nOs fizemos, então, um tratamento

mais simples, com vistas xmxmiammgammaxma melhoria do desempenho ope-

racional dos 'ónibus que por esses corredores circulam. Nessa adminis-

tração acabamos de colocar em licitação a construção, a implantação

de um programa de corredores mais ambicioso e que totaliza cerca de

54 km de intervenções no sistema viário, intervenções pessadas com

ciiculação sempre pelo canteiro central, com estações de embarque e

5

.3.

•

desembarque, de tal maneira com que os usuários possam fazer essa ope

ração em nível. Os veiculos são todos equipados com portas dos dois

lados para que possam em operação do sistema tronco-alimentado, cir-

cular junto ao canteiro central e depois, se necessário, sair para a

M#MX4X operação junto a calçada, em alguns trachos, KMXIMXXWAN en-

"mmfixxx
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fim, estamos fazendo uma intervenção que vai desde o extremo sul da

Cidade, de Parelehiros ate MENXXX Varginha, respeitando ate o relatO-

rio de impacto ao meio MINNIMMXXXXMMIMMYMMX ambiente. Então, a in-

tervenção de Varginha ate Parelheiros e pouco significativa porque e

proteção de mananciais e não queremos, pela recomendação do RIMA indu-

zir a ocupação de pessoas a região. uma mera recuperação do pavimen-

to. Vamos melhorar o terminar da região de Parelheiros e a partir de

Varginha, para 1XXXXXXX frente, as intervenções são de grande monta,

para que toda a população da zona Sul possa ter suas condiçoes de tras

porte melhorada. Depois vem a região do Guarapiranga, Jardim Angela

ate um terminal próximo à Guido EXIMI Caloi, um pouco para cima, Ca-
••

pelinha, um terminal que foi construido na administração passada, na

João Dias. São intervenções da zona Sul. Na zona Norte vamos fazer

intervenções em Pirituba ate a Lapa, fazendo a interconecção com o

coreedor da Marques de São Vicente e depois, amaxextemxxadexxda Lapa

com o Centro da Cidade pela São João, Francisco Matarazzo com circula

çao,om operaçao MIXIMMX junto ao canteiro central. Essa região les-

te, do Aricanduva efis a região de São Miguel Paulista, são planos

para 98. De qualquer maneira nOs estamos investindo sõ em KNXIMXX cor

redores alguma coisa como 170 milhões, aprovados pela Câmara Munici-
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pai para este ano. Para corredores de transportes. Para deixar claro

que não estamos fazendo a proposta do sistema diferenciado, um novo

sistem ade transporte e ignorando a necessidade de aprimorar o siste-

ma ônibus. As duas coisas estão acontecendo ao mesmo tempo. Com  rela

ção aos corredores intermunicipais, o programa da EMTU abrange essas

ligações todas que aparecem em azul. As em vermelho são as que tem

sobreposição com nosso probrama de corredores, o programa municipal.

Mas, independentemente disso he ligações que vem da região de Guaru-

lhos, Barueri, Osasco, KIX enfim, praticamente todas as ligaçõeso dos

municipios circunvizinhos à EXUMAM Cidade, melhorando essas linhas

intermunicipais, buscando um desempenho melhor do sistema intermuni-

cipal.

r•
Com relação ao sistema sob MIM trilhos temos em vermelho as

obras e intervenções de responsabilidade do magsp Metrõ. o pro-

longamento da linha Norte, a hhamada linha 4, Vila ttladalena/R,Sonia,

cortando Pinheiros e Butante e depois a ligação da paulista ate a

Vila Prudente. Esses são os planos do MetrOato que diz respeito à

CBTM a dinamização da ligação Osasco-Jurubatuba com a ligação de se-

te estações, o inicio da construção da Linha 5, assim denominada pelo

metrõ que e Campo Limpo - Santo Amaro, que e o que aparece em amarelo

••.,
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e toda a XNEHIME recuperação do E tramo Leste da REX ferrovia com
•

investimentos realizados, troca de trilhos, de dormentes, preparação
sí.;

,
para que esse tramo Leste da Ferrovia possa ter a sua melhora.

Segundo as informações que temos do prOprio Secretitrio de Trans

portes Metropolitanos h recursos assegurados. Todos acompanhamos du-

rante a KMPIXX semana relatos pela midia de financiamentos assinados

com o BIRD e com o BID, se não me engano, para a construção, o inicio

das obras que estão sendo projetadas para que de fato o sistema metro-

ferroviirio possa responder por =X um aumento de viagens, de desloca

mentos na região metropolitana de São Paulo.
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Complementando esse sistema , então, é o que estamos estudando hoje na

São Paulo Transportes, que é a criação de um sistema de media capacida-

de, com algumas linhas transversais, que estão apenas apresentadas ai;

os estudos de transporte estão acontecendo com definição de demandas,

de linhas, de desejo de deslocamento, levando em conta a existância de

todos esses estudos, de outros modais, inclusive, e com a proposta de

rompert com essa estrutura rádio—concântrica que tradicionalmente exis-

te na cidade de São Paulo. Não é possível, ao usuário, fazer a ligação

leste—oeste sem passar pelo centro; sul—leste, sem passar pelo centro.

Nossa ideia e de, quando a rede no sistema de media capacidade for im-

plantado, termos um anel fazendo a ligação dos sistemas já existentes.

Por exemplo, da Estação Jabaquara do metr8 com a Estação Sacam 	 depoi

será o trOleibus na região de Vila Prudente. Isto aqui é Estação Tatuap

do metrii; isto aqui é Estação Santana do metrÊ; Barra Funda, do metrS;

estaç5es da ferrovia, inclusive, do sistema ferroviário. De tal manei -

ra que o usuário possa, se assim for o seu desejo de viagem, da zona

,
sul para a zona leste, vir ate um determinado ponto, mudar de sistema

e fazer o seu deslocamento. A mesma coisa, se vem da zona norte ;vem

ate a estação Santana, por exemplo, mas não tem que vir ate a Se;daqui
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já pode ir para a estação Barra Funda e chegar ao destino da sua viagem.

Essa é a linha que estamos estudando prioritáriamente, a ligação Saco-

ma-Parque D. Pedro, com um ramal para a Vila, Prudente. Particularmente

nessa linha, já temos estudos mais avançados de demanda, de oferta de

transporte e assim por diante. Então essa é a rede básica do sistema de

média capacidade, que estamos estudando hoje na São Paulo Transportes.

O que vamos ter, então, muito prOximo da cidade de São Paulo, é um sis-

tema de transporte, com vários modais indaggxednus operando de maneira in

tegrada todos eles, independentemente se estão sob a égide do Estado ou

do Dif~ Município, fazendo com que a população da Cidade possa des

locar'-se da maneira mais rápida, confortável e econamica possível. É im

portante que se diga que a Cidade de São Paulo é caracterizada, já,como

tspi
uma cidade cuja atividade mais forte e o l terciario; é uma cidade de pre.

tação de serviços. Isso envolve, de per si, a necessidade de deslocamen

to muito grande das pessoas. A prestação de serviço gera a necessidade

cada vez maior, de um certo /Amaro de viagens. Diferentemente do42tore

industrial.4 agrícola, em que o cidadão, o trabalhador sai de casa, vai

para o seu trabalho, cumpre a sua Jornada, finda a qual volta para casa

A prestação de serviços, atividade que caracteriza a Citelde de São Pau-
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lo e, segundo os estudos mais avançados, cada vez mais a Cidade de 'São

Paulo vai estar voltada para questges como turismo, lazer, cultura, ti-

pos de atividade que geram =a necessidade de deslocamento, de realiza-

ção de viagens, muito maior que o que temos. Por isso, temos que partir

para sistemas de transporte integrado, com várias capacidades de oferta

de transporte, desde o metro ate veículos de pequena capacidade, por

que não dizer?, até do táxi, que deverá ter uma utilização muito maior.

O Vereador Natalício Bezerra vai concordar conosco, de que a existente

hoje, de apenas 1,5 passageiro por veículo/dia, de acordo co; as estas.

sl é PeWLMA/
tísticapp¡Uffirdõ-fiàs grandes cidades do mundo esse nilmero atinge cerca

de 10 ou 12 viagens por dia, feita por cada veículo individualmente.

Para ter,-Se uma idéia da distribuição das demandas, das origens de via-

gens, é assià que elas se distribuem na Cidade de São Paulo. Estamos

falando de origem de viaged0,ou seja, residânciagonde as pessoas mo-

ram e iniciam suas viagens. Temos uma região de Santo Amaro, que é a

que gera de 42 a 50 mil viagens por dia. Depois aí se distribui em ver-

melho, que corresponde	 regiges de grande concentração de xlm~x

origens de viagens. Se acompanharmos essas origens, por aqui mais ou

monos começamos a configurar a necessidade de atendimento dessas via—
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gene; quer dizer, elas se originam nessas regiaes_dagora, na prOxima

tela, vamos ver para onde se destinam a grande concentração ainda è o

Centro. Mas, logo a seguir, temos, em verde, rggiaes como Santo Amaro,

Ipiranga, por ali; teus concentração de destinos de viagem na zona Nor

te e alguma coisa, aqui, no Centro eWpandido. Colocado em termos de car

rnamento de transporte pliblico, isso mostra mais ou monos o que temos

ai. Não é preciso denominar os locais porque são por danais conhecidos.

Avenida Santo Amaro, Avenida Ibirapuera, Rubem Morta, Washington Luis,

aquilo que vai para o extremo sul da Cidade, Parelheiros, Guarapiranga,

Mpoi Mirim, Francisco Mourato e por ai Vai. A grande concentração de

viagens que temos, pelo prOprio traçado do metrcl dá para vor;

maio ferrovia, mais Celso Garcia, Radial Leste, com anibus, dando con.

ta, ou pelo menos tentando transportar todo esse pessoal que reside no

extremo—teste da Cidade e acaba tendo necessidade de vir em busca de

trabalho, quer seja no Centro mais expandido, quer seja em outras re-

giaes da Cidade,

Não poderia deixar de falar um pouco em termos de tecnolo

gia, sem querer aprofundar-caeno assunto. Se estamos convencidos da ne

cessidade de um sistema de !nega capacidade entre o metra, cuja oferta

KPOORAF
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de transporte vai acima de 50 mil, ou é um sistema para atender deman.

das acima de 50 mil passageiros por hora por sentido, senão ele não se

viabiliza; por outro lado, temos um sistema de Snibus, capaz de trens.

portar 15 mil passageiros por hora, por sentido; quando muito sofistica

do; com muito investimento se consegue 20 mil passageiros por hora, por

sentido. Entre os 20 mil e os 50 mil, precisamos de um sistema de méd4L

capacidade. Como sistema de média capacidade, vou simplesmente apresen.

tar tecnologias disponíveis, que existem pelo mundo afora. Monotrilho

uma delas. Sistemas usados no Japão, implantados na década de 60; outro

sistema, também no Japão, já na década de 80. Todos eles para atendimen

to de demanda da ordem de 25 ou 35, até 40 mil passageiros/hora, por

tido. O conhecido aeramável, sistema desenvolvido pela empresa Ooester,

no Rio Grande do Sul, e que funciona em sua Unica operação comercial 9'

em Jacarta, onde faz ligação de uma região de escritSrios administrati-

vos de governo, é um parque, e as linhad Cagam de Snibus chegam, ali-

mentando o sistema, fazendo a distribuição dos passagelkus por vários

edifícios administrativos existentes. É uma tecnologia disponível, co.

nhecida. Os chamados veículos leves sobre trilhos, existente5particular

mente na Europa, onde várias cidades possuem esse sistema, sci que com
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C' M.meum detalhel a maioria das cidades européias utilizam esse sistema circu-w
•
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Lslaudo em vias normais. Eles t aem tradição de operação desse sistema. As

raztes de implantação desse sistema não são normalmente para atendimen—

to de demanda de 25a 30 mil passageiros por hora,por sentido, mas é mul

to mais no sentido de atrair o usuário do automSvel para o sistema de

transporte coletivo em condlçaes de conforto, regularidade e confiabili.

dadej que normalmente o . sistema de &libas não oferece. Sistemas guiados

sobre pneus, também é uma tecnologia bastante conhecida, existe no Japg.

É uma estrutura de trens, sci que não sobre trilhos, mas sobre pneus;ngo

com rodas e truques ferroviários; esse é outro sistema, da mesma manei-

ra, usando pneus. Existem linhas do metrt de Paris e de Liou, que são

sobre pneus. Essa tecnologia de sistemas guiados sobre pneus é larga-

mente conhecida no mundo. O que estamos discutindo e desenvolvendo na

São Paulo Transportes, é essa tecnologia, que usa basicamente o tnibus.

Temos domínio na fabricação de tnibus no Brasil, vários enearroçadores,

vários fabricantes de chassis, de material elétrico, capazes de produm.

zir um veículo que atenda esse sistema cffig/42~ que estamos'caracte.

rizando para operação na cidade de São Paulo. Esse, em particular, é o
0Essen	 Blürn"

veículo que opera em mgh , é o sistemalgeMode xinga guiagem; tem uma

•4.
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canaleta; quando o veículo está operando nessa canaleta, o motorista

não tem que dirigi—lo, s6 acelera ou freia o veículo; a parti' daí, é

automaticamente guiado. Isso faz com que a faixa necessária pai a circu

lação do veículo seja de 2,50m de largura e não 3,50 m, que corresponde

à pista normal de rolamento de qualquer rua..21 particular, esse é o

sistema de Essen, que tanto foi comentado, debatido e criticado, por

ocasião da campanha. Essa é uma outra vista, do sistema de Essen, não

mais passando no sistema de tãnel. Aliás, a tela anterior monstra algu

mas características que não ementai. Primeiro, esse veiculo tem traça

bimodal; em termos de tração é elétrico, portanto é um trOleibus, mas
•

tem tanbãm motor a Mesa; pode funcionar tanto com motor de combustão

interna como com motor elétrico. Isso mostra a circulação, a inserção

do veículo no sistema de tánel„ se for necessário. A seção desse tanel,

é bem menor kdo que os taneis que temos para outros sistemas. Esse é

'articulado, funcionando em Essen; articulado diesel, certo? Esse é um

sistema em funcionamento em Adelaide, na Austrália. São 12km de exten.

!são, funciona há 10 anos, já, desenvolvendo velocidade de até 100km po4

hora \dem trecho livre, com uma caraeterístiedh: nas estaçaes de embarqu

ele não tem a guia. Entre as estaçaes ele é guiado; nas estaçaes de em4

1
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barque.4o tem a guia, para possibilitar a operaça de veículos expres-
^~,

Gee, semi-expressos, paradouros, se houver necessidade de ums,,oferta

maior de lugares, Esse é um sistema conhecido de quem já esteve em Miam

mi. É o chanado "people mover" de Miami, que não foge as caraoterísti.

cas de ser um anibus, com pneus, guiado, scS que a forma de guiá-lo é

diferente da crie vimos nas telas anteriores, que (5 o sistema "U-ban" de

guiagem, com roletes lateraás. Esse sistema tem, na verdade, um trilho,

uma guia, no meio, onde ele encosta roletes e, com isso, tanbem dispen-

sa a condução enquantà estiver na linha. Mostra aqui, tanbèm, que a vis

neste trecho, foi instalada na prSpria calçada, porque

KPOGRAF
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...tem a necessidade de uma faixa muito estreita para circulação. Não

sei se a outra tela vai mostrar. Bem, esse élam outro sistema, chamado

de wpeople movia", nos Estados Unidos, também, se não me engano de Or-

lando, onde novamente temos veículos com pneus elétricos, movidos a

tração elétrica, e aqui funcionando de forma comboiada, que é uma ou

tra possibilidade que temos, se necessário for, de aumentar a oferta

de transporte.

Essa é 66 uma passada geral sobre a questão das tecnolo

gias, cano o projeto de lei não trata especificamente de tecnologia,

ele não define tecnologias, ele busca, isso sim, definir= sistema,

a necessidade de um sistema de média capacidade para a Cidade de São

Paulo, com essas características, um sistgma cujas demandas horárias

estejam na faixa de 12 a 35 mil passagethes por hora por sentido, que

funcione totalmente segregadaX, porque, se *tina tivermos interrupOes

se um sistemas desse, com esse nível de complexidade e sofisticação,

o preço de implantação dele, e tiver que ficar panando nos semáforos,

para ftzar aguardagg0 o cruzamento do tráfego cana% não vamos obter
fs

essa capacidade de transporte. Seria mais ou menos como imaginar o mo

tr8, de São Paulo, parando em semáforos, não tendo uma via totalmente

segregada, uma faixa de domínio pré/ar ria para sua circulação.

• !!,..	 a	 a •	 •	 • •
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de arrecadação, que pode ser gerenciada e administrada de forma inde-

pendente da arrecadação de outros sistemas, seja o sistema 8nibus ou

os operados pelo Estado, o metrô e a CPTM. 2 uma premissa básica que

a bilhetagem seja externa. Não vamos, por uma necessidade de diminuir

o tempo de embarque e desembarque, todas as portas abrem camcamátante

mente e as pessoas que ebtão aguardando nas estações já pagaram pre-

viamente suas passagens, como é feito no Entra. 2 umg dado de entra-

da do nosso sistema de média capacidade.

A questão do baixo impacto ambiental, por isso a tração

elétrica, é uma das razões de ele ser movido a tração elétrica. A ou-

tra é Ca que, com uma tração elétrica, podemos ter upg desempenho de

veiculo de grande capacidade, de grande extensão, com vários motores,

com vários comandos. Temos já em operação o kimarktbiartioulado de

Curitiba, que é bastante conhecido, que nós já testamos em ao Paulo

e que acaba tendo um desempenho operacional aquém do destjado e do na

cessário## para as condições de Sb Paulo, porque ele tem um motor

só, tração num eixo só, e isso limita muito sua capacidade, seu dee=

*Ti

• ","1

1:1

J-
Assim, a razão de ser elétrico.o sistema, qualquer que

seja o nosso sistema de média capacidade, estamos imaginando que seja

[1121_12rELCH nars._aft_111181:1WP....9_112:11122X1 2asicumunmv

d..

-

Xt"'

kg

KPOGRAF



FOLHARODIZIO TAQUIGRAFO

3A67
GESSAI)	 DATA 

Com. Transitc 08.04.97
GESSAI) DATA

'11W

'ts,Z

.	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PIÁ: FA.20 11.4 _521.... d€, prw
TAQUIGRAFIA —	

11.*	 I 9 'g t
ftwilnírin

o L11R-1	 CONUATrARYE—r-_
frIttr.linírin  	 1"%:`

L. Carlos

Outro pressuposto é que este sistema deva ser Obrigator

Piamente integrado com todas as demais modalidades de transporte uxta

na existentes na cidade, quer seja o metr8, a CPTU I o sistema de Ui.-

bus, o sistema intermunAcipal. Temos que discutir queetBes como poli

tida tarifária, modelos de integração físicamstarifáría, integraçãowla

' •

•

ZU to eensuM, eu diria, com todas as modalidades existentes.

Uma outra questão do projeto de lei REME em discussão

nesta Casa é que possamos implantar, que o Legialativo autorize o Em)

cativo a contratar a implantação desse sistema no xr regime de condoa

são, com as seguintes características: que possamos concedera. presta

ção e a operação dos serviços; que essa cancessão possa ser feita, por

trechos e não nocessatiamente com um xinico concessionário para a 00218

tração de todo aquele anel das linhas transversais; que os trechos e

as tecnologias possam ser fixados por decreto, porque para cada una

delas os estudos do transporte e as conveniancias de tecnologias e

etc. serão específicas e particularizadas; obviamente a contratação

da empresa privada para a exploração do serviço possa sex , precedida

das obras de infraestrutura, em outras palenraet essa concessão, se

necessário for, poderá ser uma concessão onerosa, o poder publico in

vestindo na, por exemplo, constnução da. infraestratura e o cancessio
/	 •

ecpeedelan1tr-1303=-01:riarl
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assim por diante. A lei visa autorizar todas essas possibilidades; o

prazo de concessão por 15 anos; a tarifa do serviço fixada e reajus-

tada pelo poder público, atendendo um dispositivo da própria Lei Or-
,

ginica do Muni icipio; e, final,mente, para que se crie um sistema de wez

média capacidade, que ele possa ser implantado e operado num regime

de concessão, há necessidade de adaptar o estatuto e algumas caracte

rísticas da própria São Paulo Transportes. Não podemos esquecer que a

ao Paulo Transportes é uma sucessora da antiga MITO e que, portanto,

ainda carece de adaptaçZies no seu próprio eatatutto, sua missiv..-o, seus

objetivos, etc, para que ela possa cumprir com isso. A CL= era, in-

discutivelmente, um a empresa muito mais operadora que gestora e El

a São Paulo Transportes não é nada operadora. Ela é totalmente gesto =

e hã necessidade, então, de adaptação dos seus instrumentos legais pa

ra que ela possa cumprir convi essa novo papel,

~as coisas ela já vem fazendo, porque a própria Lei

1]. 037, 	 é a lei que rege toda a questão de teEtneporte por anibus

na Cidade de São Paulo., conferiu à Secretaria Municipal de Transporte

sfe, por delegaçrto, a ecretaria transferi* ?i aram, hoje São Paulo Tran=

portes, algumas d.8 sas atribuiç'Oes, ntii).- que diz respeito a ônibus, ao

sistema de Onibus.

Para um ei ntfrma de média capacidade. indandentemente da 
LG
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Eu sé me esqueci de faO SR.

fk.

•

rv
,

•

4

'

P.- •

."'

trA4It 01.•
	 9

da 19_

pr

o	 TONT: APARTE

tecnologia, é preciso que k ao Paulo Transportes sejam comferádas es

eas caracteristicas ou esses papéis, para que ela possa, então, cumpri

com a sua finalidade.

Acho, Sr. Presidente, que, por Xora, eram as informaçaea

que tinha a passar, sem :c —novamente volto a dizer . 1 me deter em de-

talhes, tais como a tecnologia, as questSes de traçados e os estudos

que 2124tas já estão sendo desawrolvidos pela São Paulo Transportes, mas

que acho que poderíamos deixar para uma pr•SxLma oportunidade.

Obrigado. (Palmas)

o SR 305g VIVIANI PERI/AZ
•

o Regimento lutemo, antes de continuar a audiência pública, quero re

gistrar a presença do Vereador Emílio Meneghini, da Vereadora Ana Ma.

ria Qua4ros, do líder do Prefeito, o Vereador Ranna Gharib, do Verea-

do Pierre de Freitas e eu queria convidar o é..

zer menção a que todo esse material que serviu para essa exposição es

tou passando h.s suas mãos, como Presidente da Comissão, para ajudar

na elaboração da ata, dos relatérioe, 'tendo todos OB dados e informa

— Agora, de acordo com
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a partir dessa ¡patão, tanto do Poder legislativo como do Poder Execu

tiyo , inna entyrme responsabilidade . Dm nome da bmcla bondada do Parti
KPOGRAF

O SR. JOSit VIVIANI FERRAZ Esse documento todo será a

nexado ao projeto que depois os Vereadores vã o discutir.

O Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhado

real que solicitou audiéncia pública, o Sr, José Alves do Couto Pilho,

ele está presente? (Sim) Então, por favor, o senhor queira sentar-se

h Mesa aqui..

Agora, vou passar a palavra, em primeiro lugar, aos mem

broa da Comissão, para levantar as questaeo; depois, aos Vereadores,

viu mi	 Miguel?, ao Dr. Valter, para levantar, para começar o de

bate.

Passo a palavra ao Vereador Vicente Cândido.

X Solicitaria ao Presidente da São Paulo Transporte que

fosse anotando as perguntas para responder.

O SR. IICENTE citimrpo Bom dia para todos, Sr. Preaidenj

te da Comissão, Sr. , v ecretério, Sr. Presidente,/ da São Paulo Trau.spür

te, Srs. Vereadores presentes e ao palio° presente.

A campánha de 1996, todos lembramos, trouxe e polarizou

em cima do tema transporte e trãnsito na cidade. Isso traz para nós,



r

•

?1n;‘,sfi-z•• •

,Ç4

FOLHAROD IZIO DATASESSÃOTAQUIGRAFO

I. Carlos2A68

•

,

• ';`.1

• ,=,21

• .

•

•.•

• • -e'".:;

•

..Tpr;

a.a..	 C • lb	 • •6 ,r •	 r • • dat t.	 O • R ~MOEI nessa urua e não
de—ki

.jA •

r .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO !PAULO
— TAQUIGRAFIA — -

Com. Trânsit4 08.04.97

do dos Trabalhadores, começar a chamar a atenção para que tomemos to

doe os cuidadoppf, principalmente no objetivo de gastar bem o dinheiro

público. Essa será sempre nossa vigilância, nosso conslelho e nossas sa

gestães.

Vicente

nárso 
ÁPARTE-

De antemão, quero registrar que queremos atrapalhar qual

quer programa, ou apenas ficar na crítica.,§1 mas queremos, sobretudo,

apresentar auges-time e propostas e colaborar coza o debate na Cidade e

afé, se o Governo achar conveniente, sugerir algumas coisas para. o Go

verno*

Isso trouxe algo de positivo, que o DR Departamentos( de

Engenhatin de Transportes da Universidade de São Paulo, onde havia 60

teses anualmente requeridas para o tema Transporte, hoje *há 140 e os

analistas acham que 6 muito em cima do tema da campanha eleitoral do

ano passado. Rã 140 escritos hoje, querendo discutir, querendo elabo-

rar tese sobre o transporte na Cidade o no Brasil inteiro*

Queria fazer uma rápida análise st e um ementário sobre
f

a Última ges'táo do Prefeito Paulo Maur. S. Exa. vendeu a ilusão de

que, fazendo)um túnel ali, um viaduto aqui, iria resolver o problema

do trânsito na cidade. E hoje temos a certeza e a E CET registra todo

dia que está parado dentro do tánel e tbgxmin~ em cima do viaduto e

KPO



chegamos a lugar nenhum. A cidade está toda parada e isso sugere uma

emergancia muito grande na queetão do transito e do t-rensporte na Ci-

dade de São Paulo. Daí nossa preocupação em debater isso cem muita

caliita. e com muita responsabilidade.

A primeira delas: o Secretário de Planejamento do Muni-

cípio está chamando, começando a chamar zzgiz algumas audiencias pUli-

cas sobre o Plano Diretor, que é alguma coisa feita já no idient final

da gestão Paulo Malu.f que, pelo que sei, não trata em nenhum momento

do transporte da Cidade. Ou seja, fazer ura. Plano Diretor pana a Cida-

de de S'ao‘ Paulo sem discutir o essencial que e o transporte, parece

que já é Ima uma brincadeira. Não sei se há alguma convivencia, algu-

ma troca de figurinhas pelo menos entre o Setor de Transportes do G-o-

verno com a Secretaria doP'lanejamento. Algo que precisamos discutir

inclusive em férune come esse.

Outro alerta: se não tivemos medidas urgentes, muito

rápidas, o sistema de Transportes Coletivos sobre ônibus vai falir!

E a culpa ct não é dos perueinbs, como alguns tentam emputar. A culpa

é do tra.'n' sito- da cidade. Uma linha que dava seis viagens, u hoje dá

trem. Aí * faz a conta do custo, quanto que está elevando isso. Acho
;

que é algo urgente a se tomar medidas * tanto aqui, a partir do Poder

Kpo ,	 - n 	 -	 .	 :	 • ?	 -	 •	 . .

má,
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Queria entear= pouco no espírito do projeto 03/97. Não

sou nenhum jurista, MAB na qualidade de parlamentar, tenho algumas re

pareçam a fazer. Acho que isso é o nua essencial aqui da audielnfila

póblica.

A lei lintn 8987 # lei federal que trata de CO1005 .135.0 Ri

blies, ela é. geral por sua natureza, por ser do Congresso Nacional, e

ele recomenda aos municípios que, Tumido for tratar da matéria, faça

leis específicas. E o Projeto 03/97 1 que acaba de ser apresentado, é

mi pouco a reproduçío da lei federal. Oa seja: lei especifica para

nõs seria pegar a linha do Sextom4 que o Cristóvio falou que está co-

meçando a estudar e dizer o quanto custa, qual a capacidade, quanto

vai investir o Poder pablico # quanto vai larga investir o poder priva

do, apresentar um estudo da demanda dessa Cidade, para se ali realmon

te são as prioridades. Isso para mim 6 que seria lei especifica. Apro

vai' o projeto tal como ()até é dar xua cheque em branco para o Governo

e—o Governo poder fazer o que quiser em cima dessa lei. Essa é a pri-

meira grande critica que fazemos.
d

Outra coisa: ele fala que os editais serio feitos, ela-

botados em cima dos estudos, projetos, dados quantificáveis. Olha, o

Governo está recebendo propostas de um editai que, aliás, estou com:-
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,~1111" edital, o pra+

zo de 24 meses para entregar o estudo. Então, vamos deiscutir quem deve 'W

andar na frente. ste são os carros ou os bois. Não seria muVo mais Lógiio

esperar algum resultado desse estudo, e depois fazermos a lei eapec/ti

ca com muito mais segurança a respeito de onde se vai investtrü o dine r

público e quanto investirá a iniciativa privada? Acho que á muio mais

recomendáltel,como diz o próprio projeto. E esse é um indicativo muito

grande que não se tem tanta pressa assim, já que o estudo demora 24 mea:o

Aliás, estão querendo gastar 6 málhões de reais na contratação dos serv

ços. E o Cristovão já adianta que o próprio trecho de Sacomã ao Parque

D. Pedro já tem estudos avançados. Não estou entendendo se era outro

projeto ou edital. Essas questões precisam ficar transparentes par nós.

• Estou questionando esse edital. Já oficializei a SPTRANS

São Pauli) Tramsportes, , ontem, estou aguardando resposta para lio»q por-

que o edital traz algumas aberrações, inclusive.

Vamos falar sobre o conteúdo do projeto. O Artigo 4Q fal

que as empresas ou consórcio por contrato de concessão, a prestação e

ráS,

a exploração de serviços ora criado, que poderão ser precedidos de conE

truçào de obras de infra-estrutura. Se poderão, quer dizer que a Prefei

tura pode investir em tudo, ate nos equipamentos e dar o presente para a

KPOGRAF
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iniatkátiva privada. Essa Er, a priusira grande duvida e crítica nossa ao

projeto.

O Artigo 52	 da exigência do estudo para o processo

licitatOrio, N6s ppdemos aprovar a lei eikealizar esse processo daoui a

dois anos, porque o edital está dando dois anos para a apresentação dos

.—

0 projeto é uma cópia da Lei Federal n2 8987, mas traz o

que interessa aos amigos que trabalharão aqui e que podem ganhar a con-

corrincia eao Governo. Não defende o usuário, nem traga o dinheiro pu-

blico *Et com carinho e com cuidado. Então, essa á a crítica fundamental

que fazemos da lei, por isso que insistimos que tem cWedrangplutx preced

da de lei específica com estudos mais el121-orados e com debates, com mal

tempo para planejarmos juntos, discutir planos direlores,.ouvir outros

setores da sociedade, trazer a unimirsidade. Aliás a Universidade de Sã

Paulo no que pese ela seja crítica à essa modalidade de transpor t e, mas

ela tem laboratórios e tecnicos que estão estudando isso , inclusive,

em:convênio com universidades do exterior, como a Universidade de laca

Leeds, onde o at/ a]. Prefeito estudou e de onde trouxe essa grande idéia

á

NO Artigo 14, inciso VII, está dizendo que um dos meca-

estudos.

para cá.

" 3 iao-48 d~3E.Q,d	 wasfixit 4 ~cedi

_ .
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quem ganhará é quem der a menor contrapar 4 ida doniamo de decisão de quem ganhará é quem der a menor contrapar 4 ida do

X4,

terminal com um belo shopping na ponta que terá benefício e lucros,terminal com um belo shopping na ponta que terá benefício e lucros, ti

cando de Presente para o empreoário. para o concessionário.cando de presente para o empreoário lpara o concessionário.

Tem um contraditório que 4 o Artigo 19 nue diz que 4odos

estudos serão reembolsadod' pelo ganhador da concorrência. É preciso fic

do equilíbrio econômico-financdiro do contrato. Então, pode-se ter um

e.•

A

1.k

subsídio ao projeto. Um poder concedente não pddd deixar ao critério

de quem disputará a licitação a regulação de quem dará mais ou menos

subsídio do transporte. Isso é um objeto de estudo de custos do poder em

concedente, por isso tem de ser precedidos desses estudos com mui 4 o cri=

trio. Não pode deixar a merca de um julgamento da lácitação,_de conver-

sas de quem tem interesse nesse produto e definir guaraxim quanto o Pode2
14

1.

Páblico investirá ou subsidiar a tarifa. Vão dizer; g gxquq a tarifa é
45

de R$ 0,50 e querdnmaie R$ 0,50 do Poder Páblico para subsidiar a ope-F,

ração do produto implantado.

Artigo 18; na Lei Federal diz o seguinte: as receias com

plementares, exploração publicilária, comercial, qualquer outra coisa (lu

não seja a tarifa, ela tem que fazer parte do equilíbrio ecoramico-fine

ceiro do contrato; e inserir, inclusive, na composição da larifa ao

usuário. O projeto esquece isso e deixa muito claro que não fará parle

•

.—;

e •

0e4-:1

.4?
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claro se é sobre esse dital, quais os estudos que serão reembolsados,

os projetos e levantamentos de dados.

E o Artigo 31, acho que é bastante polêmico e nos intere

sa muito, que pratic'emete muda, fazendo uma intervenção no Estatuto da

São Paulo Transporte. É brincadeiral. Você' traz uma lei para discutir

concessãO pública do FUra—Fila e com isso está se mudando o objett-

vo inicial do contrato da São Paulo Transportes. Isso tem de ser maeri,

exclusiva de debates. Com essa lei, o Valter pode até perder o empregari

porques 2 a Secretaria dos Transportes não terá função. Passa petaticama

mente muitas atribuiçães para a São Paulo Transportes sem a menor dl seu

ssão.Também queremos debater esse artigo.

Sugerimos que: Primeiro, fazer mais audiências públicas,

envolvendo outros setores da sociedade, queremos discutir acoplado ao

plano diretor da cidade, porque não estão dissociados. É uma responsa-

bilidade muito grande do Governo querer separar as coisas. E a partir d

ver o que sairá disso. Não podemos aprovar do jeito que está um chepne

Ce.4.97

I

, •L::+
•

-1

);,1

em branco do Governo e não saber qual será o produto final.

É essa a apelação que fazemos e queremos contribuir com

o debate. Não queremos ficar somente na . c24lica, Sr. Presidente, Sr.

Secretário.

KPOGRAF
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Tra o nobre Verea-O SR.JOSE VIVIANI FERRAZ — Com a palavra o nobre Verea-

dor, Vice—Presidente da Comissão, Armando Melão.

O SR.A2MANDO raao - Sr. Rxersi Secretário dos Transpor-

tes, Sr. Presidente da São Paulo Transportes, Presidente da minha Comis

pão, Vereador Viviani Ferraz. outros vereadores que compõem a comissão

vereadores presentes, minhas senhoras e MBUS senhores, antes de mais

nada, gostaria de agradecer o Executivo, 	

lário dos Transpor-

mte da minha Comis-.",4,G4

compõem a comissão

3, antes de mais

, . „

,•?0	 .	 .	 -
.)11

l
o funcionário 	

ADOR	 ." CONT: APARTE --- 
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Armando Mel

CONT. APARTE

hão

... o Secretário dos Tramsportes e também o Presidente da São Paulo
hou

Transportes por esse encontro de hoje, onde vemos que o Governo nuer

•

fazer as coisas em parceria com a população, levar os seus estudos e

os seus problemas junto à população.

Eu gostaria de discordar do meu amigo nobre Vereador, on e

cita que o Prefeito Paulo Máluf vendeuom leilões, o que se refere aos

túneis. Acho que o assunto de hoje não é esse, mas ele não vendeu em

leilões, entregou realizações para a cidade ' de São Paulo e a população

julgou isso e muito bem. Acho que se hoje o transito é caótico, é porcv

há excesso de veículos. E se não fossem os viadutos e neis, que o

Prefeito Paulo Máluf construiu nesta cidade l com certeza o problema ser4

muito maior.

St. Viviani Ferraz, prefiro estudar um pouco mais esse #
1:1

edital, mas agradeço ao Secretário dWOEI Transportes, ao Presidente da

São 221241x Paulo Transportes por essa audiência PtIblica onde alguns ponf4-

tos já puderam ser esclarecidos. Multo obrigado.

•
r.;

- Meus senhores e min+,•

senhoras, temos de nos ater às questões do projeto, vam levantar eivid

O SR.

KPOGRAF
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O SR. DEVANIR RIBEIRO  ... Sr. Presidente da Comissão, Sr.

Secretário dos Transporte, Carlos de Souza Toledo; Presidente da São

Paulo Transportes, Francisco Chrlstovam; Presidente do Sindicato doe

Condutores, Sr. José Alves do couto Filho, que convocou esta sessão. de

mais vereddore e os presentes, acho que a importância desse tema se

reflete na Casa cheia, porque é muito importante a quesidão dos trans-

-4;

gxe.,

:11

A

a

•

)4;
• t+.s.

SÃO PAU.L0

n.'

olAto 

e que possamos lavrar uma ata dessa audiância publica e se blguer neces

dada vamos fazer outras. Quero pedir aos senhores que forem levantando

questões que sejam mais diretos ao projeto.

Com a palavra o nobre Vereador Devanir Ribeiro.

portes na cidade de São Pualo. Não podemos errar na dose, por isso lemo

interesse, sou da bancada do Partido doe Trabalhadores, que de resolva

o problema discutindo com „o poder Ablico. Essa é a nossa intenção.

Infelizmente; umas questões internas da Casa e nossa tam

bém, o projeto tramitou muito rapidamente, não houve discussão nenhuma

nas comissões e nem na mossa comissão, que 4 a Comissão de Mérito, e el

já chegou com a coisa pronta e acabada sem a mínima discussão. Então, f

ri

camos preocupados l porque se acertarmos com esse projeto, é bom. Lógico

que quem ganhara será a sociedade paftiaistana, mas se errarmos, n5s ve

-V

• I

'

a- •
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dores podemos pagar um preço alto também.Ntto é só o Executivo, o lécni

que elaborou o projeto, todos iremos pagar um preço alto. Isso rue que

mos discutir sem muita pressa, porque domo o Vicente Cândido já disse

aqui aos olhos mil, qualquer pessoa, nãor enprecisa ser técrico em irans

portes, que o sistema de fato está falido. A continuar dot jeito g e e

tá não iremos a lugar algum. Daqui ha uma dias a cidade trava, ela pá

E não adianta ficar buscando soluções paliativas, temos de buscar solu

ções zpica de médio e longo alcance. Não podemos mudar o sistema, eimple

mente criando algumas linhas ou corredores, aejammkg~ corredores

exclusivos ou privativos, que ninguém respeita. Se ele não for confina-

do, ninguém respeita, porque a cidade está superlotada de carros. Como

o sistema de transporte não á cOhfiável, então as pessoas tem de usar

seu carro particular.

Então, dentro disso, algumas coisas nos preocupam. 11-4xx

A lei de concessão, temos de ter cuidado com ela, porque é concessão

blica. Se é concessão é uma coisa, mas se é doação á outro departamento

Se construirmos, quero saber no projeto qual é o parceiro e quanto irá

investir. Porque senão 136 o Poder Páblico investe, com dinheiro do povo

e qual seria o retorno disso?

Acho que podamos até, alguné companheiros, pensar em xxi

Kporpria
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15 anos, Pode ser muito ou pouco, depende do que discutirmos, como será

amotizado essa euestrão. Mas temos algumas coisas que saltam abe olhos.

Por quê? Porque do jeito que está no projeto, é um investimento sem rd

co, Não tem risco nenhum. O que se diz em alguns momentos, 4 que tem

capacidade de 12 a 35.... que o POder páblico poderá subsidiar. E ente

demos o que è subsísio hoje. Subsidia-se o passageiro . Agora, subsidi

o sistema como está aqui, subsidia.-se tambem a empresa. Quando fala-se

de desapropgiação, isso implica também, não e nem da nossa comissãom,

mas implica "Lambem a questão do meio'ambiente, de impacto de vizinhança

em uma série de fatores que temos de nos preocupar.

Algumas coisas que teria a colocar se refere ao q,e o

Vicente coloCou l na minha opinião, axpx LÁ de lerem enviado o proe'o pa

ra a Casa e se o Poder Páblico estiver mesmo disposto a discutir o proli

jato eit 	

aill~Ileelefflelle."11~1~11‘11~1)
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nologia &ice, para determinado empreendimento. Compete, por outro lado, ao Poder alui

co, defenir pada:Soada desempenho, padrãos de qualidade, de conforto e de segurança qua

doweáo ou poderão sor atendidos, provavelmente, por mais do uma ou vírlae tecnologias

de transporte de mSdia capacidade. A. definigão Mesas 400nologias se 2z dar, por meio

de ooncorrOncias pancas, livres e transparentes, de tal forma que o interesso píbli

soja o dele% inteiramente, preservado.

Alím do fato citado, o mesmo artigo 59, inciso 49, transfere, tambám, ao Pod

Executivo, a prerrogativa do estabelecer quaisquor limites a participação do erário

publico, nos custos do implantação da infra.estratura e dos equipamentos necescSrioe

ao sistema de transporte, em licitação. Para que se faça sentido uma lei de concesdaes

no nosso entender, o beneficio maior devo cor a redução dos investimentos píblicos,

sendo assim impresoindivel que a lei, em discuseão, estabeleça o limite MáXiMO da, par-.

tiolpação do Tesouro nanicipal l nos custos de investimento, devendo esse, sempre, aer

inferior a 50% do custo total. È claro que zumba:ver uma coneozdío, o Poder Páblico

tom quo se servir da iniciativa privada, no mínimo com 541e sua participa0o, em

termos financeiros do empreondimanto.

Comentamos tadbím o artigo 99 do projeto do lei que propilo um prazo máximo do

15 anos para a vigtmcia da concesaão, entendendo que para preservar o interesse píbli , 9 '

a iniciativa privada deva zer, zempre l ,o maior investidor. k nosso ver, é noeczoírio

que o prazo do concessão soja maior posolvel, visando o retorno para o setor privado,

manto aos rim= invontimentes A ~hm	 kettlyn nnytelo, prénhomo et erja o prazo
KPORRAF
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de conoesad seja identico ao da lei federal, eu naja, até 30 anos.

SugeatZos para a redação dam emendas ao projeto de lei em anélise..-Tomamos a

liberdado para sugerir &Egrégia Coaissão dos Srs. Vereadores, encarregada de relatar

osso projeto de lei, as eeguintea emendas 4mpesse ponto, quero concordar com o Vereador

Ivo Ebrgante, que diz que podemos analisar, coa critério. Mão podemos retardar, exage-

radamente l a decisão de na conceder serviços péblicos de Transporte Coletivo.

NO artigo 2 p, hiCum OZTO de técnica ou de datilografia, pois ,pats estabeleceu

a quantidade
ao =tabu de 12.000 a 35.000 passageiros, esquecondo de co colocar por hora, por

sontido. Faltou a expressão "porber% por sentido". Em um Unia> oorredor de desloca..

manto da viagem, foi considerada uma Unica seçãe de contagem. Achamos que deva gar adi

cionada "em horério de maior demanda, pico".

Artigo 5* - a instaurado. Esse item é o mais impbrtantei Ele rego a forma

com que a antiga C1!L'0 e atual São Paulo Transportes demonstrou sua competancia ao os-

tipos de 
tudar os vériosimaioe de transporte, podendo se basear, numa lei Integra. Mb artigo 512

então, propomos a seguinte redação:

"A instauração de procedimentos lioltaáérioe eorí, precedida de *canatz

KPOGRAF 3rameamMen19~1~1111111~~liffleleie4
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decreto que, com base em prévios estudos técnicos e econOmicosaidaimaár

,• determinará, em primeiro lugar, a linha ou conjunto de linhas -
'

ou trecho, como o Francisco relatou - para transporte coletivo de média

capacidade, que se refira cada contrato de concessão a ser gerado pelos

processos licitatOrios. Ou seja, ao Poder Executivo caberá escolher,

dentro de todo o uso de tecnologias de projetos, de pesquisa origem-dos

tino, de o estudo da malha viria, akinhas que devem ser prioritariamen e

concedidas.

Inciso II - padrões de desempenho. Ao Executivo caberá esta

belecer não umW tipo de tecnologia a ser usada, mas os padrões de de-

sempenho, os padrões de qualidade, os padrões de conforto e segurança,

as possibilidade de interferência do novo meio de teansporte com o trân-

sito geral da via publica em que for implantado, nunca estabelecendo

• •
uma'R Unica tecnologia. Não cabe ao Poder Publico, ao Executivo, dizer

ma() LIA"
"Você case com a Joana, porque ela é a melhor tecnologia";	 "Vo-

cê estude a tecnologia melhor, que venha a trazer o melhor benef/cio e

/	 • I.
que vá remunerar o seu capital investido convenientera a tarifa que

você irá solicitar na licitação para que lhe seja concedida". Então,

cabe à São Paulo Transportes estabelecer, determinar atrarés do Decre-

to do Sr. Prefeito Municipal, os padrões de desempenho, os padrões de

N
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qualidade, os padres de conforta e segiraça e e'm qe c,.diçiee de il-

terferhcia no trânsito geral; e outros padres que pode a CMTO dar

maio stibeldios.

Estou dando a redação doe novos incisos e eliminando :alguns

incisos que estão na minuta de lei.

Inciso III - . obrigação do concessionário de assumir, no m/-

nino, 70% dos custos de implantação da infra-estrutura e dos equipamen-

tos a serem empregados nessas linhas. Estou seguro, pelos estudos que

fiz, pelas visitae que fiz a vários tipos de linhas implantadas em Van-

couver, em Seattle,'em Jacarta, em linhas do Japão, com caracter/sticas

de quinta geração de monotrilhos, as prOprias linhas de monotArilhos
nJ

'

em-

regadas nos parques temáticos de =Orlando, na PlOrida, enfim, estou

of.

segurolque u possível remunerar em 25 a 30 anos os investimentos de 70%

do concessionário, ficando a Prefeitura com apenas. 30% dote investimento

a ser feito. Portanto, a verba disponfvel hoje, de 150 milhZee, daria

para fazer perto de 300 Wffitt quiltmetros de novas linhas de transporte

coletivo de média capacidade.

NP artigo 92 1 que . trata do prazo, achamos que deva ser est

belecido 30 anos e em cada concorrência poderá ,ser estabelecido um pou-

co monos, entre 20 e 30, dependendo do tipo de linha a ser atendida*,

•-r1

. V.

, .:.

.1

1
.^........

•ti

•
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dependendo de estudos econ8micos que a anc deve desenvolver, e com pos-

sibilidade, sempre, de Prorrogação desses-15~ prazos até 30 anos.

No artigo 14 se trata do julgamento das concorrências. Tive

oportunidade de ser presidente de umas 50 comiesSes de julgamento de con

corrência publicas em minha vida publica, duranteACOn esses 35 anos de

engenharia. No julgamento da licitação, portanto, artigo 14, conforme

especificação do edital, incluindo regras e fOrmulas precisas para a

avaliação financeira, serão considerados os seguintes criterios: o menor

valo:N.4a tarifa, e neste ponto faria um reparo ao que eu mesmo estou di-

L
zendo. Essa tarifa, á claro, que não poderia ser analisada de per ai,

.(-

unicãmente, em conjunto com o inciso II: a maior participaçãe nos custos

Ide~lantação da infra-estrutura e equipamentos para as linhas ou con-

junto de linhae, respeitado o disposto no artigo 52, que são os 70%.

Vai haver oferta de mais de 70% ou de menos, um pouco. A oferta minima

que a lei deve admitir é de 70%. Temos a convicção de que haverá oferta

com mais de 70% de investimento, todavia o julgamento deve ser pelo jul-

gamento da comDinação dos dois critérios, ou seja, inCiaos I e 
II.Li 

Por

que? Porque o concessionário proponente, aquele que se proyle a ser con-

cessionário da linha ou Conjunto de linhas - e nesse ponto seria recomenl

dével que se estabelecesse algum conjunto de de linhas para que a econo-

0101 3 I alex
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faré
mia de escala seja mais viável para o concessio -árigo jllgane t, para

estabelecer a tarifa que considere remunerar seus investimentos, e vai

dizer quanto ir& investir e E22~ que tipo de tecnologrha que vai

usar no sistema em via elevada, porque não cabe, no centro expandido de

L:PaLlto Azaro)
São Paulo, fazer-se corredores como o da Avenida 9 de JúliWque

está deteriorando a 9 de Julho e a Santo Amaro. Ou corredor com faixa

exclusiva para enibus, como o da Celso Garcia, que já deteriorou a Celso

í::	

.
Garcia ' O Vereador Jose índio 4 testemunha viva da deterioração de uma

t.5.2.4,6
região que já sediou lojas como a. Eletrdbrás,9101R a Pirani, que já teve

vida prOpria mas que se transformou num bairro que perdeu todas

suas caracterlsticas. Se se subir no teto de um anibus na praça do Largo

da CancOrdia, capaz de se ir até a Penha saltando de um anibus para

outro. Isso é absurdot Lá também caberia um trem elevado, um sistema

elevado, que resultaria na recuperação daquela avenida.

Para encerrar, digo que tenho conhecimento de que existe,

e

um lobby que atingiu a CMTC, e o Francisco me desculpe se estiver

errado, mas tenho informações,i que são informa0es diz—que—diz. Fiquei

=pouco assustado com a preferencia que o Francisco deu ao anibus, ao

OSA (?).
tipo de	 lobby que me denunciaram e justamente com relação

ao OBA, que eum ve/culo pesado, imprOprio para trabalhar em via elevada

KPOGRAF
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4WR Ppeso morto de rua Onibus chega a atingir até 100

quilos por passageiros, ao passo que se tem no mundo tecnologia de lMono-

9
il e de trens em via elevada variando de peso morto - que é o peso do

rem, do equipamento - de 30 a 60 quilos por passageiro. Claro que é mul-1

o mais vantajoso se trafegar em cima de estrutura em via elevada com pe-

os mortos menores.

A população da cidade de São Paulo de há muito vem sofrendo

om os pessimos serviços de transporte publico disponivel, sendo, portan

o, merecedora de novas ideias, desde que elas sejam e4rias e execitgveis.
diosy

a qualidade de UTIV=4N do assunto e ex-Secretário de Transportes do

clpio, senti-me na obrigaçã4 e apresentar essa contribuiçaõ aos Srs.

ereadores que compõem a Câmara Municipal de São Paulo.

Assino, Walter Coronado,Antunes.

•.‘ da..-

suotumEgm. Convido a nobre Vereadora Ana Maria Qua-

droe para fazer suas perguntas.

Dr. Walter, o senhor pode rama ceder uma chia para ficar

junto com o projeto? (Pausa) Milito obrigado.

KPOGRAF
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - Cumprimento a todos os presen-

too e aos integrantes da Mesa na pessoat do Sr. Presidente da Comissão,

Vereador José Viviani Ferraz, e do Sr. Seeretário de Transportes, Carlos

de Souza Toledo.

O PSDB considera importantíssimas estas audiancias

que o fOrum onde nOs, vereadores, e a sociedade civil podemos aperfei-

çoar o projeto do Executivo. Assim, a posição do PSDB na Casa teu sido
Je,

que aquálo que (514 bom para a Cidade, que favorece sua população, merece
AL

nosso voto favorável. Votamos contra aquilo qt;Grejudica.

Nessa sugestão 9 tão bmn dada por vários vereadores e por

pessoas da sociedade civil que falaram, á importante que haja um subs-

titutivo que contemple pontos eárioe. Por exemplo, ao analisarmos o pro-

jeto, constatamos ser ele tão vago que não dá para se dar um cheque em

branco,	 como já foi dito pelos vereadores.

Hoje em dia, e com razão, a sociedade civil cobra o papel

dos vereadores. Está lá o Senado, que ao aprovar, talvez no maior bom

sentido, a emissão dos títulos piiblicos, ocaaiolou possíveis prejuízos

para os Estados e Municípios. Então, neste caso, seria importante saber-

mos quais são as linhas que catão sendo previstas para serem utilizados

esses veículos. Sem isso, fica difícil analisarmos se é vantajoso para

KPOGRAF
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a Cidade, ou não.

Outro problema, e que foi muito bem colocado por vários ve-

readores, e também pelo Sr. Walter, á o seguinte: temos, na histeria

brasileira, o costume de o Poder PUblico fazer tudo para a iniciativa

privada. Não somos contra a :I% iniciativa privada, absolutamente. Mas pao

5M5ceria 4 outra coisa. Tem, sim, de se colocar os limites. Com  quanto

entra - e o Sr. Walter falou bem- o Poder PUblico e com quanto entra

a iniciativa privada, bem como qual será o tempo para haja o ressarci-

mento e ninguém seja prejudicado. Isso tem de ser claro, porque sem

essa colocação estaremos prejudicando o Municipio. Não podemos prejudi-

L. Quais serão as linhas e qual é a participação do Poder PLI:-

110, blico e da iniciativa privada, bem colocada?, é garantia para que o pro-

jeto funcione.

Além disso tudo, fica uma duvida muito grande para o PSDB.

Quando da campanha, nossos técnicos foram à cidade de Essen e verifica-

ram que lá o fura-fila est&em desuso. A experiânciaWestà demonstran-

do que isso não mais algo que levaria à melhora do trânsito da Cidade.

E& intimaras soluOes. Aprovamos aqui - votamos contra, por-

que não se tinha especificado - a implantação dos corredores. Sabemos o

KPOGRAF
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drama que são 00 corredores na hora do pico. Eu, por exemplo,~~

• I.

• '

-n
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~aso o Corredor Nove de Julho, fora do horário de pico á uma ma-

ravilha l mas no horário de pico uma loucura, o senhor obriga-

do gra ema-descer para andar a pá o percurso Ic~t; que será mais

rápido, isso em tese. Ehtãom colocamos; precisamos melhorar a cida4

de de São Paulo. A populaça° que usa do transporte coletivo uma R

pulação sofredora, porque ela usa justamente na hora do pico, ela

4M,
no usa como outras pessoas os horários que no sao de pico. o PSDB

constatou, e não 4 rartbm mentira, os t4cnicos constaram que o

modelo de fura fila não fucnionva, estava para ser desativado, en-

tão o que temos que fazer para melhorar o transito da cidade.Que-

remos que melhore, e sabemos que ,nce palses do primeiro mundo, 4

o transporte coeltivo que vem benficiar toda a popul4ao. Não tem

sentido cada um cumpras um carro velho, como e senhor bem disse,

mas sair *a cad um com seu carro na rua. Ncle somos responsabilizado

se aprovarmos qualquer projeto de lei que não ta venha mak melhorar

---o ~transito. Então gostaria, tambám, além das sugestSes tão

bem já colocadas por outros, em relação ao substitutivo, que deve

ser feito, que o senhor respondesse, se lá não está funcionando

mais, qual á a vantagem desse meio de tanporte para a cidade de

São Paulo, e se mis não poderíamos, o Mmedzi Municlpio entra4 no

Metra ou entrar melhorando os crredores, mas uma outra solução que 
KPOGRAF
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a Câmara estiver disposta a discutir, nOs, os Vereadores, junto com os

condutores, com os taxistas, junto com a sociedade e OB técnicos, acho

que poderemos elaborar um grande projeto que sirva a todos nOs, porque

do jeito que está não podemos continuar.

Agora, tem algumas coisas que saltam aos olhos. É

aquilo que eu citei ontem: estabelece a possibilidade da prática de

subsídio tanto ao usuário quanto à concessionária, em função do inte-

resse social ou do equilíbrio econômico e financeiro do contrato da

concessão. Esse é o artigo 14 parágrafo 7. Ao mesmo tempo, coloca como

critério para julgamento da licitação o menor valor danE tarifa.

Isso é um negOcio complicado, porque se é o poder

público, se a lei diz que é ele que determina o preço, nos complica

muito. A outra coisa que também diz aqui é a Inki~ bilhetagem,

que o 10111141t Crist6vão explicou ali, "Institui o controle de arrecadação

tarifária e biIhetagem de forma diferenciada das danais modalidades do

sistema," Quer dizer, eu entendo que toda arrecadação, se é una concas-

são pública, a arrecadação è uma renda pública. Quem é que vai arreca,

dar isso? No sistema de hoje eu conheço.í Como que vai ser essa bilhe-

tagem? É uma biihe
I
agem diferenciada? Agora, como que faz a interliga,-

/t^Zn? n nwni ptn . Ain nilo tem rilln fnnpr slin lntArlirtne5Gs. Em= arreca-R.07 o nroleto E11:11 r az interlicaçUs. E quem arreca- I
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da, quem é que vende esses bilhetes? É o poder publico, 6 o poder pri-

vado, o permissionário? Então, tem algumas implicaOes desse tipo.

Nos contratos, isso no artigo 21, nos contratos de

financiamento, as concessionárias poderão oferecer, em garantia, as re-

ceitas futuras do serviço objeto de concessão. Isso é mais grave ain-

da, porque se a Prefeitura dá. para a concessionária, fala assim: "Olha,

voei; tem X de arrecadação lá na frente", aí o que é que vai fazer a

concessionária? Ela pega essa carta, vai no BNDES, ou em qualquer ban-

co, financia e poderá usar isso ao seu bel prazer, que pode não ser

no sistema de transporte. NOs estamos dando uma carta de fiança ao

concessionário. Eu quero saber onde que o concessionário entra, o

pra= • permissionário? 1121 Quanto custa tal trecho? Indik É aquilo

que o Vicente colocou. Quanto custa tal trecho? Tanto. Quem é que dã

tanto? Quem entra com tanto? Para que possamos ter clareza, para não

darmos um bilhete. No caso aí, nés estamos dando um aval para qual-

quer empresa privada, para ela se autofinanciar ao seu bel prazer, do

jeito que ela bem entender.

Então, Cristévão, eu gostaria que o artigo 21,

que fala sobre o financiamento das concessionárias, o artigo 11, que

Knálpw-da-Unanciamonto, da posmibilidade do mbgrfain 	Tnelusive, St no 
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projeto em si, quando diz rassimt "A Secretaria Municipal de Trans-

portes poderá transferir para a São Paulo Transportes", quer dizer,

sempre está no "poderá". Todo projeto vem assim, "poderáf. Ora, não

assim. Ou ou não e. Agora, quando chega em baixo, no edital, muda.

Chega lá na frente, muda o estatuto da São Paulo Transportes para que

ela possa ser a operadora, a gerenciadora do projeto. Então, todo o

projeto vem assim: "poder& ser","poderá subsidiar", "poderá financiar".

Como que fica isso?

Então, eu queria que você explicasse se é a São

Paulo Transportes que vai gerenciar,. se a Secretaria municipal que

vai gerenciar ou quem ê''que 	 Ra quero saber quais são as empresas.

Cada contrato 4 um contrato e a Câmara tem que fiscalizar os contratos,

um por um, para que possamos ter clareza do que estamos fazendo, para

depois não sermos cobrados enquanto legisladores; e a sociedade tem ra-

zão de cobrar quando a gente erra. No caso, aqui, ncis podemos cair num

grande erro e jogar o dinheiro palie° fora.

• /.fil

•

'
1,.

O SR.

ganti, tem quest3es?

- Vereador Ivo Mor-
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O SR, IVO MORGANTI m- Sr, Secretário de Transportes,

Sr. Presidente da São Paulo Transportes, colegas Vereadores, Senhoras

e Senhores.

Primeiramente, acho que todos os aspectos colocados

aqui pelo Vereador Devanir Ribeiro e pelo Vereador Vicente Cândido se-

rão estudados e serão feitos da melhor maneira possível,

O que nós temos sempre que ter em mente é o seguin-

te: enquanto dos discutimos, enquanto o Vereador Devanir Ribeiro pede

que se discuta com calma, quem está sofrendo com o transporte, quem

está sofrendo nas ruas, quem está cor dificuldades de locomoção nas

ruas continua com dificUldaded,:7 Eu não acho que tenhamos que discutir

com calma. Temos que discutir com bom senso, mas com relativa pressa

para que possamos solucionar os problemas.

Acho que o fundamental - a questão qiie eu deixo

ao Sr. Secretário e ao Presidente da São Paulo Transportes - é o se-

guinte: já que è ma audiência palio% nOs temos que colocar ao pUbli

co que af está qual é o' benefício desse projeto, como vamos beneficiar
f

a população com esse projeto. Isto é fundamental. Essas discussaes

raleias, claro que tódas elas têm que existir, mas temos,que dar ênfa-.

Como o povo que Irni	 nar o
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fura-fila, ou o nome que seja, vai ser beneficiado, em que proporção

vai ser beneficiado?

O SR. 	 Eu. vou dar a pala-

vra ao Presidente da São Paulo Transportes, para falar sobre essas

questaes, mas estão inscritos, ainda, para fazer perguntas, o Vereador

Miguel Colassuono, o Dr. Valter Coronado Antunes, Vereadora Ana Ma-

ria Quadros, Vereadora Aldaiza Sposati e o Presidente Jose Alves Cauto

Filho. Então, eu gostaria que o Presidente da São Paulo Transportes

respondesse essas primeiras questiies, para depois passarmos aos dobam.

tes com as pessoas que estão inscritas.

ria de começar dizendo que, na, Verdade, não é fácil listar todas as

questSes levantadas aqui.

j

•
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Particularmente nessa discussão, vamos

mais conceitual das quest5es da conces

guns aspectos que considero importante

cimento.

dizer assim, mais filosófica,

são. Eu i¥ procurei listar al-

e de se prestar aqui um esclare-

•

O primeiro deles ut eu queria começar dizendo o

seguinte: a licitação que na fizemos foi para a contratação de uma

empresa que nos apoiasse, que apoiasse a São Paulo Transportes no de-

senvolvimento desse sistema de média capaçcidade, no desenvolvimento

de X protótipos, acompanhamento de suridd desempenho de ínimingá pro-

tótipos, estudos de transporte, definição de traçado e quest3es de re-

manejamento viário. Essa é a licitação, Sr. Vereador, cujas propostas

foram entregues ontem na São Paulo Transportes. Há quatro concorrentes

e o prazo de contrato é de 24 meses. Não significa que apõe 24 meses

é que nós vamos ter todos esses estudos.

Como eu mencionei na exposição, dos estamos esta-

dando uma rede básica de transporte de média capacidade, com linhas

7
transversais, com integração com outros modos de transporte. NOs não

temos, na São Paulo Transportes, quantidade nem qualidade de pessoas

PO	
precina ner feito, poli ig40 ~.4~ e9~. 4,^44-^ ~Ar ionn eç	 nein nrrEarInn nrsn-bra+nnan 

necessárias ao desenvolvimento que precisa ser feito, na velocidade

nruna-mn..:
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empresa de apoio.

Agora, o prazo do contrato è de 24 meses. Não sie.

nifica que daqui a 24 meses è que glívmmos ter o primeiro estudo, a

primeira 11~ com projeto básico, com estudos de transporte. Diga-se

de passagem, nós já	 estamos muito avançados nessas definições to-

* das de demanda, de integraçédee, de traçado, de intervenOes, de inter-

ferâncias e assim por diante, porque estávamos fazendo com os tecnicos

da São Paulo Transportes, apoiados por uma outra empresa contratada,

por licitação gálica, para nos ajudar em outras questões; uma delas,

inclusive, era no desenvolvimento de novas tecnologias de transporte.

Por outro lado, não registrei nenhum pedido de V.

Era. para esclarecimentos e informações no que diz respeito a essa con,-

corrincia que UNZR está em curso.

Com relação à questão do aporte de recursos, por

parte do poder palio°, para a viabilização do empreendimento, è o se-

guinte: no começo da adminiatração passada, nAe desenvolvemos um mode-

lo de implantação de corredores. Na, verdade, o objeto das licitações

para corredores - não era para a implantação do sistema de média capa-

cidade mas para implantação de corredores - era a captação de recur-

.01viaglowtri Anel prnj pton, nvisirign 
KPOGRAF
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de material rodante, operação e gestão do sistem por oito anos. O eus-

to operacional era pago numa parcela, a amortização do investimento na

outra.

Esse foi um, modelo que não prosperou íwrque todos

os nossos contratados foram buscar recursos no BNDES, Unica e exclusi-

vamente, e aí começou toda uma questão de enquadra, exige 130% de gap.

rantias reais. Os contratados deveriam, obrigatoriamente, dar como ga-

rantia do financiamento lpara execução de uma obra pública, o seu patri-

mônio pessoal, ou então uma fiança bancária que era quase que impedida

por outra resolução do Banco Central. Enfim, não prosperou.

Dessa vez nó° não queremos ficar integralmente na

ma do contratado. Vamos fazer= licitação e, se necessário, o poder

público aposta recursos e investe em, paste do empreendimento. Por exem-

plo, na construção da infraestrutura, nas desapropriaçães, ficando por

conta do concessionário a aquisição do material rodante, operação e

gestão do sistema pelo prazo da concessão. Isso 3~— significa garan-

tir que esses empreendimentos sejam implantados de fato.

Agora, nas regras a serem estabelecidas no edital,

nada impede que esses recursos aportados pelo poder páblico sejam de-

•
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volvidos pelo concessionário. Ele amortiza os investimentos através

da captação que ele vai fazer para investimento daquilo que é da sua

competência, depois ele devolve para o poder público aquilo que o po-

der público investiu. É uma modalidade. Na outra, ele pode, desde o

inicio da operação, já começar a devolver para o poder publico parte

do investimento, quiçá o investimento todo que foi feito por parte do

poder público, de tal maneira que o poder público possa reinvestir es-

ses recursos em outros corredores.

A dificuldade que temos, nesse momento, é que como

estamos fazendo o estudo de uma rede de transporte, porque fazer o pre

jeto de uma Unica linha de um sistema de média capacidade, VI?, fura-

fila ou o nome que se queira dar, é muito fácil. O difícil é cumprir

com todos os requisitos e características que foram expostos aqui,

quer dizer, que esse sistema seja integrado, "latu 0 sensuP, com todas

as modal i dades de transportes existentes na cidade de São Paulo, que

AI
esse sistema passe por uma integraeão tarifária.

A muito fácil dizer que a Ramal: sustentação fi-
é'

nanceira, econâmica e financeira, desse empreendimento da-se—el pela

receita doR transporte dos passageiros. Agora, e o passageiro integra-

do, ele paga a dupla massagem? Que modelo vai ser esse? Vai ser o mo-
KPOGRAF
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'lel° hoje existente entre metrô e ônibus, onde o passageiro é penalizam.

do com a integração, porque ele paga a tarifa do ônibus mais a tarifa

TAQUIGRAFO	 SESSÃO 

Vianna	 Com.Transito

TAQUIGRAFO

do metrô, com desconto de 10%? Ou ele vai ser beneficiado como no

sitema ônibus, onde o usuário faz a integração gratuitamente? Ele pe-

ga o llimentador Ulla term i nal de tirea paga e passa para o tronca/ sem

a necessidade de pagar uma outra passagem.

Significa que nôs temos, como linite inferior, o

modelo vigente no sistema ônibus, e como limite superior, o limite

gente nas integraçôes metrô can ônibus. Isso tem uma gama muito grande,

O importante é que fique claro que há uma difere4

çamuito grande entre custo, tarifa e remuneração, O custo do transpor-
5

te é uma questão de engenharia e de economia, não é discussão política

•É uma questão de saber quais são os índices de consumo de pneu, de com-

bustível, de energia de tração, de peças, etc, E a outra coisa é

r	 •
•

••

5

•
•

KPOGRPE
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quanto custa os recursos necessários à produção do serviço propri

mente dito, ou seja, custo de transporte. Tarifa é ato discricio-

nário do Prefeito. É em função desse valor que o Prefeito lida co
nl

as variáveis sociais e políticas. Remuneração 4 uma outra variáve

completamente diferente, onde o poder público, e aí au sim, lida

com questues econ8micas. Ele é obrigado a dar sustentação, a

tir o equilíbrio econômico-financeiro doe contratos, sob pena dele 1

contratar concessionários que depois não vão ter condiç5es de con,

tinuar prestando os serviços, vâo à falència.

É isso que o poder público quer, ele quer fazer licita-

ção em que o concessionário vem, presta um serviço de acordo com as

características especificadas no edital e no contrato, mas que ele

tenha o rendimento dele. O concessionáao é um operador privado,

não tem de fazer solidariedade, não tem de fazer graça com ninguém,

ele está desenvolvendo um negOcio muito especifico, porque trata-se

de serviço de uti;idade panca, que é regido por leis pr6prios.

Não ,se trata de leis de mercado. Ele não está k numa concorrencia

livre e aberta, aonde ele estabelece as regras, nas é um concessio-

nário, pxack prestador de um serviço de utilidade palias. Portanto 1

a coisa é mais séria um pouco, mas não tem o menor cabimento imagi-Kl:WORM
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narmos que vamos amarrar de tal At maneira que, garantindo um bom

serviço, um serviço com regularidade, com confiabilidade, com con-

forto e coisa e tal, o concessionário não• tenha condição de ter as-

segurado o seu equilíbrio econômico-financeiro.

Por outro lado, é com a remuneração paga pela produção

do serviço que o poder público faz política de transporte, não no

transporte, mas politica de transporte. E é aí que ele incentiva

=mudança tecnolOgica, o desenvolvimento de um equipamento novo,

de =modalidade nova, de uma integração nova que beneficie inclu-

sive, eventualmente, segmentos desassistidos da população, agora,

desde que o poder público banque isso, pois a concessionária não

tem nada a ver com isso.

Então, estas três questiíes, com base em toda a experiên

cia que temos de exercitar a Lei 11.037, que é a lei que hoje rege

imis todo o transporte 4or ônibus na cidade de São Paulo, é que

nos deu parâmetros, as informa0es básicas para que pudéssemos pro-

por este projeto de lei/aonde eliminamos aquilo que não deu certo

-do "nosso ponto dd vista- pelo exercício, pela verificação de co-

mo se processa a Lei 11.037, e aqui aperfeiçoamos.

RPOGRAF
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!mem rio ,x como e que vamos razeriu vamo

O ftI tielb n À fi c

pro

ri o 19

Agora, questaes cano a arrecadação pública prevista na

Lei 11.037 que rege a relação entre o poder público e as empresas

prestadoras de serviço por ônibus na cidade de São Paulo, a arre.

cadação públicaX. Em outras palavras, tudo o que se arrecada no

sistema é depositado numa conta da gerenciadora -São Paulo Transpor

tes-, que depois retorna aos prestadoras de serviço, pagando por

serviços prestados.

Já que a arrecadação é pública, não pode ser comprome-

tida com nenhum tipo de investimento. Então, o concessionftio, se

a arrecadação for pública, não pode dispor dessa receita para ga-

rantir o financiamento necessário e, volto a dizer, se estamos ima.

ginando fazer isso por conceseao estamos imaginando que o concessio

nário aporte recurves seus, próprios, ou de terceiros que ele vai

buscar no mercado financeiro. Para isso, ele tem de ter garantias,

precisa ter uma receita, precisa no mínimo dizer que aquela receita

da operação do sistema é dele. O poder publico deverá complementar

esta receita, ee for necessário subsidiar. E acho que temos de dei

xar esta válvula, temos de deixar esta possibilidade, porque se o

custo do transporte chegar a um valor insuportável para o xx UER18.

R

4:1
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cricionário do poder público? Ele fixa a tarifa e leva o concessi

nário à falência? Isso nos interessa? Isso interessa a alguán?

Não. Então, temos deixar a possibilidade de um subsidio, subsidia

ando o passageiro, o usuário e não a empresa.

O SR. 	 - Mas aqui fala na em-

si

.5. „

presa.

O SR. 	 - Não fala, não. É a

interpretação. Más se for o cano, Vereador, podemos até deixar

mais claro, porque o esplrito da coisa é de subsidiar o passadel-

ro, se necessário.

Por outro lado, Vereador, isso sim, é necessário que

o poder público assuma o seu papel de garantir o equillbrio econ8-

mico-:inanceiro dos contratos. Nós não vamos fazer um negócio aon,

de um concessionário privado investe e, depois, não garantimos o

equilíbrio econômico-financeiro de seus contratos.

Por último, nas minhas consideraçaes iniciais, toda es!

sa questão do Capitulo III, que estabelece novos papéis e novas a-

KPOGRAF
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tribuiçaes à São Paulo-Transportes, IS por uma razão muito simples:

o poder concedente é a Prefeitura, é a Secretaria Municipal de Traia

portes e não é a São Paulo-Transportes. Então, o poder concedente

sendo a Secretaria ela poderá, Vereador, t delegar à São Paulo-Tran

portes fUnçaes de planejamento, de controle, de realização de lici-

taçaes, de cuidar da parte de contratos e tudo isso. Eu falo em °I)

der:kl', porque numa lei não acho conveniente até que se estabeleça

que a Secretaria "deverá", obrigatoriamente, delegar poderes.

Amanhã, quem sabe, a Secretaria não poderá optar por

uma outra modalidade aonde um terceiro -a CET, por exemplo- poderá

ser o operador de um sistema, por qualquer razão que seja.

Então, esta 4 a razão simples. Volto a dizer que não

sou um especialista em concessão, mas nessas questaes mais gerais

acho que são estas as informnçaes que eu tinha por ora, mas o Dr.

FUkuda poderá falar, e até com mais propriedade, se for essa a ne-

cessidade dam Mesa.

O SÉ. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Agora, vou passar a pala,

vra ao Vereador Miguel Colasuanno, que tem cinco minutos para Co-
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O SR. MIGUEL COLASUONVO - Sr. Presidente da Comissão

de Transportes, Vereador José Viviani Ferraz; Srs. Convidados;

Srs. Membros da Sào Paulo-Transportes; Sr. Secretário; meus co-

legas Vereadores, acho que existe uma linha diviséria -apenas um

comentário muito simples-,t=ini hoje essencial, que, de certa

f ma, acompanha a administração panca do mundo inteiro, que é,

\
s existem recursos suficientes para tudo aquilo que o governo pen

aa em fazer a favor da população.

Este é um principio elementar e eu respondo: "No há

recursos palicos suficientes para atender a todas as necessidades

sociais que os governos têm no Brasil e fora do Brasil."

Portanto, a partir deste principio, acho que a apresen

tação feita aqui pelo DIMILKLiaff Dr. CristOvão,á tecnicamente falam

do, foi bastante esclarecedora de que estamos trabalhando num

ma de complemennwiedade ou de parcer44 para melhorar a qualidade

do transporte e da vida social da cidade de São Paulo.

Sendo assim, não podemos ignorar a indis4ensável ne-

cessidade da parceria com o setor privado em alguns campos aonde

ainda é permitido. Em outros campos não é permitido, como é o ca,

KPOGRAF
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ao da assistência social e outros, porám, ainda existe, no campo

do transportes -o que 4 reconhecido internacionalmente- a possi-

bilidade da complementaxiedade do serviço.

Se isto for um tema aceito, e acho que o bom senso da

maioria aceita esiie critério da complementariedade com o setor pri-

vado, acho que temos de estudar o px~boxichmallitax Projeto Fura,

Fila dentro desta íg citica, isto e, temos de eliminar da nossa ca-

beça o princ/pio de se vamos dar dar favores ou não ao setor priva

do, se vamos dar vantagens ou desvantagens, ou pretender trazer o

setor privado para o setor público, castigando da forma de não-ren

tabilidade. Isto, me perdoem, f idiotice. Temos de aceitar que

se quisermos ter uma parceria teremos a de fazê-lo dentro de cer-

tas regras de mercado que são aceitas por você, por mim, por todos,

nas demais atividades.

Dentro do prazo determinado pelo Presidente, que julgo

suficiente, queria destacar dois pontos dentro deste conceito, is

to é, de que se estamos querendo trazer a complementaxiedade do se-

tor privado -dentro de regras pré-estabelecidas- para o setor pall

co, o que é usual aqui e em qUalquer lugar do mundo, temos de dar

KPOGRAF
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condiOes para que ele se implante.

Há dois pontos no projeto que quero me referir, um tem

de ser recalculado e o outro não esta muito claro. O primeiro pon-

to é o Seguinte: o exemplo dos corredores de tronft3porte, aprova-

dos por nds nesta Câmara, deixou muito claro que quando as regras

-do ponto de vista de rentabilidade, de retorno- estabelecidos pel
não são claras, 

• poder público para dar a concessão' que é um principio em que temo

de tirar o complexo de inferioridade, senão não dá para discutir e

ta matéria aqui hoje, temos de deixar de pensar que o setor privad

junto com o poder público envolve sia algum grau de subterfagio, o

aconteceu nesse caso doe corredores foi que o setor público acabou

bancando todo o processo e, com isso, retirou dinheiro indispensá-

vel a algumas outras atividaWpides de caráter social, no qual o

setor privado não pode participar.

Então, no meu entender, a participação do setor priva-.

do é de absoluta indispensabilidade para preservar e p sal

o segmento mais pobre da cidade de São Paulo, que precisa do dinhe

ro público. ~tá clara, portanto, essa questão do principio.

Dois pontos que no corredor, por exemplo, não funciona

KPOOFIAF
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nasala: se você não estabelecer regras de produção e, ao mesmo tem

po, de retorno do investimento feito, ninguém quer participar do

processo ou, se vem, vem através de subterftigios extremamente nal

caros, o que o inviabilizam participação e, novamente, perde o

povo mais pobre.

Sem demagogia, não adianta ficarmos com meias palavras

na medida em que o setor privado não vier participar dentro da ati

vidade palica concedida ou que 4 poraelvel conceder, estaremos rou

bando os pobres. É claro, sem divida alguma, estar/amos roubando

os pobres. Então, para trazer esse pessoal para trabalhar dentro

das regras do setor palie°, eu enalteço essa questão, è um poder

concedido, temos de levantar dois pontos no projeto.

O primeiro è de os 15 anos previstos são absolutamente

inviáveis, no meu modo de ver, cano economista, em termos de taxa

de retorno ou sob qualquer forma, a. menos que se faça uma concessão

para um pequeno z espaço e o resto o setor palie° venha bancar, o

que no meu modo de entender é um crimegnesta altura do campeonato,

a

quando os recursos do poder publico são raros e cada vez mais difll

ceie. Então, se tivermos de estabelecer uma taxa de retorno razo'

KPOGRAF
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vel, temos de estabelecer tua período de ressarcimento muito acima

de 15 anos, do tipo 20, 25*, 30 anos, como qualquer processo de

conces 'colo que acontece no Brasil e no mundo. /ião há como escapar

disto. E gostaria que o Dr. Crist6vão pudesse comentar sobre isso

também.

E, segundo, a questão de um fundo especifico de ressar-

cimento ou de balanceanento com relação à área já concedida, ou se.,

ja, você recebeu a concessão, tem de devolver esse dinheiro, tem dE

pagar para alguém. 1 A experiência também dos corredores, há queE

tão de dois anos atrás, taabdm fracassou por que? Porque existe,

e 4 natural que seja' assim, uma razoável desconfiança em relação ac

comportamento do orçamento público de qualquer lugar do mundo. Po-

de até a=tax acontecer algum fato emergente de aspecto social

que cria a necessidade de se concentrar recursos para atender essa

emergência e, a, todo o sistema de transporte, por exemplo, que

é o que estamos falando, passa a ger um risco de falência e, com

isso, a gravidade do problema social assume proporçães inusitadas.

Então, a mim parece que a criaçã.o, que não, está clara

no texto do projeto, de um fundo compensatórior, aonde as tarifas

KPOGRAF
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pagas possam ser pagas e devolvidas a esse fundo compensatório,

mas se possível, no meu modo de ver, pois existe uma itantuds moda-

lidade muito moderna aonde voa não faz o mecanismo compãnsatório

dentro do 'orçamento palio°, porque está claro, está visto e con-

firmado que o orçamento publico tem prioridades emergenciais muito

difíceis de serem previstas fada a cada ano, ímneinem de dez em de

anos. Então, talvez a, possibilidade da criação de um fundo admini

trado de fomma privada, dentro das regras de concorrência e de edi

tais estabelecidas pelo setor palio° possa ser o instrumento que

permitii.a uma sag autosifiCiência relativa a um novo sistema que

se pretende.

E eu estou convencido de que o novo sistema que se pr

tende, idealizado pelo Prefeito Celso Pitta, sim, este novo sist

foi idealizado pelo Prefeito Celso Pitta, especialista na matéria
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do transporte. Exatamente

como um sistema intermediário, simultaneamente, tudo pode acontecer. Não é que vai

acontecer um fato em detrimento do outro. Não temos recursos suficientes. Dão há reaan

ao péblico suficiente para atender a todas as demAnAng sociais que existem, na cidade

de São Paulo. rao podemos prescindir e trazer para dentro a possibilidade de complemen,

taro dentro das regras estabeleciam por edital, pelo setor pano°.

Portanto, Senhor Presidente, acho que o projeto it carece de dois aspectos. Um

deles, tenho absoluta certeza, pois não há retorno, em final de ano, em investimentos

da área pública em termos de remuneração. Seguramente, isso, em qualquer sistema finan.

°etre, inclusive os internacionais, para não se falar nos bancos privadoe, tanto no

BID, no Banco Mindial, BIRD, etc, não há como, em quinze anos, fazer retorno de qual-

quer investimento entre o setor péblico e o privado.

)Em segundo lugar --iaeoanismo de um fundo coliensatério é necessário para que

•••

o sistema possa se auto-alimentar e estabelecer as nalWrndispensáveis para, real-

mente, seja feito o que se deve fazer.

Dentro do &empo, Sr. Presidente Viviani Ferraz, encerro mtnhae palavra, u-

sando que a Comissão deveria analisar a possibiliedo, juntamante com a Secretaria e

com a São Paulo Transporte, visando a um complemento ao projeto ou ao substitutivo,

a fim de que possamos melhorar a qualidade do projeto, nos termos que ME essa Casa

pretende. Digo isso, porque a Cama, hoje, está sendo homenageada. ,k Câmara dos Vereado-

jimumagezum gleld	 •	 Z. .1	 Z. •	 •	 Z	 •	 •	 '.er.	 Z1 II	 •I* Age nom—reiTo:
KPOORAF
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objetivos, com qualidade técnica e com a sensibilidade dos Vereadores, que não precisam

ser especialistas. Estou de acordo com o Sr. Vicente. Sei que elo sabe dar eonsibilidad

que temos, em relação à realidade da Cidade. Conhecemos a, população e suas necessidades

Sabemos que são muitas as necessidades e não carão atendidas, se não eliminarmos, da

nossa cabeça, o complexo de que a coraplementação de investimento, em alguns setores, é

indispensável % Nesses termos, acto que a apresentação do Dr. CrietOvão, juntamente, co-

o Sr. Pelogo, Secretário, foi muito clara. Estamos aqui discutindo pobre complementali

dada do sistema de transporte, sem termos recursox correspondente. á bom dizer isso,

não temos recursos para esse fim. Assim, parece-me que a associação ou a combinação de

uma parceria 4 algo indispensável para o beneficio da população, principalmente, mais

pobre. IlUito obrigado.

O SR. VIVIA= FERRAZ — Alerto os opositores que, ainda, estão inscritos o

Dr. Vllter Coronádio Antunes, a Vereadora Ana Maria Quadros, presidenta do Sindicato,

a Vereadora Aldaha Sposati, o Sr. Pedro Augusto, Presidente do Sindicato, o Vereador

Dalton Silvano, o ex-vereador Zaratini, nosso colega, e o Vereador jose Eduardo Martia

Convido agora o Vereador Vater Coronádio Antunes para dar a palavra.

O SR. VaTER CORMIDIO ANTUNES - Para ganhar tempo, farei uma saudação voo-

mérita a todos, dizendo que sou engenheiro civil, formado pela Escola Politácnica da

Ifisivflydirlon_on~prillo,  
estudei

nyn	 rk!rho 57 anos, nasci em 1939 e Afflat.„ a fundo, 
- 
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os problemas de transporte da região metropolitana de São Paulo. Distribuí para alguns

vereadores o meu artigo escrito e publicado, na revista "Engenharia de Estudos", o qua

foi aprovado, portanto, pelo editorial daquele órgão. Tal artigo tenho; o prazer de

distribuir para ou demais	 oadores.

Pare, ser mais ripido, preparei uma proposta de aperfeiçoamento ao projeto de

lei para a oonservação do transporte coletivo de média capacidade. Vou ler este doeu-

mento:

RODIZIO
a trei.n'vio 
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inioiativa, d.o Poder Palio, de buscar paroeriae l 011~0 ajudado setor privado para

atender, de fato, a necessidades urgentes dapopulagão paulistana, no setor do Trans

porte Palloo. È do conhecimento de todos que o Poder Penico não tem recursos, Ugo te

mais capacidade financeira para resolver, sozinho, os problemas de transporte que afli

gem a cidade da São Paulo. È unánime que entre os urbanistas e técnicos em transporte

que os congestionamentos de tránsito, no sistema viário de nossa cidade, eS podem ser

resolvidos ou bastante atenuados, com expressiva melhoria e oferta de transporte cole-

j'e
tivo, n	 6no sé -ponto de vista da quantidade, mas, principalmente, do pont 	vista cil

qualidade. A solução ideal para atender a esses requisitos seria o metr8. Se compa-

rarmos São Paulo com grandes motrépolts mundiais, com populapZon somelhantegyg servi-

das com metr8.192Exaxzme

Para voas terem uma ideia, a cidade do !léxico, que é comparada a São Paulo,

••••fr

:t

o. ViSs %nos, apenas, 40 ou 43 km. de metr$.
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soim, conblui-se que nossa cidade necessita boje do dispor de =arado com cerca de

350 a 400 bradasse meio de transporte, paraatandimento de suas neoessidadea. Entretan-

to, verificamos qua l da maneira que o Podar Público vem investindo desde o Ia infoio da

construçãe do metr8, levariam mais do dois séculos para se construir cosa extengSo.

Portanto, 4 totalmente inviãvel imaginarmos que o Poder Público tem condiOco do resol-

ver o problema de Transportes Ablicoe, GO= com os seus recursos finanoeiros prOprios

Alím disso, é da conhecimento público que a receita tarifária do motr8 cobre,

com dificuldade, seus custos operacionais, ao sobrando nada, portanto, para a cóber-

tura de custos de investimentos, ou seja, o metrO 6 um sistema do transporta inviível,

do ponto de vistaeconSmico. Em 5 enes, as ferrovias suburbanas também goram um siste-

ma de transporte invielvel, do ponto do vista eoodmioo.
_

Portanto, é fundamental que o projeto de lei que se discute, nosso momento,

venha propiciar a mais intensa, adequada e justa -principalmente essa Ultima, quali-

dade -partioipaga privada, na implantagla o operago desse novo ta sistema de transae

porte público de média capacidade que ao pretende utilizar, em São Paulo. amamos a

comentar, portanto, o artigo 5 2 do projeto de lei que, no seu inciso 3 01 , transfere ao

Poder Executivo a faculdade da a orlar, a seu bel prazer, uma verdadeira reserva de

‘

mercado para a tecnologia do sua proferéncia, corcoaddo a conoorr8noia do outras tocno-

loglas que atendam, adequadamente, aos requisitos técnioos, objeto das futuras concer-

.P
réholas. Ao Podar Público ad podèl criar reservou de marcado, pré-determinando uma too

KPOGRAF
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no venhamos, apenas, porque ãs vezes fica para o PSDB uma gradde

preocupação, o fura fila fez furor na epoca da campanha, seria m

mi manter o compromisso da campanha? E na nada melhorar? Então

essa questão gostaríamos de ver respandida, porque os nossos com-

panheiros da sociedade civil levantaram suas faixas de que mais de

eempregoalarvirá, se todos os procedimentos passatem a ser eletrO-

nicos. Então como que podemos beneficiar o transporte na cidade

atendendo a população e ao mesmo tempo não contribui para um maior

desemprego?

Muito obrigada. Era o que tinha a falar.
•

A SRA. AIDAIZA SPOSATI -	 Bom dia Sr. Presidan

te da Mesa, iiimvelrios membros, Sras. e Srs. primeiro queria

cumprimentar o nobre Vereador AViviani Ferraz por acatar esse

pedido de auPiencia pUblica, inclusive com isso, demonstrando o

quanto o pix4 projeto precisa ser discutido, e que democracia sem-

pre faz bem a todos nOs. ENtão cumprimentar V.EXa. e mostrando que

o debate aqui trazido por técnicos, população, sindicalistas, polí-

ticos mostra o índice de questSes que d temos quanto a essa propos-

ta. Portanto, melhora-la, é o que a cidade precisa, e taMbém está

armi_ ni nprtsimAnto. no vai bastar uma audiancia pUbli
KPOGRAF
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ca ate a prOpria exposição inicial do Presidente da São Paulo Trans-1

porte, colocou essa questão no que diz respeito ao impacto ambien-

tal e dal para frente.

Indo realmente, contretamente az questSes, sem &Wide,

alguma nesta item= discuesão temos dois grandes objetoslevidente

que. funde em um 04 a melhoria do transporte na cidade. Por que

dois objetos? UM deles	 a questão da gestão de um sistema, outro,

á a discussão do sistema em si, da inovação que está sendop propos-

ta. Quanto a essa inovação estamos discutioldo um novo meio de á=

transporte e um novo desenho de uma forma coletiva do transporte na

cidade. Então eu queria fazer uma queetão para cada um desses itens.

O projeto em qtaamaxx'queetRe á muito interessante,

porque ele se refere a um desses elementos. Ele se refere a,gestao

de um sistema. Todavia o sistema em si, não esta anlisadomeno pro-

jeto.de	 Isso sisgnifica que temos que aprovar um proposta

de concessão ex-- e aqui eu diria fazer um patÊntese	 sem

alguma mis do PT não somos absolutamette desafetos a parceria.

Acho que isso não estã colocado, temos experiencOia de parceria

em nossas gesaes. Então discutir a quesao de coneeesão não á esse

o labsexxx bice que npaux n6s apresentamos, abeolutamnete. Más tam-

.-1
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bem não como iinx disse o ex—Secretário de Transportes, que

não cabe ao Poder Phlico --- ele está dizendo case com a Joana ---

n
mas -bambem não pode o Poder Publico propor amizade colorida, ou

seja, ele abrir mão do papel de regulação do Estado e ao projeto

faltam í parâmentros, faltam refere/unas, sem ele nOs estamos apro-

vando o que? Do ponto de dikvista da qualidade de transporte para

a cidade, do ponto de vista do resultado. NOs não podemos abrir

I

mão absolutmnnte do papel regulador do Estado.A concessão, inclusi

ve esee,bxercicio de parceria, ~-E velido e necesserio, mas

ele exige o papel de regulaçao.

Então chamo atenção " je me antecederam por clausula

itens, outros ainda levantaria questSes, acho que realmente o pro-

jeto ahimaxTecaresse de um susbstitutivo em àitainSt relação a g

essa questão do poder de regulação do Estado, chegou ate dizer o

nobre Vereador Vicente Cendido, que se tratava de una cassação
i tal larguesa

da existencia de um Secretário de Transporte que a proposta colo-

que, digamos assim, para iniciativa privada. Bem, eu diÁria como?

No caso a São Paulo Transporte ±xtpretende regular e exercer

efetivamante esse poder de regulaçao do Estado.

Quanto a questão do sistema em si, ai prestell muita a

A
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Item, vamos aqui realmente estar disuctindo a necessidade de um tran

porte de media capacidade, se e que estamos de acordo. Penso que

si, Me chamou atenção esse.ne 4 que estamos de acordo" e depois

e vim a entender, porque es estudos para demonstrar essa necessida

de xiexaximaxx vão entrar em licitação hoje, agora, ou seja, na

vimos aqui uma demonstração belíssima, competente, mostrando a ques

-ao da origem e do destino.Reparamos nes que uma centrgaíidade

na regidao central da cidade, apareceu lã como vermelho, concentra-

dor das viagens. Todavia esse vermelhor concentrador das viagens

não resultam somente do formato das linhas de Snibus, mas tambem

porque o Centro da Cidade, distrito da Reptiblica ele concentra

5.4 vague de emprego por morador na ZeplIblica, e a maioria dos

distritos da cidade vão ate as àreas 00.2, quer dizer, no caso

esse deslocamento 4 evidente, essa centralidade num recorde se

da oferta do transporte, nas tambem da atração e da necessidade

de deslocamento para o trabalho. 2nimagna Estudos a se4rem feitos

para dar ~WV*12T inclusive deliamento desse anel, ele tem que

nos mostrar a necesáidade-desses trechos do ponto de vista desse

deslocamento, e isso vai ser apresentado. Acho que hã UM traçado

•À'

H.11

inicial, podemos ate, digamos, concordar genericamente, ate pela
prOpria lOgica imediata se nes temos um transporte luxo, vamos col
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car uma outra relação circular, fazendo interligação, mas aí vem

a questa° , a soluço seria um tranporte de media capacidade, e po

que media capacidade por trilhos, e não por exemplo, a media ca-

pacidade por Onibus e com xmpippc corredores segregados, aumentand

portanto ai a sua velocidade. Então por que essa opção? A solução

tecnica ... (defeito na gravação - tuitm ininteleglyml 4 ... como

o pumix processe de gestão deixa isso ex*wwww~xxx extremamente

aberto, quando ncls podemos julgar se essa efetivamente a melhor

alternativa e para quais trechos ela 4 realmente prioritária. Sem

dilvida alguma, se nOs chegarmos em Sapopemba e formos discutir tran

porte, vamos ter plIblico; se nOs vamos geUx chegar em Santo Amaro

largo Treze vamos tre pliblico? Portanto a questão do transporte

na cidade e vital e é precário. Então a ausencia de público queren-

do melhoria de t=aapaz,tax tranporte, sem dilvida vamos ter sempre.

Mas o que está lmummumazatim acontecendo? Estamos aqui já receitando

flutuantes ... (Defeito na gravação - ininteledvel ) 	 ou discu

ta tindo realmente as causas da doença e a localização, porque o

estudo não esta feito. O que surpeende? O estudo está contratado

para 24 meses. Porque aprovar já =projeto geral de concessão

se o pr6prio estudo da demanda tem 24 messes para ser processa-
KPOGRAF



•
n ,.7 •

TAQUIGRAFO

dalva Comissão	 8.04.97

ria_590~f===iRASESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA FOLHARODIZIO

6 2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
TAQUIGRAFIA —	 Folha n.	 dà Mie

n
• (0 __da 19d

do mas já vamos tocar aqui os remédios e um Ilnicà processamento

do estudo como 4 que fica? ' Então isso mostra, incluive o que 4

a alternativa politica de assualaxamtmax açodamento, àquelas manche-

tes de jornais"Cnera vota hoje fura-fila". Como votar a fura-£/alx

gim& fila hoje? ... (defeito na gravação - i n i ntelegivel) ... On-

de está os estudos? Se nOs estamos fazendo essa relação,digamos,

circular na cidade, primeira questão: na exposição foi dito o se-

guinte da oferta, quer dizer, temos mais de 12 mil quilômetros

de rua na cidade transita o transporte por 3 mil quilômetros de

rua, todavia, desses 3 mil, 150Km. que tem condiças de suporte

de transporte coletivo. Sem divida, vett essa modalidade, ela está

pensada não EIS no vetculo mas na infra-estrutura de ciculação de

veiculo. Más o que nos sabemos também, éq ue as condiçSes das vias

interdistritais dessa cidade são precárias ... (defeito na gra-

vação - inintelegivel ) ... por exemplo,--está ali n nosso nobre Ve

reador de Campo Limpo e outros nais da zona sul--- vamos caminhar

até Campo Limpo, vamos ali pegar adiante Guarapiranga, e para onde

é que voá' liga, voce nada pela Represa? Não. Volta, porque dão há

via lig de ligação, não 4 que nSo há transporte, não há via de

ligação. Então são problemas cruciais de liga4o interdistrital Tu
HPOORAF



CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO(CP1A114.0,
- TAQUIGRAFIA -	 O

d.) ar

de 19

TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATA '01R;ddiv4-,FOLHAROO IZIO

N6413 dalva Comissão I 8.3.97

passam por uma necessidade de não instalação na cidade de vias

de ligação. Essa questão mostra o seguinte: qual á o acoplamento

que essa proposta tem com o estudo, tambiem de interligação na cida

de, foi levantada aqui a questão do Plano Diretor, mas no levou

que ficou traçado viário mesmo da cidade, e foi dito: acoplamnÉnto

dos vários transportes. Más como 4 que isso efetivamente vai se

dá, do ponto de vista da ausáncia de infra-estrurutard da cidade,

com qualidade, com o desenho capaz de fazer a interligação e su-

portar essa capitação em geral ... (Defeito na graça° - inintelegi-

vel ) - principalmente hoje que estamos em uma ~da precariedade

de preservaçao das ruas, pada onde muito dos pedrestres vao ter quS

caminhar pelas ruas, aliás me surpreendi hoje, lendo um dos jornais

uma fala do Sr. Secretário das Administraças Regionair, dizendo o

seguinte: que as ruas sao feitas; primacina primeiro para os veiculo

depois para os padmaxx pedestres. 2 muito estranho. Quero entender

onde rgia que vai a vida humana nessa hist gria toda.

Muito abrigada.

KPOGRAF
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O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ —	 Quero alertar aos

Srs. Vereadores que às 13h. vamos encerrar essa audi;ncia. Aprcixi

ma audiebncia será quarta—feira ás 10h., todos vão ter espaço para

falar, debater as questães que esto sendo anseimafflo~
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levantadas vão ser encaminhadas para a Secretaria Municipal de Trans-

portes. Na proxima quarta-feira, daqui a uma semana. Pára encaminhar pa

ra a Comissão de Transportes, para prepararmos o relatorio.

Agora, o Vereador Dalton Silvano.

A prOxima audiehcia publica sera'na proxima quar-

ta-feira, às 10h, nesée~rgisaimm
n•n

Temos inscritos, ainda, o nobre Vereador Jose Eduar

,do Martins Cardoso, 4r.Pedro Augusto, o Presidente do Sindicato	 dos

Metroviios, o Vereador Zaratini, a assessora da Vereadora Ana Martins.

.Se não houver tempo hoje, estão inscritos para a proxima quarta-feira.

O SR. QALTON SILVANO - Nobre Vereador,Presidente

da comissão de Trans
•

Viviane Ferraz,Sr. Chraistovan, DD. Secreta

•

rio'dos Transportes, Carlos de Toledo, quero, em primeiro lugar, parabe

nizar os vereadores que me antecederam pela exposição tecnica a respei-

to desse projeto. Foi dada uma grande abrangÊncia aquilo que nos traz a

esta tribuna, no que se refere às nossas preocupações quanto à aprova -

ção deste projeto.

Sou publicitario. Fiz campanha para Édade Tiraden

tes, na Zona Leste, e brincamos, entre os publicitarios, que chegando

no local mais distante as pessoas nos perguntavam se o fura-fila era co.

mo um trem voador. A impressão que passa a computação grafica e que o

trem sai voando. As pessoas queriam imaginar a forma como seria o fura-

fila. Um publicitario, na suá competencia, colocou o trem como se fos-

se voador. As pessoas mais humildes, que não acompanham de perto o pro-

KPOGRAF
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cedimento tecnologico, nos questionam sobre isso.

•
Diversas vezes estivemos junto ao Secretario e sem-

pre fizemos estas ponderações. Nesta audiéncia pálica vemos representan

tes dos transportes coletivos: Onibus,perueiros, taxistas,e sempre per -

guntamos ao Secretario qual o ponto de equillbtio que existe na cidade

com relação aos transportes. Ouvimos dizer que não 11 mais linha para os

perueiros, para os taxistas, porque o plano municipal de transportes es

ta soltado para o transporte coletivo.E claro que o sistema de transpor

te da cidade, que e um caos, carece de um estudo maior.

A líder da nossa bancada ponderou'ulhb/4e o que	 o

PSDB nesta Casa pensa. Quero colocar rapidamente o que penso. Não vou me

ater ao que foi colocado, com muita propriedade, pelos vereadores Devani

e Vicente, sobre as licitações e questões prolemicas que constam do pro

jeto. Quero colocar uma questão política. Eu me dirijo ao Presidente do

Comissão de Transportes. Estamos em nosso primeiro ano de mandato. Inde

pendente disso, acompanhamos de perto essa ideia do fura-fila e dos tran

^
portes desde a epoca dos onibus clandestinos. Trabalhamos inclusive,

to ao Secretario Walter Coronado.

e
E humanamente impossível colocar Of-'-pauta de vota-..

ção o projeto para ser aprovado nas condições em que el se encontra.Por

mais boa vontade que tenhamos para aprovar o que for mOhor para a cicia=

de, temos todas as duvidas do mundo sobre esse projeto ;7. - que a população,
-

acha que e um trem voador - seja bom _Rara a cidade e venha a contribuir

para a melhora do transporte coletivo.

Sendo bem pragmatico e objetivo, quero dizer que vi

estudos na Cada e tenho me dedicado a outros tipos de Droblemas e enten
KPOGRAF
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do seja necessariAg independente-da empresa que venha a ser contratada

para desenvolvers estudos, a formação de uma comissão especial de es

tudos nesta Casa. E uma proposta que pode ser feita na propria comis -

são. Nessa comissão terramos a participação da sociedade.Temos de ouvir

não sO os usi.drios mas tambeM os que trabalham, intrinsicamente, dentro

dos transportes coletivos.

Claro que a responsabilidade de administrar o trans

porte coletivo e do Executivo, e, quando a sociedade participa e opina,

temos a certeza de que ao aprovarmos o projeto estaremos aprovando uma

coisa que realmente vai melhorar as condições do transporte da cidade.

Fica muito difrcil. Entendo que para a ea'mara, não

so para a bancada do PSDB, fica difrcil esse projeto ser levado à vota-

ção assim. A Vereadora Aldaiza comentou com muita propriedade - e faço

minhas as suas palavras - que fica dificil - para nos aprovarmos o proje-

to na forma como se encontra. Seria passar um cheque em branco, aprovar

sem qualquer conhecimento.

abordou
O Vereador Ivo Morganti Appercmcmxa relação custo-be

neficio. O que interessa para a sociedade, para o poder publico e para

a iniciativa privada, que vai entrar na parceria, e avaliar melhor a re

lação custo-beneficio. Sou a favor de que haja uma parceria, estabelecen

do-se os seus limites.

Ar, entra a questão o metro. O Governador e o Pre-

feito estão entrando em entendimentos para fazer uma parceria para le-

var o metro ,>para a periferia. Acho que a questão do transporte coletivo

d'muito complexa para ser introduzida, e se o projeto for aprovado, se-

KPOGFtAF	 ^.
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ra ireeversivel e, no caso de um resultado negativo, sofreremos todas

as consequencias junto a sociedade e aos municipes.

A minha intervenção, basicamente, e para que se-

ja criada uma comisssão onde tenhamos representantes da sociedade ci-

vil organizada. Em outras gestões participei do conselho municipal ta

rifario, na gestão do PT, temos problema, como colocou o Dr. Christovan,

de remuneração, de custos de tarifa. Na epoca se falava em tarifa ze-

ro, que era uma proposta do PT.

Acho que o debate *deve ser aprofundado, antes de

colocarmos o projeto em pauta para votação. Ai, claro, teriamos uma co

missão em que 41 sociedade participaria e poderiamos saber quanto have

ra de investimento e quanto a sociedade, a população e os trabalhado -

res terão. Por enquanto, para mim, tudo esta muito escuro.Não vejo

transparencia nos objetivos. Percebe-se que o projeto e uma proposta

de campanha. A nossa Vereadora colocou que isso não funciona mais, que

existe uma polemica funciona não funciona. De repente, vamos ter de pe

§ar um avião para a Alemanha para ver se o projeto funciona mesmo.

/d/proprio Secretario diz que o primeiro ponto dos

transportes são os onibus: 100 milhões de passageiros; segunda°, metro,

para chegar à reivindicação dos pelmeiros e dos taxistas. Temos de en-

/
contrar o ponto-de equilibrio, e isso somente estudando a materia com

calma e cautela para aprovarmos o que for melhor para a cidade.

Sr. Presidente, encaminho o pedido para que se for

me uma comissão especial de estudos a respeito do assunto.
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O SR. - Sr.Presidente, uma

questão de ordem, por favor.

Os promotores que pediram a audiencia, o Dr. Held.°

e os metroviargos, se não tomarmos cuidado não irão falar. Acho ruim que

terminemos a audiencia sem que os proáotores sejam ouvidos. Não menospre

zando os colegas, gostariamue os promotores fossem priorizados, e do

os demais falariam na proxima audiencia. Gostaria que houvesse um enten-

dimento nesse sentido ou que fosse bem administrado o tempo.

O SR. JOSE VIVIANE FERRAZ  - Estou de acordo com vo

cês, mas estou_seguindo uma oPdem de inscrição. Vamos, agora, ouvir o

Sr. Jose'Alves e Couto Filho. Depois o Vereador Jose/Eduardo Martins

Cardoso, al, o Dr..Christovam vai responder as questões. Na proxima quar

ta-feira vamos começar o levantamento das questões e vai falar o presi-

dente do Sindicato dos Metrovia,rios e demais pessoas. Ha.-l0 pessoas ins

critas. X Como temos de entregar o salão por volta das 13 horas e ainda
-.•n••'-.	 I

vamos ter obtra audiência, falarão o Dr. Pedro, o Zaratini.Vamos ouvir

o Presidente do Sindicato, Jose'Alves de Couto Filho.

O SR. JOSE'ALVES DE COUTO FILHO - Srs. Vereado-

res, Srs. membros da mesa, Sr.Secretat‘io dos Transportes, Christovam,

Sr.Viviane Ferraz, queremos, em nome do Sindicato dos Condutores, agra-

decer a audiência puSlica, porque quem mais tem de ser ouvido e/quem ge

rencia o sistema de transporte em São Paulo, principalmente os trabalha
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Kpo~:11.2iXILITMXX

•

•

j

•••'1

•

t.

;;;:,

"



EOLHAMin)

Y•-•
.!
1.

sf

:-;

,
! .

i	 	  

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO FPIAWL.0
- _TAQUIGRAFIA -	 r'l:	 (..0.3

IRAFO 1	 GESSA()	 1	 DATA	 1  1:7.0Rfk[i'O''RMár

prec.
e 191?

TAQUIGRAFO GESSA° DATA

N66I3 ¡Aduna com  transito' 84	 97

•

;Á

dores, que muito pouco são mouvidos.

Pedimos essa audiÈncia porque estamos dentro do

sistema de transportes publicos, vendo a dificuldade que existe 	 e

que não ha/ nenhum investimento no sistema de transportes. A nossa preo

A
cupação e com a São paulo Transportes que retira 350 onibus da Aveni-

da Paulista, mas não tira os carros pequenos do sistema, não tira os

A
onibus que fazem o turismo da Avenida Paulista.

/	 •
Se o transporte hoje esta pessimo em São Paulo,a

culpa e exclusiva do Prefeito e do Secretario de Transportes, que não

investem, de maneira alguma, no sistema de transporte. Quando mostram

4
aquele onibus tão bonito, porque não vamos investir no onibus que es

.7

ta sucatado na cidade?

Se o setor patronal não poe onibus nas ruas e pe

las pessimas condições em que as vias se encontram. Não estamos vendo

/
nenhum investimento nos onibus eletricos que, na hora do pico, param°

A	 /
transito todo, porque a Eletropaulo tambem no investe.

Nos nos preocupamos quando aparecem essas tecno-
,

logias. Não somos contrarios. Vamos fazer todo esse investimento no

sistema de transporte existente, colocando onibus a gas, com motor a-

tras. Onde esta esse investimento? Os senhores ia foram à periferia

verificar onde precisa mesmo sistema melhor de transporte? Sera que a

prioridade hoje seria Sacomã ou a periferia que não tem transporte?Em

Santo Amaro não ha treme e nem metro. Será que a prioridade não seria

ia?

Ai eu peggunto: fass~m~sas~/~/*
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Srs. Vereadores que estão na Câmara Municipal jeleitos pela população,

será que cabe aos senhores, sem ouvir a população, assinar um cheque

em branco sem Babar quanto custará o projeto, sem saber quem irá ge-

II

rir esse projeto e a partir da hora que diz poderá ser acho que é uma

grande ropet responsabilidade assinar um documento quando diz "pode

rá ser". Nem nOs que estamos para a categoria nunca chegamos para fa-

lar " poderemos fazer isso"; ou faz ou não faz. É muita responsabili

dade jpara os senhores vereadores, principalmente para o Secretário

de Transportes/ quando vem com umbrojeto desse para a Câmara falando "

podeTá". Antes de trazer esse projeto para Câmara deveria ter-se um

projeto com firmeza. Ncis estamos trazendo esse projeto que não poderá

ser7 esiãmos trazendo-esse projeto que será. Esse negOcio de poderá

ser... É por isso que está acontecendo a CPI do Senado.

Pedimos, a todos os Vereadores, que antes de aprovar es-

se projeto ~faça a discussão na periferia, com a população, Pois é

ela que paga imPstos e que tem que discutir a melhor sistema de tran.

portes. Ela quer o investimento na mulde l na educação. É muito difícil

ficar dentro de uma Câmara Municipal e s6 legislando, s6 escrevendo.

Pedimos aos senhores jborque podemos falar isso pois andamos de Ui-

bus e transportamos a população. E hoje, quando o Secretário de Trans

KPOGRAF
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portes vem à tribuna e diz que tem 12.500 'ónibus, depois vem o Presi-

dente da São Paulo Transportes e diz que tem 12.000 'ónibus, e nOs te

mos certeza que não há mais de 10.500 Onibus.Existe uma contradição e

por este motivo não dá para confiar num projeto desses. Nem a Secre-

taria de Transportes nem o Presidente da São Paulo Transportes se en

tendem em relação à quantidade de ônibus em São Paulo. Pão dá para es

tarmos aqui com um projeto desse.

É muito preoaupante para nOs e queremos mais audiencias

públicas e discuta-se, sim, o sistema de transportes. Quaddo, nas elei

Oes municipais, o senhor ex,prefdito Paulo Maluf falava que São Pau

lo estava com o progresso à vista, pergunto : por que o progresso? Por

que tem muitos carros nas ruas. Por que I ao invés de muitos carrros

nas ruas, hoje, conforme àlristovão estava explicando, qualquer um com

pra urOarro de 1.000 reais... Ele compra porque não sabe mais a hora

que está saindo de casa e a hora que vai sair no serviço. Se tivesse

um Onibus de qualiàtde, se tivesse investimento no sistema de 1 trans

portes, pode ter certeza, não estaríamos vendo *cantos carros indivi-

duais nas avenidas. Estaríamos vendo:aê ônibus.

Outra preocupação é quando vem o subbidio do transporte.

Se hosje e antes eles falavam que o PT faliu a Prefeitura pelo siste-
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,Ld Áffibinvestimento no transporte coletivo, aí caiu de 50 mi-

IhOes de investimento, de subsídio, e quanto será esse subsidio. Que

remos saber, eu pago imposto, quero saber de quanto será o subsidio

para o sistema de transportes. Não dá para ficar mais pagando subsí-

dio 1 primeiro não sabemos para quem, não sabemos 4Wvai l de maneira

alguma, resolver o sistema de transporte. E o que queremos em São Pau

lo, não só em São Paulo, mas no Brasil inteiro, é um sistema de trans

porte que venha resolver em pequeno, curto e médio prazo, e não longo

prazo. Hoje o sistema de traansporte está falido. Por que? Porque não

tem esse sistema de investimento.4

Pedimos, aos senhores Vereadores, que antes de qualquer

aprovação discutam com os seus eleitores, na pef%feria , e traga um

projeto sim, mas não umprojeto que poderá ser. Esse projeto não servi

ráa para nós. Muito obrigado. ( Pakhms)

OXSRXXIII

O SR.JOSt VIVIANI FERRAZ -  Ouviremos, agora, a palavrad

do Vereador José Eddardo, último que será ouvido hoje. Os demais serão

ouvidos na próxima quarta-feira. Todos os que se inscreveram, doze, se

rão ouvidos. Depois passaremos a palavra ao Presidente da São Paulo

Transportes, Dr. OristOvão,para ele encerrar e na próxima quarta-fel-

•
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ra, às 10 h, todos os que não fforam ouvidos hoje terão a palavra. Tem

o Presidente dol Sindicato dos Metroviários 1 várias pessoas inscritas

O SR.JOSt EDUARDO CARDOZO - Senhores Vereadores, Sr.Se-

cretário dos Transportes, Sr.Presidente da São Paulo Transportes, a-

gradeço a presença de V.Exas. , nesta Casa, d , diante de tudo que

já foi exposto, gostaria de concentrar a minha atenção em quatro tópi

cos, bem pontuais, bem definidos.

Primeiro tópico dis respeito àquilo que pessoalmente re-

puto, e ainda mais convencido após a fala do Torei, agora há pouco,

daquilo que vem a ser o verdadeiro pecado original desse projeto. Um

pecado que tem uma conotação jurídica e uma política. É o pecado de

não se fazer, de não se dizdr o objeto das concessZes que serão efeti

vades em decorrencia dessa lei.

. A legislação federal es clara: ela memega exige, para ca

da concessão, uma autorização legislativa especifica, que diga, exata

monte, os termos da concessão. E falar em termos quer dizer objeto,

prazo, condiOes. Esta regra está no artigo 2Q da lei 9.074 de 1995

Esta lei federal que se aplica aos municípios está sendo claramente

desrespeitada por este projeto. Ele preve a criação de concessães se

KPOGRAF
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afixação dos seus termos. OsNoseus termos serão fixados por decretos.

Isso é inaceitável perante a legislaato federal. Trata-se, evidente-

mente, de uma delegação de atribui0es do Legislativo para o Exeauti

voo o que é vedado pela Constituição no seu art. 22. Portanto, um pe-

cado jurídico insanável que obviamente, se mantido os termos desse pro

jeto, implicará em que todo ele seja discttido no Judiciário.

Não bastasse isso, além da ofensa por esse aspecto à lei

orgânica do município também que esqueci de mencionar ip creio que esse

mesmo pecado tem uma conotação de vício político grave. Peço venia pa

ra a contundencia daNg afirmação, há um desrespeito aberto às prerro-

gativas desse legislativo. Ou seja, na medida em que cabe ao legisla,

tivo municipal aprovar concessZes nos seus termos, essa delegação, na

forma em que se faz, é, antes de mais nadaniel uma ususrpaçâ'o política

de competância da Câmara Municipal de São Paulo, frete à qual no con

sigo ver as razEes que levam o Executivo a não querer que cada conces

são, que seus4 termos, suas cláusulas, suas regras sejam abertamente
discutidas nessa casa legislativa.

Portanto, creio que isso se deve a nma não percepção do

Executivo de que existe um Legislativo nessa cidade, de que existam

leis federais e de que existe uma Constituição da Repáblica que Iam,

•
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tes de mais nada, tem que ser nfficomig acatada em todos os seus ter

mos, sob pena, repito, de termos aqui um desrespeito político ao le-

gislativo e uma ofensa aberta e escancarada à legislação aplicável ao

caso.

Segundo tópico: o artigo 13, inciso VI da lei claramente

citle as receitas alternativas auferidas nesse projeto não serão consi

econamico-
deradas paras aferição de equillbrioyTinanceiro do contrato. Aqui

também vejo um pecaado jurídico e um pecado político-ético. Em pri-

meiro lugar, o Sart. 11, parágrafo único da lei 8987, saltável l nesse

ponto, diz que obrigatoriamente qualquer receita auferida l no exercí-

cio de uma concessão, deve ser computada para fins de equilíbrio eco

nOmico-financeiro. Da forma em que se faz redigir esse projeto, come-

te-?e, portanto, uma ilegalidaade mas não só, garante-se ao empresá

rio concessionário que possa vir a ter receitas alternaativaa sem que

isso entre na avaliação do equilíbrio econamico financeiro tarifário.

E com isso se prejudica Ai% quem? Prejudica-se a população l se even-

tualmente tiver que VIM pagaar uma tarifa fixada aa maior sem que

o cOmpto dessas receitas alternativas sejaa fixada, no seu cálculo: E

prejudica-se, também, indiscutivelmente o próprio poder público se o

sistema for subsidiado, porque não se computará, para fins de equili

HPOGRAF
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brio econamico-finamteiro deste contrato as rendas auferidas no con-

trato desse tipo.

Senhores, um contrato desse tipo pode ter rendas alterna

Uvas elevadíssimas. Não há contrato e serviço público antecedido da

execução de obra pública que não tenha receitas alternativas eleva-

díssimas que poderiam, portanto, permitir a redução das tarifas, ou

então a redução de eventuais subsídios fixados pelo poder público.

Essa regra do art. 13, inciso VI, portanto, por devida

venial Sr.Secretário, Sr.Presidente da São Paulo Transportes, pare-

ce-me ser uma garantia de lucro certo, límpido, inatacável e injusti-

ficável paras o concessionário que ~eventualmente vier a ganhar

essa, licitação.

Terceiro tOpico: quanto Iffilicitação. O art. 14, do pio

jeto, aponta quais os critérios additidos para o julgamento da lici-

tação. Em primeiro lugar, addite-se a possibilidaade do julgamento por

técnico. Na redação original, da 1ei8987 de 1995 isso não era admiti

do. O foi, recentemente, por uma medida provisciria, a meu ver inacei-

tável, feita pelo Presidente da República, que voltou a admitir o

julgamento por técnica em concessZies de serviços públicos. Qualquer

pessoa que minimaemente conhece licitaçZes sabe que o julgamento por

FOLHA TAQUIGRAFO DATA _—ORADORGESSA° CONT. APARTE
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técnica envolve subjetivismo. Isso está escrito em todos os livros,

em todos os mentai s, em todos os escritos de licitação desse Pais.

E, portanto, a possibilidade de um julgamento por técnica em um proje

to cuja técnica está previamente definida parece-me algo inaceitável

e capaz de conduzir para a licitação a liberdade decisOria que orien•

ta, muitaas vezes, licita0es dirigidads; Portanto, o julgamento por

técnica num projeto desse tipo é inaceitável por poder envolver, re-

pito, subjetivismo, discricionariodade capaz de maarcar as cartas de

uma licitação, o que obviamente nem os senhores I nen esta Câmara, nem

a cidade de Dão Paulo desejam.

FinPln-nte, acrecenta-se, também, nesse aartigo 14, a pob

sibilidade de servia critério de julgamento de licitação o menor pa

gamento de subsidio. Isso é i naceitável, por devida venia l Sr.Secre-.

tátio, Sr.Presidente da São Paulo Transportes.Ser licitaado COMO fator

de decisão o menor valor de subsídio significa que o subsidio será fi

xo, ao longo de todo o período de execução, Rue pode chegar afie 15

anos, e admito-se prorrogação por igual período, a 30 4gabos. Qual o

cabimento , =mal políticaa de traansportes o subsidio fixo por 30 ano

E que não contempla as regras de mercado, não contempla as condiOes

da prestaação? Por que um subsidio fixo, por que se quer licitar um
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valor fixo de subsidiamento do sistema? Isto é inaceitável e não voo-

jo nenhuma justificaativa para uma politicaX desse tipo.

Finalmente, Sr.Secretário, Sr,PRESDIEnte da São Paulo Tra

\ portes, ouvi 9 atentamente, todas as intervenOes, e dentre as quais

a interven& do ex-Secretário Walter Antunes, pessoa que respeito e

considero. E o mesmo nos disse que cerca esse projeto um lobby de

empresários, fato esse que , sinceramente, tomei conhecimento agora .

E sendo o Me. Walter pessoa quemerece o meu profundo respeite, ex.se-

cretário municipaal, gostaria que oGoverno esclarecesse esse episOdio.

Essa daaa tem o direito de saber do que se trata esse lobby, se a Pre

feitura de São Paulo ao discutir esse projeto , manteve diálogos

coa esses empresários. Se manteve, quem dão le por que, uma vez que es

se projeto obviamente marca diretrizes C5~ claras no sentido de

contratos que envolvem milhos de reais e que, portanto, despertam

ávidos interesses de diversos setores da sociedade.

Nessa linha, portanto, fica devidamente posta a minha in

dagaçâo aos senhores se este projeto E teve interfrAncial diálogos,
•

,'•• •
sugestão de empresários. Se foi, qaafflarig~a~eamdmi~egfee"

tior~s~
•?,

'

•

•
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quem s .P.o esses emnresários, quem é esse o lobb::" que - de 'acordo com o

que foi dito nest a audie-icia palio' - parece acompanhar a apresentaçZo

desse projeto, antes mesmo que ele possa ser considerado pelo plenArio

da C2Innra Múnicipal.

Muito obrigado.

(Palmas)
•

V., •

•

'

:

o Dr. Francisco Cristóvão. Quero agradecer a presença da nobre Vereador

kna Mnrti-:11 e esclarecer aos Senhores que, na próxima quartn-feira, to-

dos os que a esto Ulecritos contiluarão falando na contimidade desse

debate para que cheguenos a uma conclusão.

O SR.	 	  - Bem, agora ouviremos

•

'

't

O SR. 	 - Sr. Presidente, nãO

sei ará se é g questão de ordem ou encaminhamento, mas fiz um pronuncia- 0

mento que considero muito importante, e at; certo ponto grave, e o Dr.

CrietÓVãO 2* ficou de respon*der e não me responde por inteiro. Eu gos-Â

taria de deixar claro para não ficar nenhum mal-entendido ao plenário.

Eu gostaria de retornar o conteúdo para que o Dr. Cristõ-

em sua falo, possa detalhar mais tua resposta.
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Ontem foram entregues as propostas técnicas para a abertu-

ra da estação do projeto que estuda a estrutura do projeto para implan-

tação do "Fura-fila", a qual deve estar abrindo hoje, se não me engano.

Há mais de um mes, fiz um oficio à São Paulo Transportes solicita-Ido có-

pia do edital. :Tão recebi, tive acesso a essa cópia por outros meios.

No final da tarde de ontem, encaminhei o pedido via faxx

para ^ São Paulo Tra:sportes, pedi-do a suspensão da abertura do edital,

porque, a meu ver, tem exige-leia descabida. Um edital de i-stalação de*

cosultoria 'o valor que julgo ser de 6 milhOes de rxeais, pelo re'os,

porque o capital social exigido no edital de 600 mil reais, e a lei

866 diz que se deve exigir pelo menos 107t do valor do contrato. Exigir

esse capital de empresas de consultoria é ilógico, pois são poucas em-

presas no Dril, quase nenhuma, que possui esse capital social regis-

trado em contratos. O art. 7Q da Lei 866, inciso II; diz que os editais

deverão vir acompalhdos de planilha de preço global. Isso não consta
-	 -

no edital. A exigencia técnica de um edital é bastante complicada. HÃ

um item, de julgamento por técnica, na parte dos pontos, que exige expe-

rtcia 	 Ora, se En exige experiecia i:teriacional, pode-

se cotar ios dedos algum que esteve em EssenXau na 1 iglaterra, em
:

Litz, ou em Adelaide, ia Austrglia. Vai ganhar a licitação, porque

KPOGRAF
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Brasil não existes nenhuma experigncia do tipo.

Hoje, o presidente da São Paulo TRansportes dizsse que a

linha do Sacomã já tem um estudo prévio. Ora, o objeto do edital é bem

claro. Está aqui para quem quiser ver. Se já existe estudos, 4 bom dizer

clarameite, a população quer saber. O objeto é: "segleção de firma indi-

vidual, sociedade ou coi.sórcio para prestação de serviços de deselvolvi-

le:to de estudos e projetos para implantação de uu ssistema de média cn.

pacidnde para o tra-sporte pliblico no munic{pio de São Paulo."

Ora, e isso o que estamos discutidndo aqui, é disso que

trata o projeto de lei 03/97. Eltão, se os estudo vem diretamente da Sã

Paulo Transportes, ela devia desenvolver o restante do projeto; se algu

ma empresa fez e deu de presente, ...

O SR. 	 — Sr. Presidente, quest

de ordem, por fazvor. Isso está—me deixando incomodado.

O SR.VIVIAn FERRAZ — Aguarde apenas Um momento s para

que ele conclui. Solicito ao Vereador Vice .'çe qàe termine a sua explila

ção para que o Dr. Francisco Ciistóvião possa falar.

Ele
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são assuntos que andam pelos corredores que precisam ser abertamente co-

locaxdos restri audielcia

O SR. VIVIANI FERRAZ  - Eu gostaria que o Senhor fornecesse

pari lo g essa cópia do requierime-to para anexarmos. Ser4 tudo respondei-

do, estamos aqui para fazermos um debate mesmo.

Tem a palavra o Dr. Francisco Cristóvão. O Senhor tem 15

minutos para suas palavras finais, esclarecendo que na° termina hoje na .

Na quarta-feira, continuamos.

O SR. FRAMISCO CRISTÓVW0 - Bem, às vezes eu não consigo .

cotar até mil, a paciencia á una das virtudes que costumo ter. O que

,
acabei de ouvir do iotre Vereador, com todo o respeito que merece, foi 	 .

um mo-te de Unges, questões levantadas, de "como á que pode ser feito

isso, como á que pode ser feito aquilo"... Se o Senhor tivesse, jçç xque .

o i-..teresse era seu, dado um telefonema, eu teria vindo ao seu gabinete,

prestar todos os x esclarecimentos..

As propostas foram entregues ontem, são quatro proponenxts l '(1

1rçO "11"5" da 'nate alta competônci n , seriedade e profissionalismo da
KPOGRAF
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engenharia construtiva nacion-J.. Abrimos a São Paulo Transportes todos

os documeitos e estudos j g realizados até então para que todos os propo-

-, Tytes tivessem acesso a tod-s as 1.-Iform'ções dispon{veis e cumprissem

com uma caracteristaica de isoromismo na concormencia. Proícuramos fa-

zer a coisa com a naiur clareza e traiqüilidade para _losxa . apoiar na

São Paulo Transportes, desenvolvendo um proj/eto dessa magnitude.

Mas ilaçaes deste tipo:"cono é que pode fazer uma concor—

recia ilter:Iacional a respeito..?" Isso são questass que não v'em ao ca-

so, nobre Vereador.

O SR. VICENTE CÁNDIDO — Mas a concorrencia não interna—

cio- al, ela g 1.-em clara, ela exige atestado internaciolal.

O SR. VIVIANI FERRAZ — Vereador Vicete Câldido, eu gos-

taria que o Presidente da S;o Paulo Tralsportes, com aquela calma que

lhe foi sempre peculiar, respondesse às questZes. Vamos continuar o de-

bate na prOxima quarta—feira.

O SR. FRANCISCO CRISTOVÃO	 Indo então ao ponto. Com*rt-

lação às primeiras questOes levantadas pelo Vereador Miguel Colasuonno,

KPOGRAF
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particularmente sobre a quem-C=10 do prazo, da conceseão de 15 /nos, por

qu(no até PO, 25 OU 2 30 anos? Creio que is uma questão que merece ser

discutida, não hã porque não analisarmos vantagens e desvantagens da am.

pliaçãoideSse prazo':

O mesmo comentãrio eu faria com relação 2/1. criação de um

fundo	 LU 111T1

TAQUIGRAFO

. '

••s•

ftr
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que pudesse gerir Re receitas de uma concessão desse tipo e gerar recurH

aos para ±x implantação de novos trechos, de novas linhas. É sempre pos-

elvel a-:alier contribuiç5es que venham facilitar ou aprimorar um proje-

to. É por isso que'o projeto mies x se chama projeto de lei, vem a esta

Casa p ara um debate, para discussão passando por todos Os partidos, por

,todos os representantes da população da Cidade De et são Paulo. E o Exe-

cutivo possa então, com força de lei, conseguir implantar e executar um

i

preceito que venha de fato ao encontro das necessidades da popualção.

Do meu ponto de vista, 4 claro que ~les assunto, do pont
ii

de vista político, e o Sr. Secretãrio Carlos de Souza Toledo que poderã

1
•-•,.-,

decidir, juntamente com o Sr. DE:Prefeito, a respieto da manutentção ou

não desse prazo. Mas ao ponto de vista tácnico da São Paulo Transportes,

estaríamos perfeitamente abertos R analisar vantagene de uma alteração -'t
.,,

nesse prazo e criaço desse fundo.	 .
..;=.

I

,

Com relação aoe aspectos levantados por meu ex.secretário, 41
..4

-,Walter Ariturnes„ eu diria que eles , atê quase o seu final, podem ser

'4	 ..•,,i.,
vistos como uma contrtibuição seria a esse projeto de lei. Lamentavelme 

1

te, meu secretãrio, eu não aceito suas t ilnçUe a respeito no finalzi.

nho de seua apresentação, de que "ouvi que hã interesses, há pressaes",

ax etc e tal. A São Paulo Transportes fí: uma 31 empresa pablica, e ou discir
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que ela está aberta sempre a querm quer que seja não é revesti-la de

nenhuna caracteristica que ela no deva obtrigatoriamente ter. EJ.tão,

o Senhore, por exemnlo, teria o tempo que quisesse cones as portas aberta

da empresa, quer seja comaigo, ou com qualquer dos diretores ou das equi

pes prara fazer suas propostas, a defesa dos seus argumentos, com vistaa

Com o que o Senhor anda defendendo, ate tendo publicado artigo na Revis-

ta Instituto de Engelharia. É legitimo o que o Senhor faz. Nao 4legti

o Senhor vir a esta Cas a e dizer o que disse, o que deu margem a que no

nobre Vereador se revestisse - desculp e a btincadeira - da pessoa do

nosso "Requião", quere-ido saber hora, data e local. Perdoe-me pela refe-

rencia, acho que ,ao e bem o caso. O Senhor tem toda a razo, em funao

do que foi leva:tado pelo ex-secretário, que sao questões totalmeite

fundadas.

A casa esta aberta a todos os fabricantes, a tdos os pro-

dutores de peças e equipamentos e projetos e ideias, etim. Aquilo e uma

empresa pública e recebemos quem quer que vá lá para gerar contribuiçõe

levar sugertões para o aprimoramento dos transportes na cidade de Sxão

Paulo. Pressões, de nenhuma natureza. I Quanto a isso pode ficar tran-

KPOGRAF
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qttilo. E o SE-_hor tnmbem, Verendor.

Com relação ao que disse a Vereadora. N;io voa, não e um

cometa, não é um avião, mas tudo o que foi dito em campanha, a campanha

já passou, Vereadora. Com todo o respeito. Também foi gente do PSDB a

Adelaidze, e quando viu que funcionava, z veio aqui e não disse que fun-

cionava. Eu, em me minha exposição, fiz 2 menção a um sistema que existe

guiado pelo sistema UBAN(?) e tantos outros existem formae de guiar, co-

mo e o alibus, mas o sistema de Adelaide e guiado pelosistema UBAN(?),

e ônibus, e funciona há dez anos, presta o seu serviço. Eles foram lá

para ver, mas como nn o conseguiram os depoimentos que interessavat a ek

eles ; época da campalha, preferiram calar-se.

O que está aco n tecendo em Essel é que o sistema que eu mer

ciolei, que era bimodal, tração eletrica e diesel, isso sim está sendo

destiivado. A tração. A forma de trncionar o veiculo. Eles esto op-

tando pela tração com motor a combustão interna: diesel!, gia l coisa do

genmero. Más sistema guiado de ônibus funciona em Essen, agora mais re-

centemente mostrei, os chamados upeople-moovert n (?), que nada mais são

do que sistemas baseados em ônibus k guiados que hoje são implantados

em varias localidades da America do Noerte em particular. Na Europa,

f\	
•

da e um estudo que está sendo feito, mas já -Èambem em fase adiantada

KPOGRAF
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pela Bom:ardiê (?) TI particular, desenvolvimento em um sistema chamado

Então, esqueçam a questão de Essen. Ali4s, eu brincava mui

to, Essen 11 quase chegou a dizer "Vê se me esquEssen!" Mas leso é Coisa

de caninha, campanha é feita com paixões, sabemos disso.

O dado mais recente que temos, não quero fazer minhas as

palavras publicadas nos jornais, mas "Covas copia fura—fila de Pitta"

foi manchete de uma matéria recente publicada no Jornal da Tarde. Não

quero fazer disso , lenhuma brincadeira, sci digo para a Senhora o seguin-

te: temos ma-..tido contatos com os dirigentes da IMTU, da Secretaria

de Tra-sporte Metropolitalo Dara que esse sistema possa vir a ser impla

tad° -.a região do AC, por exemplo. Da forma coem, ele vem sendo co r:du-

zido, com a seriedade e profissionalismo ele serã uma solução de trans-

porte não apenas para a cidade de São Paulo l mas para a região metropo-

litana. Dal a responsabilidade é da I= POR isso já estámos com convê-

nio assinado, para troca de informações, de datdos, enfim aprimoramento

até porque os técnicos da MITU sao de altIssima qualidade também.

Com relação aos prazos, volto a dizer que essa licitação

que está sendo realizada para contratar uma empresa para apoiar os téc-

nicos da ao Paulo Transportes lo desenvolvimento dessa tecnologia é

KPOGRAF
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um contrato de 24 meses. Temos estudos bantante abançados,. feitos por

nossos técnicos, com g apoio de uma outra empresa que foi legitimamente

contratada por concorrancia e que vinha desenvolviendo um trabalho. só

que essa empresa, o objeto do contrazto dela tem outros itens e queremo

volrtar essa empresa para outros itens e contratar uma empresa especi-

ficamente para nos ajudar no desenvolvimento dos estudos de outras li-

nhas, do acompanhamento do a desenvolvimento do protOtiapo, a questa() d

alimentnRo elétrica, essa rede como será, hoinefeemakeredamenipád 4merlimerrae

•

C I a O"	 galell~	 Fig 1.11"da alli~a I Irá& • •
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há formasJde captação de energia por baixo, tipo terceiro trilho,

que os metroviários conhecem com mais propriedade do que eu,

assim por diante. É para isso que estamos contratando, Vereador,

essa empresa. Não tem nenhum estudo pronto, porque se tivesse

ra o#ttaras linhas, não precisariamos contratar a empresa.

E isso é estudos de transporte, nSs vamos estar perma-

nentemente aperfeiçoando isso, verificando isso, vamos lançar a

a concessão de um trecho, por exemplo l°Me uma região e teremos a

prima, essa próxima não está mestudada ainda. Estamos concen-

trando esforços priorita:riamente nessa linha do Sacomã, na liga-

ção Sacomã-Dom redro com o ramal da Vila Prudente. Outras verão .

mis precisamos de uma empresa para nos apoiar nos estudos de dam

transporte, de desenvolvimento emmmareg tecnológico e assim por

diante. Eu faria só uma frase aqui de efeito tambem, fica pare-

cendo quet como e que n5s vamos discutir, aprovar, uma lei na au

torização para que o Executivo contrate a prestação de um servi-

ço COMO esse num regime de concessão_se nSs ainda não sabemos

quem 4 a concessionária. ,-0 ideal 4 que nós soubéssemos quem e a

concessionária. AI 4 uma empresa idônea, seria e tel t nOs podem°

e
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então aprovar o regime de contratação dentro de alguma... Se for

uma empresa não tão seria assim, a gente não precisaria.

Então, a a sensação que me deu 4 que são tantas as infor

maças que acho leg/timo que elas sejam solicitadas e que sejam

prestadas por nos. .Eu s4 não sei se 4 o momento dessas informaçiie

se a linha vai ter um raio de giro de 30, de 40 metros e tal,

se 4 o momento de estarmos discutindo. É uma duvida com que fico.

Com relação, terminando aqui Vereador, às colocaças fel

tas pelo meu. prezado Tora, de que não se faz investimento no se-

tor de transporte,  se faz,Tor4, co faz. Talvez se pudesse fazer

mais ate, mas no ano de 96 as investimos 120 milhaes de reais no

programa de corredores. Para este ano a Cãmara já aprovou, a.

 Mnnicipal aprovou, 170 milhes de investimentos em corredo-

res e mais 50 para o desenvolvimento desse probeto, do VI?. NOs

estamos reformando completamente toda a frota de 280 trOlebus do

Brás e adquirindo mais 111. CL Isso sé:para contestar as suas in-

formaçSee.

E mais uma informaçãozinha: a partir do dia 14, a CET

começa a reitirarp o fretamento da Avenida Paulista, para que a

KPOGRAF

.a



- - -- - 	

' Folha n:i6j, do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÁ n .12 . AUL r?,  de 19  i."

— TAQUIGRAFIA —	 co funcionário C..,,----7----,--

!, do proc.
de 19

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO GESSA° DATA ORADOR CONT. APARTE

0-54 3 1 Monteiro 10.TAnsito 1 08.04.97

gente possa, talvez vDca não soubesse tombem, Tore, a gente possa

fazer esse trabalho completo, reduzir os 8nibus que não são ne-

cessários na ivmnida Paulista e retirar o fretamento que está

ocupando um espaço indevido lá.

Por &timo, com relação ãs colocaOes do nobre Vereador

Jose Eduardo Cadozo. É claor, Vereador, que o senhor disp5e de um

conhecimento a respeito de leis de concessas que eu não disponho

Então, essa competição não e leal. Eu colocaria, na oportunidade

certa, o nosso advogado Jorge Pukuda para que pudesse discutir.
.r

O aenhor, com o conhecimento que tem, não tenho dívida= de que

fez as contestaçUs que fez aqui no sentido de contestar, mas foi

no sentido de aprimorar e de que a gente não incorra em erros

desnecessários que,como o senhor rktza disse, depois isso possa

ser contestado no Judiciário. Não esse o nosso interesse, não e

essa a nossa intenção e vamos usar todo o seu conhecimento e as

suas contribuiças para que o projeto saia de forma mais aprimora

da e sem o ràsco de amanhã ser contestado no Judiciário. Obrigado

(Palmas)
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O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ, — De acordo com o artigo 88 dó

Regimento Interno, solicito que seja redigida a ata desta audi gn-

cia panca e que zaa#K sejam transcritas as notas taquigráficas.

Gostaria de agradecer a presença de todos os Vereadores, de todos

participantes, já temos 12 inscritos, e gostaria de agradecer a

presença do Secretário...

A SRA. ALDÉZA SPOSATI — Urna questão de ordem para que

fique registrado: a questão que eu fiz não foi absolutamente¥E15

que já deveria ser dito qual era a empresa objeto da concessão.

O SR. JOSÉ VIVIAM FERRAZ — Será respondido, Vereadora.

A SRA. AIDAÍZA SPOSATI Não, perdão, não pode ser. Senã

se estaria fazendo um "lobbr de empresa. Quero saber qual é o

objeto concreto para, ai sim, discutir a questão da concessão.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ — Ncis vamos registrar.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI — Acho que houve um desvio na res.

posta do Presidente da San Paulo Transporte, inclusive da minhn 

questão, e quero que fique registrado e claro. Senão, parece que

estou compactuando com um possivel "lobby* de empresa.

O SR. JOSÉ VIVIAM FERRAZ — Está certo. Está registrado

ROGAM
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Bustrisssimo senhor,

Nicat do Trabalhadores em Empresas de
Transportes Metroviários de São Paulo, ve - - el respeitosamente a presença de vossa
senhoria, com supedâneo no artigo 32 da Lei Orgânica do Município, solicitar a
realização de uma audiência pública com o objetivo de discutir e aprofundar o debate
sobre o Projeto 002/97, que cria no Sistema Municipal de Transportes Urbanos de São
Paulo, o sub-sistema de Transporte coletivo para passageiros de média capacidade.

Informamos que o pedido em questão foi deliberado em
reunião da Diretoria Executiva desta entidade, realizada em 31 de março de 1997,
consoante cópia reprográfica, em anexo.

Ressaltamos ainda que a solicitação visa obter maiores
esclarecimentos do projeto; vez que as atividades desta entidade esta relacionada com o
Sistema de Transliorte-da Capital.

Aproveitamos o ensejo para reiterarmos nossos
protestos de estima e consideração, ficando no aguardo de um breve retorno:-

Atenciosamente

Exmo. Sr.
Dr. Nelo Rodolfo. G. Filho
Presidente da Câmara Municipal de SP

R. Serra do Japi, 31 - Tatuapé F: 296-3600 - Fax: 218-3233 - CE1' 03309 000 - São Paulo 	 CGC: 62.877.196/0001-54



Aos trinta e um dias do mês de março de mil, novecentos e noventa e sete realizou -se na
sede do Sindicato a reunião da diretoria executiva desta entidade com o objetivo de
discutir a seguinte pauta: 1) deliberar sobre pedido de audiência pública para discutir o
.projeto 002/97 que cria no Sistema Municipal de Transporte Urbanos de SP o sub-sistema
de Transporte Coletivo de passageiros de média capacidade. 2) Campanha Salarial 3)
Congresso Categoria. Iniciando o primeiro ponto de pauta o presidente explicou a
diretoria que o prefeito de São Paulo, Sr Celso Pitta, deverá encaminhar em caráter de
urgência, urgentíssima para votação o projeto que cria o Fura Fila. Visando abrir o debate
sobre o assunto, foi verificado que o Sindicato poderá entrar com o pedido de uma
audiência pública para debater o projeto que cria o Fura-Fila. Os diretores debateram o
assunto e aprovaram o envio de um oficio, solicitando o pedido de audiência pública. 2)
Campanha Salarial : foi comunicado que a pauta foi entregue no dia 26/03/97, às 15
horas, em reunião com o presidente. E que deverão ser agendadas as setoriais, logo após o
congresso, para discussão junto a categoria dos encaminhamentos da campanha. 3) A
comissão de organização informou que as inscrições para o congresso serão iniciadas à
partir do dia 01 de abril. Foi deliberado que as camisetas deverão ser vendidas, a preço de
custo. Sobre as liberações, foi entregue uma lista para todos os diretores. Os diretores
deverão verificar junto as chefias imediatas, nas áreas a possibilidade de liberação, para o
caso dos funcionários que não forem liberados. Sobre a divisão dos grupos secretário-
geral, entregou aos presentes a lista com a divisão dos diretores e congressistas por grupo.
Por fim foi entregue aos diretores a agenda com as atividades da semana. Nada mais
havendo a ser discutido ou informado, foi solicitado a mim, Flávio Montesinos Godoi,
secretário-geral, que lavrasse a presente ata, a qual passo a assinar assinar junto aos
demais presentes. São Paulo, 31 de março de 1997.

FLÁVIO 'MONtÉSINOS GODOI
Secretário-Geral

A RIBEIRO
Secretário diAsporte, Cultura e Lazer

ANT ' 1- • ' COSDASCÂNIO
de Organização

PEDRO-7505~1/IEW-ELHO

DE JESUS
idente

MCIATTI BARBOSA
e Finanças

I Folha n.`i_65'  _do pref.,.
n •	 C)	 de 19  Tf-
o funcionário-..

#3,, Sindicato dos Trabalhadores em Empresas
de Transportes Metroviários de São Paulo

ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA, REALIZADA NO DIA 31 DE
MARÇO DE 1997.
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ESTATUTO DO SINDICATO DOS TRABALHADORES EM
EMPRESAS DE TRANSPORTES METRO VIARIOS DE

SA0 PAULO.

TÍTULO 1- DA CONSTITUIÇÃO, PRERROGATIVAS, DIREITOS E
DEVERES CAPITULO 1- DO SINDICATO.

ARTIGO 1° : O Sindicato dos . Trabalhadores em Empresas de Transportes Metroviários de São
Paulo é constituido para fins de estudo,coordenação, projeção e representação legal da categoria
na base territorial do município de São Paulo, com sede na Capital.

ARTIGO 2°: Constitui finalidade precípua do Sindicato: a melhoria das condições de vida e de
trabalho de seus representados; a defesa da independência e autonomia de representação sindical
e atuação na manutenção e na defesa das instituições democráticas brasileiras.

ARTIGO 3°: São prerrogativas do Sindicato:

a) Representar, perante as autoridades administrativas e judiciárias os interesses gerais de sua
categoria e/ou os interesses individuais de seus associados;
b) Celebrar contratos coletivos de trabalho;c) Eleger ou designar os representantes da respectiva
categoria;
d)Estabelecer contribuições a todos aqueles que participam da categoria representada, de acordo
com as decisões tomadas em assembléias, convocadas especificamente para esse fim;
e) Colaborar com a • sociedade, como orgão técnico e consultivo, no estudo e solução dos
problemas que se relacionem com a sua categoria;
f) Instalar subsedes e/ou delegacias sindicais nas áreas de trabalho abrangidas pelo sindicato, de
acordo com suas necessidades;
g) Filiar-se 'a organizações sindicais, de âmbito nacional e internacional, de interesse dos
trabalhadores, sob aprovação das instâncias de" deliberações da categoria;
h) Estabelecer negociações com a representação da categoria patronal, visando a obtenção de
melhorias econômicas, sociais, politicas, técnicas e culturais para a categoria profissional;
i) Constituir serviços para a promoção de atividades culturais, profissionais e de comunicações)
Promover e estimular a organização da categoria por local de trabalho.

CAPÍTULO II- DOS ASSOCIADOS - DIREITOS E DEVERES

ARTIGO 4°: A todo trabalhador que, por atividade profissional e vínculo empregatício integre a
categoria profissional dos trabalhadores em empresas de transporte metroviário e coligadas, ou
que executem em caráter permanente atividades específicas desta categoria, é garantido o direito
de se associar ao Sindicato.

ARTIGO 5°: São direitos dos associados:

a)Utilizar as dependências do Sindicato para as atividades compreendidas neste estatuto;
b) Votar e ser votado em eleições de representação do Sindicato, respeitadas as dete
deste estatuto;
c) Gozar dos beneficios e assistência proporcionada pelo Sindicato;
d) Excepcionalmente, convocar Assembléia Geral, conforme condições e abelecid
estatuto;
e)Participar com direito a voz e voto das Assembléias Gerais;

ste
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f) Exigir do Sistema Diretivo do Sindicato o cumprimento dos objetivos e determinações deste
estatuto e o reseeito às deliberações da Assembléia Geral e do Congresso;
g) Ter acesso às documentações sindicais e contábeis que registram a gestão da entidade 'sindical,

. excetuando-se os documentos de associados que comportem sigilo e/ou sua individualidade.

ARTIGO 6°: São deveres dos associados:

a) Pagar pontualmente as contribuições estipuladas pela Assembléia Geral;
b) Zelar pelo patrimônio e serviços do Sindicato, cuidando da sua correta aplicação;
c) Comparecer às reuniões e Assembléias convocadas pelo Sindicato; 	 •
d) Cumprir e concorrer para viabilizar as decisões de Assembléia e Congresso.

ARTIGO 7o. : Os associados estão sujeitos a penalidade de suspensão e de eliminação do quadro
social quando cometerem desrespeito a estes estatutos; 	 •

0111n Parágrafo único: A apreciação da falta cometida pelo associado deve ser realizada pela Diretoria e
eventuais punições referendadas em Assembléia Geral, convocada para esse fim, na qual o
associado terá o direito de defesa.

ARTIGO 80. : Perderão seus direitos associativos:
•

a) Automaticamente, o associado que deixando a categoria de transporte metroviários, ingressar
em outra categoria profissional;
b) A partir de 180 dias o que, deixando o vinculo empregatício ou profissional com a categoria de
transportes metroviários, permanecer desempregado;
c) O associado que não estiver em dia com a contribuição financeira à entidade.

Parágrafo 1° : Nas situações previstas nos itens (a) e (b), fica assegurado a esses associados o
direito a assistência jurídico trabalhista, concernente à condição. de trabalhador em transporte
metroviário, pelo período de 20 meses após o rompimento do vínculo empregatício.

• Parágrafo 2° : O disposto neste artigo não se aplica ao associado que, ao se aposentar, tiver
contribuído pelo menos nos últimos 4(quatro) meses, o qual usará de todos direitos associativos
enquanto continuar quite com as obrigações financeiras da entidade.

TÍTULO II- DA ESTRUTURA, AUMINISTRAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E
REPRESENTAÇÃO DO SINDICATO

CAPÍTULO 1- DA BASE TERRITORIAL DO SINDICATO

ARTIGO 9° : A base territorial do Sindicato estender-se-á a todos os municípios em que os
associados exerçam suas atividades e será subdividida para os efeitos administrati e -
organizativos em áreas de Trabalho.

Parágrafo único : As áreas serão configuradas segundo a localização do po • o de trabalh• -
serão definidas pelo Mapa de Distribuição de áreas de Trabalho do Sindicato dos .balh. ores
em Empresas de Transportes Metroviários.
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ARTIGO 10 : O Mapa de Distribuição de áreas será aquele aprovado na Assembléia Geral
Eleitoral que ingtaura o processo eleitoral pelo qual se elege o Sistema Diretivo em mandato, na
forma do artigo 85 deste estatuto.

ARTIGO 11 : Por cada área de Trabalho respondERÃO tantos Diretores de Base quantos forem
.	 definidos no Mapa de Distribuição de áreas da Categoria.

ARTIGO 12: Cada área de trabalho será de responsabilidade de seus Diretores de Base, eleitos
pela categoria através de processo eleitoral único previsto neste estatuto.

ARTIGO 13 : Além dos requisitos exigidos para eleição aos demais cargos, exige-se, para
eleição do Diretor de Base, que o associado preste serviço na base territorial da respectiva área de
Trabalho que pretende representar.Parágrafo único - Em caso de transferência de área o diretor

- continuará representando a base pela qual foi eleito.

CAPÍTULO II- DO SISTEMA DIRETIVO DO SINDICATO

ARTIGO 14: Constituem o Sistema diretivo do Sindicato os seguintes órgãos:

a) Diretoria Executiva;
•b) Conselho Fiscal; 	 •

c) Diretoria de Base;

ARTIGO 15: A Assembléia Geral Ordinária, especialmente convocada para este fim, elegerá em
processo eleitoral único previsto neste estatuto todos os membros do sistema Diretivo
mencionados no artigo anterior.

Parágrafo único : Os membros do Sistema Diretivo serão eleitos no referido Processo Eleitoral
para um mandato de 3 (três) anos, contados a partir da posse.

ARTIGO 16 : O afaitamento do trabalho na empresa será feito prioritariamente para os
membros da Diretoria Executiva e deverá ser decidido no Plenário do Sistema Diretivo,
convocado para esse fim.

ARTIGO 17: O Plenário do Sistema Diretivo é a reunião dos membros de todos os orgãos que
o compõem.

Parágrafo 1°: O plenário reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordináriamente a
qualquer tempo.

Parágrafo 2°: Convocam o Plenário:

a) O Presidente do Sindicato;
b) A maioria simples da Diretoria Executiva;
c) A maioria simples dos membros que o compõem;
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ARTIGO 18 : O Plenário constitui o orgão interno máximo de deliberação política do Sistema
Diretivo do Sindicato, não podendo, contudo, deliberar sobre matéria de competência exclusiva
de cada orgão, definida por este estatuto. .

CAPÍTULO III - DA DIRETORIA EXECUTIVA

ARTIGO 19: A Diretoria Executiva será composta por 17 (dezessete) membros, fiscalizada por
um Conselho Fiscal instituído nos termos deste estatuto.

ARTIGO 20: Compõem a diretoria Executiva os titulares das seguintes secretarias:

a)Presidência;
b)Vice-Presidência;
c) Secretaria-Geral;
d) Secretaria de Finanças;

• e) Secretaria de Administração,Patrimônio e Pessoal;
f) Secretaria de Imprensa e Comunicação;
g) Secretaria de Formação Sindical;
h) Secretaria de Estudos Sócio-Econômicos; 	 •
i) Secretaria de Assuntos Jurídicos;
j) Secretaria de Esporte, Lazer e Cultura
.k) Secretaria de Políticas Sociais	 •
1) Secretaria de Assuntos da Discriminação Racial	 •
m)Secretaria de Assuntos da Situação da Mulher;

•n) Secretaria de Assuntos de Saúde e Condições de Trabalho;
o) Secretaria de Assuntos da Tecnologia de Transportes Metropolitanos;
p) Secretaria de Organização; •
q) Secretaria de Relações Intersindicais.

ARTIGO 21 : Compete à Diretoria Executiva, além das a atribuições específicas de seus
membros:

411 	 a) Representar o Sindicato e defender os interesses da entidade, perante os poderes públicos e
as empresas;
b) Fixar, em conjunto com os demais órgãos do Sistema Diretivo, as diretrizes gerais da politica
sindical a ser, desenvolvida e assegurar seu encaminhamento;
c)Cumprir e fazer cumprir as deliberaçiEes da categoria em todas as suas instâncias;
d)Decidir, por maioria simples, a contratação ou demissão de empregados da entidade;e) Gerir o
Patrimônio do Sindicato; •

f)Analisar e divulgar bimestralmente relatórios financeiros da Secretaria de Finanças;
g) Garantir a filiação de qualquer integrante da categoria, sem distinção de raça, cor, religião,
sexo, origem ou opção política, observando apenas as determinações deste estatuto;h)
Representar o Sindicato no estabelecimento de negociações e de dissídios coletivos;
i) Reunir-se em sessão ordinária, • uma vez por semana, para acompanhar e viabili7Ar suas
competências;
j) Convocar e reunir mensalmente o Plenário do Sistema Diretivo para avaliação e viabilização de
suas competências;
k)Prestar contas de suas atividades e do exercício financeiro ao término do mandato;
1) Estimular e fornecer apoio material, político e sindical ao trabalho dos diretores de>aer-----
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Parágrafo único : Será permitido o remanejamento e a reclistribuição interna dos cargos, caso a
maioria absoluta do Plenário do Sistema Diretivo julgue necessário e mediante aprovação de
Assembléia (Teral.

ARTIGO 22 : Ao Presidente compete:

a) Representar a entidade em juízo ou fora dele;
b) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria,do Plenário do Sistema Diretivo e da Assembléia
Geral;
c) Assinar atas, documentos e papéis que dependam da sua assinatura e rubricar os livros
contábeis e administrativos;
d) Apor a sua assinatura em cheques e outros títulos, juntamente com o Secretário de Finanças;
e) Coordenar as atividades do Sindicato.

ARTIGO 23: Ao Vice-Presidente compete substituir o Presidente no impedimento deste.

ARTIGO 24 :Ao Secretário Geral compete:

a) Substituir o Vice-Presidente no impedimento deste;
b) Implementar a Secretaria Geral;
c) Coordenar a elaboração, propor à aprovação da Diretoria Executiva e zelar pela execução do
Plano Anual de Ação Sindical;
d) Elaborar relatórios e análises sobre o desempenho e o desenvolvimento dos órgãos do Sistema
Diretivo;	 ••
e) Elaborar o Balanço Anual de Ação Sindical a ser aprovado pela Diretoria Executiva e pelo
Plenário do Sistema Diretivo; .
.f) Mante; sob seu controle e atualizadas as correspondências, as atas e arquivo do Sindicato;
g) Encaminhar as obrigações legais da entidade, observando datas e disposições previstas na
legislação.

ARTIGO 25 : Ao Secretário de Finanças compete:

a) Implementar a Secretaria de Finanças;
b) Ter sob seu comaixio e responsabilidade os setores da Tesouraria e Contabilidade do
Sindicato;
c) Propor e 'coordenar' a elaboração e execução do Plano Oraçamentário Anual,bem como de
possíveis alterações, a serem aprovadas pela Diretoria Executiva, submetidas ao Conselho Fiscal e
à Assembléia Geral;

d) Elaborar o Balanço Financeiro Anual que será submetido a aprovação da Diretoria, do
Conselho Fiscal e da Assembléia Geral;
e) Assinar, com o Presidente, os cheques e outros títulos de crédito;f) Ter sob sua
responsabilidade a guarda e a fiscalização dos valores e numerários do Sindicato;
g) Preparar e apresentar à Diretoria Executiva, bimestralmente,relátorios financeiros da entidade;

i) Substituir o Secretário de Administração,. Patrimônio e Pessoal nos seus imped 	 tos.
financeiros da entidade;
h) Prestar contas à categoria, através dos orgãos de comunicação do sindicato, dos relató
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ARTIGO 26: Ao Secretário de Administração, Patrimônio e Pessoal compete:

a) Implementar a respectiva Secretaria;
b) Zelar pelo- patrimônio instalado, em projeto e/ou construção, do . Sindicato, se
responsabilizando pela sua administração, utilização e preservação;
c) Elaborar a política de recursos humanos e administração de pessoal . do Sindicato;
d) Substituir o Secretário Geral e o Secretário de Finanças nos seus impedimentos.

ARTIGO 27: Ao Secretário de Imprensa e Comunicação compete:

•a) Implementar os órgãos de divulgação da categoria;
b);Desenvolver as campanhas publicitárias definidas pela Diretoria;
c) Ter sob seu comando e responsabilidade os setores de imprensa, comunicação, publicidade e
o parque gráfico do Sindicato;
d) Estabelecer contatos e relacionamentos junto a profissionais e orgãos da mídia;
e) Mediante a aprovação da Diretoria Executiva, organizar coletivas de imprensa e viabilizar
publicações na mídia necessárias à comunicação externa da entidade.

ARTIGO 28 : Ao Secretário de Formação Sindical compete:

a) Implementar a respectiva Secretaria, mantendo setores responsáveis pela formação sindical;
b) Coordenar a elaboração de cartilhas, documentos e outras publicações relacionadas às suas
áreas de atuação;
c) Assessorar na organização de atividades promovidas por outras Secretarias e que tenham
conteúdo didático ou educativo para os trabalhadores;
d) Propor e organizar palestras, debates e seminários;
e) Administrar a biblioteca do Sindicato.

ARTIGO 29 : Ao Secretário de Estudos Sócio-Econômicos compete:

a) Propor pautas reivindicatórias para a Diretoria Executiva, e preparar dados de suporte para
negociação coletiva;
b) Selecionar, acompanhar e fornecer à Diretoria Executiva os indicadores econômicos de
interesse da categoria;
c) Elaborar análises econômicas, organizar pesquisas e documentação sócio-econômicas;
d) Responsabilizar-se por contatos externos relacinados à sua secretaria, bem como à filiação,
mediante aprovação em Assembléia Geral, a entidades voltadas às questões sócio-econômicas.

ARTIGO 30: Ao Secretário de Assuntos Jurídicos compete:

a) Implementar o setor jurídico do Sindicato;
b) Assegurar assistência jurídica gratuita aos associados, na área de direito trabalhista;
c) Assessorar a diretoria executiva na interpretação de leis trabalhistas e sindicais, bem como nos
dissidios coletivos;
d) Participar de contatos externos com a finalidade de elaboração de leis do interesse da categoria
ou interesse geral dos trabalhadores.

í
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1) Na área de. esporte	 •
•a) Promover actividades espertavas no sentido de ampliar o relacionamento social da categoria;
b) Administrar junto ao Secretário de Patrimônio e Administração, o patrimônio esportivo do
Sindicato.

2) Na área de lazer:
a) Implementar as atividades sociais do Sindicato;
b) Estimular a categoria para o convívio e a confraternização entre os trabalhadores, propiciando
eventos de lazer ou festividades que contribuam para este fim;
c) Administrar, junto com o Secretario de Administração e Patrimônio, o uso e manutenção de
áreas de lazer, tais como camping e colônia de férias;
d) Ser o responsável pelo intercâmbio do Sindicato com outras entidades promotoras de
atividades sociais;

•

3) Na área cultural:

•
a) Implementar as atividades culturais do Sindicato;
b) Estimular a. categoria para a prática de atividades teatrais, musicais, literárias, artesanais e
demais formas de manifestação artística e cultural;
c)Administrar as atividades de vídeo e cinema do Sindicato;
d)Promover o intercâmbio, na sua área de atividade, com entidades congêneres.

ARTIGO 32: Ao secretário de Políticas Sociais compete:
•

a) Implementar as atividades de sua secretaria elaborando planos para o relacionamento do
Sindicato com as demais entidades sindicais e com a sociedade civil;

' b) Assessorar a diretoria executiva no estabelecimento de programas e projetos na área de
atuação da secretaria;
c) Implementar a politica traçada pela diretoria executiva na área de relações com o mundo
sindical e a sociedade civil;

ARTIGO 33 : Ao secretário de Assuntos da Discriminação Racial compete:

•
a) Denúncia e combate prática de racismo dentro da categoria;
b) Incentivo à participação dos negros e discriminados nas atividades sindicais em todas as
atividades politicas da categoria;
c) Promover atividades culturais e de lazer que visem a conscientização dos negros e
discriminados quanto à sua condição de discriminados, sua identidade cultural e o seu direito à
cidadania;
d) A Secretaria promoverá, dentro de suas possibilidades e como parte de suas atividades
normais, festas, exposições de trabalhos artísticos diversos, de livros, teatro, etc, que tenham uma
temática social voltada à conscientização dos negros e discriminados quanto ao seu papel na
sociedade e enquanto agentes sociais.

e) Integração da secretaria com outras entidades de negros e discriminados em outras categorias
de trabalhadores e com o movimento negro da sociedade, no sentido de troca de experiências, da
solidariedade e da participação, nas atividades afins, de caráter amplo na cidade e em geral e que
extrapolem os limites da categoria.
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ARTIGO 34: A secretária de Assuntos da Situação da Mulher compete: -Microfilmag em 1 	 I

•a) Incentivar e propiciar meios para a participação das metroviárias nas atividades sindicais;
b) Investigar e elaborar documentos sobre a situação da mulher e propor soluções;
c) Promover a capacitação das mulheres através de seminários, palestras e cursos;
d) Envolver as demais secretarias sindicais na responsabilidade e atuação para solucionar os
problemas detectados na situação da mulher;
e) Promover o relacionamento, na sua área de atividade, com entidades voltadas às questões da
mulher, bem como proceder filiação às mesmas mediante aprovação em Assembléia Geral.

ARTIGO 35 : Ao Secretário de Assuntos de Saúde e condições de Trabalho compete:

a) Elaborar estudos sobre as condições de trabalho e saúde da categoria e possíveis soluções;
• b) Acompanhar as atividades das CIPAS assessorando-as técnica e politicamente;

c) Promover análise sobre os efeitos da automação e informatização sobre as condições de
trabalho da categoria;
d) Responsabilizar-se pelos contatos externos relacionados à sua Secretaria, bem como pela
filiação, mediante a aprovação em Assembléia, a entidades voltadas às questões de saúde.

ARTIGO 36 : Ao Secretário de Assuntos da Tecnologia de Transportes Metropolitano compete:

a) Pugnar pelo desenvolvimento e preservação da tecnologia metroviária, em especial no que diz
respeito aos seus recursos humanos;
b) Proporcionar aos trabalhadores metroviários, e em especial aos das áreas técnicas, meios para
organizarem e tornarem públicas suas opiniões e propostas profissionais;
c) Promoyer o debate e desenvolvimento de opiniões ou teses acerca do papel do transporte
metropolitano, das diferentes opções técnicas ou politicas de sua viabilização, bem como das
consequências para as diferentes camadas da população urbana e propor alternativas que melhor
atendam aos interesses públicos e democráticos;
d) Promover o relacionamento do Sindicato com orgãos públicos, instituições ou associações
voltadas para formulação de politicas ou propostas técnicas na área de transportes públicos.

ARTIGO 37 : Ao Secretário de Organização compete:

a) Garantir .o acompanhamento por parte do Sindicato nos organismos de representação da
categoria;
b) Participar junto com o Secretário Geral da coordenação do Plano Anual de Açâo Sindical;
c) Coordenar e viabilizar, segundo determinações da Assembléia Geral, o processo de eleição dos
Delegados Sindicais, previsto neste estatuto.

ARTIGO 38: Ao Secretário de relações Intersindicais compete:

a) Representar e coordenar as atividades do Sindicato em instâncias superiores do movimento
sindical e popular reconhecidas pela categoria;
b) Buscar o relacionamento do Sindicato com outras Entidades Sindicais.

•
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CAPÍTULO IV - DO CONSELHO FISCAL

ARTIGO 39: O Conselho Fiscal será composto de cinco membros que designarão entre si um
coordenador.

ARTIGO 40 - Compete ao Conselho Fiscal a fiscalização da gestão financeira e patrimonial da
entidade.

ARTIGO 41 : O parecer do Conselho Fiscal sobre o Plano Orçamentário Anual e sobre os
Balanços Financeiros e Patrimoniais deverá ser submetido à aprovação da Assembléia Geral,
convocada para esse fim. Parágrafo 1 o. : O Conselho Fiscal reunir-se-á mensalmente com a
Diretoria Executiva e a Diretoria de Base, participando com direito a voz e voto. Parágrafo 2o. :
O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês.•
CAPÍTULO V - DA DIRETORIA DE BASE

ARTIGO 42: Compete aos membros da Diretoria de Base:

a) Responsabilizar-se pela organização da categoria em suas respectivas bases territoriais;
b) Responsabilizar-se pela execução da Politica Sindical definida no Plenário do Sistema
•Diretivo,, nas suas respectivas bases;
c)Reunir-se com a Diretoria Executiva sempre que convocados;
d)Participar das reuniões e deliberações do Plenário do Sistema Diretivo, mensalmente em sessão
ordinária, e sempre que convocadas extraordináriamente;
e) Coordenar e incentivar as atividades da Comissão Sindical de Base, costituída pelos Delegados
Sindicais de suas respectivas áreas de trabalho.

Parágrafo único : Os Diretores de Base estão submetidos a todos os deveres e obrigações dos
•

demais diretores da entidade, exceto aos exclusivos de cargos específicos.

ARTIGO 43 : A Diretoria de Base será composta por um número de Diretores na proporção de
um para cada 300 trabalhadores.Parágrafo único: A representação das áreas na Diretoria de Base
será definida pelo Mapa de Distribuição de áreas, tendo em conta a proporcionalidade das áreas
no conjunto da categoria.

CAPÍTULO VI - DOS CASOS DE IMPEDIMENTO, PERDA DE
MANDATO OU VACÂNCIA DE CARGO

ARTIGO 44 : No caso de impedimento, perda de mandato ou vacância de caré
Executiva e Conselho Fiscal, o Plenário do Sistema Diretivo escolherá entre os Diki
uni substituto para o cargo, por maioria simples e em reunião especialmente convo
a substituição ser referendada por Assembléia Geral.
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•Parágrafo único: Fica vedado aos membros do Conselho Fiscal substituir os membros da
Diretoria Executiva na Presidência, Vice-Presidência, Secretaria Geral e Secretaria de Finanças.

• ARTIGO 45 : Ocorrerá impedimento de qualquer dos membros do Sistema Diretivo quando
• verificar-se a perda de qualquer dos requisitos previstos neste estatuto para o exercício do cargo

.	 para o qual o associado foi eleito, ou abandono de função.

Parágrafo único: Considera-se abandono de função quando seu exercente:

a) sem justificativa ao orgão convocador deixar de comparecer a 4 (quatro) reuniões ordinárias
consecutivas no caso da diretoria Executiva, ou a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas no
caso dos demais orgãos de direção;
b) ou ausentar-se dos afazeres sindicais pelo período superior a 30 (trinta) dias consecutivos,
ressalvadas férias ou licenças por motivo de saúde ou pessoal que forem comunicadas à Secretaria

• Geral.

ARTIGO 46: O impedimento poderá ser anunciado espontaneamente pelo próprio membro ou
solicitado pela maioria absoluta do orgão o qual integra.

•
Parágrafo único : A solicitação de impedimento feita pelo orgão deverá ser votada por maioria
absoluta do Plenário do Sistema Diretivo, e comunicada a declaração ao impedido no prazo de 48
horas úteis e divulgada amplamente à categoria:

• ARTIGO 47 : O eventual impedido poderá opor-se à declaração através - de uma contra-
declaração, protocolada na Secretaria Geral do Sindicato até trinta dias do recebimento da
notificação.

ARTIGO 48: Se, havendo contraposição, ainda assim o Plenário do Sistema Diretivo, em nova
reunião, ratificar o impedimento, caberá decisão à Assembléia Geral num prazo máximo de 60

• dias e mínimo de 10 dias a contar da ratificação.

ARTIGO 49: Os membros do SistemiDiretivo perderão o mandato nos seguintes casos:

a)Malversação ou dilapidação do patrimônio social;
b)Grave violação deste estatuto;
c) Provocar desmembramento da base territorial do Sindicato, sem prévia autorização da
Assembléia Geral.

ARTIGO 50 : A perda do mandato será solicitada por maioria absoluta do orgão ao qual
pertence o diretor, que deverá ser votada no Plenário do Sistema Diretivo e, se aprovada por
(dois terços) de seus membros, notificada a Declaração de Perda de Mandato ao acusfidoêm 48
horas úteis e divulgada amplamente à categoria.
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ARTIGO 51 : O acusado poderá opor-se à Declaração através de uma Contra-declaração,
protocolada na Secretaria Geral do Sindicato em até 15 (quinze) dias a partir da notificação, e
que será divagada à categoria pelos orgãos da entidade.

ARTIGO 52 : Em qualquer hipótese, a decisão final caberá à Assembléia Geral que será
especialmente convocada no prazo máximo de 30 (trinta) dias e mínimo de 15 (quinze) dias úteis
após a notificação.

ARTIGO 53: A vacância do cargo, em razão de falecimento do ocupante, será declarada até 72
horas após ocorrência do fato.

ARTIGO 54 : Declarada a vacância de cargo na Diretoria Executiva ou Conselho Fiscal, o
Plenário do Sistema Diretivo processará a nomeação do susbstituto, nos termos do artigo 44, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

ARTIGO 55 : Na ocorrência de afastamento temporário de Diretor Executivo ou Conselheiro
Fiscal,por período superior a 60 (sessenta) dias, sua substituição será processada por decisão e
designação do Plenário do Sistema Diretivo, por maioria simples.

ARTIGO 56 : No caso de impedimento, perda de mandato ou vacância de cargo na Diretoria de
Base, serão convocadas novas eleições para aquela vaga no prazo máximo de 60 dias.

'CAPÍTULO VII- DA COMISSÃO SINDICAL DE BASE

ARTIGO 57 : Constituem também a estrutura orgânica e representativa do Sindicato as
comissões Sindicais de Base que serão compostas pelos Diretores de Base e os Delegados
Sindicais.

• Parágrafo 1 : Haverá uma Comissão Sindical de Base para cada área de Trabalho, conforme o
Mapa abaixo:
1)CSB-EDIFICIOS-I - representantes do Metrô I, II, e Cetenco
2)CSB-EDIFÍCIOS II: representantes do OFA e Metrus
3)CSB-MANUTENÇÃO LNS: representantes do Pátio Jabaquara, bases VPM e da Manutenção

• LNS, diurno e noturno.
4) CSB-MANUTENÇÃO LMO: provisoriamente serão apresentados e organizados pela CSB-
MANUTENÇÃO LNS
5) CSB-MANUTENÇÃO LLO: representantes do Pátio Itaquera, bases VPM e Manutenção
LLO, diurno e noturno
6) CSB-OBRAS : representantes dos canteiros de obras, CrCCI, GCCII, GMO/BRESSER E
GMO/CANINDE
7)CSB-OPERAÇÕES LNS: representantes da segurança, estações e postos de tráfego da LNS e
CCO.

9)CSB-OPERAÇAO LMO: representantes da segurança, estações e postos de tr go da LMO.
8)CSB-OPERAÇÃO LLO : representantes da segurança, estações e postos de tráfego
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ARTIGO 58 -7.. Respeitadas as atribuições e limites definidos pelo Estatuto do Sindicato, a CSB
•deverá reunir-se ordinariamente pelo menos 1 (uma) vez por mês. -

. Parágrafo 1 o: As reuniões serão coordenadas pelos diretores de Base que compuserem a CSB e
serão abertas à participação de todos os trabalhadores.

Parágrafo 2o: Na CSB que não contar com a representação de nenhum diretor de base, a
• coordenação caberá ao diretor da executiva ou conselho fiscal responsável pela respectiva base.

Parágrafo 3o: as reuniões ordinárias serão comunicadas aos membros da CSB e divulgadas
amplamente aos trabalhadores das bases representadas com antecedência mínima de 5 dias úteis.

Parágrafo 4o: As reuniões ordinárias e extraordinárias da CSB serão convocadas pelos diretores
de base, sendo que as reuniões extraordinárias poderão ainda ocorrer mediante solicitação por
escrito à coordenação de 50% mais 1 (um) dos membros da CSB; sempre que possível, as
reuniões extraordinárias deverão ser comunicadas aos seus membros e às bases com uma

• antecedência mínima de 1 (um) dia útil.

ARTIGO 59: Todas as reuniões CSB deverão ser comunicadas, com antecedência de 5 dias
úteis, à secretaria de Organização e aos diretores da executiva responsáveis pela respectiva base
da CSB e terão assegurada a participação nas reuniões e respeitarão a coordenação das mesmas
pelos diretores de base.	 •

ARTIGO 60: As discussões e deliberações das reuniões de CSB deverão constar em ata, que
terá cópias distribuídas a todos os seus membros e para a Secretaria de Organização do Sindicato,
no prazo máximo de 10 (dez) dias após cada reunião.

ARTIGO 61: São atribuições das Comissões Sindicais de Base e dos Delegados Sindicais:
a) Respeitar e fazer respeitar o estatuto da entidade e as decisões das instâncias de deliberações
da categoria;
b) Encaminhar a política sindical e programa de atividades do Sindicato na respectiva área de
trabalho;

• c) Incentivar e propiciar, o vinculo das bases com organização do Sindicato, bem como propugnar
pela unidade e preservação da categoria e da base territorial da entidade ;
d)Tratar os problemas locais dos trabalhadores junto às chefias dou representantes da empresa;
e) Compor o Conselho Consultivo do Sindicato e participar das reuniões deste orgão, sempre
que convocados pelo Sistema Diretivo do Sindicato.

ARTIGO 62: Os delegados sindicais serão eleitos por áreas de Trabalho para um mandato de 2
(dois) anos em proporção de 1 (um) delegado para cada 100 (cem) trabalhadores, na forma e de
acordo com o estabelecido em Assembléia Geral que convocar as eleições.

Parágrafo lo.: Para áreas Trabalho de Estação e Movimento fica assegurado 1 (um) delegado
por local de trabalho, quando neste local o número de trabalhadores for inferior a 100 (cem).

Parágrafo 2o.: Para os postos não previstos aqui, a Assembléia Geral que convo e eiçõe
definirá a área de Trabalho e a proporcionalidade aplicáveis ao caso, ob ecido o mini o
disposto no caput deste artigo. 

•

•
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ARTIGO 63: O processo eleitoral será atribuição do Sistema Diretivo do Sindicato e
encaminhado ,por uma comissão de 5 (cinco) membros, sendo um deles o Secretário de
Organização-, que coordenará o processo, e os demais eleitos na referida Assembléia Geral.

Parágrafo lo: As eleições ocorrerão a cada dois anos no período 'de agosto a outubro do ano
que findar o mandato.

Parágrafo 2o: Poderá concorrer qualquer metroviário(a) sindicalizado e em dia com as
contribuições sindicais.

-
Parágrafo 3o: Poderá votar qualquer metroviário, desde que sindicalizado.

Parágrafo 4o: A comissão Eleitoral elaborará o mapa eleitoral, e definirá as demais regras do
processo eleitoral.

ARTIGO 64: O suplente de Delegado Titular assumirá automaticamente a titularidade da
representação no local de trabalho e na CSB nos casos de tranferência de área, renúncia,
demissão ou falecimento do respectivo Delegado Sindical.

Parágrafo lo: Nos casos de afastamento ou licença superiro a 30 dias, o Delegado Titular
deverá comunicar por escrito à coordenção da CSB e esta para que o suplente assuma
inteiramente a representação da área.

Parágrafo 2o: No caso de renúncia ao mandato, o delegado deverá comunicar por escrito à
Secretaria de Organização..

Parágrafo 3o: No caso de transferência de área do Delegado Sindical Titular, o mesmo
' carregará seu mandato para a área destino passando a compor a respectiva CSB.

Parágrafo 4o: Nos casos em que por vacância deixar de existir o titular de Delegado Sindical na
área, serão convocadas novas eleições para aquela vaga no prazo máximo de 60 dias.

ARTIGO 65: Os casos não previstos aqui devem ser encaminhados pelas CSB à Secretaria de

•
Organização, para sua discussão junto à diretoria executiva.

• TÍTULO III - DOS ORGÃOS DELIBERATIVOS E
CONSULTIVOS DA CATEGORIA-

CAPÍTULO 1- DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

ARTIGO 66 : As Assembléias Gerais terão caráter deliberativo e serão soberanas em suas
resoluções, respeitando este estatuto.

ARTIGO 67 : O quortim para deliberação das Assembléias Gerais será sempre d
simples dos associados presentes.

• ARTIGO 68: O quodun de decisão da Assembléia Geral para pronunciamen
dissídios de trabalho será de: a) Em primeira convocação, de metade mais uni
segunda convocação, de metade mais um dos votos dos presentes;
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ARTIGO 69 São consideradas ordinárias as Assembléias Gerais de apreciação do Plano
Orçamentário`Anual, do Balanço Financeiro e Balanço Patrimonial, a Assembléia Geral Eleitoral

•para o Sistema Diretivo e a Assembléia Geral para Eleição dos Delegados Sindicais, as demais
serão consideradas Assembléias Gerais Extraordinárias.

ARTIGO 70: A Assembléia Geral Eleitoral para o Sistema Diretivo será realizada trienalmente
na conformidade do Título IV deste estatuto, e a Assembléia Geral para Eleição dos Delegados

• Sindicais será realizada bienalmente na conformidade do Título II e seu capítulo VII deste
• estatuto.

ARTIGO 71 : As Assembléias Gerais serão sempre convocadas:a) Pelo Presidente do
Sindicato.b) Pela maioria absoluta da Diretoria Executiva.c) Pela maioria absoluta do Conselho
Fiscal.d) Pela maioria absoluta dos Membros que compõem o Sistema Diretivo do Sindicato

ARTIGO 72 : As Assembléias Gerais Ordinárias, esgotado o prazo legal para sua realização,
poderão ser convocadas pelos associados em número de 0,5% dos associados, os quais
especificarão os motivos da convocação e assinarão o respectivo edital.

ARTIGO 73 : As Assembléias Gerais Extraordinárias poderão ser convocadas por 10% dos
associados, os quais especificarão o motivo da convocação e assinarão o respectivo edital.

ARTIGO 74 : Nenhum motivo poderá ser alegado pela Diretoria Executiva para frustrar a
realização da Assembléia convocada nos termos deste estatuto.

ARTIGO 75: A convocação das Assembléias Gerais faz-se-á da seguinte forma:

a) Afixação do Edital de convocação na Sede e nas Sub-Sedes,
b)publicação do edital nos órgãos de divulgação da categoria e em um grande jornal que atinja a
base territorial da entidade.

Parágrafo único : No caso de convocação por associados, o edital a ser publicado poderá ser
assinado por apenas um associado, fazendo-se menção do número de assinaturas apostas no
documento, cujo original deverá ser protocolado na Secretaria Geral do Sindicato com
antecedência mínima de 48 horas úteis da realização da mesma.

CAPÍTULO II- DO CONGRESSO DA CATEGORIA

ARTIGO 76 : O Congresso, instância maior de caráter deliberativo da categoria, será realizado
ordinariamente no transcorrer dos primeiros 18 (dezoito) meses após a posse do Sistema
Diretivo, ou extraordinariamente a qualquer tempo quando convocado pelo Sistema Diretivo ou
pelos associados, obedecido o disposto neste estatuto.

Parágrafo único : O Congresso terá como finalidade analisar a situação real da categoria, as
relações intersindicais, os trabalhadores na conjuntura internacional, as condições de
funcionamento e desenvolvimento da sociedade brasileira, a definição do programa de trabalho do
Sindicato, e possíveis alterações neste estatuto.
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a)Designará dentre os associados uma Comissão Organizadora;
b) Definirá o Ternário do Congresso;

•c) Estabelecerá os prazos para publicação de teses e eleição de delegados ao Congresso;
d) Aprovará a forma e proporção para eleição dos delegados.

ARTIGO 78 : Caberá a Comissão Organizadora, além de auxiliar a Diretoria nos
encaminhamentos necessários à realização do evento, formular a proposta de Regimento Interno
do Congresso.

•
Parágrafo único: O Regimento Interno será aprovado pelos delegados na Sessão de Abertura do
Congresso e não poderá se contrapor aos dispostos neste estatuto.

ARTIGO 79 : Participam do Congresso, com direito a voz e voto, os delegados eleitos pelos
trabalhadores nos locais de trabalho e de acordo com o estabelecido na Assembléia Geral referida
no artigo 77.

Microfilmagem

Parágrafo único : São também delegados, com direito a voz e voto todos os membros do
• Sistema Diretivo do Sindicato com exercício do mandato.

ARTIGO 80: Qualquer membro sindicalizado da categoria terá direito de apresentar textos e
moções sobre o ternário aprovado no Regimento Interno.

ARTIGO 81: A convocação do Congresso é incumbência da Diretoria Executiva, ou da maioria
absoluta do Sistema Diretivo.	 •

Parágrafo lo. : Caso a Diretoria não convoque o Congresso no período previsto, esse poderá ser
•convocado por 10% dos associados, que darão cumprimento a este estatuto.Paragráfo 2o. :0
Congresso Extraordinário poderá ser convocado por 1/3 (um terço) dos associados, que
informarão a pauta e aporão suas assinaturas em documento a ser protocolado na Secretaria
Geral e darão cumprimento a este estatuto, e desde que a pauta prevista não tenha sido já objeto
de deliberação da categoria em Assembléia Geral ou Congresso realizados no período de 12
meses anteriores.

CAPÍTULO III - DO CONSELHO CONSULTIVO DO SINDICATO

ARTIGO 82: O Conselho Consultivo do Sindicato, que não tem caráter deliberativo, reunir-se-á
semestrahnente com o Plenário do Sistema Diretivo do Sindicato e por convocação deste para
avaliar o encaminhamento da Politica Sindical e atividades decorrentes, bem como para subsidiar
a direção com as opiniões, disposições e propostas das bases.

Parágrafo único: Diante da situação iminente em que a Diretoria Executiva, para tomar decisão,
a seu critério julgar necessário ouvir o Conselho Consultivo para aferir a posição das bases, ela
poderá convocar seus membros a reunir-se em caráter de urgência.

ARTIGO 83: compõem o Conselho Consultivo do Sindicato todos os Delegados • • 'cais com
mandato em exercício e eleitos conforme dispõe este estatuto.

ARTIGO 84: O Conselho Consultivo só tem organicidade e função no mo -nto em que est - r
reunido, na forma e nos limites estabelecidos nos artigos 82 e 83, sendo consi, - rado e tido e
sem quaisquer funções desde o término de uma reunião até a convocação de nov. ,,,,51To.

0001-54
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CAPÍTULO 1- DAS ELEIÇÕES

ARTIGO 85 : Os membros dos órgãos que compõem o sistema diretivo do Sindicato serão
eleitos em Assembléia Geral Ordinária da Categoria, em processo eleitoral único, trienalmente.

ARTIGO 86: As eleições de que trata o artigo anterior serão realizadas dentro do prazo máximo
de 60 dias e mínimo de 30 dias que antecedem o término dos mandatos vigentes.

ARTIGO 87 : Será garantida por todos os meios democráticos, a lisura dos pleitos eleitorais,
assegurando-se condições de igualdade às chapas concorrentes, especialmente no que se refere a
mesários e fiscais, tanto na coleta quanto na apuração dos votos.

CAPÍTULO II- DO ELEITOR

•ARTIGO 88 : É eleitor todo associado que na data da eleição tiver:

a)Mais de 3 meses de inscrição no quadro social.
b) Quitado mensalidades até 30 dias antes das eleições.	 •
c)Estiver no gozo dos direitos sociais, conferidos neste estatuto.Parágrafo único: É assegurado o
direito de voto ao aposentado que continue pagando as contribuições mensais, bem como ao

' desempregado há menos de 6 (seis) meses, mediante comprovação de sua aposentadoria ou do
desemprego, e desde que tenha sido sócio do Sindicato pelo menos 4 (quatro) meses antes de sua
aposentadoria ou desemprego.

CAPÍTULO III - DOS CANDIDATOS

ARTIGO 89 : Poderá s' er candidato o associado que na data da realização do primeiro escrutínio
tiver mais de seis meses de inscrição no quadro social do Sindicato e estiver em dia com as
mensalidades sindicais.

Parágrafo único : Será elegível também o aposentado que, além do disposto neste artigo, tenha
se associado ao sindicato pelo menos 4 (quatro) meses antes de sua aposentadoria e continue
contribuindo mensalmente com a entidade.

ARTIGO 90 : Será inelegível, assim como fica vedada a permanência no exercício de cargos
eletivos, do associado que:

a) Não tiver definitivamente aprovadas as suas contas em função de exercício em cargos de
administração sindical.
b)Houver lesado o patrimônio de qualquer entidade sindical.

24c)Tiver homologado em sua carteira profissional o rompimento do vínculo m a categoria e/
não possuir processo de reintegração em andamento.
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CAPÍTULO IV - DA COMISSÃO ELEITORAL

ARTIGO 91 : No período máximo de 150 (cento e cinquenta) dias e mínimo de 130 (cento e
trinta) dias imediatamente anteriores ao término do . mandato em exercício, o presidente do
sindicato convocará Assembléia Geral para a instauração do processo eleitoral, definição da data
das eleições, duração da votação, aprovação do Mapa de Distribuição de áreas de Trabalho, e
formação de uma Comisso Eleitoral, que Passará a coordenar e conduzir todo o processo
eleitoral.

Parágrafo lo. : O Mapa • de Distribuição de áreas de Trabalho, deverá levar em conta a
proporcionalidade das áreas no conjunto da categoria.

Parágrafo 2o. : A Comissão Eleitoral tomará posse na Assembléia Geral que a escolher.

• Parágrafo 3o. : A Assembléia Geral Eleitoral será declarada Permanente, a partir da instauração
até o último ato do Processo Eleitoral em curso.

ARTIGO 92: As eleições serão convocadas pela Comissão Eleitoral através de Edital que será
publicado em até 72 (setenta e duas) horas úteis após a Assembléia Geral Eleitoral.

Parágrafo lo. : O Edital de Convocação das eleições deverá conter obrigatóriamente:
a) Data, horário e local de votação;
b) Prazo para registro de chapa, bem como impugnação de candidaturas, e horário de
funcionamento da secretaria da comissão eleitoral;
c) Data, horário e locais de segunda e terceira votação, caso não haja quórum ou pela necessidade
*de nova eleição devido a empate das chapas mais votadas.

Parágrafo 2o. : Os editais necessários ao Processo eleitoral deverão ser afixados nas sede e sub-
sedes do sindicato, bem como ser publicados nos meios de comunicação tradicionais da entidade
e num jornal de grande circulação na base territorial do sindicato.

• ARTIGO 93 : A Comissão Eleitoral será composta de 5 (cinco) associados eleitos pela
Assembléia Geral e de 1, (um) representante de cada chapa registrada, este sem direito a voto.

Parágrafo lo. : A indicação de um representante de cada chapa faz-se-á por escrito até (vinte e
quatro) horas após o encerramento do prazo para registro de chapas.
Parágrafo 2o. : As decisões da Comissão Eleitoral serão tomadas por maioria simples de voto.
Parágrafo 3o. : Ocorrendo impasse na condução do processo Eleitoral e na impossibilidade de
outra forma de solução, a comissão eleitoral poderá convocar nova sessão da Assembléia Geral
Eleitoral Permanente para deliberar a respeito.

Parágrafo 4o. : O mandato da Comissão Eleitoral extinguir-se-á com a posse da nova diretoria
eleita ou no caso da Assembléia Geral concluir o processo eleitoral com declaração de vacância
da administração, ou quando da anulação do processo eleitoral.

ARTIGO 94 : Compete a Comissão Eleitoral :
•

a) Convocar através de Edital as eleições na forma do artigo 86 e seus p. Igrafos
b) Proceder ao registro das chapas e decidir sobre eventuais impugnações;
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c) Indicar o nome dos presidentes e mesário g qiie formarão as mesas coletoras;
d) Credenciar ,os fiscais de cada chapa junto as mesas coletoras e junto as mesas apuradoras,
garantindo is condições para sua atuação;
. e) Responsabilizar-se pela guarda e garantia das umas em conjunto com os representantes das
chapas concorrentes;
f) Receber e processar eventuais recursos interpostos às eleições

• g) Garantir a equidade das chapas em eventual utilização de recursos do sindicato;
h) Dirimir quaisquer dúvidas e situações não previstas no Título IV deste estatuto.

CAPÍTULO V - REGISTO DAS CHAPAS

ARTIGO 95: O prazo para registro de chapas será de 30 dias contados da data de publicação do
edital.

• Parágrafo lo. : O registro das chapas far-se-á junto à comissão eleitoral que fornecerá recibo da
documentação apresentada.

Parágrafo 2o. : A comissão eleitoral manterá uma Secretária durante o período de registro de
chapas com o expediente normal de no mínimo 8 horas diárias.

Parágrafo 3o. : O requerimento do registro de chapas assinado por qualquer dos candidatos que
a integram será em duas vias e instruído com os seguintes documentos:
1)Ficha de qualificação do candidato em duas vias assinada pelo próprio candidato.
2) Cópias autenticadas da Carteira de Trabalho (CTPS) onde constem a qualificação civil e os
contratos de trabalho que comprovem o exercício ou vínculo profissional na base territorial do
Sindicato.	 •

ARTIGO 96 : As chapas concorrentes deverão apresentar em seu conjunto 20% de
representantes do sexo feminino. 	 ,	 •

Parágrafo único: Caso uma das chapas não complete sua totalidade com os 20% do sexo
feminino, as vagas referentes às mesmas ficarão em aberto, não podendo ser preenchidas por

• representantes do sexo masculino. .

ARTIGO 97: Somente serão aceitos os registros de chapas que relacionem seus integrantes com
os respectivos cargos que pretendam ocupar e que estejam acompanhados das fichas de
qualificação preenchidas e assinadas.

Parágrafo único : Em caso de irregularidade na documentação apresentada a Comissão
notificará a chapa para que promova a correção no prazo máximo de cinco dias úteis após a
notificação, sob pena de cancelamento de seu registro.

ARTIGO 98 : Não será aceito o registro de chapa que não contiver a totalidade dos candidatos
aos cargos da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e no mínimo 2/3 (dois terços) dos candidatos
para a Diretoria de Base.

Parágrafo único : A chapa concorrente terá que apresentar em seu conjunt , entre a diretoria
executiva, conselho fiscal e diretoria de base candidatos que representem no ' o 80% (oite a
porcento) das, áreas de trabalho referidas no artigo 43 e aprovadas na Assem éia Geral rata
o artigo 91. .
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ARTIGO 99 : No prazo de 24 horas, após o registro da chapa o Sindicato enviará comunicação
à empresa com o nome dos integrantes das chapas inscritas.

• ARTIGO 100 : No encerramento do prazo para registro de chapa a Comissão eleitoral lavrará
ata estabelecendo ordem numérica de inscrição para todas as chapas.

. Parágrafo lo. : Encerrado o prazo, sem que tenha havido registro de chapa, a Comissão Eleitoral
providenciará, dentro de 48 horas úteis, segunda convocação de eleição, através de edital;

Parágrafo 2o. : Se encerrado o prazo de inscrição de chapas na segunda convocação de eleição,
e de novo não tenha havido registro de chapa, a Comissão Eleitoral convocará a realização no
prazo mínimo de 3(três) dias úteis e máximo de 5 (cinco) dias úteis, de nova Sessão da
Assembléia Geral Eleitoral Permanente que declarará a vacância do Sistema Diretivo do Sindicato

• a partir do término dos mandatos da administração em exercício, aplicando-se a partir daí os
dispostos nos parágrafos lo. e 2o. do artigo 117 deste estatuto.

ARTIGO 101 - No prazo de 3 (três) dias úteis a contar do encerramento do prazo do registro a
comissão eleitoral publicará, nos meios de . comunicação da entidade e em jornal de grande
circulação na base territorial, a relação nominal das chapas registradas e dos seus integrantes e
declarará aberto o prazo de 5 (cinco) dias úteis para impugnação.

CAPÍTULO VI- DA IMPUGNAÇÃO

ARTIGO 102 : A impugnação somente poderá versar . sobre as causas de inelegibilidade previstas
neste estatuto, sendo proposta através de requerimento dirigido à Comissão eleitoral por
associados em pleno gozo de seus direitos sindicais.

Parágrafo lo. O candidato impugnado terá 5(cinco) dias úteis para apresentar suas contra-
razões cabendo à Comissão eleitoral decidir sobre a impugnação até 20 (vinte) dias antes da
realização das eleições.

Parágrafo 2o. : A chapa da qual fazem parte os eventuais impugnados poderá concorrer desde
que preencha os dispostos no artigo 98 e seu parágrafo único deste estatuto.

CAPÍTULO VII- DO SIGILO DO VOTO E DAS MESAS COLETORAS

ARTIGO 103: O sigilo do voto será assegurado mediante as seguintes providências:a) Cédula
única contendo todas as chapas registradas.b) Cabine indevassável.c) Verificação da autenticidade
da cédula única à vista das rubricas dos membros da mesa coletora.d) Emprego de urna que
assegure a inviolabilidade do voto.

•ARTIGO 104 : As mesas coletoras de voto funcionarão sob a excl
Presidente da Mesa e Mesários indicados paritariamente pelas chapa(
pela Comissão Eleitoral até 10 dias antes da eleição.

concorrentes e
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Parágrafo lo. Poderão ser instaladas mesas coletoras além da sede social, nas sub-sedes, nos
locais de trabalho, e mesas itinerantes.
Parágrafo 20; : Os trabalhos de cada mesa coletora poderão ser- acompanhados por fiscais
designados pela chapa, escolhidos entre os associados, na proporção de 1 (um) fiscal por cada
chapa, os quais deverão portar credencial expedida pela Comissão Eleitoral

ARTIGO 105 : Não poderão ser nomeados membros das mesas coletoras:
• a) Os candidatos, seus cônjuges e parentes, ainda que por afinidade até 2o. grau inclusive.
• b) Os membros do Sistema Diretivo do Sindicato em exercício e os empregados da Administração

da entidade.

CAPÍTULO VIII - DA VOTAÇÃO

ARTIGO 106 : A relação dos associados em condição de votar será elaborada pela Diretoria
Executiva da Entidade, devendo ser afixada em área de fácil acesso na Sede do Sindicato e
fornecida a um representante de cada chapa, com antecedência até 10 (dez) dias da data da
eleição.

ARTIGO 107: Os trabalhos eleitorais da mesa coletora deverão observar as horas de início e de
encerramento previstos no Edital de Convocação.

Parágrafo único : Os trabalhos de votação poderão ser encerrados antecipadamente, se já
tiverem votado todos os eleitores constantes na folha de votação.

•ARTIGO 108: Somente poderão permanecer no recinto da mesa coletora os seus membros, os
fiscais designados e, durante o tempo necessário à votação, o eleitor.

ARTIGO 109: Os associados cujos nomes não constarem da lista de votantes, assinando lista •

própria, votarão em lista separada.Parágrafo único : Não serão permitidos votos por
correspondência ou por procuração. .

ARTIGO 110: São documentos válidos para identificação do eleitor:

a) Carteira dó Trabalho (CTPS). 	 .
b) Registro Geral.
c) Certificado de Reservista.
d) Carteira funcional da empresa, desde que tenha fotografia.

CAPÍTULO IX - DA APURAÇÃO DOS VOTOS

ARTIGO 111': A sessão eleitoral de apuração será instalada na sede do Sindicato ou em local
apropriado, imediatamente após o encerramento da votação.

Parágrafo lo. : As mesas apuradoras serão presididas pela Comis o Eleitoral e composta de
escrutinadores indicados em igual número pelas chapas conco entes, ficando assegu o

araacompanhamento dos trabalhos pelos fiscais designados na proporção 1 (um) por . para
cada mesa.

ro Eleitoral e composta de
entes, ficando assegu o
Nel (um) por	 p

po
para
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Parágrafo 2o. : A Comissão Eleitoral verificará se o quárum previsto foi atingido, procedendo,
em caso afirmativo, a abertura de urnas.

ARTIGO 112 : Na contagem das cédulas de cada urna a Comissão Eleitoral verificará se o seu
número coincide com a lista de votantes.

Parágrafo lo. : Se o número de cédulas for igual ou inferior ao de votantes faz-se-á a apuração.

Parágrafo 2o. : Se o total de cédulas for superior ao total de votantes proceder-se-á à apuração
descontando-se dos votos atribuídos à chapa mais votada na urna o número de votos em excesso,
desde que esse número seja inferior à diferença das duas chapas mais votadas.

Parágrafo 3o. : Se o excesso de cédulas for igual ou superior à diferença entre as duas chapas
mais votadas,a urna será anulada.

ARTIGO 113 : Finda a apuração, a Comissão Eleitoral proclamará eleita a chapa que na primeira
votação obtivera maioria absoluta dos votos em relação ao total dos votos apurados, e a maioria
simples nas votações seguintes, e fará lavrar ata dos trabalhos eleitorais.

CAPÍTULO X - DO QUORUM E DA CONVOCAÇÃO DE NOVAS
ELEIÇOES	 •

ARTIGO 114: Se o número de votos das urnas anuladas for superior à diferença entre as duas
chapas mais votadas não haverá proclamação de eleitos pela mesa apuradora cabendo à comissão
eleitoral realizar novas eleições no prazo máximo de 15 dias.

ARTIGO 115: Em caso de empate entre as chapas mais votadas, realizar-se-ão novas eleições
no prazo máximo de 15 dias:

Parágrafo único : Se a somatória dos votos das chapas empatadas for superior a 2/3 (dois
terços) do total de votos apurados, participam da nova eleição apenas as chapas empatadas, mas
se for inferior participam todas as chapas inscritas na primeira eleição.

ARTIGO 116: A eleição do Sindicato em primeira convocação, só será válida se participarem
da votação mais de 2/3 (dois terços) dos associados com capacidade para votar. Não sendo
obtido este quórum, a Comissão Eleitoral encerrará a eleição, inutilizando as cédulas, e convocará
nova eleição prevista no Edital de Convocação.

Parágrafo lo. : A segunda eleição será válida se nela tomarem parte mais de 50% dos eleitores.

Parágrafo 2o. : A terceira eleição dependerá do comparecimento de mais de 40% dos eleitores.

Parágrafo 3o. : Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos parágraf
segundo apenas as chapas inscritas para primeira eleição pod - c
subseqüentes.Parágrafo 4o. : Só poderão participar da eleição em segunda e terceir
os eleitores que se encontravam em condições de exercitar o voto na pritneir onvo

z
r,r-ao concorrer

a conv
cação.

e terceiroy-
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ARTIGO 117 ; Não sendo atingido o quórum em terceiro, escrutínio no prazo mínimo de 3 dias
úteis e máxihio de 5 dias úteis a Comissão Eleitoral realizará nova sessão da Assembléia Geral
Eleitoral Permanente, que declarará a vacância do Sistema Diretivo do Sindicato a partir do
término previsto dos mandatos da Administração em exercício e elegerá, dentre os associados,
uma Junta Diretiva e um Conselho Fiscal para administrar o Sindicato dentro dos limites deste
estatuto até a posse do novo Sistema Diretivo.

Parágrafo lo. : Além dessas atribuições a Assembléia Geral Declarará terminado o Processo
Eleitoral em curso, dissolverá a Comissão Eleitoral, marcará data de nova eleição para daí no
máximo 6 meses, dando por encerrado seu caráter Permanente.

Parágrafo 2o. : O novo Processo Eleitoral será encaminhado, pela Junta Diretiva, em
conformidade com o Título IV do estatuto e respeitada a data para a nova eleição. .

010 CAPÍTULO XI- DA ANULAÇÃO E DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

ARTIGO 118: Será anulada a eleição quando mediante recurso ficar comprovado :

a) Descumprimento das normas do edital de convocação.
b) Que não foram obedecidas as formalidades essenciais estabelecidas neste estatuto. -
c) Que não foi cumprido qualquer dos prazos estabelecidos neste estatuto.
d) Ocorrendo vício ou fraude que comprometa sua legitimidade.

Parágrafo único: A anulação do voto não implicará na anulação da urna em que a ocorrência se
verificar. De igual, forma a anulação da urna não importará na anulação da eleição, salvo se o
-número de votos anulados for igual ou superior ao da diferença final entre as duas chapas mais
votadas.

ARTIGO 119: O prazo para interposição de recursos será de 15 dias contados da data final de
realização do pleito.

Parágrafo lo. : Os recursos, poderão ser propostos por qualquer associado em pleno gozo dos
seus direitos sociais.

Parágrafo 2o. : Findo o prazo estipulado, recebidas ou não as contra-razões do recorrido, a
comissão eleitoral decidirá antes do término do mandato vigente.

CAPÍTULO XII - DO MATERIAL ELEITORAL

ARTIGO 120 : A fim de assegurar a eventual recontagem de votos, as cédulas apuradas
permanecerão sob a guarda da Comissão Eleitoral até a proclamação final do resultado da eleição.

ARTIGO 121 : _ Comissão Eleitoral incumbe zelar para que se m 	 a organizada-c
vias
.

documentação do processo eleitoral, que deverá ser sempre em 2 (du s)	 , constituindo
primeira dos documentos originais. São peças essências do processo eleito :
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a)Edital, folha de jornal e boletim do Sindicato 'qUe publicou o Edital de Convocação da Eleição;
b) Cópia dos requerimentos dos registros de chapas e as respectivas fichas de qualificação dos
candidatos;	 •
c) Folha de jornal que publicou a relação nominal das chapas registradas;
d) Cópia dos expedientes relativos à composição das mesas eleitorais;
e) Relação dos sócios em condições de votar;
f) Listas de votação;
g) Atas das seções eleitorais de votação;
h)Exemplar de cédula única de votação;
i) Mapas de Apuração por mesa coletora e respectivas atas de apuração;
j) Cópias das impugnações e dos recursos e repectivas contra-razões;
k) Comunicação oficial das decisões emanada pela Comissão Eleitoral; •
1) Atas com deliberações das sessões da Assembléia Geral Eleitoral Permanente;
m)Documento com o resultado oficial da eleição;
n)Proclamação Final.

Parágrafo único : Toda documentação referente ao processo eleitoral deverá ficar arquivado na
Secretaria do Sindicato.

CAPÍTULO XIII - DA PROCLAMAÇÃO E DA POSSE

ARTIGO 122 : Respeitados os dispostos neste estatuto para a interposição de recursos após a
realização do pleito, e até 15 (quinze) dias antes do término do mandato vigente, a Comissão
Eleitoral afixará na Sede do Sindicato e publicará nos meios de comunicação da entidade a
Proclamação Final do resultado da eleição.

ARTIGO 123: A posse dos membros do Sistema Diretivo do Sindicato recém-eleitos ocorrerá
na data do término do mandato da Administração anterior.

TÍTULO V - DA RENÚNCIA E DO IMPEDIMENTO
DA DIRETORIA

CAPÍTULO 1- DA RENÚNCIA DO SISTEMA DIRETIVO

ARTIGO 124 : Por convocação do Presidente, ou da maioria absoluta de um dos orgãos que
compõem o Sistema Diretivo, o Plenário Diretivo poderá reunir-se extraordinariamente para
deliberar sobre a renúncia coletiva ao mandato em exercício, sendo necessária entretanto a
aprovação da renúncia por 2/3 (dois terços) dos membros que compõem o Sistema Diretivo do
Sindicato.

Parágrafo lo. : A convocação da reunião do Plenário para deliberar sobre a renúncia deverá ser
comunicada individualmente e a todos os membros do Sistema Diretivo, com antecedência de
pelo menos 3 (três) dias úteis e com sua pauta explicita na Convocação.

.	 •	
.	

.

-,---/
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Parágrafo 2o. : Aprovada a renúncia coletiva, a Diretoria Executiva deverá comunicar em 48
horas (quarenta e oito horas) os associados através dos orgãos de divulgação da entidade,
informando -fambém os encaminhamentos e prazos seguintes determinados no artigo 129 deste
estatuto para a situação.

CAPITULO II- DO IMPEDIMENTO DO SISTEMA DIRETIVO

• ARTIGO 125 : Ocorrerá impedimento do mandato do Sistema Diretivo quando:

a) Constada a vacância de pelo menos 2/3 (dois terços) dos cargos do Sistema Diretivo, e não
considerando-se para este efeito eventuais demissões de diretores promovidas pelo patronato.
b) O Sistema Diretivo comprovadamente houver abandonado suas funções e/ou obrigações
estatutárias
c) Comprovada a malversação ou procedimentos ilicitos com as finanças e patrimônio da
entidade.

ARTIGO 126 : O impedimento poderá ser solicitado por maioria absoluta de um dos orgãos do
Sistema Diretivo ou por 1/3 (um terço) dos associados, em documento dirigido à Secretaria Geral
da entidade constando as razões e assinatura dos solicitantes.

ARTIGO 127: O Sistema Diretivo terá até 20 (vinte) dias a partir da solicitação para opor-se e
enviar uma contra-solicitação, protocolada na Secretaria Geral, ao orgão ou representante dos
solicitantes.	 •

Parágrafo único: Se, após a contra-solicitação, for reafirmação o pedido de impedimento e nos
• termos ,do artigo 126, caberá ao Presidente do Sindicato convocar Assembléia Geral para

deliberar num prazo máximo de 30 (trinta) dias e mínimo de 10 (dez) dias, a contar do protocolo
da reafirmação.

ARTIGO 128: Assembléia Geral Extraordinária convocada especialmente para deliberar Hsobre
a solicitação de impedimento do mandato do Sistema Diretivo em exercício será na forma de
plebiscito e deverá ter o quórum de 2/3 (dois terços) dos associados à entidade

CAPÍTULO III - DA JUNTA DIRETIVA

ARTIGO 129: Decidida a renúncia ou impedimento do Sistema Diretivo, nas formas previstas
neste estatuto, o Presidente do Sindicato deverá convocar nova Assembléia Geral, no prazo
máximo de 5 dias úteis após a decisão, para:

a) Convocar o Processo Eleitoral, conforme Título IV e seus capítulos;
b) Eleger, dentre os associados, Junta Diretiva e Conselho Fiscal para administrar a entidade até a
posse do novo Sistema Diretivo eleito.

Parágrafo único : A Junta Diretiva e o Conselho Fiscal, tomarão posse 3 (três) dias úteis após
sua eleição na Assembléia, e administrarão a entidade dentro dos limites deste Estando,

R. Serra do Japi, 31 - "Fatuapé. - F: 296-3600 - Fax: 218-3233 - CEP 03309 000 . São Paulo	 CGC: 62.877496/0001-54



Folha . n.' ...,LEL do pApic,
N • (0	 de 19 	
C funcionário

Sindicato dos Trabalhadores em Empresa
de Transportes Metroviários de São Paul

TÍTULO VI - DA GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL

ARTIGO 130: O Plano orçamentário anual, elaborado pela Secretaria de Finanças e aprovada
pela Diretoria Executiva, definirá a aplicação dos recursos disponíveis da entidade.

ARTIGO 131 : A previsão de receitas e despesas conterá obrigatoriamente as dotações
específicas para as seguintes atividades permanentes:

a)Campanha Salarial e Negociação coletiva.
b)Divulgação das iniciativas do Sindicato.
c)Estruturação material da entidade

ARTIGO 132: A dotação específica para a Campanha Salarial e Negociação Coletiva abrangerá
as despesas referentes a:

•	 a) Realização de Congressos, encontros e articulações inter-sindicais ou com movimentos
populares e democráticos.
b) Informação para a categoria e opinião pública
c) Formação de fundos em caráter permanente para propiciar a mobilização da categoria e a
sustentação de suas lutas.

ARTIGO 133: A dotação específica para a divulgação das iniciativas do Sindicato assegurará a
publicação de informes periódicos.

ARTIGO, 134 : A dotação específica para a estruturação material da entidade abrangerá o
conjunto de meios destinados a efetivar o apoio direto ou indireto, às deliberações e definições
programáticas da categoria e do Sistema Diretivo do Sindicato.

ARTIGO 135 : O Plano Orçamentário anual será aprovado pela Assembléia Geral,
especificamente convocada para este fim, até o último dia útil do ano fiscal do exercício anterior.

Parágrafo lo. : O Plano Orçamentário, após a aprovação, será publicado em resumo na imprensa
do Sindicato em até 30 dias.

Parágrafo 2O. : As dotações orçamentárias que se apresentarem insuficientes para o atendimento
das despesas, poderão ser ajustadas mediante créditos adicionais solicitados pela diretoria à
Assembléia Geral.

ARTIGO 136: Os balanços Financeiro e Patrimonial do ano fiscal do exercício anterior serão
submetidos a aprovação da Assembleia Geral até o último dia útil do 4o. (quarto) mês do
exercício em curso.

ARTIGO 137: O patrimônio da entidade constitui-se:

a) Das contribuições devidas ao Sindicato pelos que participam da cate
decorrência de norma legal ou de cláusula inserida em Acordo ou tp
Trabalho.
b) As mensalidades dos associados, na conformidade da deliberação d
convocada especificamente para o fim de fixá-la.

,
egona profissional
nvenção Coletiva

R. Serra do Japi, 31 - Tattiapé - E: 296-3600 - Fax: 218-.3233 - CEP 03309 000 - São Paulo CGC: 62.877.1-96/0001-54
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c) Dos bens e valores ádquiridos e das rendas produzidas pelos mesmos.
d) Dos direitos...patrimoniais decorrentes da celebração de contratos.
e) Das doações e dos legados. 	 Microfil

O Das multas e das outras rendas eventuais. 	 .

ARTIGO 138: Os bens móveis que constituem o patrimônio da entidade serão individualizados
e identificados através de meio próprio para possibilitar o controle do uso e conservação dos
mesmos.

ARTIGO 139: A venda de bem imóvel dependerá de prévia aprovação da Assembléia Geral da
categoria, especialmente convocada para esse fim.

TÍTULO VII- DA FILIAÇÃO A ENTIDADES DE GRAU SUPERIOR

410 
ARTIGO 140 : Tendo em vista a comunhão de interesses de classe e o fortalecimento da
organização da classe trabalhadora o Sindicato buscará necessariamente vinculação politica e
orgânica, com entidades de grau superior.

ARTIGO 141: Compete à categoria decidir sobre a filiação do Sindicato a entidade de grau
superior, através de discussão em Congresso, homologada por plebiscito entre o • cojunto dos
associados no gozo de seus direitos.

Parágrafo único : Excetuam-se os casos em que a filiação a entidade de grau superior for
definida em lei

TÍTULO VII- DA ALTERAÇÃO DOS ESTATUTOS

ARTIGO 142: O presente estatuto poderá ser alterado em parte ou no todo, em Congresso da
categoria, obedecido os dispostos no capitulo II do Titulo III deste Estatuto, ou em Assembléia
Geral Extraordinária convocada para esse fim, sendo exigido para esta o quárum de 2/3 (dois
terços) dos associados e a aprovação da maioria simples dos participantes.

TÍTULO IX - DA DISSOLUÇÃO DA ENTIDADE

ARTIGO 143: A dissolução da entidade bem como a destinação de seu patrimônio, somente
poderá ser decidida por Assembléia Geral Extraordinária convocada exclusivamente para este fim
e cuja instalação dependerá do quórwn de 3/4 (três quartos) dos associados quites, e desde que a
proposta de dissolução seja aprovada por voto direto e secreto, por 50% (cinquenta porcento)
mais 1 (um) dos associados participantes.Parágrafo único : Aprovada a dissolução da entidade, o
seu patrimônio destinar-se-á aos associados em partes iguais e ideias, ou a quem estes indicarem
na Assembléia Geral Extraordinária.

44339
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c) Dos bens e valores adquiridos e das rendas produzidas pelos mesmos.
d) Dos direitos patrimoniais decorrentes da celebração de contratos.
e) Das doaçõés e dos legados.
•f) Das multas e das outras rendas eventuais.

ARTIGO 138: Os bens móveis que constituem o patrimônio da entidade serão individualizados
e identificados através de meio próprio para possibilitar o controle do uso e conservação dos
mesmos.

• ARTIGO 139: A venda de bem imóvel dependerá de prévia aprovação da Assembléia Geral da
categoria, especialmente convocada para esse fim.

TÍTULO VII- DA FILIAÇÃO A ENTIDADES DE GRAU SUPERIOR

110 
ARTIGO 140 : Tendo em vista a comunhão de interesses de classe e o fortalecimento da
organização da classe trabalhadora o Sindicato buscará necessariamente vinculação política e
orgânica, com entidades de grau superior.

ARTIGO 141: Compete à categoria decidir sobre a filiação do Sindicato a entidade de grau
superior, através de discussão em Congresso, homologada por plebiscito entre o cojunto dos
associados no gozo de seus direitos.

Parágrafo único : Excetuam-se os casos em que a filiação a entidade de grau superior for
definida em lei

TÍTULO VII- DA ALTERAÇÃO DOS ESTATUTOS

••	 •

ARTIGO 142: O presente estatuto poderá ser alterado em parte ou no todo, em Congresso da
categoria, obedecido os dispostos no capitulo II do Título III deste Estatuto, ou em Assembléia
Geral Extraordinária convocada para esse fim, sendo exigido para esta o quónun de 2/3 (dois
terços) dos associados e a aprovação da maioria simples dos participantes.

.	 ,

TÍTULO IX - DA DISSOLUÇÃO DA ENTIDADE
•

ARTIGO 143 : A dissolução da entidade bem como a destinação de seu patrimônio, somente
poderá ser decidida por Assembléia Geral Extraordinária convocada exclusivamente para este fim
e cuja instalação dependerá do quórum de 3/4 (três quartos) dos associados quites, e desde que a
proposta de dissolução seja aprovada por voto direto e secreto, por 50% (cinquenta porcento)
mais 1 (um) dos associados participantes.Parágrafo único : Aprovada a dissolução da entidade, o
seu patrimônio destinar-se-á aos associados em partes iguais e ideias, ou a quem estes indicarem
na Assembléia Geral Extraordinária.
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Aos seis dias do mês de novembro de mil, novecentos e noventa e cinco, na sede deste Sindicato,
localizada à rua Serra do Japi, 31, Tatuapé, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, foi realizada a
cerimônia de posse da Diretoria, membros do conselho fiscal e diretores de base, eleitos através de
pleito realizado nos dias 18, 19, 20, 21, 22 de setembro de mil,novecentos e noventa e cinco. Aberta a
sessão o Sr. Wagner Gomes, presidente do Sindicato na gestão 1992 à 1995, entregou o cargo ao Sr.•
Pedro Augustinelli Filho, presidente eleito para a gestãO 1995 à 1998. A seguir o Sr. Pedro
Augustinelli procedeu a entrega das credenciais aos membros, que prestaram por escrito e
soleneinente o compromisso de respeitarem o exercício do mandato, a Cosntituição do pais, as leis
vigentes e Estatuto da Entidade , conforme art. 532, capítulo 5. da Consolidação das Leis do
Trabalho. Foram empossados como diretores como diretores, com a seguinte descritninação de

110	
cargos: Presidência: Pedro Augustinelli Filho, Vice-Presidência: Q_Liofre G_onçah_,esde___Jesus;
Secretário-Geral : Flávio Montsnimos__Godoi; Secretário de Finanças: Cláudio Spiciattii3arbo-sa,_
Secretário de Patrimônio e Pessoal: Eduardo Simão Dias . Secretário de Imprensa e Comunicação:
Oswaldo Bertolino; Secretário de Formação Sindical: Wagt.Fajardo_hreita; Secretário de Estudos
Sócio Econômicos: Antonio Marcos de Souza; Secretário dé Assuntos Jurídicos: Raimundo Antonio
Pereira; Secretário de Esporte, Cultura e Lazer: kse _Anchieta ..Marpns; Secretária de AssUntos da
Mulher: Ivânia Alves Mour4; Secretaria de Saúde- e Condiçoes do Trabalho: Sérgio Roque;
Secretário de Assuntos de Tecnológia dos Transportes: José Carlos de Souza Silva; Sectetário de
Organização: Antonio Marcos Dascâni% Secretário de Relações Intersindicais:;.Edgaid de Oliveira
Campos, Secretário de . Políticas "Sociais: Luiz CarloLde_Faria-Traves .,..Secretário de Assuntos dá
Discriminação Racial; ~Fabricio_ ViieSI-C-ONSELHO FISCAL: Oslair Guedes, Maruzan

• Fernandes de Brito, Erminio Ordonez-Galhardoni, Eduardo Alves Pacheco, Raimundo Pereira dos
Santos. DIRETORIA DE BASE: Sandra Regina Xavier Alves; Marcos Antonio Pires, Lina Maria
Gonçalves, Ailton Azevedo dos Santos, Eraide Queiroz Monteiro, Jose Carlos Cury, Wagner
Gomes, Jair Avellar dos Santos, Marcos de Abreu Freire, Carmem Silvia Oliveira Tripolone, Minam
Alves da Silva, José Hugo Bezerra da Silva, Rogério Abdalla Bechara, Ana Maria de Souza, Maria
Aparecida Batista, Benedito Barbosa, Raquel Barreto da Silva, José Ivan Spinard, Jaime de Souza
Brandão, Paulo Roberto Veneziani Pasin, Maria Angélica Monteiro Santos, Aparecido José da Silva,
Raimundo Nonato Pereira, Ricardo Alvares Garcia, João Bosco Ribeiro, André Luiz Piovesan,

• Marcelo Alves Teixeira, Edson José Jaime Castanhera, Dano Ambrósio Serafim e Pedro Ricardo
Alves. O mandato dos diretores, ora empossado, passam a ser contados a partir desta data, seis de
novembro de mil, novecentos e noventa e cinco, devendo terminar em cinco de novembro de mil,
novecentos e noventa e oito. Não havendo quem mais quisesse fazer uso da palavra e cumprindo o
objetivo da reunião, o presidente da solenidade declarou encerrada a cerimônia de posse às 11 horas,

• tendo sido lavrada ata que recebe depois de aprovada, as assinaturas dos membors da Diretoria
• Npossacia. São Paulo, 06 de novembro de 1995.
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DARIO AMBRÓSIO SERAFIM
Rua Cacholote, 170 Eldorado - Diadema -
R013.225.558	 CIC 030.318.568-64 •

EDUARDO ALVES PACHECO .
Av. Diederichsen, 884 apto 44 V. Guarani - SP
RG 12.310.463	 CIC 004.216.558-01 •
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ANDRÉ LUIZ PIO'VESAN
Rua Dr. Albertina Domingos, 350 c/96 	 V. Maria - SP
RG 15.967.635	 CIC 083.971.898-58

•APARECIDO JOSÉ DA SILVA
Rua Lírio da Serra, 449 Sio Miguel Paulista - SP
RG 13.303.422	 CIC

MIcrotIlmagrm

ANA MARIA DE SOUZA
Rua Padre Raimundo da Silva, 331 Vila Califórnia - SP
RG 12.247.314	 CIC 032434

ANTONIO MARCOS DE SOUZA
Rua Prof. Valério Giuli, 309 Mandaqui - SP
RG 6.739.349	 CIC 666.498.038-04

AILTON AZEVEDO DOS SANTOS
Av. Eurico da Cruz, 1521 Munhoz Jr - Osasco - SP
RG 8.782.658	 CIC 830.050.728-00

ANTONIO MARCOS DASCÂNIO
Rua Eduardo Salamonde, 310 ' Parque do Carmo - SP
RG 18.579.835	 CIC

BENEDITO BARBOSA
Rua Joaquim Leal, 89 S. Miguel Paulista - SP
RG 14.701.393-8 CIC 039427968-99

CARMEM SILVIA DE 0. TRIPOLONE
Rua José de Araújo Placido, 119 apto 41-B C. Tiradentes - SP
RG 19.300.077	 CIC 085711878-19	 •

CLAUDIO SPICIATTI BARBOSA •

Travessa Bariloche, 06 Freguesia do Ó - SP
RG 6.932.558	 CIC 000.612.118/77 ••n•

'a

R. Serra do Japi, 31	 - 296-360()- Fax: 218-3233 - CEP 03309 000 - Silo Paulo 	 CGC: 62.877.196/0001-54
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ERAIDE QUEIROZ MONTEIRO
Rua da Consolação, apto 902 328 - Vila Buarque - SP .
RG 4.902.025	 CIC 809.757.208/72	 •

.	 •
EDUARDO SIMÃO DIAS
Rua Raimundo Mendes Figueiredo, 29 Itaim Paulista - SP
RG 16.912.517	 CIC 022.765.088-33

EDSON JOSE JAIME CASTANHERA
Av. Prof. João Batista Comte, 1.868 Itaquera - SP
RG 13.475.084	 CIC 284.245.811-72

EDGARD DE OLTVEIRA CAMPOS
Av. Cruzeiro do Sul, 2513 apto 31 - Carandiru - SP .
RG 7.504.894	 CIC 012.830.178-30

ERMÍNIO ORDONEZ GALHARDONI
R. Prof. Ernestina L. Miranda, 309 - Burgo Paulista - SP
RG 9.028.985	 CIC 686.590,248-34

FLÁVIO MONTESINOS GODOI
Rua jaguariaiva, 391 - C. Patriarca - SP
RG 8.889.165	 CIC 528.422.078-15

JOÃO BOSCO RIBEIRO
Rua Oscar Nelson, 103 casa 12- Rio BonitO - SP
RG 8.404.263	 CIC 758.786.408/30 •

JOSE CARLOS DE SOUZA SILVA •
Rua Vitor Lima Barreto, 110 V. Clementina - SP
RG 9.737.789	 CIC 011.012.388-36

\ JOSE ANCHTETA MARTINS
Rua Elza Delfino Ribeiro, 395 - Vila Formosa - SP
RG 13.513.519	 CIC 031.083.878-98	 •

4	 •

JOSE IVAN SPLNARD
e

R. Luiz Mateus, 174 casa 01 Guaianazes -SP
RG 7.571.086-9 . CIC 007.766.498-17'

JOSE CARLOS CURY
Av. Indianápolis, 2324 Planalto Paulista - SP
RG 15.586.345	 CIC 093.109.548-41

JAIME DE SOUZA BRANDÃO..
Rua Antonio Rodrigues, 143 Jardim Rosana - SP
RG. 9.353.568	 • CIC 846.125.258-68

JOSÉ HUGO BEZERRA DA SILVA
Rua Nicolau Tolentino Almeida, 61 V. Nova Cachoeirinha - SP
RG. 9.901.003	 CIC 625.910.378-68

I. Serra do Japi, 31 - l'atoupé - 296-36011	 218-3233 - CEP 03309 000 - São Paulo 	 CGC: 62.877.196/(1(1(11 -5I
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JAIR AVELLAR SANTOS
Rua Matias Aires, 420 apto 32 - Consolação - SP
RG. 16.346320-7 CIC 075.965.858/76.

LINA MARIA GONÇALVES
•Rua Cupá, 233 Penha de França - SP

RG. 6.122.847	 , CIC 641.947.958-49

LUIZ CARLOS DE FARIA TRAVES •
R. Celina F. de P. Machado, 128 apto 08 Alto do Mandaqui - SP
RG 3394213	 CIC 359.388.038-53

MARUZAN FERNANDES DE BRITO
Rua Geovani Nasco, 702 - Sapopemba - SP
RG 12247987	 CIC 013289878-09

MARCOS ANTONIO PIRES
Rua Ipauçu, 33 Jd. Bela Vista - Guarulhos - SP
6.804.828	 CIC 769.363.508/44

MARIA APARECIDA BATISTA
Rua Dona Otávia, 17 A - Vila Augusta - SP
RG 14.257.021	 CIC

MARCELO ALVES TEIXEIRA
Rua Paranacity, 1051 - S. Miguel Paulista - SP 	 . nMARCELO ALVES TEIXEIRA
Rua Paranacity, 1051 - S. Miguel Paulista - SP
RG 19.411.724	 CIC 104.379.498-00

MARIA ANGÉLICA MONTEIRO SANTOS
Av. Moinho Fabrini, 277 bloco 5 apto 13 - Jardim Brasília - SP
RG 6.603.832	 CIC 013.222.918-88 -

N ONOFRE GONÇALVES DE JESUS
Rua Bernardo Leon, 106 apto 33 A Itaquera - SP
RG 7.248.612 . CIC 989.431.548-87

ODAIR GUEDES
Rua Jorge de Almeida: Quirino, 215 - Artur Alvim - SP
RO 8.221.140-1	 CIC 809.767.008-91

TEL.
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MIRIAM ALVES DA SILVA
Rua Arroio Sarandi, apto 12- C ItamambuCa III - Guaianazes - SP

, RG 13.794.040	 CIC 988.246.518/87	 GO

R3'

PAULO ROBERTO VENEZIANI PASIN
Rua Abrão .Miguel do Carmo, 111 apto 81 - Vila Guarani - SP
RG 9.432.661	 CIC 466.344.447-49

PEDRO RICARDO ALVES.
Rua das Palmeiras, 381 apto 2105 - Santa Cedia - SP
RG 16.259.589	 CIC 253.924.414-91 • :

R. Serra do Japi, 3 - Talliapé - F: 296-36()()- Fax: 218-3233 - CEP 03309 000 - São Paulo 	 CGC: 62.877.196/0(1(11-54
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RAYMUNDO ANTONIO PEREIRA
Av. Waldeniar Tietez;. 1618 - Itaquera - SP
RG 011786	 'Í.CIC 954.212.038-91

• •	 •

,	 •	 •	 •	 •	 i;‘/,‘ •t•	 •

RAQUEL BARRETO DA SILVA
Av. Mourarás, 02 casa 02- Itaquera - SP •
RO 18.143.560	 CIC .	 •	 •

;

ROGÉRIO ABDALLA BECHARA
Rua Picinguaba, 313.- Vila Sta Isabel - SP
RG 11.387.195 • CIC 0949260188-53

SANDRA REGINA XAVIER ALVES
Rua Antonio Carlos, .196, apto 125A- Cerqueira . Cezar •-• SP
RG 13.276.821s;	 CIC 031.077.868-96

RAYMUNDO PEREIRA DOS SANTOS .
Av. Cupecê, 6062 Jardim Minam- SP
RG 12.941.993	 CIC 075.286.635-49

RAIMUNDO NONATO PEREIRA
Rua Conde Sarzeda, 377 - apto 2003 - Liberdade - SP
RG 275488937	 238.246.89391

•
RICARDO A. GARCIA	 •
Av. Prof. João Batista Conti, 1868 apto 42 bl.D - Itaquera - SP" ,
RG 18.214.361	 CIC 116.3533588-50

•
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SÉRGIO ROQUE .	 • •.•	 •
R. Barra Santo Antonio, 102 -Jd. Buriti - SP
RG. 21.583.817-8 CIC. 030.878.498-71

.. •	 • t-	 -• •	 ,t	 •	 •	 .
• R: Serra do Japi, 31 .; Tuttwix5	 2111-3233 C1 :41' O3309 01/0 - São.	 •
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SALACIEL FABRICIO VILELkv
Rua Miguel Capua 554.- J.D. Pineirk; Sg
RG 5.612.834-4	 CIC• -584973408/2 '1

.	. .. 
• 4.AW	 /;Is

WAGNER FAJARDO PERE 1' •
R. Cesário %malho .s47
RG 9.198.866-0Y)",f,SCIC 906.525.258.49

• •••, 1 •	 -

R. Cesário Ramalli6 .s 47 -Cambuct'.4'$P5-...,.,.0 -.'',.,,,.. .r. ,,,,,,,	 •	 . ,	 , , , '' ,..4.	 ;	 '."4'.;1•":,.;4,1

RG 9.198.866 "-0,';'Wçç CIC906.525.258-49fn',
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IVÂNIA ALVES IVI?URAl'í::'.,?',-,-'14,v1t1.\'Sr2A:,:.	 ,..	 ...	 . 
R. Tome Pontes `1ila Prudente =SP,..,rMP,,,,,..,...:$0,f
RG 18.915.769:',..!;1,,,,'",.4.5..„.CIC 999.812.978-87: •••.,...,:

• ' 4)108,:.40(..i',9-4W, .. ,x,..4„.. NA ,,, „ _,,,,, ,,,

WAGNER GOr;rryi'.....-eit- 4t0-,rA c e-

Q4.'W.itt~
Rua píruine,
RG 9.937.179;:a -	 CIC 9441..072.898-341.
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COMISSZO DE TRANSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONLIKICA

Siio Paulo, 08 de abril de 1.997

De acordo como art. 32, g 32 da Lei Org,:finica do

-10	 Pfunic.ípio de8,ïc, Paulo, c.olab.ina do com o art. 85, par,ágra -Po

dnico e art. 87 dó Regimento Interno, fica deliberada a

realizaçâ'o de Audincia Páblica referente ao Projeto dá Lei

ng 03"W, requerida pelo Sindicato dos Trabalhadáres em

&apresas de Transportes Mértroviários dá Sâ'o Paulo, para o

dia 1(5 dá abril dá corrente, às 10:00 horas, no Sali(o Nobre

desta Edilidade.

Jost::", Viviani Ferraz - Presidente

Armandá Nell-gro

Alberto Hiar

Ivo Nórganti

Devanir Ribeiro

Vicente Cásmdido

Brasil Vita

•
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SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SISTEMA DE OPERAÇÃO,
SINALIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, MANUTENÇÃO, PLANEJAMENTO VIÁRIO E

URBANO DE SÃO PAULO
Rua Dr. Teodoro Baima n. 68 Vila Buarque - São Paulo - SP

CGC 66 662 297/0001-69

Ao
Exmo.Sr. Viviane Ferraz
Presidente da Comissão Permanente de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica
da Câmara Municipal de São Paulo
Nesta

Em mãos

Amparado no artigo 41 da Lei Orgânica Municipal, e ainda nos artigos 85 e seguintes
do regimento interno desta casa, esta diretoria decidiu solicitar a V. Sa., que se digne
convocar audiência pública para darmos continuidade nas discussões sobre o Projeto de Lei
do Executivo de no 03/97, que visa criar em São Paulo o denominado "subsistema de
transporte coletivo de passageiros de média capacidade". Entendemos que as discussões
realizadas até este momento mão foram suficientes para elucidarmos todos os aspectos do
referido Projeto de Lei.

Salientamos que a solicitação ora proposta decorre de decisão unânime da diretoria
desta entidade.

R E c, c=5 1À-0	 YV\

6 ) 'S	 c5



COMISSUO DE TRÃNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA

São Paulo, 16 de abril de 1997.

• Tendo em vista o cumprimento dos dispositivos

regimentais aplicáveis para as Audiências Públicas relativas

• ._ao projeto de lei 03/97 (Art. 41 e art. 85 do Regimento

Interno da Câmara Municipal de São Paulo), esta Comissão

decidiu indeferir o pedido de audiência pública formulado

pelo Sindicato dos Trabalhadores do Sistema de Operação,

S,inalização, Fiscalização, Manutenção, Planejamento Viário e

Urbano de São Paulo.

_José Viviani Ferraz - Presidee

Armando Mello - Vice-Presidente

Ivo Mórganti
Alberto Mar	 )4

. Brasil Vita
jirDevanir Ribeiro

,Vicente Cândido

Obs. Onde consta Art. 41, leia-seAArt.87
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CONT. APARTETAQUIGRAFO ORADOR
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COMISSÃO DE TRÂNSITO,TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA

Presidente:	 Sr. Vereador Viviani Ferraz

Membros	 :	 Srs. Vereadores

Armando Mello

Brasil Vita

Devanir Ribeiro

Ivo Morganti

Alberto Hiar

Audiôncia Pablica sobre o PIJ 003/97 ? realizada no Salão Nobre

da Câmara Municipal de São Paulo em 16 de abril de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Viviani Ferraz

(Memo n2 14/97- Com. de TAnsito)

Secretario: Sr. Osmar Mosconi Jr.
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16.4.97

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ (PD) - Vamos iniciar convidando

o Sr. Secretário de Transportes, Carlos de Souza Toledo, para tomar

assento à Mesa; Dr. CristOvão, da São Paulo Transportes; Vereador

Devanir Ribeiro; Vereador Armando Melão; Vereador Vicente Cândido;

Vereador Ivo Morganti; Vereador Alberto Hiar; Vereador Brasil Vita.

Queremos cumprimentar os demais vereadores presentes,

Vereador José índio, Ana Martins, Jorge Taba, Natalicio Bezerra,

Salina Curiati, Vicente Viscome; José IZar, Miguel Colasuonno, Ana

Maria Quadros.

Convidamos o Presidente do CET, Dr. Nelson Maluf para

fazer parte da Mesa.

Para iniciar, a primeira inscrita a Vereadora .na

Martins, que está com a palavra, por cinco minutos.

A Sra. Ana Martins (PC do B) - Sr. Presidente da Comissã

de Transportesg, demais membros, Srs. Vereadores e Sras. Vereadoras,

participantes do Sindicato de Condutores,Metroviários, demais partici

pantes, Srs. Técnicos, Srs. Representantes da Secretaria de Transpor-

tes.

Analisamos inicialmente este projeto de lei enviado pelo

KPOGRAF
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SESSÃO	 1	 DATA

aud.pnblica 1 16.4.M7

Executivo e vimos as insuficiências que ele apresenta, para que a Câma

ra Municipal faça, através da Comissão de Transportes, o seu parecer,

mas também as insuficiências que ele apresenta, para que esta Casa

possa votá-lo. Temos feito o empenho nesta Casa, não de simples rhotíxx

denlIncias, ou barulhos. Não estamos aqui para fazer barulho. Estamos

aqui para que as soluç5es de transporte para a cidade, sejam analisada

com mais contendo técnico, com uma visão social urbanística, que começ

a se preocupar com soluçaes mais definitivas de transportes para a

cidade. Dentro dessa visão vou ponderar as questUs importantes que

gostaríamos da conztribuição dos técnicos da Secretaria de Transportes

e também do movimento sindical.

Quero levantar algumas preocupaçUs bastante sérias. Em

primeiro lugar, uni projeto de lei que do ponto de vista que levantei,

muito insuficiente. Este projeto de lei é quase que querer da Câmara

Municipal assinar um cheque em branco. Vou ponderar essas questSes.

Este projeto de lei tem insuficiências de mérito, porque não apresenta

o projeto como um todo. Não define, deixa para depois pra para poder

depender de decretes do Executivo, o seu projeto em todo. O que apre-

senta esse projeto não nos dá 10 a 20% dos elementos necess4rios para

que possamos avaliar do ponto de vista do mérito. Do ponto de vista

KPOGRAF
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Ntll 3 1 morg. aud.palica J 16.4.97

jurldico também é ix insuficiente. Então, quero apontar algumas ques-

taes. Todos os senhores sabem que a Cidade de São Paulo apresenta pro-

blemas gravissimos, porque houve um Crescimento desordenado, e uma

cidade que não tem planejamento, e que desde 1971 estamos com um Plano

Diretor defasado. Não preciso levantar tudo, porque imagino que os

técnicos acompanhem isso. O Plano Diretor RR discutido em 1983, com

o Então Prefeito Igrio Covas, sequer chegou xa ser aprovado na CAmsra.

O Plano Diretor da ex-Prefeita Luiza Erundina não foi aprovado pela

Câmara. Foi um plano debatido, discutido, mas não foi aprovado. O

que esté. em vigor e o plano de 1971. Temos uma cidade desordénada.

Os Ultimos Prefeitos tâm priorizado o tranporte individual, ampliando

as vias de acesso. Temos uma grave questão para o transporte coletivo,

que nesta cidade exige uma visão da prollemática dessa cidade, 41~

•
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• e exige que ou nós entendamos esta questão e ampliemos o que faz o

metrô na cidade, para que ele corresponda a essa grande população e con-

siga amenizar o problema, ou nós temosw-esse ou pode ser e10- que ter

um aproveitamento maior das estradas de ferro, praticamente desativadas,

principalmente na zona leste.

Os senhores sabem que temos problemas que mo=we estamos

saturados de ~ffieffigàk_discuti-los. A questão de resolver o transporte

individual, o carro, ó uma questão saturada na cidelde de São Paulo, poi

são quatro mi1h3es e 800 mil carros em São Paulo. Preèisamos ver os me-

canismos que aliviam essa situação da população. É uma questão amémai

seriíssima. Quando vamos discutir metrô precisamos discutir projetos ca

sados com os projetos do Estado, que tem a visão da área metropolitana.

Este projeto de lei não leva em conta isso, uma visão metro-

politana. Temos uma cidade que cotidianamente interage com municípios

próximo, não dá para trabalhar sem essa visão.

Nós temos, também, a qued3tão do impacto urbanístico. Esse

projeto de lei, Iffleminimamente pelo que ele apresenta, vai ter custos

próprios e vai ter, também, que trabalhar a questão dos elevados. COMO

não vai mexer com a questão urbanística? Temos que levar em conta o im-

pacto ao meio-ambiente e o projeto demal p lei não está levando em conta.

KPOGRAF



Folha n.' ,.2J 	 do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ PVP.A.U.L675 _19

- TAQUIGRAFIA -	 (.; funcionário 	

ROD IDO FOLHA TAQUIGRAFO SERRA° DATA ORADOR CONT. APARTE

N2

Nós também queremos levantar aqui, além dessas quest3es, a

questão do tipo de concessão. Vejam bem, effleeee o projeto de lei

2 Marcelo

SERRA°	 -	 DATA 

Au.	 ca	 16. 04. 97

define que o direcionamento da concessão já feito para uma Unica tecn

logia e, com certeza, acabará sendo monopolizado por uma Unica empresa.

Isso sacrifica, do ponto de vista de novas tecnologias, as novas wpOese

pwarEa opç3es, porque , a concessão será feita por 15 anos. Isso é uma bar

ganha, uma troca do Poder Executivo com a empreiteira, ou empresa que

assumir por um periodo de 15 anos, que já define aqui, de uma forma ou

de outra, a tecnologia usada.

Nós sabemos que a experiência de outros palses é que esse ti

po de transporte está sendo usado em pequenas cidades, não numa cidade

de dez milh6es de habitantes, não numa cidade que influencia nos 37 mu-

nicipios da grande área metropolitana.

Para ir terminando as minhas colocaç3es, até porque acho im-

portante ouvir todas as posiç -Oes1 considero que ele exige, da nossa

parte, Vereadores, que querem saldas ni~imeficientes, uma postura

acertada. Nós não queremos que esse projeto de lei acabe virando uma

alternativa ilusória para a cidade. Da forma que foi apresentado para .

Câmara, com certeza, não aliviará o problema do transporte e o fato de

coincidir várias linhas com o projeto do metrô não gésummemat~ ju.

KPOGRAF
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tifica no porque não há interesse na ampliação do metrô na cidade. g o

interesse político? É o interesse eleitoreiro? Nenhum interesse políti-

co ou eleitoreiro pode se sobrepOr à busca de um melhor transporte para

a cidade.

Finalizando, considero que temos we necessidade dos comple-

mentos9. Onde estão os complementos do que chegou à Câmara? ONde estão

os anexos? Qual o Vereador que teve acesso a isso? Isso é um absurdo.

QuerMapressar a votação desse projeto também é um absurdo. Certamente

teremos necessidade de novas audiências plíblicas e novos estudos. Nos e

viela tudo que e necessário. Não façam do Poder Legislativo um mero apro

vador de cheques em branco para o Executivo. Isso ax desconsidera a po-

pulação com cidadãos. Os senhores são técnicos, são secretários, os

senhores são lideranças sindicais, ajudem o Poder Legislativo a legisl.

de forma correta e devida, para ajudane os problemas urbanos sejam

resolvidos. Muito obrigada.

O SR. JOSg VIVIANI FERRAZ (PL)- Vamos dar a palavra ao Pre-

sidente do Sindicato dos Metroviários, que solicitou esta segunda audi-

enoja publica, X Sr. Pedro Rochinelli Filho (?) .Tem dez minutos de prazo.

O SR. PEDRO ROCHINELII FIIHO - Bom-dia aos membros da Mesa

KPOGRAF
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TAQUIGRAFO

bom-dia pessoal do plenário, companheiros sindicalistas, aqueles que

não são sindicalistas, empresários interessados no projetos, Vereadores

gostaria de iniciar falando sobre o projeto de lei,mikm primeiro na

questão técnica, que eu não vou discutir muito, mas sobre esse projeto,

que pelo que me foi passado, não demonstra um planejamento com todo o

setor de transporte, ou seja, ele precisa, na opinião dos metroviários,

que seja feito, acima de tudo, um planejamento conjunto com outros seto-

1101.11.181"res de transporte. Por exemplo: existem corredores lixa em que

•

KPOGRAF
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parte deles está subutilizada. O povo de Sge Paulo, a população de São

Paulo como um todo tem um problema crônico sobre a questão do congestio-

namento e ai não e mais um privilegio de horário. Há determinados horá-

rios que antes não apresentavam congestionamento e hoje apresentam. Ate

em plena madrugada, em determinados locais.

Então, a questão do "furafila", na nossa opinião, primeiro,

deveria ter um planejamento conjunto. Uma vez tendo um planejamento con-

junto, o projeto do "fura-fila" deveria levar em consideração e não cons

ta aqui, salvo me engane, a não ser que isso seja um pre-projeto e o pra

jeto venha depois, a questão da urbanização. Ele não diz por onde vai

•passar e como vai passar.

Eu sei que a resposta seguinte vem no sentido de que já esta

sendo feito um estudo e outras noticias correm no sentido de que está

sendo contratada uma empresa para fazer um estudo sobre o projeto:por

onde vai correr, cone vai correr, de que forma vai correr. A impressão

que passa e de que não dá para correr sem ser feito um projeto conjunto,

ou seja, Metrô, o transporte atual dos onibus.

Também não dá para ser feito, na nossa opinião, sem o governo

do Estado. Há um projeto pi,tú,	 que eu não conheço a fundo, que diz que

os ônibus seA)levado para os bairros mais carentes. O "fura-fila"
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vai ate lá ou não? Ele leva esse povo de forma integrada com o projeto

Pitu, com o Metrô e com os ônibus?

Foi citado aqui, na audiencia passada, que o Metrô e um proje

to caro, portanto, inviável. Eu ate acho que o Metrô e um projeto caro.

Eu reconheço. Para se fazer o tilnel, ele e caro, o material rodante e ca

ro. Más aí não pode haver meia verdade. Tem que ser a verdade COMO UM to

do. O Metrô e um projeto caro inicialmente? É. SO que, por sua vez, a

questão social que o Metrô traz para esta cidade tem que ser levada em

consideração. A vida iltil do Metrô também tem que ser levada em conside-

ração. E o Metrô e um transporte que não polui. Eu não estou puxando a

brasa para a minha sardinha, mesmo porque Ea sou metroviário, eu não sou

dono do Metrô.	 •	 •

Mas se se levar em conta o que o Metrô custou para ser cons-

truído e Se se levar em conta o que o Metrô presta de serviço a esta ci-

dade hoje na questão do transporte, o Metrô deixa de ser ura transporte

caro. Então, as coisas tem que ser casadas, na minha opinião.

Ora, uma vez o projeto passando pela Câmara e havendo um es-

tudo, por que a necessidade e a rapidez de se aprovar esse projeto. Esse

e o questionamento. Não está claro no projeto - e aí que eu digo se e

um pré-Projeto ou não - quem constrOi isso. Eu não sei se vai ser
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elevado, se vai ser térreo ou se vai ser tlinel. Quem entra com o materi-

al rodante? É a Prefeitura? A Unica coisa que fica clara aqui e quem vai

explorar. São 15 anos para explorar isso. Explorar de que forma? Pode se

prorrogado por um outro período.

Então, a única coisa que está clara no projeto e a questão da

exploração. O projeto tem que ser como um todo, ele tem que dizer quem

constrOi l COMO constrOi e,de preferencia, já que e um projeto social e

uma preocupação da Prefeitura, tem que ser de forma casada com o gover-

no do Estado. SenaCi l não e em beneficio do povo. É em beneficio de uma

questão eleitoral, é em beneficio de algo que foi colocado em campanha,

e em beneficio de outros interesses.

Fala-se, em todos os momentos, da questão da parceria. NOs

vamos ter parceria na prioridade de se usar o "fura-fila"? Eu não sei

dizer se, com tanto desemprego, com as attoridades I devendo se preocupar

com o emprego, não criando empregos, não sei dizer se vamos ter condi-

çb' es de comprar a passagem e usar. O Metrô, dia a dia, vem caindo e não

é sO na qualidade de serviço. Vem caindo porque ele não vem investindo

nele mesmo. Ele não vem caindo por opção das pessoas. Ele vem caindo

por causa de uma crise social que vem afetando este pais - e São Paulo

não e uma ilha e não está fora disso - porque as pessoas não estão
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podendo usar.	 •

O maior usuário do Metrô, em determinados horários, eram os

estudantes. O movimento estudantil não fez uma oppão de deixar de usar

o Metrô, de deixar de usar o ônibus. Ninguém gosta de enfrentar trânsito

todo mundo gosta de chegar descansado no trabalho, na sua escola e vol-

tar para casa de forma normal.

Um outro problema:e aí e um problema tecnico: o "fura-fila"

e concreto em outros países. No Brasil, em SãO Paulo, não existe sequer

um protOtipo do "fura-fila". Quem me garante que ele vai funcionar, de

pois de aprovado tudo isso, ne no existe um protOtipo mínimo para ser

testado, para ver de que forma anda, COMO ele e.

•

•
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Quer dizdr, não existir um protótipo disso,-e carece, pelo menos a ex-

periência mostra, de no mínimo uns dois anos, para que seja feita uma

sérte de testes: bom, então vai dar certo na prática. Então traz para

a Câmara de forma transparente, cristalina, para que a população, inc31

sive possa optar na necessidade disso. Porque a preocupação,não é com

a Prefeitura, e sim a prioridade que o projeto está precisando. Isso

me preocupa enquanto sindicatista, e enquanto cidadão que paga imposto.

E o dinheiro que vai ser investido é meu também, o dinheiro que vai ser

colocado para construir, e não está claro quem constroa, de que forma

constrói, como vai gastar o dinheiro do povo, e quem explora. Porque

se a Prefeitura construir sozinha, ela coloca a questão do material ro-

dante, sozinha. Por que só um explora? Como é isso? Quer dizer, inves-

te-se dinheiro do povo, depois o povo paga para poder utilizar. E quem

arrecada com isso? Esses são os questionamentos. Nossa preocupação vai

no seguinte sentido. Não é quanto à posição, não é técnica, não é so-

mente política. É uma preocupação que todo cidadão deveria ter porque

ele vai pagar por isso, vai ter que se envolver nisso. E com duas audi-

ências públicas, a impressão que tenho é de que não ficou muito claro

nem para as pessoas que estão aqui. E vai a segpinte pergunta: este
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é um pré-projeto, ou vem um projeto da Câmara para as pessoas de fato

poderem estudar, analisar, votar de fato consciente, e não votar só de

acordo com os seus interesses e não com preocupação da maioria porque

é o povo que vai usar.

E a outra pergunta: ele vai ser usado um motorista e um

cobrador, não é isso? Uma pessoa para cobrar. Não sei de que forma

vai ser o bilhete. E não se cria alternativas de emprego, não se cria

salda para as pessoas. Então nossa preocupação é a seguinte: quem é

que vai usar? Porque não adianta só informatizar, só tecnologia moder-

na, se não se criam alternativas de emprego para o povo poder desfruta

disso; para o povo poder pagar e utilizar. Esses são os questionamento

que eu tinha, obrigado pela atenção.

O SR. - Está presente o Dr. Carlos

Roberto Dol, representando o Secretário Estadual de Transporte Metropo

litano, Dr. Cláudio Frederico; os vereadores do Presidente do Sindica-

to, nosso colega Natalício; o Vereador Curiatti; e o Vereador Brasil

Vita. Enrbontra-se à disposição dos senhores, no final do corredor à

direita, local para os senhores tomarem café e água, nos intertalos.

KPOGRAF
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O SR. 	 - O Senhor tem dez minutos para exp4r.

O SR. NICOLAU P. GALDA - Pois não. Fui praticamente convo-

cado para comparecer a esta audiência porque foi comentado pelo pessoa

desta Casa, na Escola Politécnica, onde eu leciono e pesquiso e traba-

lho, que na última audiência faltou um debate mais técnico sobre o pro

blema. Então, sou técnico, não pertenço a partido politico nenhum, e e:

tau aqui para fornecer, mostrar detalhes técnicos que conhecemos sobre

essas tecnologias de transporte público.

Antes de mais nada, gostaria de lembrar que cidades como

São Paulo - e eu conheço todas essas que vau citar - existem pratica-

mente só quatro no mundo: Tóquio, que na minha opinião é a mais pareci-

da com São Paulo; Nova Iorque; Cidade do México. Essas três são as ci-

dades que, com São Paulo, formam as quatro de mais ou mum mends o

mesmo tipo de cidade, mesma ocupação urbana.Quando se fala de Londres

ou de Paris, a conformação da cidade é outra, e ela é muito mais orga-

nizada. De qualquer maneira, são só praticamente essas seis cidades

que formam metrópoles que podem ser comparadas com a situação de São

Paulo. Evidentemente, existem cidades na China, mas estão num outro

contexto.

Depois nós temos algumas cidades como Los Angeles, Rio de
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Janeiro, etc, que estão num porte um pouquinho abaixo, de 6 mi1h3es de

habitantes, ou coisa desse tipo. Saiu disso, o que se tem no mundo são

cidades de, no máximo, 1 milhão de habitantes. As capitais européias,

as etiadaz grandes cidades, as capitais americanas, variam de 300 ou

500 mil a 1 milhão de habitantes.

Bem, portanto acho que qualquer solução que se pense para

São Paulo, se se tiver que basear em alguma experiência internacional,

tdm que ser em experiência internacional de mesmo porte, antes de mais

nada. Essas outras três cidades citadas, ou as 5 cidades citadas - pode

mos incluir Londres e Paris - têm o seu sistema de transporte baseado

no que se convencionou chamar metrô, que é um trem que muitas vezes an-

da embaixo da terra por facilidade de construção em cidades bastante

urbanizadas, e em outras situn3es até anda em pedaços de elevados ou

superfícies. Mas são redes de metrô muito extensas, da ordem de cente-

nas de quilômetros, nessas cidades. Os ônibus que existem nessas cida-

des fornecem um transporte simplesmente complementar. Mesmo Londres,

que tem uma frota de ônibus muito grande, e é um ônibus específico, que

já tentamos copiar aqui e não deu certo, chamou-se aqui de "dose dupla"

tem 6 mil ônibus na sua frota.[:-
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São Paulo tem o dobro disso. Esses ônibus, mesmo em Nova Iorque,

Tóquio, etc, apenas fazem o transporte complementar: não ; um veiculo

para grande distância, de uma forma realmente econômica e salutar em

termos de impacto ambiental. Então vivemos numa situação de

idiossincrasia em São Paulo, por força das circunstâncias, falta de

¡nvestimentos, descontinuidade administrativa, e não temos uma rede

de metrô adequada. A rede de ônibus ; extremamente longa, e as

construçOes nas Ultimas decadas, em termos de corredores 	 de

transporte pUblico ou implantação de avenidas, foram todas em odma

de córregos. Consequentemente todos esses caminhos levam para o

centro da Cidade, para as marginais, pois seguem os regatos. Isso

cria uma dependôncia de nUcleos de habitação fora: do centro e

nucleos de trabalho mais proximos do centro. Dai esse caos que

vivemos ate hoje. Portanto, antes de mais nada, tempos de pensar no

planejamento desta Cidade. Fico assustado quando vejo que os Ultimos

Planos Diretores propostos não contemplam o transporte, isso sem

conotação política, apenas tecnica. Ora, não h& como se pensar em

fazer qualquer coisa na Cidade, independente do transporte. E eu

defendo a tese de que temos de diminuir a necessidade de transporte,
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e não aumentar o transporte. Temos de criar condiçUs para que as

pessoas não tenham de se locomover dezenas de quilâmetros para ir

ao trabalho. A iniciativa privada está resolvendo esse problema,

esta tirando proveito da caracteristica da Cidade, implantando

"shoppings centers", hipermercados, etc, para todo lado. Isso faz

com que as viagens-compra, como chamamos, sejam limitadas ao bairro

onde moramos. No entanto, as viagens-trabalho são as indesejáveis.

Então as coisas tôm de ser casadas. O planejamento do sistema de

transporte com o da Cidade. Não dá mais para conviver aqui; sem

a descentralização dessas atividades. Isso para dizer num contexto

mais amplo. Quando trazemos para o contexto específico, .da

continuidade de ônibus, implantamos nas Ultimas decadas tambem

alguns corredores de ônibus, mas nenhum deles foi terminado a

contento. Os primeiros foram implantados para serem operados com

trátleibus, que não temos ate hoje, porque não houve dinheiro,

condições nem continuidade administrativa. Continuamos com 'ónibus

comuns nesses corredores. Agora vem a proposta de uma nova

tecnologia, mas ela não e tão nova assim. Ela foi implantada em

tres cidades, em Essen, há dez anos atrás, na Alemanha, uma cidade
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de 600, 700 mil habitantes, e como uma experiencia do Ministário da

Ciencia e Tecnologia, juntamente com a Mercedes Benz, para verificar

se numa via onde opera um bonde, o "right rail car", daria para

conviver com o ônibus. Então foi feito em cima de uma via ja

existente de bonde, canaletas, para operar tanto bonde como esse

'ónibus. Não se tem notícia de que isso tenha proliferado para o

resto da Alemanha, embora tenha sido implantado em 1986, 1988.

A propria Alemanha não continuou a usar esse sistema e nao usou em

nenhuma cidade grande. O sstema de media capacidade, que existe na

Alemanha e na Europa, um sistema em cima de trilhos, á o nosso

antigo bonde, o bonde articulado. Fala-se muito de Lieds, que eu

conheço muito bem, felizmente, modestia à parte, sou professor

convidado da universidade de Lieds e na semana que vem estarei lá

por um mes para dar aulas, no curso de pOs-graduação, que aliás o

prefeito cursou. Então não conheço nenhum professor de lá que

respalde essa solução implantada lá, porque foi implantada no ano

passado, talvez tenha chegado a 800 metros de via, então é algo

altamente experimental, com 'ónibus normal, simplesmente como no

caso de Essen, com duas cordinhas no párachoque dianteiro, para andar
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esfregando, guiado por essas canaletas. E outro sistema que se

conhece , implantado tambem h& dez anos, e o de Adelaide, que tem

12 hm, mas e uma situação muito especial, com uma tecnologia que não

permite outros velculos na via, porque ela liga um bairro distante

com a cidade de Adelaide, e no meio desses dois adensamentos h& uma

'ares, ecoltgica. Então implantou-se uma via segregada, de propOsito,

para que ninguem entre com outro veiculo naquela via, e ela não tem

pontos intermedi&rios. Por isso, nesse caso ate consegue-se tirar um

bom proveito, porque o veículo anda a uma velocidade relativamente

alta, com zx o rodar mais macio. Então, tenho a impressão de que meu

tempo est& terminando,

•

•
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quero só encerrar essa parte técnica que considero muito importante.

O que se tem no mundo, e mesmo trabalhos técnicos interna-

cionais que tenho acerca do caso Adelaide, dão conta de que, ate no úl-

timo momento, era para ser implantado um bonde. Ninguém sabe por que,

última hora, mudou-se para essa tecnologia. Não há explicação técnica

mais plauslvel.

Essa história do "fura-fila" possui um aspecto muito im-

portante: o de estar promovendo debates sobre transporte público, estar-

se discutindo implantação de transporte público nesta cidade. Sob esse

ponto de vista, é altamente louvável. O próprio empenho da SPTrans no

sentido de buscar tecnologias novas, de buscar algo mais adequado para

São Paulo é admirável.

0 problema todo é que vamos entrar, mais uma vez, em algo

que, primeiro, não temos certeza de que atenderá às necessidades da

Cidade no seu aspecto global. Do jeito que o projeto está sendo apresen-

tado, vamos fazer mais uma vez fazer uma radial, mais uma vez dormir em

uma região e trabalhar em outra e não vamos tirar proveito do que seria

o melhor desse sistema, que é o fato de ele poder rodar em velocidade

um pouquinho maior que o ônibus e rodar um pouquinho mais macio, desde

que os pontos fossem bastante distantes um do outro, porque senão ele
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não atinge nem uma velocidade normal de ônibus.

Pelo que li, senti-me na obrigação de vir-me manifestar

no bom sentido, no sentido construtivo. Considero salutar essa 	 di

cussão e a busca de novas tecnologias. O problema é,mais uma vez, ser-

virmos de cobaias e implantarmos algo sobre o qual não temos certeza de

sucesso, gastando dinheiro público, e mais do que isso, criando impacto

ambiental nocivo para a Cidade. Porque a implantação desse sistema, do

jeito como está proposto, exige vias elevadas.

Para encerrar, quero lembrar que começamos e nunca termi-

namos a ferrovia do aço, porque ela foi iniciada sem um estudo completo
_	 .

e sem um projeto serio. Implantamos Angra-1, que ate hoje não funciona

direito, porque foi instalada sem discussão técnica adequada.

Portanto, 6 que estamos alertando, Senhores, - e agrade-

cemos a oportunidade de, como tecnicos, podermos nos manifestar - e que

n o somos, de maneira nenhuma contra a tentativa e a busca de novas tec

nologias mais adequadas. Mas elas t gin que ser de certa forma provadas

e comprovadas.

Quero, por ú ltimo, lembrar, que há alguns anos atrás,

aventou-se no Rio Grande do Sul a construção de um sistema sensacional,

que seria movido praticamente por vento. Construiu-se um quilômetro ex-
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perimental lá e nunca mais foi alem, porque não se mostrou, realmente,

viável.

Portanto, penso que devamos pesquisar a respeito, explo-

rando bem o assunto, tomando cuidado para não entrar em aventuras.

'Muito obrigado. (Palmas)

°Sn.	 •	 - Está presente o Ver. Jor-

ge Taba, o Vereador Osvaldo Enéas.

Agora, continuando com os técnicos, ouviremos o ,Dr. Ad

anoBranco.

0 SR. ADRIANO BRINCO. - Prezados componentes da Mesa, Sra.

Vereadores, compenheiros de atividades nessa área de esportes, demais

pessoas presentes.

Inicialmente, o que me traz a este debate e o seguinte: c
_	 .

mecei minha carreira profissional como engenheiro de transportes, empre

gado . da valha CMTC. Anos mais tarde, fui diretor da ONIC? SENDO res

ponsaval pela implantação do projeto de trOlebus dentro do programa

Oistran, na gesto Settibal. Mais tarde, fui Secretário de Estados dos

Transportes. Também fui Secretário de Estado da Habitaçao. Participei
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de debate como esse na Câmara Municipal quando se discutiu a Lei Settí-

bal, de reordename'nto do transporte público de São Paulo, mas também

quando se discutiu a lei da administraçao Erundina a respeito da munici4

palização dos transportes.

Portanto, o contato com.) esse problema me é bastante fami-

liar e muito antigo.

Sem dúvida nenhuma, São Paulo tem hoje uma grande carân-

cia de transporte. Os problemas de trânsito que nosso prezado Sr: Maluf

enfranta todos os dias não são conseqüencia de sua própria ação, mas da

inexistância de uma rede de transportes efetivamente adequada. E tenho

discutido isso em outros fóruns, Sr m Presidente, porque sou membro do

Conselho de Administração da Companhia do Metrô de São Paulo, sou mem-

bro do Conselho de Administração da Companhia Paulista de Trens Metropo4

litanos, sou membro do Conselho de Administração da Dersa, que teria a

responsabilidade de colaborar na soluço desse problema através da cons4

truç'áo do anel rodoviário.

Essa discussão se dá _ freqüentemente nesses fóruns. Eu

gostaria até de corrigir alguma informação de que o projeto hoje feito

pela SPTrans não transita nos outros órgãos do Estado, o que não é real

Esses projetos transitam. Eu mesmo tenho participado de debates dentro

KPOGRAF
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do metrô, dentro da CPTM, exatamente para que se caminhe no sentido de

uma maior integraçao dos diversos sistemas de transporte.

No há dúvida de que os planos direto_res que o município

de São Paulo teve ate hoje foram pouco cuidadosos na vidão global do de

senvolvimento da cidade.

Foi dito aqui que os planos direto res nunca cuidam de

transportes, mas ato e bem assim a proposta de plano diretor na gestã

Erundina tinha um capItulo bastante extenso sobre tramsportes. Mame
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mas continuamos insistindo em que o plano diretor é o plano estratégi

co do desenvolvimento da cidade e, portanto, deve abarcar todas as que

t3es por inteiro, inclusive transporte de massa, telecomunicaç3es, águ

e esgoto. São assuntos que os planos diretores não têm abordado. Mas-.-,

tão importante quanto transporte hoje • a questão da telecomunicação.

A cidade de São Paulo que 'se consagra, cada vez mais, como uma cidade

de serviços depende também, cada vez mais, das teleoomun¡caç3es. Um b

exercício de telecomunicaç3es em São Paulo aliviará, seguramente, o

transporte e , consequentemente, o trânsito. Portanto, tem raz3es aque

les que querem ver o plano diretor discutindo essas quest3es COMO 12.M

todo.

Vamos à questão tecnológica. Foi dito aqui, também, an.u-

mas vezes, na reunião passada, iltie a solução certa para São Paulo é me

trO, mas COMO o metrô custa muito caro, temos que ir achando outras so

luç3es. Esta frase não é correta. A solução oerta para São Paulo é tra

porte de pequena capacidade, de média e de grande, os três convivendo

ao mesmo tempo. Não é possível montar o transporte da cidade só com

metrô. A cidade tem uma quantidade enorme de regi3es de baixa demanda

que não justificam os investimentos de metrô. Também não é possível

.--- -Ifazerr a ciffid% 	 funcionar só oom ônibus e esse maV exemplo

as
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nós temos aqui porque os ônibus são de baixa capacidade e há demandas

muito grandes em Uma porção de regi3es.

Ao longo do tempo i São Paulo começou a construção de um si

tema de alta capacidade, o metrô, abandonou o sistema de média para a

ta capacidade, os. três suburbanos, e baseou todo o seu transporte no

sistema de ônibus. Quando fizemos 'o projeto Sistran previu-se aumen-

tar a capacidade do sistema de ônibus através dos corredores exclusi-

vos. Entretanto, puucos foram os corredores implantados e quando o

foram não lforam operadds com adequadamente deveriam ter sidos. A ex

periencia de Curitiba, dando ao ônibus uma capacidade maior de transpo

te através de corredores bem protegidos,mostra que no sistema de ôni-

bus pode-se obter ainda muito mais oferta de transporte do que hoje se

obtém. Mas, indiscutivelmente, São Paulo não tem e não teve até hoje

una discussão mais profunda a respeito do sistema de média capacidade

que servisse a uma	 -,r).faixa em torno de 20 a 30 mil passageiros por

hora e por sentido, já que os Ônibus mal vão a dez mil passageiros por

hora e por sentido e os metrôs se justificam de 50 para cima.

Essa preocupação não é só da cidade de São Paulo. No mun-

do inteiro,hoje, há uma preocupação com transporte de média capacidade.

Eu teria aqui que discordar do ilustre professor Gualda quando se refe-1

KPOGRAF
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re às experiências estrangeiras. Em Tóquio, exatamente uma xidade que

disp3e de um sistema de transporte metroviário e de um sistema de tre

suburbanos muito grande , lá se encontram algumas linhas de transpor-

te de capacidade intermediária. E não sãã-sobre trilhos, como foi di-

to aqui, são sobre pneumáticos. Portanto, a experiência que a ..-:SPTrans

está indo buscar de um transporte sobre	 pneumáticos de média capa

cidade , sobre pneumáticos para evÉtar ruídos e elétricos para evitar

poluição i tem como inspiração experiências de diversos países.

Nos Estados Unidos desenvokelese sistemas de média capaci

dade sobre pneumáticos, em elevados, com veículos de tração elétrica.

A solução de média capacidade apoiada no bonde á uma das soluç3es, mas

não é a mais moderna, não é a que tem as experiências mais recentes.

Devo dizer aos presentes que estive em Tóquio para confe-

rir isso, mas também estive em Adelaide para que as informaç3es noF

fossem só as transcritas dos manuais. O que vi erÁdelaide é algo sur

preendente. Jamais vi um transporte por ônibus andando a 100 km/h 2 a

não ser lá. Por quk? Porque se deu ao transporte de lá, e não só por

raz3es ecológicas, mas por raz3es de transporte, uma configuraçça de

faixa absolutamente exclusiva que permite que o veiculo antie a essas

velocidades. O acréscimo de velocidade, como foi dito aqui, o ônibus

KPOGRAF



FOLHAROO IZIO ORADOR COMI. APARTE

f4 —1 4 1 Carla

[

	

Q0 	
D	

Folha n.'.2 3 do-_k
CÂMARA MUNICIPAL DE SA ICPAUL3 d 19-1

pg
7-

	

.	 	  - TAQUIGRAFIA . - C funcionáno

SESSÃO	 1	 DATA

aud. públ.!	 16.04.197
TAQUIGRAFO

irá andar com um pouco mais de velocidade, não é um pouco não, ele irá

andar com velocidade media quatro vezes maior do que a velocidade mé-

dia que a cidade de São Paulo tem hoje. Esse aumento de velocidade faz

reduzir os custos. A preocupação legitima tradida aqui pelo president

da Associação dos Metroviários de que os custos precisam ser bem cui-

dados ela está nesses projetos em que se utilizam equipamentos de im-

plantação de baixo custo e alta velocidade de circulação. Quando pu-

dermos discutir, seja em Tóquio ou em Adelaide, a questão dos curtos

operacionais, ficaremos espantados de ver que o componente mão de obra

custos de operação que normalmente ' - temos no Brasil são absoluta.

mente reduzidos num sistema dessa natureza, permitindo, portanto, que

os investimentos no sistema sejam maiores.

Afinal, o que dá a alta capacidade de transporte do me-

trô? Por que o metrô tem capacidade elevada? Porque não cruza com ne-

nhum outro sistema viário. Tem, portanto, sua faixa integrada.

Porque as pessoas entram e saem na altura da plataforma sem subir

degraus, por qualquer das portas do veiculo. Ele se monta sobre forma

de comboio, juntando cinco, seis carros em comboios. Para isso pre-

cisam estaç3es maiores. E porque tem traç3es elétricas que lhe permi-

te maiores acelaraç3es. Conjugando esses fatores é que obtemos uma

capacidade de transporte muito mais elevada. Mas, medida que a im-
KPOGRAF
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plantação de metrôs não se aplica à cidade inteira e caminha lenta-

mente, por falta de uma política mais agressiva de implantação,realme

te cabe à municipalidade ir em busca de una solução de investimento

muito menor e o investimento num sistema que a SPTran está prevendo

é um sexto do investimento provável do sistema de metrô e que sirva

à cidade com implantaç3es mais rápidas.

-\\\\

Portanto, diria, é preciso conviver com as tecnologias d

várias capacidade OrnememeeMOMEOP
•

•
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. segundo, e

preciso conhece-las.

Eu conheço ha vinte anos o sistema de Adelaide. Tem

al‘cee	 e
razão o Prof.(',ied 	não e

e
uma coisa nova. Ha 20 anos visitei o campo

de provas na Alemanha onde começaram os ensaios com esses veiculos. O

fato de eles não estarem implantados em outras cidades alemãs não tem

nada a ver com a tecnologia. Foi dito pelo proprio Prof. Gualber que

.	 -
as caracteristicas desse pais são diferentes do nosso. E são memmo.Em

e
Adelaide, hoje, o transporte e

e
 feito, rigorosamente, por automoveis.0

e
transporte publico precisa ser atraente para que o automovel não fi-

que sozinho como es .d hoje, em 94% dos deslocamentos que ocorrem hoje

na cidade de Adelaide.

Sr. Presidente, não querendo me alongar, gostaria

de falar um pouco sobre o problema das concessões. A lei que veio pa-

ra ca prev
A
e a aprovação de um4autorização para fazer um sistema 	 de

110
transporte por concessão. Assisti, com muita atençãof às discussOes ha

vidas na semana passada, quando foi freqttentemente questionado o deta

lhamento do projeto para se saber se a lei deve ou não ser aprovada.

Ora, a lei que criou a CMTC em 1947 não tinha ne-

nhum detalhamento. A lei tinha este tamanho de papel, era uma lei 	 de

-
diretrizes basicas para que o sistema de transporte da cidade fosse

0	 ,
reformulado. +ei que criou o Metropolitano de São Paulo tambem e bas-

tante sint‘tica, dando ao Poder Executivo aquilo que lhe e de função:

escolher a tecnolosia os pro'etos implantar o sistema onde for razoa 
KPOGRAF
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velmente definido. Não me passa pela cabeça que os legislativos devam

discutir as linhas. Não me consta que a Assembleia Legislativa do Es-

tado de São Paulo tenha discutido qualquer das linhas do metrO,e nem

que o sistema metroviario do Estado de SA:Paulo tenha um sistema com-

pleto. Não tem.

Parece-me que a discussão que se paSe aqui e a da a-

provação, segundo exigencia da Lei OrgÉnica do Municrpio, autorizando

o Executivo a colocar, sob forma de concessão, uma nova modalidade de

transporte. Isso e tudo que cabe decidir sob o ponto de vista legislati

vo. claro que os vereadores terão interesse em conhecer os projetos

0
na medida em que eles se desenvolverem. E altamente recomendavel que

sejam feitas reuniões como esta para que os projetos sejam progressi-

vamente conhecidos, mas não se pode engessar o processo a partir de

falta de definição para a frente.

Tambem e razoavel dar ao Executivo a condição de de

senvolver o sistema que pretende implantar e que estudou. A inexisten

cia de prot gtipo no Brasil não significa nada; h‘ sistemas funcionan-

do no estrangeiro. Pelo que tenho acompanhado, a SPTrans esta estudan

do todos os sistemas existentes no estrangeiro para definir o seu,que

não sera igual a nenhum dos outros que existem no estrangeiro.Tera

^
novações como teve o metro e o sistema de trolebus no Brasil. São ino

vações que um pais como este, com inovações tecnologicus e industriais

pode desenvolver.

Muito obrigado. (Palmas)
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O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - Vamos, agora, ouvir o

Presidente da Associação da Associação Brasileira de Industria Ferro

viaria, o engenheiro Massimo Javina Bianchi.

e
Esta presente a nossa querida Vereadora Aldaiza

Sposati.

O SR; MaSSIMO JAVINA BIANCHI - Sr. Presidente	 da

Comissão de Transportes, Viviani Ferraz, Srs. membros da mesa, Srs.e

Sras. Vereadoras, senhoras e senhores, fico muito orgulhoso por par-

ticipar desse debate sobre transporte e vou fazer como os que me an-

tecederam, primeiro uma colocação poli
/
tica, segundo uma colocação do

sindicato, a terceira tecnica, a quarta, tecnica, sobre o tema 	 em

questão de concessão.

Venho aqui em nome da Abifer, Associação Brasilei-

ra da Industria Ferroviaria, sindicato Interestadual de Material Fer

roviario, ou seja, venho dar testemunho da visão da industria bra

sileira sobre esse contexto.

Ha colocaçOes muito procedentes da parte de 	 todos

que me antecederam. A Vereadora disse ser ilusciria; o sindicatqalegou

problema de transporte, de plano diretor. Com  muita propriedade o pro

fessor da USP colocou comparaçOes de São paulo com o resto do mundo e

a sua viv
A
encia acadÉmica a respeito do assunto. O Sr. Adriano Branco

colocou a sua vivencia de longa data nesse ramo. Agora/eu quero colo-

car as observaçOes da inddstria.

KPOGRAF
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A industria brasileira esta retomando, em função de

uma decisão politica - que esperamos ha/. mais de 20 anos, ou seja 	 a

visão do politido da necessidade de se dar mais qualidade de vida ao

transporte de massa, de chegar o alimento, redução de' custo Brasil no

transporte de carga. Isso esta' acontecendo nos Ultimas 24 meses de ma

/ .
neira rapida e veloz.

Na ultima campanha, a primeira vez que se viu 	 no

0
Brasil, como o proSessor da USP colocou, vou 'resumir, e importante

que falem bem ou mal, se se colocou o sistema de transporte de massa

em exposição e ha' uma amparação do setor político nisso.

Precisa haver algumaempoeu colocação do ponto	 de

vista industrial. Foi dito aqui quem tem o sistema melhor e quem tem

o sistema pior.Ha tres ou quatro experiencias no mundo sobre pneus.Te

nho um relatOrio, que vou passar à comissão, tem mais 300 cidades no

mundo, e a experiencia de VLT, de bonde moderno, iniciou depois da ex

A
periencia na Alemanha e esta sendo implantada em te~mg•

KPOGRAF
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...mais de trezentas cidades do Mundo. Não é o sistema, se Adelaide

funciona ou se o outro foi feito com a experfencia ou não. A indís-

tria brasileira está cansada áe entrar em barco de experiencia

de ptotOtico o exemplo do triSlebus está ai. A indístria, pratica-

mente faliu na area de trOlebus.Hoje não existe fabricante, estou

falando em nome da indístria brasileira de trOlebus, por experiÊn-

cia 111~1~11 mal colocadas. Vamos entrar numa experiencia do ôni-

bus sobre pa pneu, um bicho que não sabemos COMO é. NOs do sindica-
Manear

to debatemos, procuramos viabilicladen ei técnica, não quero entrar

no debate político estou falando do ponto de vista industrial. NOs

da indilstria não temos conhecimento de como fazer esse ma negOcio.

Talvez estrangeira tenha, ai entro na linha do sindicato, peseienn

essa industria que está ressurgindo das cinzas, realmente que está

retomando a partir desse ano, piem praticamente triplicou seus empre

gados, a partir do ano passado, a incillstria no tem condiçSes de

fazer esse bicho. A não ser que apresente um projeto para realizar.

Temos aço, pneu, motores, mas o problema' Asistema l o problema tecno-

1U/co t isso a/ posso dizer, a industria brasileira não tem. Talvez

a indístria estrangeira está lá fora, então estamos indo numa

linha de diminuir nossa redução de emprego. O problema do que es-
KPOGRAF



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

Folha n.'.....C.Z4r0....do
frk.0 ..	 ,de 19  15)
O funcionário

TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA ORADOR CONT. APARTEFOLHARODIZIO

Audiéncia Piblica	 I 16.04.97dalvaN9 12

tá se pensando, se falou que o pneu tem aceleração -- vau entrar

num ponto álámmé teonico o qual acham que 4 importante 	 rapidez,

conforto, mas 1Wdos que lipm me mimam antecederam falaram a na á

util
área l lálliéek. Problema de média capacidade, o problema da área IStil

por passageiro. Quantos metros quadrados vamos dar para cada paz-,
_

sageiro. 0 que está sendo concebido não ES 	 um transporte de média

capacidade. A lei da física diz: dois corpos não pode ocupar o

mesmo lugar ao mesma tempo. É uni problema físico, não wehma cabe

15 mil passageiros na velocidade comercial, porque há um outro con-

ceito, em que velocidade vamos trazer. O corredor de Santo Amaro

está aí, São Gabriel/Santo Amaro. É a terceira vez que se investe

e está lá saturado. Transporta 15 mil? Transporta. A que velocida-

de? Quatro a cinco quilSmetros por hora. Agora se o passageiro sou-

besse que ele iria a 4 a 5Kh., ele decia do inibem artibus e se-

gueria apta à pé.Iria muito mais rápido. Então o problema, é ---

como foi dito para o Prof. Adriano -- diz que o problema de media,

pequena e grande capacidade 	 realmente verdade. É necessário ---

termo técnico -- readequação da matriz de transporte de São Paulo.

É isso que precisa ser feito. O Ênibus tem seu lugar, o metrii tem

seu lugar, o transporte de média capacidade, que seja sobre trilhos
KPOGRAF
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tende a ter seu a lagar. É a matriz tanaporte que precisa ser redi-

mensionada. Existe um V1P, plaidetprotOtico também. Acho que não

temos recursos. Eles são escarsos no mundo todo. Porque o mundo

todo entrou nas 300 cidades VIP? Se eles são ricos, etc...? Porque

os recursos são escarsos.Então eles disseram, como foi dito aqui,

ealimua colocar um meismi metrO seria o ideal, mas custa muito ca-

ro ~para ele isso também. Então precisa colocar o metrO naquilo

exatamente onde tem sua capacidade. Mais barato em investimento, e i
Snibus. Se ele não resphnde a sociedade, não responde, Então temos

que ir na media capacidade. E a media aappiew capcaidade 4 ao trans-

porte com conforto. Esse 11~ sistema, a indlistria brasileira tem

condiças de fazer. Agora, ora se os recursos são escarsos, vão fa-

zer protOtico, vamos encarecer o produto, vamos dar trab alho para

os estrangeiros, vamos importar o negOcio porque os outros tem mais

capcaidade	 tecnologica do que nOs? É essa a linha? Acho que va-

mos gastar os nossos recursos escara os, de uma mee~ maneira mal

coloaada. Vão fazer uma experiencia de trOlebus que não deu certo.

Por a ans" raz5es no entramos no mérito. Vamos entrar em uma outra

experif;ncia. E porque não fazer o que no mundo, hoje o dinheiro e

caro, e tem t 300 cidades. Loa Angeles, a cidade do anieekier autom6.
KPOGRAF
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vel, está colocando um transporte de media capacidade sobre tri-

lhos.0 problema não 4 trilhos ou se e pneu. É a capacidade Util

que tem esse velculo para transpo rtar, essa capcaidade ihil a in-

dUstria brasileira tem condiçSes de dar, e nos custos com ~eu

projetos consolidados, projetos que precisam ser testatos, etc...

Esses projetos já são a testados, consagrados e baratos e vai ia

trazer mais emprego para a indUstria brasileira.

Era o que tinha a dizer. (Muito obrigado.

JOSÉ VIVIANI . PERRAZ -	 Solicito ao Sr.

Relator da Comissão que anexa ao projeto o relatOrio fornecido

pela Abifer.

Com a palavra o nobre Vereadvr Miguel Colasuonno.
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O SR. MIGUEM COIASUONNO - 	 Sr. Presidente, Sr. Se-

cretário, Srs. Vereadores, Sras. e Srs. leu queria fazer um comen-

tário rapidamente, dentro do tempo, porque eu já apresentei um ou-

tro ângulo do problema que atinge a questão do projeto chamado

fura-fila. .1n•4••(-.**41,	 11n 4111.4...10.

Ectrinnamtax~tz~exxxx~

•

•
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Por outro lado. temos de nos conscientizar de que existemL* Por outro lado, temos de nos conscientizar de que existem

alguns fantasmas, ainda, na cabeça de muita gente, com relação concep-

ção do que seja uma concessão. A

Li

 concessão, economicamente falando, deve

receber condiçOes para que seja possível a realização do investimento e

a obtenção de retorno, para os MUI reinvestimentos necessários alesa 'a,

manutenção do objeto para o qual está sendo criada. Tara tanto, a concea

são tem de ser entendida sem fantasmas. A concessão é algo perfeitamente

legitima no momento em que o mundo descobriu - litalvez de forma tardia

em alguns países - que o investimento público tem de ser economizado na

direção correta, na direção indispensável daquilo que a sociedade preci-

Quero reportar-se à apresentação do Dr. Adriano, por consi-

derá-la extremamente consistente. A caracterização do dever a cumprir/

da Câmara Municipal e do Executivos tem muito a ver com aqullo que irei

colocar e com a sistematização do Dr. Adriano. Aproveito este momento

para reforçar essa idéia.

Um ponto importante, do lado econômico, é aceitarmos um fa-

to inexorável: não há recursos suficientes, do ponto de vista público,

para atender a atividades que podem ser realizadas de forma bastante ra-

zoável pelo setor privado em nome do setor público. Dal a palavra °con-

cessão". -.14
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sa, principalmente na área social, onde é indiscutivel a predominância d

setor público. Nas atividades, nos serviços, a concessão tem de ser en-

tendida como uma atividade pública de caráter absolutamente normal e rea

lizada pelo setor privado.

n vir~e,
Para que não seja'=1" a medio prazo, a concessão tem de

ter as condições fundamentais. Mas o que é ser onerosa a médio prazo?

• Quantas experiências já chegaram ao nosso conhecimento, na atividade pú-

blica, que em parceria com o setor privado é dado ladeio ao projeto sO

que, em determinado momento, por falta de condições básicas na aprovação

da concessão e das condições econômicas da concessão, esse acaba sendo

transferido para o setor público, onerando-se sobremaneira o orçamento.

A emergência dos fatos obrigas o Poder Público a assumir certas ativi-

1•n•n•

dade(e no passado isso foi notOrio, - 1 cujo resultado acaba sendo a di

nuição do já escasso dinheiro, muito escasso, do setor público destina

do para a atividade social - abandonando a atividade social, ou diminuin

do-a - de modo que haja a cobertura que caberia ao setor privado.

O fingeff substitutivo que estou apresentando/ abrange a questão,

sob dois ângulos fundamentais 	 tem a ver com esse tipo de momento qu

estamos vivendo na área pública, repito, de pouco dinheiro público. Pou-

co em relação às necessidades sociais, principalmente aquelas que as

KPOGRAF
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grandes metrópoles tom, e que é o caso de São Paulo'. Estamos aqui discu-
tindo o caso de São Paulo.

O que acOntece? 0 Orçamento previ certos tipos de comporta-
mas

mento, gad depois de dois ou três anos' certas prévisões, ou parte delas

- não digo que pela má qualidade da informação, mas principalmente pela

própria realidade dos fatos de uma metrópole majestosa, como á o caso de

São Paulo -, acabam consumindo mais do que estava previsto. Qual é a con

seqftencia? Gera-se uma desconfiança muito grande em relação à parceria

que você está pretendendo atrair, hoje.

Qualquer um de nOs, se for convidado pela Prefeitura para

participar, perguntará: "Vai haver dinheiro? Vocês vão dar 50% e eu, 50%.

Vai dar certo?". Não há eristOvao da 'fida que agaante responder a isso

i sca assinatura duvidosa. O Adriano está sorrindo porque a longa experi gn-

cia dele indica que, realmente, o dinheiro público, o recurso público, o

orçamento público - e assim é no mundo inteiro - tem uma direção, mas

atende muito às emergências.

Então, se quisermos ter uma parceria efetiva, verdadeira,

num
temos de lastrear as condições para ,4 edital, o setor privado entrar
no campo do transporte de média capacidade - acho que está consagrado

entre nós, não há dúvida, como uma idéia perfeitamente legitima o trans-

SESSAO DATA
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porte de média capacidade, comprovada pelos técnicos que aqui se apresen

E
taram.a Seria colocar a condição de tempo, de retorno do investimento,

para o que proponho un limite de 30 anos, que é padrão internacional. A

proposta original veio com 15 anos. Acho que essa alteração cria uma con.

dição fundamental para a atração efetiva para que o investimento privado

caminh	

E

e com certa autonomia. Finalmente, terlamos a criação de um fundo

compensatório, porque na hoz:n.1e se MOMIE monta um sistema, começa-se

com as linhas mais estudadas, mais calculadas. Permitam-me repetir nova-

mente o Adriano,ê que me impressionou muito, a e de longo tempo. v Você

caracteriza o projeto, faz a primeira linha e precisa dar condições para

que sua expansão aconteça. Fatalmente, ela irá acontecer, já que certas

linhas não tgm a mesma rentabilidade conforme calculado inicialmente.
é

O mecanismo compensatório financeirWautônomo - quando

digo autônomo é porque tem um certo grau de ousadia - ao próprio recurso

orçamentário, autônomo e alheio ao próprio Orçamento ifiSM público, e por

uma razão: pela mesma desconfiança inicial. E se o Orçamento público,

I de repente, e com justa razão, tem de ser usado para salvaguardar uma

enchente ocorrida numa região inteira? Acaba o dinheiro, simplesmente,

em função de uma necessidade emergencial. Então a dúvida do parceiro, do

investidor, passa a ficar cada vez zamba menos intensiva e interessante.
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O conceito de nosso substitutivo está baseado nesses dois

ontos. Um são condições para que haja uma atração efetiva do setor pri -

ado, e com responsabilidade definida pelo setor publico, mas mememeglea

ONU
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O risco tem que ser mais amplo, no setor privado, desde que haja essas questOes fun-

damentais, para que haja um tempo de retorno e mecanismo compensatOrio. Assim, poder

ser atendida a atividade que ficou prevista. Pode-se fazer qualquer linha lucrativa,

mas tem que se fazer o que a: : cidade precisa. Muito obrigado.

N-11

RODÍZIO

O SR, CARLOS ZARATINI - Bom dia a todos. Sou engenheiro. Quero colocar al-

gumas quest6es que vao surgindo não sO nas audiéncias que temos feito aqui, mas tam-

em

bejGdos os debates que transcorrem pela imprensa.

Ont.em tivemos oportunidade de ver, na Folha da Tarde, uma matéria apresen

tada, com dec1araç3es, inclusive, do Presidente da S go Paulo Transportes, referente

a um projeto, de estaçSes da primeira linha do fUralila. O projeto já está traçado,

já estio colocadas as estaç ges. Na semana passada, tivemos conhecimento de que a

tecnologia já foi escolhida. Há uma dúvida que permanace: Se temos esses avanços,

se ja foram feitas essas definiçges, por que, então, a São Paulo Transportes está,

egla vai
hoje, contratando uma projetista, por 7 milblies de reais, 	 fazer o que, exata-

mente? Essas definiçSes que já estão sendo apresentadas a sociedade constam, no esco

po desse contrato. Entao, a dúvida e. saber por que está sendo contratada uma empresa

projetista para esclarecer isso. Ao mesmo tempo, restam algumas dilvidas tecnolOgicas

FOLHA

1

TAQUIGRAFO

Camilo Aud. pública	 16/4/97

SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA ORADOR CONT. APARTE

que foram faladas aqui. Aqui, falou-se das caracteristicas do metro. N go foi citado

por exemplo, OUB o metrO caracterizado por um alto nível de automatismo. Isso per-

E3111 r	 mi IP1 mita aue um
KPOGRAF
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projeto atenda a um fura-fila articulado a 30.000 passageiros, é necessário que haja

um veiculo, a cada 36 segundos, sem que haja automatismo. Pelo menos, é o que foi'ex-

posto aqui. Essas são algumas dlIvidas que ficam, quanto a questão tecnolOgica e quanio

à definição da pesquisa que será feita por essa empresa que vai ser contratada.

A segunda questão se refere aos projetos associados. O projeto de lei envia

do 5. Câmara diz, claramente, que o rendimento dos projetos associados não vai ser le

vado em conta, no eauilibrio econSmico financeiro da empresa da concessão. Contrari.

mente, 'a lei federal fala que o rendimento dos projetos associados deve ser levado

em conta para a modicidade da tarifa, ou seja, para a redução da tarifa. Então, isso

é estranho, pois um projeto associado, um empreendimento associado,pode ser desde a

publiciaPAe ate a constrnSo de um Shopping Center. lb exemplo disso e um Shopping

Cantor que o metrÉ está construindo e está associado á uma empresa, no Tatuapé. Dest

forma, a empresa vai pagar uma quantia para o metr3 por esta construção. Nb nosso

caso, esse rendimento não viria à concessão, não reduziria a tarifa e não diminuiri.

os investimentos da Prefeitura, Essa também e uma questão Que deve ser respondida.

Há um outro problema, pois são refeitas as atribuiçSes da São Paulo Trans-

portes, aumentam-se as atribuiçSes da São Paulo Transporte, de forma que ela ganha

uma autonomia, podendo virar uma grande autoridade de transporte, na cidade de São

Paulo. Essa autonomia é de tal ponto, que ela deixa de ter controle e fiscalização,

funç3es essas que a Secretaria de Transporte poderia ter. Com  essa autonomia, junto

KPOGRAF
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com o decreto do Sr. Prefeito, que .11.ão será	 :discutido, serão definidas as li-.

nha e a forma que será feito o contrato. Também define a participação da empresa pri

vala, na concessão. No projeto, fala-se que o projeto á de 15 anos, mas não se fala,

com quanto a empresa privada vai entrar. Nesse ponto, quero debater o seguinte: Isso

e

cabe ao poder Executivo em decidir onde será passada a linhal como vai ser a concess

Todos podem errar, na vida. Temos um erro concreto do Poder Executivo, em Sak

Paulo. E; 1986, o governador Orestes Quércia foi ató Uuaianazes e disse que esticari

o metrÊ até" la,e começou as obras. Estamos, em 1997, e a obra do metrO, em Guaianazes

não terminou, em parte, porque faltaram recursos, mas por outra marte, porque qualqu

técnico do metro e qualquer operador de trem do metrô sabe que é impossivel entrar

mais uma só :Pessoa, no metro, em Itaquera. Todos sabem que o metrO, em Guianazes, já

estaria lotado, quando fosse à Itamera. Esse foi um erro do governador do Estado e

esse erro está sendo reparado agora, porque a Secretaria de Transportes Mètropolitan

decidiu passar aquele trecho para a CPTM, para ser operado pela ferrovia. Vemos que

há erro do Executivo. Como podemos melhorá-lo? Fazendo com que cada projeto de lei

seja, amplamente, debatido, sob a forma de lei, na Camara Municipal e não, sim ples-

mente, por um decreto do Poder Executivo. Então, o projeto dando poderes a São Pau

lo Transportes, da forma como dá a outros poderes, inclusive, para decidir a partici

paço da inciativa privada. Para definição das linhas, esse projeto tira da discussã

pública a questão do 	 transporte. Não se fala aquipsequer, de uma discussão mal

ampla, na área de transporte. Cerca de dois anos atrás, o Banco Mundial esteve, aqui

Ei.13
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Carlos Zaranini

em São Paulo, e exigiu que a Companhia do Metro assinasse um convenio com a Seuretar'a

Municipal de Transportes para que houvesse um planejamento conjunto • 'com o transpor

em São Paulo. O projeto que esta, em pauta, não se refere, um só momento, a qualquer

•relação com outros órgãos de transportes, seja com a Secretaria Estadual, seja com a

CP7M, seja com o Métr8, seja com a .. !EM Então, que tipo de planejamento de tr

porte

•
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O Executivo quer que se aprove aqui que a

São Paulo Transportes, sozinha, sem controle municipal, exerça esse

poder sobre a cidade de São Paulo, que não se discutam aqui sequer os

impactos ambientais, que não se discuta nesta Câmara a viabilidade das

linhas.

Eu. 1111 acho, senhores, que não é possível haver um

projeto desse tipo, um projeto de concessZes. um projeto claro, a

iniciativa privada tem que E participar dos investimentos, sim. Mas

tem participar com o controle público. Não pode ser um descontrole to-

tal, senão vamos assistir de novo, como foi falado aqui, uma experiên-

cia em que vamos ser cobaias, vamos ver uma linha de fura-fila funcio-

nando, e mal. Se não houver controle, não haverá eficiência. Para que

haja eficiência no investimento privado e no investimento público, é

fundamental que haja o controle social, e esse controle tem que estar

presente atreves da Câmara Municipal.

Muito obrigado. (P almas)

O SR. 	 - O Dr. Valter Coronado

Antunes não vai fazer a complementação que V. Era. solicitou?

•

•

KPOGRAF



FOLHAROO IDO ORADOR CONT. APARTE

O SR. -Eu quero cump rimen-

N-12 2 Vianna

Folha ri.'  Ni5 k7'  do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PtIJOLO Q,  de1 	

- TAQUIGRAFIA -	 C funcionário 	  (/‘----g
SESSÃO	 1	 DATA

Aud. TOlical 16.4.97

- TAQUIGRAFIA -
TAQUIGRAFO 1

Depois, estão inscritos para falar o Sr. José Au-

gusto de Oliveira Calazans, que é Presidente dos Sindicatos, o Presi-

dente da São Paulo Transportes, depois eu. VD11 apreciar um 211 requeri-

mento que está na mão do Devanir Ribeiro, para marcarmos uma reunião

e fazermos o parecer.

tar os Srs. Vereadores, o Presidente da Mesa, o Secretário, o Presiden-

te da São Paulo Transportes, e dizer que, em função da minha fala an-

terior, recebi convite da S-ao Paulo Transportes para comparecer ' as

suas inetalaçUs. Estive lá, onde ma foram expostos todos os estudos

que estão sendo feitos e, 4 claro, a equipe da SPTrans está imbuída

de fazer o melhor pela cidade de São Paulo, nota-se que isso é uma

realidade lá na SPTrans.

Todavia, o tema aqui é a lei que controla, a lei

que o povo de São Paulo, ANNEM através de seus representantes verea-

dores, deve aprovar ulra que o transwrte público de MEI média

capacidade seja implantado da melhor forma ¥1111~5 possível; e a lei

continua merecendo determinados reparos que senti que, na própria SP

Transportes, a e.uipe toda também acha, tem a mesma opinião. SEtti que 
KPOGRAF
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o desejo 4 que se façam concorrências públicas que dêem oportunidade,

aos futuros concessionários,de apresentam também suas tecnologias de

preferencia; que a indústria nacional participe, como o representante

da associação dos fabricantes de material ferroviário expôs.

Fiz um pequeno cálculo do que São Paulo poderia fa-

li,
zer com pouco dinheiro, se essas concessaes forem orientadas de forma

que as concorrências sejam limpas, claras, que dêem oportunidade a to-

das as tecnologias disponíveis no mundo, no Japão, no Canadá, no

próprio Brasil e em outras áreas do mundo. Estima-se em US$ 12 milhes

o quilometro de via de transporte coletivo de média capacidade. Para

que se construam cem quilômetros, teríamos um investimento de R$ 1,2

bilhaes. Consoando-se, ainda, que caberia ao tesouro municip ai uma

média de 40% desses investimentos, é uma hipótese que eu lancei que,

em concorrências abertas, em que toda a iniciativa privada possa en-

trar com liberdade de oferta, seriam necessários, no máximo, 40%

de investimentos públicos, em parceria com anal iniciativa pre pri-

vada. Portanto, seriam R$ 480 milhes.

Então, em quatro anos, para construir cem quilôme-

tros; o poder público investiria US$11 120 mi1/15es. Portanto, dg se

KPO
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tivermos essa lei aprovada, se as concorrincias forem bem abertas, sem

nenhum direcionamanto, teramo um sistema de transp orte coletivo bas-

tante eficiente daqui a quatro anos.

Era o que eu tinha a dizer, e dar parabéns à equi-

pe da Sgo Paulo Transportes, que me exigis seus estudos, e às intenOes

por ela demonstrada na minha ~O visita. Obrigado. (Palmas)

O SR. 	 - Agora vamos chamar

José Augusto de Oliveira Calazans, Presidente do Sindicato dos Funcio-

nários do (ininteligível), que tem dez minutos para expOr suas idéias,

e depois vamos ouvir o Dr. CristOvão, da Sgo Paulo Transportes.

EINIEW
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o sR.JOSE AUGUSTO DE OLIVEIRA CALAZANS _ Bom dia a
•

todos. A preocupação palor em nome dos técnicos da Companhia de En-

genharia de Tráfego, com relação a transporte e trânsito. Dentro desse

projeto de lei não existe essa vinculação, nem uma lei em que essa en-

tidade seja consultada.

Os engenheiros de tráfego e os funcionários da Companbi

de Engenharia de Tráfego podem fazer os melhores projetos do mundo, e

as melhores programações sematOricas do mundo, mas se não tiveri:

vinculado ao estudo desse projeto de transporte, o lraçado lerá uma

dificuldade extrema dentro da cidade de São Paulo. É esse o meu maior

questionamento. Estou pedidndo nLj ao Presidente da Mesa, uma

xima audie'ncia para que detalhemos todos esses estudos na prOxima se-

mana. Obrigado.

ex2RxMiximuixfflaxxxx

O SR.JOSE VIVIANI FERRAZ  - Milito obrigado. Quero regis

trar a presença do Vereadores Cosme Lopes, Celso Cardoso. Passo a pa-

lavra ao Presidente da São Paulo Transportes, Dr. Francisco CfirisJova

que tem o prazo regimental de 20 minutos para responder as questões.

Com relação ao pedido da terceira audiência, vamos apreciar na comissã

RODIZIO
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às 2 horas.

A Vereadora Aldaiza Sposati também tem uma audiência

pública aqui à 1 hora, mas dará tempo.

O SR. FRANCISCO .CRRISTOVAN - Sr. Secretário, membrosl

da Mesa, Srs. Vereadores, meus companheiros da São Paulo Transportes,

da CET, minhas senhoras e meus senhores, desta vez, Sr.Presidente,

que não vau tomar muito tempo. Ouvimos manifestações, sugestões, apre-

ciações a respito do projeto de lei que foi encaminhado a esta Casa.

Muitas das considerações que foram levantadas demosntram uma preocu-

pa4ão com a questão tecnológica g com o tipo de tecnologia que se pre-

tende adotar do que especificamente está proposto no projeto de lei.

Volto a insistir que o projeto de lei em discussão

nesta Casa tem três capítulos. O primeiro cria na cidade de S go Paulo

um sistema de média capacidade e mão define tecnologia, se e sobre 4ri

lhos , pneus ou o que quer que seja. Define parâmetros e característi-

cas para que esse sistema de média capacidade venha se inserir entre

o sistema ônibus, conhecido na 'cidade e o sistema de transporte de gra

de capacidade, que á o sistema metroviário.

No segundo capítulo sim trata, e foi muito bem colocado

KPOr-
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aqui tanto pelo Dr. Adriano como pelo Vereador Miguel Colassuonno, a

questão do Legislativo autoriaar o Executivo a :.:= , 'contratar a

prestação e implantação do serviço no regime de concessão. E lá estabe

lece as regras e diretrizes básicas para que os decretos possam ser

especIficos para cada uma das linhas, definindo suas caracterís-ficas,

e que o edital possa ser elaborado, definindo características para

cada um dos setores, linhas ou áreas de abraneencia de cada uma das

concorrências que forem realizadas.

E por último, o terceiro capitulo trata da questão da

adaptação necessária da São Paulo Transportes para que possa responder

a uma delegação que naturalmente a Secretaria Municipal de-Transportes

passaria para a São Paula Transportes, a fim de executar as -tarefas.

Fazendo algumas consideraçaes pela ordem que foram le-

vantadas, diria que houve manifestaçaes já, de certa maneira, rebatida

pelo Dr. Adriano, no que se refere a aparente forma de condução do

projeto a portas fechadas pela São Paulo Transportes. Não verdade.

Esse projeto já está sendo discutido permanentemente com a direção do

metrô, da CPTM, da Secretaria de Transporte Metropolitano, da CET em

particular e responde exatamente a coloca4ão feita por último pelo

representante da CET. Ontém, em particular, houve uma discussão do nos

KPOGRAF
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so projeto, de onde passará e por Onde passarão os estudos e etc, com

a CET.

Então, essa integração,.."-_ 	 -[:"--) entre os diversos

órgãos e agentes que atuam na questão dos transportes na cidade de Sã

Paulo, independentemente de serem controlados pelo município ou pelo

Estado, está acontecendo. De alguma maneira, ate institucionalizadp,

nós assinamos um conVesnio com a i` -) EMTU. Todo o programa , de correr!

res intermunicipais estão sendo tratados de maneira a se compatibili-

-::
zar com os estudos e projetos que a Sao Paulo Transporte vem desenvol

vendo com a delegação da Secretaria Municipal de Transporte. E levan-

em conta a inserção de um .-Alititema de media capacidade nesse con-

text94do dos transportes.

--COMO isso foi repetido varia vezes pela Vereadora Ana„,

Maria, pelo Prof2. Gualda, pelo Zaratini, a grande preocupação de aue

aparentemente estaria Sendo conduzido de maneira isolada, na e assim

que está sendo feito. Posso assegurar que as coisas estão acontecendo

•de alguma maneira no campo da informalidãde e de outra ate insiitucio

nalizada com atas das reuniões, com registros das decis ges e assim

diante.

DIC

Então, questaes como a cue foi levantada pela Vereadora
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Ana Maria, de que é um absurdo se fazer uma linha de sistema de me-

dia capacidade, onde está prevista uma linha de metrô. Não sei de ond

ela tirou isso, com todo o respeito. Porque exatamente, mostrei na

quar-U-feira passada, que a inserção desse sistema de media capacidade

leva em conta a existe'ncia dos demais sistemas operados na cidade de

São Paulo, na região metropolitana, mas vou mais longe. Os planos de

expansão e 	
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... os estudos em andamento de cada uma dessas agencias já mencionadas:

metrô, CPTM e EMTU; de fato, o projeto de lei não define, e não quere-

mos que defina a tecnologia, nem a empresa. A Vereadora fez menção de

que o projeto de lei caminha para a definição de uma tecn§logia. Eu

desconheço. Não foi isso o que li no projeto de lei. Não sei de onde

ela pode por ventura ter tirado isso. Talvez informaç3es da última e

reunião de que caminhávamos para uma definição de uma tecnologia. Po-

demos até estar a caminhando, a nível de estudos técnicos, que estão

sendo desenvolvidos na São Paulo Transportes, mas não no caso do pro

jeto de lei. Não menciona tecnologia e estamos convifencidos de que não

deve mesmo mencionar 1 até para que o Poder Público não fique amarrado

a uma definição, quando estamos estudando todas unXTI7 as tecnologias.

A questa8 dos prazos, que tem preocupado tanta gente a-

qui, diria o seguinte: após a aprovação do projeto de lei, se sancio-

nado pelo Prefeito, a partir daí é que lact podemos realizar uma audien

cia pública para contratação da concessionária. Não posso realizar u-

ma audiência pública, por força da lei de licitaç3es, sem que antes

_

eu tenha as definiç3es daquilo que vai ser transformado em lei. Uma

convocação dessa demora dez dias úteis. Após a realização dessa audien

cia pública - e é uma cl audiência pública voltada para a questão da

nn=4w contratação da concessionária -, 45 dias depois o edital pode 
KPO
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ser lançado. Não se faz uma proposta dessa em menos de 60 dias. Não

se julga uma proposta dessaX em menos de outros 60 dias. Então, há u-

ma série de prazos regulamentare+ue precisamos cumprir e que, axpam*

t±x aparentemente, aqueles que desconhecem isso vêem uma necessidade.

Não estamos entendendo a necessidade de aprovação disso num prazo tão

rápido. É única e exclusivamente por essa razão.

Estudos estão acontecendo, na São Paulo Transporte, k

no que se refere ao desenvolvimento de um protótipo, por exemplo. Nós

não estamos aguardando. Isso pode ser realizado, executado, independaa

temente de todo esse trâmite jurídico-legal que precisamos cumprir pa

ra que possamos ter uma concessionária contratada.

Precisamos desenvolver e elaborar um relatório de impac

to ao meio-ambiente, realizar uma outra audiência pública, especifica

para aprovação desse relatório, no campo da inserção de uma tecnologia

no espaço urbano, no meio urbano da cidade, e ai vamos tratrit tratar

do impacto urbanístico, depois de serem feitos todos os levantamentos

e estudos e tal. Tudo isso leva tempo.

Há uma série de atividades que podem acontecer em para-

lelo, e assim estão sendo tratadas, mas há outras que não pedemos dar

una passo número dois, se não tivermos dado o passo número um.

Assim, com relação a essas questSes de processai licita

KPOGRAF
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tório, elaboração e aprovação de rima, desenvolvimento e avalie goi---W-

protótipo, tudo o que pode j estIrsendo desenvolvido na São Paulo Trans

porte, estamos fazendo, com parcos recursos.

E aí respondo ao Vereador Zarattini: o que estamos fazen

do, Vereador, é o desenvolvimento de estudos preliminares, levantamen

tos preliminares, desenvolvimento de um protótipo com recursos pró-

prios. CM Estamos licitando a contratação de uma empresa que vai ap

apoiar, aí sim, a elaboração do rima, o desenvolvimento do projeto bá

sico da primeira, da segunda, da terceira linha, complementar os estu

dos de transporte das demais linhas, porque nós não estamos analisan-

do linha por linha. Estamos analisando uma rede básica de transporte

de média capacidade, integrado, compatibilizado com os demais siste-

mas existentes na eidade de Sãp Paulo, buscando exatamente uma capaci

•	 num
dade de transporte para oferecer viagens	 novonovo modo, num novo ais

tema, coisa que não se justificara implantação de Um sistema de alta

capacidade, como é o caso do metrô, mixa e que supera a capacidade de

atendimento do sistema ônibus.

Às colocaçães feitas pelo professor Gualda eu pouca, di

ria que nenhuma contestação. Até diria, Professor, que, de fato, sua

preocupação com essa estrutura rádio-contântrica da Cidade de São Pau

lo, com a qual eu concordo, todos os nossos sistemas são radiais. Is-

KFOGRAF
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so é um% dos maiores ganhos que essa rede básica, que foi mostrada na

audigncia gpassada, pretende alcançar: é romper com isso. t criar um

anel, fazendo com que os deslocamentos possam ser feitos setor a se-

tor, zona a sul a zona leste, zona norte a zona leste, sem a necessi-

dade de fato de cruzar o centro da cidade, que hoje é praticamente im

possível. Então, o projeto leva isso em conta e foi apresentado isso

na audiência anterior.

A tese do não transporte; sou gmei plenamente favorável,

estou plenamente de acordo, me pouparia muito trabalho, mas diria pa

ra o senhor que,ate chegamos lál de fato temos uma necessidade, temos

uma demanda que precisa ser atendida. Não sei como é que os megroviá-

rios receberiam essa tese, porque isso de fato liqftida por vez a neces

sidade de transporte de massa. Quando nós emp incrementarmos as tele-

comunicaOes e os sistemas de tal maneira que os deslocamentos e a

quantidade de viagens sejamreduzidas a tal ponto que sistemas de peque

na capacidade e de média capacidade d gem conta, não há mais necessida

de de transporte de massa como aquele tait que estamos, Offilffillque ve-

mos implantado em grandes cidades como o senhor mencionou: é o caso

de Paris, Londres e tal.

a
Por outro lado, IN menção a Nova Iorque, México e tó-

qui são bem apropriadas. Tóquio, então, é fantástico: o que se tem de
KPOGRAF
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várias tecnologias para atendimentos exatamente de demandas especificas

procurando o modo certo à demanda certa, e equilibrar a oferta e deman

da de transporte. É isso que estamos tentando fazer, levar em conta is-

so nos nosso+studos. Entretanto, nenhum sistema de média capacidade/

assim pode ser chamado, se não for segregado, se não tiver faixa de do

mínio própria, se tiver que ficar parando em cruzamento 'para esperar4r

o farol verde da CET abrir, para que se possa ultrapassar os obstáculos

naturais e inserir isso. mem Então, tem que ser segregado.

Em sendo segregado, independentemente da tecnologia, se

é sobre trilho, se é sobre pneu, se é sobre vento, ele obrigatoriamente

vai ser elevado. Ele poderá, alguns dos sistemas poderão, o um ou outro

sistema poderá operar em nível, de~~1•1111~1~~~
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Ser implantado em nivel, mas, para sobrepassar todos os obstáculos na-

turais da cidade, terá que ser elevado. Não se trata de definição tecno'

lOgica. Seja VIT I seja monotrilho, seja trem ou Onibus guiado, tem fai-

xa de domínio prOpria e será elevado. É bom que isso fique clarolporque

senão vamos começar a gastar fosfato para desenvolver um sistema de qua

se nenhum impacto. E finalmente a gente possa colocar e virtualmente

ele ultrapasse todos os obstáculos naturais que a cidade oferece. Lamen

tavelmente o Chiavina fez algumas afirmaçaes que não sei onde ele quer

chegar. Dizer que partirmos para uma tecnologia baseada na indústria ro

doviária, seria como estar quase que definindo a necessidade de importa

ção e, se a opção fosse pelo VRT ou algo parecido, estaríamos, sim, ge-

rando empregos, não entendi. Foi alán da minha capacidade. O que não te

mos instalado aqui no pais é industria de material metroferroviário ca-

paz de fornecer esse tipo. Pensar que ela á capaz de se preparar, não

adianta. Lamentavelmente a Mafersa, a Cobraama e a Santa Matilde foram

fechadas. Para sorte nossa a Caio, a Marcopolo, a Nielsen, a Ciferal e

a Thamco estão ai. Em chassis, a Volvo, a Scania e a Mercedes estão ai.

Se há uma coisa que sabemos fazer e de que somos exportadores, á Onibus.

O que estamos propondo é um sistema de média capacidade, baseado num ve1

e se parece muito mais com um Onibus do que com um trem. Agora,
KPOGRAF
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não entendi. Está fora da minha capacidade de entender o que foi dito

aqui pelo Chiavina, isto é, de que sabemos, a tecnologia existe. Não

sei onde está; preciso procurar; mas vou achar um dia. A idéia do fundo

proposta pelo Vereador Miguel Colasuonno, parece-me boa. Acho que tudo

que vem acrescentar possibilidades para que o Executivo de fato tenha

• sucesso na implantação deste sistema, é bem recebido; não há como con-

testar ou negar. Não sei como adaptar essa questão no projeto de leitse

é um adendo, uma emenda ou substitutivo. O Presidente da Comissão é que

sabe. Do meu ponto de vista, qualquer coisa que contribua para o suces-

so da implantação desse sistema que estamos preconizando e propondolnão

há por que ser contra. Acho que já passei quase tudo. A visita feita

pelo sex-secretário, aqui mencionada, foi por iniciativa dele, que nos

telefonou pedindo, potnue gostaria de visitar a São Paulo Transportes

para ver os estudos. Ncis o recebemos e mostramos tudo. Ficou um pouco

para mim desbalanceada a acusação que foi feita na Ultima audiência com

a reparação, porque ele teve oportunidade de verificar "in loco" e a

coisa é completamente diferente do que ele disse aqui. Mas isso é uma

questão que cada um toca de acordo com sua consci gncia. Não posso dize

o que que ele deveria ter feito aqui. De qualquer maneira, Sr. Presi-

Apnte. eram essas as consideraçaes que queria fazer.
KPOGRAF
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O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - Muito obrigado. Para encerra-

mento, da nossa Audiéncia Pública, tem a palavra, por trés minutos, o

Vereador Devanir Ribeiro e, depois, o Vereador Vicente Cândido.

O SR. DEVANIR RIBEIRO - Em primeiro lugar agradecemos aos

411 técnicos que vieram aqui e todas as pessoas que contribuiram para esta

segunda Audiéncia Pública. Sabemos que há o pedido de mais uma audién-

cia publica porque o tema exige maior aprofundamento. Vamos discutir

na nossa comissão e tenho certeza que marcaremos outra audiéncia. Há

também a questão do rodoanel, que vai ser feito em conjunto com outras

comissUs, não sci com a nossa. Ontem vi um protOtipo no jornal. Até fui

alvo de algumas brincadeiras, porque moro na Vila Prudente. Há muitos

anos estou aguardando que o metrO chegue lá e nunca chega. Vejo vários

projetos. Parece que já existe até o dinheiro para o financiamento des-

se metr6. O projeto que estamos discutindo aqui, vai para o Sacam e

Vila Prudente. Não é uma superposição? É por isso que pergunto sobre a

questão de o metro e esse outro sistema de transporte: não há uma sobre

posição de projetos? A mesma coisa acontece em outra região e até hoje

não consegui entender. É o metrô' correr ao lado da ferrovia, na zona

Meste. Não sou técnico, não entendo muito, mas sei que corre paralelo.
KPOGRAF
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Agora inclusive querem jogar uma parte do metro de Itaquera para a fer-

rovia, utilizando-a e tal. Essa é uma dúvida, também. Acho que se clame-

çarmos a discutir, na hora de aprovar e votar o projeto, é légico que

todos os vereadores tân que ter consciência e clareza sobre o que estão

votando. Quando falamos em parceria e concessão, temos que lembrar que

isso á regulamentado, porque tem uma lei federal a que temos que obede-

cer, sob pena de termos problemas na Justiça depois. Quando se fala em

parceria, a gente fica meio assustado, porque, normalmente a parceria

com o poder público é assim: o poder público entra com o pescoço e a ix

iniciativa privada entra com a corda. É sempre assim. Não sei se nos ou

tros palses ocorre o mesmo. Mas o dinheiro do poder público é o dinheir

do povo. Foram citadas aqui várias experiências em que fomos cobaias. O

meu medo é esse. Infelizmente o capital, se tem muito ou pouco dinheiro

eu não sei; sé sei é que o poder público á o que tem menos dinheiro por

que tem que atender outras necessidades. Mas a pressa do capital de ter

o retorno do dinheiro investido é que é o problema. Acho que deveria ha

ver uma regulamentação no projeto, dizendo: olha, você vai investirltem

uma garantia de retorno em 10, 20 ou 30 anos. Ele tem a garantia do po-

der público de que terá retorno do seu investimento. Agora, como aconte

ce hoje,
KPOGRAF """emele""""
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Investe hoje e amanhã já quer um retorno do capital e o lucro. AI não

tem como fazer parceria. São essas parcerias que nos incomodam. Não

somos contra as parceriais, não. Temos de fazer parcerias porque o

poder economico, a iniciativa privada tem por obrigação investir em

um caso como esse que e de xmgmxmximx importância para uma metropole

como São Paulo. Isso será discutido internamente com nossa comissão e

depis com os 55 Vereadores. Vamos nos aprofundar e ver como ser a feita

a parceria, o investimento, o retorno, o lucro, a planilha e veremos o

^
que tem de ser feito. Mais uma vez faremos a experiencia pois por me-

lhores que sejam as intençOes da SP Transportes, do Secretário dos Tran

portes e de nossa parte, poderemos correr o risco de frustnar mais ra-

pidamente do que podemos esperar. É isso. Agradeço como membro da Comis

são. Esclareceu muitas coisas, inclusive de como gerar emprego no Bra

zil. Temos mesmo de gerarN emprego no Pais. Estamos com dificuldade

.tremenda em fazer isso e eerá melhor. Quanto mais gente trabalhando me-

lhor o mercado, o ICMS da Cidade, o dinheiro que poder a rodar no Muni-

cipio. De minha parte, agradeço. Poderemos marcar .

O SR JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Vou ouvir a Comissão para decidirmos

Vamos ouvir o Vereador Vicente Cândido que fará sua exposição pelo pra

KP"Strnmmxxx
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zo de tres minutos. Esta conosco o querido colega, Vereador Bruno Feder

13 SR VICENTE CÂNDIDO	 - Acho que e unanimidade o diagnostico ge

ral da Cidade na questão do transporte, que e grave, precisa	 de solu

çOes, investimento do Poder Público e da iniciativa privada. O que hão

há unanimidade e como se vai fazer, como vai pagar, por onde começa is-

so. Me sinto em dúvida porque se alguem faz audienciapública ou faz pa-

ra valer, para discutir e acatar as sugestOes, levar em conta as consi-

deraçoes do corpo academico, tecnico do usuario, dos interesses ou en-

tão ficará mais como uma Urincadeirinha de debater, 'de discutir e isso

no ser a levado eom conta. Isso me deixa profundamente preocupado.

Chistovam, se tem estudo, traz para ca, para sabermos. Audiencia

41110 pública e para ouvir, para auscultar. A gente faz o debate aqui, amanhã

sai Nno jornal e já temos o estudo de primeira linha, de tal jeito,

vai ser isso, vai ser aquilo. Então, não me satisfaz. Acho que não con-

templa o que queremos atingir. Na reunião passada o ChristOvam falou

que havia uma empresa que tem um contato com a São Paulo Transportes.

Queremos saber, já foi contratado com esse escopo, com esse objetoN ? A

São Paulo Transportes está fazendo? Senão, e uma mera brincadeira. Como

serão gastos os 7 milhes de reais que estão sendo contratados e que

KPOGRAF



TAQUIGRAFO GESSA°	 1	 DATA ORADOR CONT. APARTEFOLHAROD IDO

3N16 aud.públ.beth 16.4.979

Folha n*4.:

O funcionário

do proc
de 19 cin"CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

— TAQUIGRAFIA —

terá a licitação aberta para o mesmo objeto? Queremos saber isso. Ou

faz para valer ou fica na brincadeirinha, que não e o papel da Cãmara

Municipal e do público presente. Ate e tentado colocar com uma certa

-
ironia as ideias do Prof. Nicolau, do no transporte. Se o govoerno qui

sesse discutir isso para falar estaria dentro do plano diretor, não te-

ria sido retirado da proposta do Plano Diretor de Luiza Erundina que

propunha as sub-prefeituras, de levar os serviços para essas regiOes

perifericas e no esta contemplado no plano diretor. Então, e para va-

ler? Então, vamos debater isso no geral. Tem de estar contemplado dentr

dessas coisas. Eu gostaria muito que o Prefeito Celso Pitta fosse lá

para Guaianases, para Campo Limpo, chamasse a comunidade e dissesse:

"vamos gerar, vamos fazer um programa de investimento, de sub-prefeitura

de circulação nos serviços, trazer para cá algumas inicitivas do setor

para
privado paxpa voces que ficam nessa região' Ou ir para a 	 zona sul e

dizer: "voces si; vão atravessar o rio se quiserem, vamos fazer um profu

do esforço para gerar toimgx emprego para que voces trabalhem perto de

casa e no precisem ficar dentro de onibus 3 a 4 horas." No e brin-

cadeirinha, e muito serio. Ou discutimos isso para valer dentro do pla-

no de trannsportes, dentro do plano diretor, o que se vai fazer com o

dinheiro público ou eu me sinto ludibriado. Na semana passada, para

coeMR00xx
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— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO	 1	 DATA

aud. piibl. 116.4.97

TAQUIGRAFO

não passar em branco, g protocolei um pedido para suspender a licitação

do "Fura-Fila", o Presidente respondeu para mimM, não explica, não me

„
convence mas no cabe ficarmos fazendo debate. Ha orgaos para definir

quem tem razão. Uma das coisas que a Prefeiturua precisa decidir e:

qual e a lei de liditação que ela adota. É a Lei de 1978 ou e a Lei Fe-

deral de 1993? O Presidente responde e tenta justificar em cima da lei

anterior. Qual e a lei que se segue no Pals, a federal ou a municipal?

AI temos órgão competentes para dedinirem.

A minha principal preocupação e esse: tragam os estudos, preci-

samos saber, a comunidade academica está aqui com os tecnicos que quere

sugerir. Vamos discutir especificamente. É de São matheus? É de Sacomã?

Presidente, desejo tambem saber qual e a empresa que esta fazend

e se tem relação com a !UM Saveli Engenharia. E se tem relação com o

atual secretário das administraçóes regionais. Para começarmos a dei-

.
xar as coisas claras.

O SR JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Agradeço a presença do secretário

dos Transportes,  Sr. Carlos de Souza Toledo, a presença do presidente

mxxgalgmatammexmmiaps da São Paulo Transportes, Francisco Chistóvão,

do , querido presidente do CET, dos membros da Comissão e gostaria de

KPOGR*
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— TAQUIGRAFIA —	 C funcionário

TAQUIGRAFO

determinar ao secretario a transcrição das notas taguigraficas. Mais

tarde decidiremos sobre a terceira audiência. Dou por encerrada a segun

da audiencia sobre o projeto de lei 3/97. Obrigado
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"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO
	/I 0 1 n4,1 rst.~ .t1 4	 - yen. 4.14"-~C,

	

N"	 I II

m-inverro

DE 19

Votaram "SIM" : 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" : 	 • 	 g-- 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

[l] ORDINÁRIA
SESSÃO

	

	 ItlAi:iz.ADA Er
L-JI EXTRAORDINÁRIA

N° VEREADORES VOTOU
sim

VOTOU
mio

ABSTEVE.SE VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVCSE

ADRIANO DIOGO 29

30

JORGE TABA

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO lk
X

2 ALBERTO HIAR

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ iNDIO F. NASCIMENTO -'e. À's
4 AMORIM 32 JOSÉ IZAR X
5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR A
6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ "V

ZANCRA LIDIA CORREA .

á

ARCHIBALD°

ARMANDO MELLÃO 36 LUIZ PASCHOAL
/"Ç •

9 ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA X 39 MÁRIO DIAS

12 BRUNO FÉDER MIGUEL COLASUONNO
/1/

13 CARLOS NEDER MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO	 " MOHAMAD SAID MOURAD

15 COSME LOPES 43 NATALICIO BEZERRA . X
16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO /V
17 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA -

18 DITO SALIM OSVALDO ENÉAS X
19 DOMINGOS DISSEI	 .

48

PAULG FRANGE	 (LICENÇA)

PAULO ROBERTO FARIA LIMA Á°20 EDIVALDO ESTIMA

21 EMILIO MENEGHINI O 49 PIERRE DE FREITAS À'
• GILSON BARRETO 50

51

ROBERTO TRIPOLI

SALIM CURIATI 	 •

X
)(23 GOULART

24 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA •	
,

25 HENRIQUE PACHECO VICENTE CÂNDIDO

26 ITALO CARDOSO 54 VICENTE VISCOME

27 PIO MORGANTI WADIH MUTRAN • y
28 JOOJI HATO

IU :A1,17.A[)A vi
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epét 	 A4 m ~.-4 e e g M4 k~-4

Votaram "SIM"

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadoris —

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE No VEREADORES VOTOU VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE

X
29 JORGE TABA

sif
1 ADRIANO DIOGO

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI X 31 JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO -Â
4 AMORIM	 . )1* 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS A 33 JOSÉ MENTOR X
6 ANA MARTINS . 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ ik
7 ARCHIBALDO ZANCRA /\'' 35 LÍDIA CORREA

iw ARMANDO MELLÃO X 36 LUIZ PASCHOAL /Y
9 ARSELINO TATTO ft 37 MAELI VERGNIANO 

10 AURÉLIO NOMURA ;Ç 38 MARIA-HELENA
)(.,,

11 BRASIL VITA )( 39 MARIO DIAS 

40 MIGUEL COLASUONNO 512 BRUNO FÉDER

13 CARLOS NEDER ok. 41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO	 ' . 42 MOHAMAD SAID MOURAD ..
15 COSME LOPES X 43 NATALÍCIO BEZERRA 011'

16 DALTON SILVANO •/ 44 NELO RODOLFO /tt
17 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIM 46 OSVALDO ENÉAS X
19 DOMINGOS DISSEI )1.( • 47 PAULO FRANGE	 (LICENÇA)

20 EDIVALDO ESTIMA ÁT 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA X '

21	 EMÍLIO MENEGHINI X 49 PIERRE DE FREITAS A'4) GILSON BARRETO /X 50 ROBERTO TRÍPOLI K
23	 GOULART 51 SALIM CURIATI À
24	 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA

25	 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CANDIDO

26	 iTALO CARDOSO 54	 . VICENTE VISCOME
II/_

27	 IVO MORGANTI
jio(

5 5 WADIH MUTRAN 4
28	 JOOJI HATO

3a

I I

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

Paízmp	 0-,4 04 ia

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 N"

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

O ORDINÁRIA
SESSÃO

	

	 REALVADA Er
EXTRAORDINÁRIA

fia 03-r3

REAI;17.ADA EM	 DE DE 19



REQUERIMENTO DE INVERSÃO

Senhor, Presidente,

. . .	 Requeiro na forma regimental, ouvido o Egrégio

Plenário, seja invertida a pauta da ORDEM DO DIA da presente

Sessão, considerando-se como item n° 	 ) 	 o atual item n°	

Sala das Sessões, em	 de	 de 1997.

•



.Votaram "SIM" : 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" : 	
z

Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores

I 1'4- Vens rb-à ereJcia 714 Cl

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA
• /Là rbx	 PPNIV4 — t.rea. ràle-r.0-*. et e

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 N"

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

13 ORDINÁRIA
SESSÃO	 RHAI:IZADA r.?

LJ EXTRAORDINÁRIA

° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABsTEVE.SE N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-5E

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA )(
2 ALBERTO HIAR rvX 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO X
3 ALDAIZA SPOSATI Ã 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO ..

A
4 AMORIM	 . X 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR
)(

6 ANA MARTINS . 34 JOSÉ VIVIAM FERRAZ ----"X-
7 ARCHIBALD° ZANCRA X 35 LiDIA CORREA

ip ARMANDO MELLÂO X 36 LUIZ PASCHOAL

9 ARSELINO TATTO
/\

37 MAELI VERGNIANO j
10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA•ELENA X
11 BRASIL VITA 39 .MARIO DIAS XI ,
12 BRUNO FEDER 40 MIGUEL COLASUONNO /(
13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE /I.
14 CELSO CARDOSO

)í
42 MOHAMAD SAID MOURAD ..

15 COSME LOPES 43 NATALÍCIO BEZERRA . /t
16 DALTON SILVANO )( 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO X 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

1 8 DITO SALIM
l

46 OSVALDO ENÉAS
X

19 DOMINGOS DISSEI
tí

• 47 PAULO FRANGE	 (LICENÇA)

20 EDIVALDO ESTIMA ." 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA A
21 EMILIO MENEGHINI 1 49 PIERRE DE FREITAS• GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRIPoLl .X/'	

51 SALIM CURIATI
-X23 GOULART

24 HANNA GHARIB 2 52 TONINHO PAIVA •

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO

26 ITALO CARDOSO . 54	 . VICENTE VISCOME
tt

27 IVO MORGANTI 55 WADIH MUTRAN
/I

28 JOOJI HATO ,IP

•zr"nrQ

RHAI:IZADA DE 19
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

MAM tfh"-Ym rk)	 ca-N-9

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO IIN"

Srs Vereadores

Votaram "NÃO" :	 I, 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores

Votaram "SIM"

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

O ORDINÁRIA
SESSÃO ri	 REAI:IZADA Et

LJ EXTRAORDINÁRIA

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE No VEREADORES VOTOU
sim

VOTOU
NÃo

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO itç
3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO 

4 AMORIM	 . 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS X 33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS . 34 JOSÉ VIVIAM FERRAZ
A

7

110

ARCHIBALDO ZANCRA a 35 LÍDIA CORREA
.

ARMANDO MELLÃO iff 36 LUIZ PASCHOAL
't

9 ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO Á
10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA Â'
11 BRASIL VITA 39 MARIO DIAS

1f12 BRUNO FEDER 40 MIGUEL COLASUONNO

13 CARLOS NEDER )( 41 MILTON LEITE k
14 CELSO CARDOSO	 ' . 42 MOHAMAD SAID MOURAD

15 COSME LOPES
..

43 NATALÍCIO BEZERRA

16 DALTON SILVANO X 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO X 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA
.

18 DITO SALIM 46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSEI

t

• 47

48

PAULO FRANGE	 (LICENÇA)
PAULO ROBERTO FARIA LIMA

X
20 EDIVALDO ESTIMA

21lk GILSON

EMILIO MENEGHINI 49 PIERRE DE FREITAS

BARRETO X 50 ROBERTO TRIPOLI

23 GOULART X 51 SALIM CURIATI 'X

24 HANNA GHARIB X 52 TONINHO PAIVA

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO r

26 ITALO CARDOSO 54	 . VICENTE VISCOME il.

27 PIO MORGANTI 55 WADIH MUTRAN
11/

28 JOOJI IIATO .,.••

REAI:IZADA EM	 DE DE 19



—•REQUERIMEIVTO 1V7'	 /97

Requeremos à Douta Mesa, na forma regimental, o'

-.:ENCERRAMENTO DA DISCUSSÃO	 do Projeto de

. - Lei - -n°  O 	 J	 , devendo o mesmo passar à fase de votação.

Sala das Sessões, cinja, 'déJ	 de 1997.

01



•CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

1)1', DE 19

Votaram "SIM"

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA
N C-4e 4-Q4

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 N"

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

ORDINÁRIA
SESSÃO 

UI
mi

	

	 REA1.1ZADA 1:.?
 EXTRAORDINÁRIA

° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABS T EVE .SE No VEREADORES VOTOU
SIM 

VOTOU ABST EVE.SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA
4,3

""'
2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO 

X 32 J OSÉ IZAR

..?

4 AMORIM	 .

5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS . 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ Y
7 ARCHIBALDO ZANCRA 35 LÍDIA CORREAik ARMANDO MELLÃO Á 36 LUIZ PASCHOAL

9 ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO )(
10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA Kl
11 BRASIL VITA ?(( 39 MARIO DIAS

12 BRUNO FEDER 40 MIGUEL COLASUONNO /
13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE )(
14 CELSO CARDOSO	 ' ' X 42 MOHAMAD SAIO MOURAD

15 COSME LOPES X 43 NATALÍCIO BEZERRA 4'

16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO IO

17 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIM

)/.

46 OSVALDO ENÉAS X
19 DOMINGOS DISSEI • 47 PAULD FRANGE	 (LICENÇA)
20 EDIVALDO ESTIMA

3((

48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA )(

21 EMÍLIO MENEGHINI 49 P1ERRE DE FREITAS

GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRÍPOLI

23 GOULART 51 SALIM CURIATI )(
24 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA '

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÃNDIDO

26 ITALO CARDOSO 54	 . VICENTE VISCOME

27 IVO MORGANTI
A

55 WADIH MUTRAN
)‘'

.

28 JOOJI HATO

II

l(HALIZADA F.N1



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

11

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 N"CO3/9 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

ORDINÁRIA
U E EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM  /  DE 	 942IL- 	 DE 19	

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE•SE No VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA X
2 ALBERTO 11IAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO X
3 ALDAIZA SPOSATI )1n 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 AMORIM	 . X 32 JOSÉ IZAR •X
5 ANA MARIA QUADROS Ã 33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS ' . 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ X
7 ARCHIBALD° ZANCRA 35 LIDIA CORREA

411. ARMANDO MELLÃO 36 LUIZ PASCHOAL ,X

9 ARSELINO TATTO X 37 MAELI VERGNIANO k
10 AURÉLIO NOMURA ilt/ 38 MARIA HELENA X
11 BFtASIL VITA X 39 MARIO DIAS': X
12 BRUNO FÉDER X 40 MIGUEL COLASUONNO X
13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO À. 42 MOHAMAD SAIO MOURAD ..-
15 COSME LOPES )( 43 NATALICIO BEZERRA X
16 DALTON SILVANO Y 44 NELO RODOLFO X
17 DEVANIR RIBEIRO X 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIM Xt 46 OSVALDO ENÉAS 23(
19 DOMINGOS DISSEI Á • 47 PAULO FRANGE	 (LICENÇA)
20 EDIVALDO ESTIMA A 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA Â

21 EMILIO MENEGHINI X 49 PIERRE DE FREITAS ir,4. GILSON BARRETO X.. 50 ROBERTO TRIPOLI r
23 GOULART k 51 SALIM CURIATI X .
24 HANNA GHARIB X- 52 TONINHO PAIVA .-

25 HENRIQUE PACHECO ` 53 VICENTE CÂNDIDO

26 ITALO CARDOSO 54 VICENTE VISCOME -X

27 IVO MORGANTI X 55 WADIH MUTRAN

28 JOOJI HATO x' ...;51

Votaram "SIM": 	 (.) 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO': 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA L Lv	

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE ACr---7X--- N" 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

13
SESSÃO	

ORDINÁRIA
Cn:7-	 ryi	 REALIZADA EtV I I EXTRAORDINÁRIA

o VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
tiÁ0

ABSTEVE. SE No VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.SE

1	 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA

2	 ALBERTO HIAR

*

30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3. ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO
-

4	 AMORIM	 . 32 JOSÉ IZAR àka. X

5	 ANA MARIA QUADROS y 33 JOSÉ MENTOR

6	 ANA MARTINS -X . 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ
)(

ák ARCHIBALDO ZANCRA X 35 LIDIA CORREA

IPARMANDO MELLÃO 36 LUIZ PASCHOAL
X

9 ARSELINO TATTO . X 37 MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA 39 . MARIO DIAS

12 BRUNO FEDER	 . --.2.—
40 MIGUEL COLASUONNO

-4—13 CARLOS NEDER .	 .. 41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO
,i)(

42 MOHAMAD SAIO MOURAD 	 ,

15	 ' COSME LOPES P 43 NATALICIO BEZERRA	 .

16 DALTON SILVANO X 44 NELO RODOLFO e-V"
17 DEVANIR RIBEIRO

X
45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA'

•)‹
18 DITO SALIM 46 OSVALDO ENÉAS •

19 DOMINGOS DISSEI • 47 PAULO FRANGE

20 EDIVALDO ESTIMA

..

." 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EMILIO MENEGHINI 49 PIERRE DE FREITAS

GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRIPOLI ..>e
23 GOULART 51 SALIM CURIATI	 •

24 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA
ilc...

'
..

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO
)‹

ITALO CARDOSO • 54 VICENTE VISCOME
..X"r26

27 NO MORGANTI	 ' 55 WADIH MUTRAN

28 JOOJI HATO

• J

REA1:17,ADA 1 7.1v1 	  1)1:, 	 G>. IÁG 	1)1,, 19 	

a

Ai o ____USIJ*	 uo proc.

	 do 19

éld4t,‘/Z)
Votaram "SIM" : 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO: 	 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores

VIS:	 )?/

SECRETÁRIO



REQUERIMENTO

firRequeiro, na forma regimental, EL permanencia na 
—)
pauta da Ordem do Dia do PL n'a3	 com preferencia

de votação.

Sala das Sessiies,

•



Votaram "SIM":

Votaram "NÃO"

g Srs Vereadores

Srs Vereadores
SECRETARIO

II

(

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUft,

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 L . N" t2,04)%7 • 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

k/

9' SESSÃO7--	
ORDINÁRIA

EM
EXTRAORDINARI

DE  42-141C 	 DE 19  9,1:
or",•?er,41..a..er,-, •

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÀO

ABSTEVE-SE No
-	 ..., -

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÀO

ABSTEVE-SE

ADRIANO DIOGO
X

29 JORGE TABA
X

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
.?ç3 ALDAIZA SPOSATI Er.. 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 AMORIM	 .
•	 • X

32 JOSÉ IZAR

.._..){'

5 ANA MARIA QUADROS
)(

33 JOSÉ MENTOR ,X
6 ANA MARTINS

)ç .
34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ -.X.

7 ARCHIBALD° ZANCRA : >( 35 LIDIA CORREA

.& ARMANDO MELLAO 36 LUIZ PASCHOAL

IV ARSELINO TATTO
)(

37 MAELI VERGNIANO

10	 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA

11	 BRASIL VITA )ç. 39 MARIO. DIAS •

12	 BRUNO FÉDER	 . - 40 MIGUEL COLASUONNO
Y,}

13	 CARLOS NEDER 11.! 41 MILTON LEITE
.^

14	 CELSO CARDOSO '	 ' 42 MOHAMAD SAIO MOURAD ,
15 * COSME LOPES IX 43 NATALICIO BEZERRA	 .

.>(
16	 DALTON SILVANO \ )Ç NELO RODOLFO	 •n••

17	 DEVANIR RIBEIRO
	  X

45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA
X-

1 8	 DITO SALIM 46 OSVALDO ENÉAS
.)‹

19	 DOMINGOS DISSE! . • 47 PAULO FRANGE
Y

20	 EDIVALDO ESTIMA
•

. 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA
,"

21	 EMILIO MENEGHINI
. X	 49 PIERRE DE FREITAS

GILSON BARRETO
	  X.

60 ROBERTO TRIPOLI )e

W GOULART 51 SALIM CURIATI 	 -
-
24	 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA •.

25	 HENRIQUE PACHECO
Y\-

53 VICENTE CÃNDIDO

26	 (TALO CARDOSO - 54 VICENTE VISCOME

27	 NO MORGANTI '
\ /)(

55 WADIH MUTRAN '')<
28	 JOOJI HATO 1\.

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores
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Votaram "SIM" : 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" : E 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" :

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE A

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

ORDINÁRIA
SESSÃO r	 It AI AZADA Et

L.4.1 EXTRAORDINÁRIA

c VEREADORES VOTOU
SIM

voTou
ruir)

AesTEVE•SE N°
, 
VEREADORES VOTOU

sim
VOTOU

NA°
ABSTEVE•SE

1 ADRIANO DIOGO

.^

X\ , 	

-

29

30

JORGE TABA

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO X2 ALBERTO HIAR

3 ALDAIZA SPOSATI X 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 AMORIM	 . X 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS :)( 33 JOSÉ MENTOR
X

6 ANA MARTINS X . 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

7 ARCHIBALD° ZANCRA
X

35 LÍDIA CORREA

ARMANDO MELLAO 36 LUIZ PASCHOAL 4

ARSELINO TATTO •X 37 MAELI VERGNIANO
Xx

10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA X. 39 MARIO. DIAS X
12 BRUNO FÉDER	 . Y. 40 MIGUEL COLASUONNO

13 CARLOS NEDER :YN-. 41 MILTON LEITE X.
14 CELSO CARDOSO " \)( 42 MOHAMAD SAIO MOURAD

15	 • COSME LOPES X 	 43 NATALICIO BEZERRA
X

.

16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA -.-----

18 DITO SALIM 46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSE' • 47 PAULO FRANGE
§

20 EDIVALDO ESTIMA 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EMiLIO MENEGHINI .)‹. 49 PIERRE DE FREITAS

GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRIPOLI

GOULART .5(.. 51 SALIM CURIATI

24 HANNA GHARIB X 52 TONINHO PAIVA ."

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO

26 [TALO CARDOSO • 54 VICENTE VISCOME
X27 IVO MORGANTI " WADIH MUTRAN

..)(
55

28 JOOJI IIATO -— X

At..v..ADA Em  -65 DE 	 .::=1/4.6-4.7—C 	 DE 19	,

VISTO:
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à Douta Mesa, na forma regimental, o

.	 ENCERRAMENTO DA DISCUSSÃO do Projeto de

, .o 3 jLei . 	  	  , devendo o mesmo passar à fase de votação.

\ cy?
>w,"• •

o Sala das Sessões, em
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE	 N" ,e7e7 .37fr 	 ''

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

S	
O ORDINÁRIA	 •

ESSAO	 REALIZADA Et
MCF11 AnIMINIARIA

OMINARIA
REA1.1ZADA EM ,..25 	 DE 19 sYEXTRAORDINÁRIA

Votaram "SIM"

Votaram "Ni-NO"

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

N VEREADORES VOTOU
sm

T-
VOTOU

NAo
ABSTEVE . SE No VEREADORES VOTOU

smi
VOTOU
rgo

ABSTEVE.SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JORGE TABA

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 AMORIM	 . 32 JOSÉ IZAR

$ ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS . 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

7 ARCHIBALD° ZANCRA 35 LIDIA CORREA

kRMANDO MELLAO 36 LUIZ PASCHOAL

9 ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA
_X

39 MÁRIO DIAS

12 BRUNO FÉDER	 . 40 MIGUEL COLASUONNO

13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO '	 . 42 MOHAMAD SAID MOURAD

15 COSME LOPES 43
..

NATALICIO BEZERRA .

16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO

17 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIM 46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSEI • 47 PAUL° FRANGE

20 EDIVALDO ESTIMA •1 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA
•	 X

21 EMILIO MENEGHINI 49 PIERRE DE FREITAS

2 ILSON BARRETO 50 ROBERTO TRIPOLI

21 GOULART 51 SALIM CURIATI

24 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA ..

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO

26 ITALO CARDOSO

-)(

• 54 VICENTE VISCOME

27 IVO MORGANTI • X
55 WADIH MUTRAN

..>(-
28 JOOJI HATO "(

VISTO:
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DECRETA:

SESSÃO
DE.(V

nRAVIACRAn4

SUBSTITUTIVO N°. 	 /97 AO PROJETO DE LEI N°. 003/97

Cria, no Sistema Municipal de
Transportes Urbanos de São Pai lo, o
Subsistema de Transporte ColetKo de
Passageiros de Média Capacidade;
autoriza a Administração do Município
a contratar, pelo regime de
concessão, a prestação e a
exploração dos serviços do
subsistema instituído, e dá outras
providências.

CAPÍTULO 1- DA DEFINIÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 1°. - Fica criado, integrando o Sistema Municipal de Transportes Urbanos de São Paulo,
definido no artigo 173 da Lei Orgânica do Município, o Subsistema de Transporte Coletivo de
Passageiros de Médica Capacidade.

Art. 2°. - Consideram-se serviços integrantes do Subsistema de Transporte Coletivo de
Passageiros de Média Capacidade aqueles que:

I - Possam atender demandas horárias entre 12.000 (doze mil) e 35.000 (trinta e cinco mil)
passageiros por sentido em um único corredor de deslocamento das viagens, considerada uma
única seção de contagem;
II - Não interfiram, física e operacionalmente, com o sistema viário do Município, exceto quando
não existir outra alternativa viável;

Art. 3°. - Os serviços que integram o Subsistema de Transporte Coletivo de Passageiro:, de
Média Capacidade deverão ser implantados e operados de acordo com os seguintes requisitos:

I - Controle de arrecadação e bilhetagem obrigatoriamente integrado aos controles das demais
modalidades que integram o Sistema Municipal de Transportes Urbanos;
II - Baixo impacto sobre o ambiente urbano; -
III - Integração arquitetõnica e urbanística da sua infra-estrutura com o meio urbano adjacente;
IV - Integração com as demais modalidades do Sistema Municipal de Transportes Urbanos e
com outros modais que operam na Região Metropolitana de São Paulo, de forma a melhorar as
condições de acessibilidade da população e garantir economicidade de utilização pelo usuário.
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CAPITULO II- DA CONCESSÃO

Art. 40. - A Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, poderá delegar, a empresa ou consórcio de empresas, por contrato de concessão, a
prestação e a exploração dos serviços ora criados, que poderão ser precedidas de construção das
obras de infra-estrutura e instalação de equipamentos correspondentes, em um valor nunca superbr a
25% (vinte e cinco por cento) do investimento total.

Parágrafo Único - A outorga da concessão dar-se-á mediante licitação, na modalidade
concorrência, que obedecerá, no que couber, as normas gerais da legislação sobre concessôes,
licitações e contratos administrativos, observando-se sempre a garantia do princ [pio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo e o
processamento e julgamento em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório e do julgamento objetivo.

Art. 5°. - A instauração do procedimento licitatório será precedida de lei municipal de iniciativa do
Executivo que, com base em prévios estudos técnicos e econômicos, determinará:

I - O prazo de concessão, obedecido o limite máximo estabelecido nesta lei;
II - A parcela ou ó tramo a que se refira cada contrato de concessão;
III - As características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais
adequados para o objeto de cada contrato de concessão;
IV - A obrigação da concessionária de assumir, numa proporção igual ou superior a 75%
(setenta e cinco por cento), os custos de implantação da infra-estrutura e dos equipamentos
V - Os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço;
VI - Outras especificações pertinentes.

Art. 6°. - A licitação, a contratação e a execução das atividades de planejamento, gesto e
fiscalização dos serviços ora instituídos poderão ser atribuídas à São Paulo Transporte S/A, por
delegação da Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de
Transportes - SMT.

Parágrafo Único - Ocorrendo a delegação prevista no "caput" deste artigo, a Prefeitura, por
intermédio da Secretaria Municipal de Transportes - SMT, assinará, como poder concede nte,
cada contrato de concessão e seus aditamentos.

Art. 7°. - Para os efeitos desta lei, consideram-se:I - Poder concedente: a Prefeitura do Município de São Paulo, através da Secretaria Municipal
de Transportes - SMT;
II - Objeto da concessão: construção, prestação e exploração dos serviços do Subsistema de
Transporte Coletivo de Média Capacidade, ou seus segmentos específicos, dentro dos limites
do Município;
III - Concessionária contratada: pessoa jurídica ou consórcio de empresas, selecionado
mediante licitação na modalidade de concorrência, ou empresa especialmente constituída pelo
consórcio vencedor da licitação, observado o disposto no Parágrafo 3° do artigo 17.;
IV - Contratante: a Prefeitura do Município de São Paulo, através da Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, ou, por delegação desta, a São Paulo Transporte S/A;
V - Administração: a Administração Pública, direta ou indireta, do Município de São Paulo.
VI - Órgão fiscalizador: a Prefeitura do Município de São Paulo, através da Secretaria Municipal
de Transportes, ou, por delegação desta, a São Paulo Transporte S/A, acompanhada, em
qualquer caso, por uma Câmara de Fiscalização do Subsistema de Transporte Coletivc de
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Passageiros de Média Capacidade, integrado por representantes dos trabalhadores, dos
empresários de transporte, dos usuários, do concessionário e do poder concedente.

a - Por ocasião do reajuste da tarifa, será ouvida a Câmara de Fiscalização do Subsistema
de Transporte Coletivo de Passageiros de Média Capacidade

Art. 8°. - A concessão de que trata esta lei pressupõe a prestação de serviço adequado à plena
satisfação dos usuários, conforme diretrizes estabelecidas nesta lei, nos regulamentos, editais e
contratos.

§ 1° - O serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade,
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

§ 2° - Atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e
a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço.

§ 3° - Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de
emergência ou após prévio aviso, quando motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das
instalações.

Art. 9°. - Sem prejuízo do disposto na Lei n° 8.078, de 11-09-90, são direitos e obrigações dos
usuários:

I - Receber o serviço adequado,
II - Receber do Poder Concedente e da Concessionária informações para a defesa de

interesses individuais ou coletivos,
III - Obter e utilizar o serviço, observadas as normas do Poder Concedente,
IV - Levar ao conhecimento do Poder Público e da concessionária as irregularidades de que

tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado,
V - Comunicar ás autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na

prestação do serviço,
VI - Contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos qJais

lhes são prestados os serviços.

Art. 10°. - O prazo de cada Concessão prevista nesta lei será de, no máximo, 20(vinte) anos,
contados do início da operação comercial para cada parcela objeto da concessão, podendo o e iital
prever as condições de prorrogação pelo prazo nele estabelecido, obedecido o limite fixado neste artigo.

Art. 11. - Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou
investimentos já efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder
concedente ou com a sua autorização, estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da
licitação ressarcir os dispêndios correspondentes, especificados no edital.

Parágrafo Único. O concessionário arcará com o ônus e a formalização dos expedientes
necessários à obtenção das licenças e autorizações para a execução do objeto da concessão,
nos termos a serem especificados no edital de licitação.

Art. 12. - A tarifa do serviço público concedido será fixada e reajustada por ato do Prefeito, de
acordo com as regras de revisão previstas na lei, no edital e no contrato de cada concessão, ouvida a
Câmara de Fiscalização do Subsistema de Transporte Coletivo de Passageiros de Média Capacidade, e
obedecido o disposto no parágrafo único do artigo 178 da Lei Orgânica do Município.

§ 1°. - A tarifa paga pelo usuário corresponderá à aquisição de direito de ingresso e utilização do
serviço.
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§ 2°. - Ressalvado o disposto no inciso IV do artigo 5° desta lei, a concessionária terá a tarifa
como remuneração do seu investimento em projetos, equipamentos, sistemas e veículos, bem
como em implantação e custeio da operação, manutenção, incluindo eventuais ônus com
desapropriações e obras públicas necessárias à implantação do empreendimento, podendo o
edital de licitação contemplar receitas acessórias ou complementares a serem destinadeis à
concessionária.

§ 3°. - A tarifa, representada por bilhete, cartão eletrônico ou qualquer outro meio seguro de
controle e validação, emitidos pela São Paulo Transporte S/A., compatibilizar-se-á corr os
controles das demais modalidades e serviços do Sistema Municipal de Transportes Urbanos ou
de outros modais integrados física e tarifariamente com o referido sistema.

§ 4°. - Serão fixados no edital de licitação os critérios para a atualização da tarifa, com prev são
de periodicidade, bem como mecanismos de ressarcimento às concessionárias nas hipóteses
de redução ou estabilização tarifária, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro do
contrato.

§ 5°. - Ressalvados os tributos e contribuições que tenham o lucro como fato gerador, a criação,
alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da
proposta, quando comprovado seu impacto, importará na revisão da tarifa, para mais ou para
menos, conforme o caso.

§ 6°.- Ocorrendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econôrr ico-
financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.

§ 7°.- Em casos excepcionais, a Prefeitura poderá estabelecer tarifa subsidiada, de forma a
atender, simultaneamente, ao interesse social da população usuário e ao equilíbrio econôrr ico-
financeiro do contrato de concessão, desde que o subsídio à tarifa seja compatível com právia
autorização orçamentária.

Art. 13. O poder concedente deverá integrar e compatibilizar a interconexão dos serviços
integrantes do Subsistema de Transporte Coletivo de Média Capacidade com os sistemas de ônibus e
tróleibus por ele administrados, e assistir a concessionária, caso seja solicitado, observado o disposto
no artigo 4° desta lei, na integração com o sistema metroviário ou outro meio em uso, com o objetivo de
facilitar a locomoção do usuário, garantir a economicidade da sua utilização e assegurar demanda
compatível com a capacidade exigida de cada corredor ou trecho de transporte.

§1°. - A Administração Municipal, através da Secretaria Municipal de Transportes - SMT e da
São Paulo Transporte S/A, elaborará o plano básico de transporte coletivo urbano municipal que
integrará o edital de licitação como anexo obrigatório.

§2°. - Quando do início da pré-operação comercial, o poder concedente implementará as
decisões necessárias à viabilidade do plano mencionado no parágrafo anterior.

Art. 14. O edital de licitação alusivo à concorrência, que precederá a outorga de cada
concessão, será elaborado com observância das normas gerais aplicáveis, e conterá, especialmente:

I - O objeto, metas e prazo da concessão, com indicativo da integração e compatibilização do
sistema objeto da concessão com os corredores de tráfego e suas características;
II - A descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço;
III - Os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura do
contrato;
IV - Prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e
projetos necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação das propostas;
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V - Os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da habilitação jurídica,
regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, compatíveis com
os compromissos e encargos a serem assumidos pela concessionária;
VI - As possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as
provenientes de projetos associados, visando favorecer a modicidade das tarifas, observado o
disposto no Parágrafo 4° do artigo 15, os quais serão considerados para aferição do equilíbrio
econômico-financeiro;
VII - Os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a alterações
e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço;
VIII - Os critérios de reajuste e revisão de tarifa;
IX - Os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento técnico e
econômico-financeiro da proposta;
X - A indicação dos bens reversíveis;
XI - As características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão postis à
disposição, nos casos em que houver sido extinta a concessão anterior;
XII - A expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações necessárias à
execução do serviço ou da obra pública, ou para a instituição de servidão administrativa;
XIII - As condições de liderança da empresa responsável, na hipótese de participaçãc de
empresas em consórcio;
XIV - A minuta do contrato de concessão, contendo as cláusulas essenciais referidas no artigo
18 desta lei;
XV - Os dados relativos à obra pública de infra-estrutura a ser construída, dentre os quais os
elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização;
XVI - Os critérios e fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimer tos,
bens e equipamentos, para efeito da realização dos levantamentos e avaliações que se fizerem
necessários quando da extinção da concessão, ou para eventuais indenizações.

Parágrafo Único. O edital de licitação poderá exigir a apresentação da metodologia de
execução, podendo, inclusive, solicitar documentação comprobatória da capacidade de
obtenção de recursos financeiros para a execução do objeto licitado.

Art. 15. - No julgamento da licitação, conforme especificação do edital, incluindo regras e
fórmulas precisas para avaliação financeira, poderão ser considerados, sem prejuízo de outros os
seguintes critérios:

I - O menor valor da tarifa;
II - A maior oferta de pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão, ou, conforme
o caso, a ser definido no decreto previsto no artigo 5° desta lei, a maior oferta de participa ção
nos investimentos de infra-estrutura e equipamentos;
III - A combinação dos critérios referidos nos incisos I e II deste artigo, desde que previamente
estabelecida no edital de licitação, inclusive com regras e fórmulas precisas para avaliação
econômico-financeira;

§1°. - O edital de licitação fixará o valor máximo para a tarifa, observado-se, para sua fixaçãc, os
valores praticados em outros modos de transporte coletivo na cidade de São Paulo.

§2°. - A oferta do menor valor de tarifa será aquela que apresentar, de acordo com os critérios e
especificações previstos no edital, o menor valor nominal economicamente viável, consistente e
de acordo com as estimativas de mercado.

§3°. - Será desclassificada a proposta manifestamente inexequível ou financeiramente
incompatível com os objetivos da licitação.
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§4°. - Será desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou
subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os
concorrentes.

§50. - Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por empresa
brasileira.

Art. 16. O poder concedente ou a São Paulo Transporte S/A, no caso de delegação, realizará
audiência pública antes da instauração do procedimento licitatório, demonstrando a conveniência da
outorga da concessão, especificando objeto, área, prazo e estimativas de custos, bem como a
interconexão física com os demais sistemas.

Art. 17. - Será permitida, na licitação, a participação de empresas em consórcio, observando-se
as seguintes condições:

I - Apresentação de compromisso, por instrumento público ou particular, de constituiçãe de
consórcio, subscrito pelas consorciadas;
II - Indicação da empresa responsável pelo consórcio;
III - Apresentação dos documentos exigidos no inciso V e XIII do artigo 14, por parte de cada
consorciada;
IV - Impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por intermédio
de mais de um consórcio ou isoladamente.

§1°. O licitante vencedor ficará obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a
constituição e registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste
artigo.

§2° - A empresa líder do consórcio é a responsável perante o Poder Concedente pelo
cumprimento do contrato de concessão, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais
consorciadas.

§3° - É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no interesse do serviço a
ser concedido, determinar que o licitante vencedor, no caso de consórcio, se constitua em
empresa antes da celebração do contrato.

Art. 18. - O contrato de concessão conterá as cláusulas essenciais relativas:

I - Ao objeto, à área e ao prazo da concessão;
II - Ao modo, à forma e às condições de prestação dos serviços, com detalhamento dos
encargos do concedente e da concessionária;
III - Aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço;
IV - Ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifas;
V - Aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, inclusivo os
relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do servip e
consequente modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das instalações;
VI - Aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço;
VII - A forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de
execução do serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la;
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VIII - As penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e sua forma
de aplicação;
IX - Aos casos de extinção da concessão;
X - Aos bens reversíveis;
XI - Aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à
concessionária, quando for o caso;
XII - Às condições para prorrogação do contrato;
XIII - À obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária' ao
poder concedente;
XIV - À exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária;
XV - Ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais, com redação de
cláusula referente à arbitragem.

§1°. - Deverá o contrato estipular os cronogramas físico-financeiros das obras e demais serviços
vinculados à concessão.

§2°. - Além da exigência de garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações
relativas às obras vinculadas à concessão, exigirá o poder concedente, ainda, garantias
relativas à fiel execução dos serviços concedidos, à guarda e utilização de bens de sua
propriedade e outras que se fizerem necessárias, desde que condizentes com o objetc da
concessão e compatíveis com a capacidade econômico-financeira exigida para a habilitação
dos licitantes.

§3°. - O poder concedente exigirá que a concessionária mantenha em vigor apólices de seguro
de responsabilidade civil, de seguro para danos materiais cobrindo a perda, destruição ou dano
de todos os bens que integram a concessão, de seguro de lucros cessantes, de seguro de
acidente de trabalho e seguro de acidentes com usuários, que se fizerem necessárias, para
garantir uma efetiva e abrangente cobertura de riscos inerentes ao desenvolvimento de todas as
atividades abrangidas pela concessão.

Art. 19. - Obedecidas as condições a serem determinadas pelo poder concedente, a
concessionária poderá explorar serviços, áreas comerciais e espaços ou formalizar contratos de
parceria com outros interessados, desde que tais atividades não sejam especificas da concessão.

Art. 20. - Os estudos, investigações levantamentos e projetos efetuados pelo poder concedente
relativos à concessão estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir
os dispêndios correspondentes especificados no edital.

Art. 21. - A transferência do controle societário da concessionária, sem prévia anuência da
contratante, implicará a caducidade da concessão.

Parágrafo Único - Para fins de obtenção da anuência de que trata o "caput" deste artig), o
pretendente deverá:

I - Atender as exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e
fiscal necessárias á assunção do serviço, e

II - Comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

Art. 22. - Nos contratos de financiamento, as concessionárias poderão oferecer em garantia as
receitas futuras dos serviços objeto da concessão, até o limite que não comprometa a operacionalize ção



We
e a continuidade da prestação do serviço, excluindo-se eventuais subsídios e o valor a ser repassado ao
poder concedente, por conta da outorga de concessão.

Parágrafo Único - Nos casos em que o organismo financiador for instituição financeira pública,
deverão ser exigidas outras garantias da concessionária para viabilização do financiamento.

Art. 23 - O poder concedente poderá intervir na concessão, com a finalidade de assegurar a
adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais,
regulamentares e legais pertinentes.

Parágrafo Único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que conterá a
designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida.

Art. 24. - Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trinta dias, instaurar
procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar
responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.

§1°. - Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e
regulamentares, será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à
concessionária, sem prejuízo de seu direito a indenização.

§2°. - O procedimento administrativo a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser concluído
no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção

Art. 25. - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço
será devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá
pelos atos praticados durante a sua gestão.

Art. 26. - Extingue-se a concessão por:
I - Advento do termo final previsto no contrato;
II - Encampação;
III - Caducidade;
IV - Rescisão;
V - Anulação;
VI - Falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular,
no caso de empresa individual.

§1°. - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e
privilégios transferidos à concessionária, conforme previsto no edital e estabelecido no contrato.

§2°. - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concede nte,
procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários.

§3°. - A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder
concedente, de todos os bens reversíveis.

§4°. - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-se às
extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessárias à determine ção
dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma dos artigos 27 o 28
desta lei.



Art. 27. - A reversão decorrente do advento do termo final previsto no contrato far-se-á com a
indenização das parcelas de investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados, ou
depreciados, que tenham sido realizados, estritamente, com o objetivo de garantir a implantação,
continuidade e atualidade do serviço concedido.

Art. 28. - Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente durante o
prazo da concessão, por motivos de interesse público, mediante decreto, que deverá prever a forma de
indenização das parcelas dos investimentos realizados, inclusive em obras de manutenção, bens e
instalações ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido efetuados para o cumprimento do
contrato de concessão, deduzidos os ônus financeiros remanescentes.

Art. 29. - Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder
por todos os prejuízos causados ao Poder Concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a
fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.

§1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a concessionária poderá
contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao
serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.

§2° - Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros pressupõe o cumprimento
das normas regulamentares da modalidade do serviço concedido.

Art. 30 - É admitida a subconcessão nos termos previstos no contrato de concessão, desde que
expressamente autorizada pelo Poder Concedente.

§1° - A outorga da subconcessão será sempre precedida de concorrência.

§2° - O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconcedente
dentro dos limites da subconcessão.

Art. 31. - A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, a
declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as
disposições deste artigo e as normas convencionadas entre as partes.

§ 1°. - A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando:

I - O serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as
normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço;
II - A concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares
concernentes à concessão;
III - A concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses
decorrentes de caso fortuito ou força maior;
IV - A concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a
adequada prestação do serviço concedido;
V - A concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações nos devidos prazos
VI - A concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar a
prestação do serviço;
VII - A concessionária for condenada, em sentença transitada em julgado, por sonegação de
tributos, inclusive contribuições sociais.
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§2°. - A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificaçãc da
inadimplência da concessionária ;em processo administrativo, assegurado o direito de aripla
defesa.
§3°. - Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à
concessionária, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no parágrafo 1°.
deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e pa -a o
enquadramento, nos termos contratuais.
§ 40. - Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será
declarada por decreto do poder concedente, independentemente de indenização prévia,
calculada no decurso do processo.
§ 5°• - A indenização de que trata o parágrafo anterior será devida na forma do artigo 26 desta
lei e será calculada de acordo com os procedimentos a serem estabelecidos em contrato,
descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela concessionária.
§ 6°. - Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente qualquer espécie de
responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros
ou com empregados da concessionária.

Art. 32. - O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária no
caso de descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial
especialmente intentada para este fim.

Parágrafo Único. - Na hipótese prevista neste artigo, os serviços prestados pela concessionária
não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado.

Art. 33. A concessão de que trata este Capítulo regular-se-á, no que couber, pelas normas
gerais da legislação federal e normas aplicáveis da legislação municipal disciplinadoras da licitaçáo e
dos contratos administrativos.

CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS.

Art. 34. - A prestação e exploração dos serviços integrantes do subsistema ora citado não se
incluem no objeto da concessão exclusiva outorgada, nos termos das Leis n°. 8.424, de 18 de agosto de
1976. e n°.11.037, de 25 de julho de 1991, à São Paulo Transporte S/A, sucessora da Companhia
Municipal de Transportes Coletivos.
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JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo ao PL 003/97, de autoria do Executivo, visa oferecer-lhe
necessárias correções e corrigir as ilegalidades de que está viciado.

Assim, em primeiro lugar, o projeto do Executivo solicita do Legislativo uma verdadeira
carta branca aos gestores de transportes, o que contraria a legislação federal que rege a matéria e, a
par disso, retira da esfera do legislativo importante atribuição de controle dos serviços públicos. A Lei
Federal 9.074/95, com efeito, dispõe expressamente em seu art. 2° ser vedado aos Municípios
executarem obras e serviços públicos por meio de concessão ou permissão "sem lei que lhes autorize e
fixe os termos". Esta norma, por ser geral, é de inquestionável observância por Estados e Municípios.
Ora, o PL 003/97 estabelece uma autorização legislativa genérica, remetendo-se ao poder concedente a
competência para fixar por decreto tanto o objeto quanto os termos da concessão; configura-se, assim,
uma delegação simulada de competência legislativa, inaceitável de todo ponto de vista.

Por isso, o presente substitutivo prevê em seu art. 5° que o processo licitatório deverá
ser precedido de lei municipal de iniciativa do poder executivo, restabelecendo a competênia
constitucional e legal da Câmara Municipal. Esta lei deverá, inclusive, definir critérios, indicadores
fórmulas e parâmetros da qualidade do serviço.

Ainda, com relação à concessão, o substitutivo acrescenta à definição de seu objeto (art.
7°, II), além da prestação e exploração do serviço, a construção - que corresponde à eventual execi. ção
de obras de infra-estrutura e instalação de equipamentos, a qual, contudo, não poderá ultrapassar 25%
do investimento total (art.4°). Quanto aos custos de implantação, serão assumidos pela concessionária
em percentual igual ou superior a 75% (art.5°, IV).

O substitutivo define a PMSP como órgão fiscalizador de toda a atividade, com pouível
delegação à SPTrans, e cria a Câmara de Fiscalização do Subsistema de Transporte Coletivc de
Passageiros de Média Capacidade, que será composta de forma tripartite, sendo seus integrar tes:
representantes dos trabalhadores, empresários e poder concedente. Este órgão deverá ser consullado
sempre que houver necessidade de reajuste tarifário (art. 7°, VI).

No tocante aos critérios de julgamento da licitação (art.15), o substitutivo elimina o de
melhor proposta técnica, sujeito a uma avaliação por demais subjetiva, bem como o de "menor
pagamento de subsídio por parte do poder concedente", porque a fixação de subsídio por licitação
constitui verdadeira aberração. Exige-se, ainda, o estabelecimento no edital de regras claras e precisas
para a avaliação econômico-financeira.

Com relação às tarifas, o substitutivo condiciona a definição e o reajuste tarifár o a
regras preestabelecidas na lei, no edital e no contrato, ouvida a Câmara de Fiscalização (art.12 O
controle da arrecadação e bilhetagem, por sua vez, deverá ser integrado às demais modalidades
existentes (art.3°, I), de modo a permitir uma eventual integração tarifária em benefício dos usuários.

As possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como
as provenientes de projetos associados, deverão ser consideradas para efeitos de alcançar-se a
modicidade das tarifas (art.14, VI).

O substitutivo ainda estabelece, elenca e define, em seu art. 9°, uma série de direitos e
prerrogativas dos usuários quanto a qualidade do serviço.

Quanto à concessionária, o substitutivo a elege como responsável pelo C nus
decorrentes da obtenção das licenças para operar (art.1 1 ); faculta a Prefeitura estabelecer exigêicia
quanto a obrigação de que o consórcio (se for o caso) vencedor da licitação se converta, antes. da
celebração do contrato e no interesse do serviço a ser concedido, em empresa (art.17, par. 3°); exige da
concessionária a contratação de apólice de seguro que contemple, além das outras situações de risco
mencionadas, o acidente de trabalho e os acidentes com usuários (art.18, par. 3°); enfim, fica a
concessionária responsável por todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a
terceiros, não sendo esta elidida pela competente fiscalização (art.29).

Finalmente, o substitutivo prevê, em seu art.10, a possibilidade de prorrogaçãc do
prazo da concessão por até vinte anos, prazo este considerado mais adequado para a amortização dos
investimentos realizados.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSnES REUNIDAS DE -CONSTITUIÇÃO E JUS

TIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N9

AO PROJETO DE LEI 03/97.

O Substitutivo encontra-se bem embasado e não traz inovações

que viciem juridicamente o projeto original. Em assim sendo, mantemos o

nosso posionamento anteriomente exarado. A proposição ampara-se nos ar-

tigos 269 e 270 do R.I. da Câmara Municipal.

Pela Legalidade.

Quanto ao merito, as modificações aduzidas visam aperfeiçoar

o projeto encaminhado pelo Sr. Prefeito, saneando imperfeições ali en-

contradas.

Destarte, nas, membros das Comissões de Administração Pública

e Trânsito, Transporte e Atividade EconôMica, somos favorãveis ã peça

apresentada.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor, uma vez que

as alterações verificadas não result em aumento de despesas de impac-

/to orçamentârio.
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"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO N" 1 I

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

g
o	 [3 ORDINÁRIA

RHAI.V.ADA .NI  Z9  1)F. 	 ddiÁri 	 1)F. 19  ,/-
•

,t/771-7/kl nc) .
Egi EXTRAORDINÁRIA

SESSÃO	
•	 REA1:17.ADA

Votaram "SIM": 	 sg2Srs Vereadores

Votaram "NÃO," : 17-2— Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores

(

Faia n,o
s.'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUÉO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
tiAo

ABSTEVE • SE N° 3	 'VEREADORES VOTOU
sim

VOTOU
HÃO

ABSTEVE•SE

1 ADRIANO DIOGO ... 29 JORGE TABA À
2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

..( *
3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ1NDIO F. NASCIMENTO ..

4 AMORIM	 .
X ‘

32 JOSÉ IZAR o?

5 ANA MARIA QUADROS A 33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS
.

34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

7 ARCHIBALDO ZANCRA 4 35 L1DIA CORREA .

ARMANDO MELLÃO 36 LUIZ PASCHOAL 4

9 ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO //t
10 AURÉLIO NOMURA

/k*

38 MARIA HELENA 411 BRASIL VITA 39 MARIO DIAS /'
12 BRUNO FEDER	 . Ai 40 MIGUEL COLASUONNO nIlf

.

13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO
.

42 MOHAMAD SAIO MOURAD

15 COSME LOPES 4 --, 43

44

NATALICIO BEZERRA .

NELO RODOLFO

)4

).16 DALTON SILVANO )(
17 DEVANIR RIBEIRO ' 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA 4.
18 DITO SAL1M

/.

46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSE! • 47 PAUL() FRANGE

20 EDIVALDO ESTIMA )1 *" 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EM11.10 MENEGHINI . A' 49 PIERRE DE FREITAS —74"---L

GILSON BARRETO À 50 ROBERTO TR1POL1 /4
23 GOULART A 51 SALDA CURIAT1 "1

24 HANNA GHARIB il 52 TONINHO PAIVA X
—

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO-

26 (TALO CARDOSO - 54	 * VICENTE VISCOME ?I-

27 IVO MORGANTI • 4 55 WADIH MUTRAN

28 JOOJI HATO l\ •,,,,1"
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àTRAORDINÁRIA

° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
PIÃO

ABSTEVE . SE e VEREADORES VOTOU
sIfi

VOTOU
NAo

ABSTEVE•SE

1 ADRIANO DIOGO - 29 JORGE TABA

2 ALBERTO HIAR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 AMORIM 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS 33 JOSÉ MENTOR

6 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

7 ARCHIBALD° ZANCFtA 35 LIDIA CORREA

‘ ARMANDO MELLÂO 38 LUIZ PASCHOAL

9 ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO

10 AURÉLIO NOMURA .)I 38 MARIA HELENA

11 BRASIL VITA X 39 MARIO. DIAS

12 BRUNO FÉDER	 . 40 MIGUEL COLASUONNO

13 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE

14 CELSO CARDOSO 42 MOHAMAD SAID MOURAD

15 COSME LOPES 43 NATALICIO BEZERRA

16 DALTON SILVANO 44 NELO RODOLFO
A'.

17 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18 DITO SALIM 46 OSVALDO ENÉAS

19 DOMINGOS DISSE! • 47 PAULO FRANGE 04

20 EDIVALDO ESTIMA 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EM11.10 MENEGHIN1 À 49 PIERRE DE FREITAS
'J.

GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRIPOLI Pe

23 GOULART AT 51 SALIM CURIATI	 •

24 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA À .'

25 HENRIQUE PACHECO 53 VICENTE CÂNDIDO

26 'TALO CARDOSO • 54 VICENTE VISCOME !'t

27 IVO MORGANTI • 55 WADIH MUTRAN

28 JOOJI !JATO

REA1:17..ADA E DE 19 7 
/,(br'2.e.(ct,' •
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EMENDA AO PROJETO DE LEI N° 03/97

•

Acrescenta-se Parágrafo 1° ao Artigo 40 do
Projeto de Lei 03/97.

"sV 1° - A concessão prevista no `capur deste Artigo
deverá ter autorização da Câmara municipal de
São Paulo, específica para cada corredor ou
trecho de transporte."

C8D. 0561

O Parágrafo Único do_ ..Ar.tigcL_1.4_Íica-..
reenumerado para Parágrafo 2°. 	 fl FJF 1TADO

»	 " 3: R./01

Q) _Sala das Sessões, em t a.41	 dr-1997
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JUSTIFICATIVA 

•ar

•

Justifica-se a presente emenda pela
necessidade do Legislativo conhecer e discutir a viabilidade
econômica e urbanística, de cada corredor ou trecho tendo
em vista que os mesmos não estão especificados na
proposta original.

COO. 0561
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Sala das Sessões,

•

EMENDA N°. O 2-	 /97 AO PROJETO DE LEI N°. 003/97

(REJEITADO
1-.....•	 2 3 & BR ig	

.. rtigo 13 do Projeto de Lei

-..---------- .
3/6Artigo 1°. - O inciso VI do artigo 1 • •	 I s 2 4/d10 — - - -. • É redação:

Pre idente
VI - As possíveis fontes de re &tas' .1terrtet•, ,,--eornplementaFe ou acessórias, bem comc , as
provenientes de projetos associados, visa , d • favor, er a modicidade das tarifas, observado o disposto
no Parágrafo 40 do artigo 15, os quais serão considerados para aferição do equilíbrio econômico-
financeiro;

Artigo 1°. - O inciso VI do artigo 1 redação:

°.003/97

Itera redação do inciso V do,Itera redação do inciso V do
rtigo 13 do Projeto de Lei
°.003/97
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EMENDA N°. o 3	 /97 AO PROJETO DE LEI N°. 003/97

JEITADO
? 3 ABR. rtf, 2,,e

ÀA _

•

c-1

U

:eair nte

Artigo 1°. - O artigo 5° do Projeto de Lei n°. 003/97 passa a ter a seguinte redação:

Art. 50• - A instauração do procedimento licitatório será precedida de lei municipal de iniciativa do
Executivo que, com base em prévios estudos técnicos e econômicos, determinará:

I - O prazo de concessão, obedecido o limite máximo estabelecido nesta lei;

II - A parcela ou o tramo a que se irefira cada contrato de concessão;

III - As características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais adequados Dara
o objeto de cada contrato de concessão;

IV - A obrigação da concessionária de assumir, numa proporção igual ou superior a 75% (setenta e cinco
por cento), os custos de implantação da infra-estrutura e dos equipamentos;

V - Os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do

VI - Outras especificações pertinentes.	
COFIADO V,•', S;00,

Sala de%Sessão,

IAR/G. , R. A

Altera redação do artigo 5° do
Projeto de Lei n°. 003/97



Votaram "SIM" : 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" : 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores

WrOl CAMA RÃ MUNICIPAL DE SÃO PÁ i4

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N"

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

9e SESSÃO 
El ORDINÁRIA

REA1.17.ADA IMc,,,d	

.oe

NI EXTRAORDINÁRIA 1)1,. 19  7,

oà' 

VEREADORES VOTOU
SIM

is ABSTEVE.SE °
- 	,	 --- - elleri EADORES VOTOU

SIM
VOTOU

NAO
ABSTEVE•SE

1 ADRIANO DIOGO JORGE TABA

2 ALBERTO HIAR 1 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI JOSÉ iNDIO F. NASCIMENTO,

4 AMORIM	 . 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS À 33 JOSÉ MENTOR

6	 ANA MARTINS 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

7	 ARCHIBALD° ZANCRA A 35 LiDIA CORREA

ARMANDO MELLÃO 36 LUIZ PASCHOAL
)ir

9	 ARSELINO TATTO ' 37 MAELI VERGNIANO

10	 AURÉLIO NOMURA rt 38

39

MARIA HELENA

MARIO. DIAS

1

11	 BRASIL VITA

12	 BRUNO FÉDER	 . 40 MIGUEL COLASUONNO

13	 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE
À

14	 CELSO CARDOSO	 " /k 42 MOHAMAD SAIO MOURAD

15	 COSME LOPES À 43 NATALICIO BEZERRA

16	 DALTON SILVANO 44

45

NELO RODOLFO

NELSON GUIMARÃES PROENÇA /117	 DEVANIR RIBEIRO

18	 DITO SALIM A 46 OSVALDO ENÉAS

19	 DOMINGOS DISSEI /t • 47 PAULO FRANGE

20	 EDIVALDO ESTIMA /.1 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21	 EMiLIO MENEGHINI /1. 49 PIERRE DE FREITAS

e
l GILSON BARRETO À 50 ROBERTO TRiPOLI

,
/1.

23 GOULART Áf 51 SALIM CURIATI

24 HANNA GHARIB À 52 TONINHO PAIVA 2
25 53 VICENTE CÂNDIDOHENRIQUE PACHECO

'TALO CARDOSO • ?2654 VICENTE VISCOME Ii

27 IVO MORGANTI 55 WADIH MUTRAN

28 JOOJI HATO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° 	 A de 19. 9	 	 	 (a)

LEG. 3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em

2a. discussão e votação na  5 a. Sessão Extraordinária
de	 /0(// f, estando em condições de ser enviado
sanção.

LUIZ A-RETASDE CARVALHO.

Assessor Técnico Legislativo Chefe

RECÇB100 EM LEO 1_,
E. ()Ç/  ok,  19F .nce  hem



Sra. Soraia,

Preparar ofício encaminhando ao Executivo cOpia

autentica, preparar carta de lei e registro.

.2 t0 o£( /9X

MARGAR47(11•IFS 
SILVA
tu

Cbele.d.r. tzeção ; ,,taca

1,:ut..catt,to

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho de

V.Sa.

024/04 /63-

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado ....

sob folha	
	 n. 74 3 )021 2 

E. 	 o q  ,	 	 , 	

(a)
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São Paulo, cIl de	 °L-1°-	 de 19

'Amem

.	 18 - OF-LEG3
lOrICIO M.0212/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 23 de abril
do corrente, relativa o Projeto de Lei n2 003/97 de autoria
desse Executivo - que cria, no Sistema Municipal de
Transportes Urbanos de São Paulo, o Subsistema de Transporte
Coletivo de Passageiros de Média Capacidade; autoriza a
Administração do Município a contratar, pelo regime de
concessão, a prestação e a ex ploração dos serviços do
subsistema instituído, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NE	 MOI. O
-es de ri t

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSZO DE 23 DE ABRIL 

DE 1997.  Có p ia extraída de fls. n9s / do Processo. (PROJETO DE

LEI N2 03/97). Cria, no Sistema Municipal de Transportes Urbanos

de São Paulo, o Subsistema de Transporte Coletivo de Passageiros

de Média Capacidade; autoriza a Administração do Município a

contratar, pelo regime de concessão, a prestação e a exploração

dos serviços do subsistema instituído, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: CAPÍTULO I - DA DEFINI00

DOS SERVIÇOS. Art. 19 - Fica criado, integrando o Sistema

Municipal de Transportes Urbanos de São Paulo, definido no artigo

173 da Lei Orgânica do Município, o Subsistema de Transporte

Coletivo de Passageiros de Média Capacidade. Art. 29 - Consideram-

se serviços integrantes do Subsistema de Transporte Coletivo de

• Passageiros de Média Capacidade aqueles que: I - Possam atender

demandas horárias entre 12.000 (doze mil) e 35.000 (trinta e cinco

mil) passageiros por sentido em um cínico corredor de deslocamento

das viagens, considerada uma única seção de contagem; II - Não

interfiram, física e operacionalmente, com o sistema viário do

Município, exceto quando não existir outra alternativa viável; III

- Utilizem veículos	 aptos a transitar	 em vias totalmente

segregadas das demais modalidades de tráfe go. Art. 39 - Os

/r serviços que integram o Subsistema de Transporte Coletivo de

Passageiros de Média Capacidade deverão ser implantados e operados

de acordo com os	 seguintes	 requisitos:	 I - Controle de

•

- -
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arrecadação e bilhetagem preferencialmente distinto dos controles

das demais modalidades que integram o Sistema Municipal de

Transportes Urbanos; II - Baixo impacto sobre o ambiente urbano;

III - Integração arquitetônica e urbanística da sua infra-

* estrutura com o meio urbano adjacente; IV - Integração com as

demais modalidades do Sistema Municipal de Transportes Urbanos e

com outros modais que opevam na Região Metropolitana de São Paulo,

de forma a melhorar as condiç5es de acessibilidade da população e

garantir economicidade de utilização pelo usuávio. CAPÍTULO II -

DA CONCESSNO. Art. 42 - A Prefeitura do Município de São Paulo,

por intermédio da Secretaria Municipal de Transportes - SMT,

poderá delegar, a empresa ou consórcio de empresas, por contrato

de concessão, a prestação e a exploração dos serviços ora criados,

0110 
que poderão ser precedidas de construção das obras de infra-

estrutura e instalação de equipamentos correspondentes. Parágrafo

dnico - A outorga da concessão dar-se-á mediante licitação, na

modalidade concorrência, que obedecerá, no que couber, as normas

gerais da legislação sobre concess5es, licitaç5es e contratos

administrativos, observando-se sempre a garantia do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da pro posta mais vantajosa

ara o interesse coletivo e o processamento e julgamento em

çJ\ /r
para

 conformidade com os princí p ios básicos da le galidade, da

igualdade, da publicidade,	 da probidade	 administrativa, da

. _ vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

•

—2—
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Art. 52 - A instauração do procedimento licitatório será precedida

de decreto que, com base em prévios estudos técnicos e econômicos,

determinará: I - O prazo de concessão, obedecido o limite máximo

estabelecido nesta lei; II - A parcela ou o tramo a que se refira

cada contrato de concessão; III - As características básicas da

infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais adequados

para o objeto de cada contrato de concessão; IV - A obrigação, ou

não, da concessionária, de assumir, total ou parcialmente, os

custos de implantação da infra-estrutura e dos equipamentos; V

Outras especificaçUs pertinentes. Art. 62 - A licitação, a

contratação e a execução das atividades de planejamento, gestão e

fiscalização dos serviços ora instituídos poderão ser atribuídas à

São Paulo Transportes S/A, por 	 delegação da Prefeitura do

Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de

••••

Transportes SMT. Parágrafo único - Ocorrendo a delegação

prevista no "caput" deste artigo, a Prefeitura, por intermédio da

Secretaria Municipal de Transportes - SMT, assinará, como poder

concedente, cada contrato de concessão e seus aditamentos. Art. 72

- Para os efeitos desta lei, consideram-se: I - Poder

concedente: a Prefeitura do Município de São Paulo, através da

Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 	 II - Objeto da

concessão: prestação e exploração dos serviços do Subsistema de

Transporte Coletivo de Média 	 Capacidade, ou seus segmentos

específicos, dentro dos limites do Município, que poderão ser

—3—
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precedidas de	 implantação	 de obras	 de	 infra-estrutura e

equipamentos; III - Concessionária contratada: pessoa jurídica ou

consórcio de	 empresas, selecionado	 mediante	 licitação, na

modalidade de concorrência, ou empresa especialmente constituída

10	 pelo consórcio vencedor da licitação;	 IV - Contratante: a

Prefeitura do Município de São Paulo, através da Secretaria

Munici pal de Transportes - SMT, ou, por delegação desta, a São

Paulo Transporte S/A; V - Administração: a Administração

Pdblica, direta ou indireta, do Município de São Paulo. Art. 82 -

A concessão de que trata esta lei pressup5e a prestação de serviço

adequado à plena satisfação dos usuários, conforme diretrizes

estabelecidas nesta lei, nos regulamentos, editais e contratos.

Art. 92 - O prazo de cada concessão prevista nesta lei será de, no

MO
máximo, 1.5 (quinze) anos, contados do início da operação comercial

para cada parcela objeto da concessão, podendo o edital prever as

condiç5es de prorrogação pelo prazo nele estabelecido, obedecido o

limite fixado neste artigo. Art. 10 - Os estudos, investigaç5es,

levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos já

efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para a licitação,

realizados pelo poder concedente ou com a sua autorização, estarão

à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação

// ressarcir os dispêndios correspondentes, especificados no edital.

í.'

	

	 único - Excepcionalmente, o poder concedente poderá\ 
.arcar com o ônus e a formalização dos expedientes necessários à

-4-
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obtenção das licenças e autorizaçôes para a execução do objeto da

concessão, nos termos	 a serem especificados	 no edital de

licitação. Art. 11 - A tarifa do serviço público concedido será

fixada e reajustada por ato do Prefeito, obedecido o disposto no

010 parágrafo único do artigo 178 da Lei Orgânica do Município. % 12 -

A tarifa paga pelo usuário corresponderá à aquisição de direito de

ingresso e utilização do serviço. % 22 - Ressalvado o disposto no

inciso IV do artigo 52 desta lei, a concessionária terá a tarifa

como remuneração do seu investimento em projetos, equipamentos,

sistemas e veículos, bem como em implantação * e custeio da

operação, manutenção e atualização do trecho objeto da concessão,

incluindo eventuais ônus com desapro priaçôes e obras públicas

•
necessárias à implantação do empreendimento, podendo o edital de

licitação contemplar receitas acessórias ou complementares a serem

destinadas à concessionária. % 32 - A tarifa, representada por

bilhete, cartão eletrônico ou qual quer outro meio seguro de

controle e validação, emitidos pela São Paulo Transporte S/A,

compatibilizar-se-á com os controles das demais modalidades e

serviços do Sistema Munici pal de Transportes Urbanos ou de outros

modais integrados física e tarifariamente com o referido sistema.

% 42 - Serão fixados no edital de licitação os critérios para a

atualização de tarifa, com previsão de periodicidade, bem como

mecanismos de ressarcimento às concessionárias nas hipóteses de

redução ou estabilização	 tarifária, a fim	 de manter-se o
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equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 9 52 - Ressalvados os

tributos e contribuiç5es que tenham o lucro como fato gerador, a

criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos

legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu

01,	 impacto, importará na revisão da tarifa, para mais ou para menos,

conforme o caso. 9 62 - Ocorrendo alteração unilateral do contrato

que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder

concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração. 9

72 - Em casos exce pcionais, a Prefeitura p oderá estabelecer tarifa

subsidiada, de forma a atender, simultaneamente, ao interesse

social da população usuária e ao equilíbrio econômico-financeiro

do contrato de concessão, desde que o subsídio à tarifa seja

compatível com prévia autorização orçamentária. Art. 12 - O poder

111	
concedente deverá integrar e compatibilizar a interconexão dos

serviços integrantes do Subsistema de Transporte Coletivo de Média

Capacidade com os sistemas	 de ônibus e	 trólebus por ele

administrados, e assistir a concessionária, caso seja solicitado,

na integração com o sistema metroviário ou outro meio em uso, com

o objetivo de facilitar a locomoção do usuário, garantir a

economicidade da sua utilização e assegurar demanda compatível com

a capacidade exigida de cada corredor ou trecho de transporte. 9

12 - A Administração Municipal, através da Secretaria Munici pal de
f‘'

Transportes - SMT e da São Paulo Transporte S/A, elaborará o plano

.	 básico de transporte coletivo urbano, que integrará o edital de

-6-
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licitação como anexo obrigatório. § 22 - Quando do início da pré-

operação comercial, o poder concedente implementará as decisOes

necessárias à viabilidade do 	 plano mencionado no parágrafo

anterior. Art. 13 - O edital de licitação alusivo à concorrência,

10	 que precederá a outorga de cada concessão, será elaborado com

observância	 das	 normas	 gerais	 aplicáveis,	 e	 conterá,

especialmente:	 I - O objeto, metas e prazo da concessão, com

indicativo da integração e compatibilizaçáo do sistema objeto da

concessão com os corredores de tráfego e suas características; II

- A descria° das condicê'es necessárias á prestaa° adequada do

serviço; III -	 Os prazos para	 recebimento das propostas,

julgamento da licitação e assinatura do contrato; 	 IV - Prazo,

local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os

Ô
dados, estudos e projetos necessários à elaboração dos orçamentos

e apresentação das propostas; V - Os critérios e a relação dos

documentos exigidos para a aferição da habilitação jurídica,

regularidade	 fiscal,	 qualificação	 técnica	 e	 qualificação

econômico-financeira, compatíveis com os compromissos e encargos a

serem assumidos pela concessionária; VI - k, possíveis fontes de

receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as

provenientes	 de	 projetos associados, os 	 quais não serão

)\.,	

considerados para aferição do equilíbrio econômico-financeiro; VII

- Os direitos e obrigaçties do poder concedente e da concessionária

em relaçãO a alteraçôes e expansties a serem realizadas no futuro,

-7-
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para garantir a continuidade da prestação do serviço; VIII - ONs

critérios de reajuste e revisão de tarifa;	 IX - Os critérios,

indicadores, fórmulas	 e parâmetros	 a serem	 utilizados no

julgamento técnico e econômico-financeiro da proposta; 	 X - A

10	 indicação dos bens reversíveis; XI - As características dos bens

reversíveis e as condiç5es em que estes serão postos à disposição,

nos casos em . que houver sido extinta a concessão anterior; XII - A

expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriaç5es

necessárias à execução do serviço ou da obra pdblica, ou para a

instituição de servidão administrativa; XIII - As condiç5es de

liderança da empresa responsável, na hi pótese de participação de

empresas em consórcio; XIV - A minuta do contrato de concessão,

contendo as cláusulas essenciais referidas no artigo 17 desta lei;

10	
XV - Os dados relativos à obra publica de infra-estrutura a ser

construída, dentre os quais os elementos do projeto básico que

permitam sua plena caracterização; XVI - Os critérios e fórmulas

de cálculo das amortizaç5es e depreciaç5es de investimentos, bens

e equípamentos, para efeito da realização dos levantamentos e

avaliaç5es que se fizerem necessários quando da extinção da

concessão, ou para eventuais indenizaç5es. Parágrafo único - O

edital de licitação poderá exigir a apresentação da metodologia de

J\

execução, podendo, inclusive, solicitar documentação comprobatária

da capacidade de obtenção de recursos financeiros para a execução

do objeto licitado. Art. 14 - No julgamento da licitação, conforme...
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especificação do edital, incluindo regras e fórmulas precisas para

avaliação financeira, poderão ser considerados, sem prejuízo de

outros, os seguintes critérios: 	 I - O menor valor da tarifa; II

- A maior oferta de pagamento ao poder concedente pela outorga da

01,	 concessão, ou, conforme o caso, a ser definido no decreto previsto

no artigo 52 desta lei, a maior oferta de partici pação , nos

investimentos de infra-estrutura e equipamentos; 	 III - A

combinação dos critérios referidos nos incisos I e II deste

artigo; IV - Melhor proposta técnica, com preço fixado no edital;

V - Melhor proposta em razão da combinação de propostas técnicas e

de oferta de pa gamento pela outorga;	 VI - Melhor oferta de

pagamento pela outorga, após qualificação de propostas técnicas;

VII - Menor pagamento de subsídio por parte do poder concedente. 9

•	
12 - O edital de licitação fixará o valor máximo para a tarifa. 9

22 - A oferta do menor valor de tarifa será aquela que apresentar,

de acordo com os critérios e especificaçeies previstos no edital, o

menor valor nominal economicamente viável, consistente e de acordo

com as estimativas de mercado. 9 32 - Será desclassificada a

proposta	 manifestamente	 inexequível	 ou	 financeiramente

incompatível com os objetivos	 da	 licitação.	 9 42 - Será

desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite

1\\
vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados

em lei e à disposição de todos os concorrentes. 9 52 - Em

igualdade de condiaes, far-se-á 	 sorteio em sessão pdblica

-



•

especialmente convocada. Art. i5	 O poder concedente ou a Sáo

Paulo Transporte S/A, no caso de delegação, realizará audiência

pública antes	 da instauração	 do	 procedimento licitatário,

demonstrando a conveniência da outor g a da concessão, especificando

objeto, área e prazo, bem como a interconexão física com os demais

sistemas. Art. 16 - Será permitida, na licitação, a participação

de empresas em consórcio, observando-se as seguintes condiç5es:

I - Apresentação de compromisso, por instrumento público ou

particular, de	 constituição de	 consórcio,	 subscrito pelas

consorciadas;	 II - Indicação	 da empresa responsável pelo

consórcio; III - Apresentação dos documentos exigidos no inciso V

do artigo 13, por parte de cada consorciada; IV - Impedimento de

participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por

intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.Parágrafo único

- O licitante vencedor ficará obrigado a promover, antes da

celebração do contrato, a constituição e registro do consórcio,

nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo. Art.

17 - O contrato de concessão conterá as cláusulas essenciais

relativas:	 1- Ao objeto, à área e ao prazo de concessão; 11 -

Ao modo, à forma e às condiç5es de prestação dos serviços, com

detalhamento dos encargos do concedente e da concessionária; III -

Aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da

qualidade do serviço; IV - Ao preço do serviço e aos critérios e

procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifas;	 V - Aos

-10-
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direitos, garantias e obrigaç5es do 	 poder concedente e da

concessionária,	 inclusive	 os	 relacionados	 às	 previsíveis

necessidades de futura 	 alteração e expansão	 do serviço e

consequente modernização,	 aperfeiçoamento	 e	 ampliação	 dos

equipamentos e das instalaçOes; 	 VI - Aos direitos e deveres dos

usuários para obtenção e utilização do serviço; VII - A forma de

fiscalização das instalaç5es, dos equipamentos, dos métodos e

práticas de execução do serviço, bem como a indicação dos órgãos

competentes para exerce-la; VIII - As penalidades contratuais e

administrativas a que se sujeita a concessionária e sua forma de

a plicação; IX - Aos casos de extinção da concessão; X - Aos

bens reversíveis; XI - Aos critérios para o cálculo e a forma de

pagamento das indenizaç5es devidas à concessionária, quando for o

0 caso; XII - 'As condiçiies para prorrogação do contrato; XIII - À

obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da

concessionária ao poder concedente ou a quem este indicar; XIV -

A exigência da publicação de demonstraç5es financeiras periódicas

da concessionária; XV - Ao foro e ao modo amig4vel de solução

das divergências contratuais, com redação de cláusula referente à

arbitragem. % i2 - Deverá o contrato estipular os cronogramas

físico-financeiros das obras e demais serviços vinculados	 à

)\,ex

concessão; % 22 - Além da igência de garantia do fiel

/
cumprimento, pela concessionária, das obrigaç5es relativas às

obras vinculadas à concessão, poderá o poder concedente exigir,

-11-
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ainda, garantias	 relativas	 à fiel	 execução	 dos serviços

concedidos, à guarda e utilização de bens de sua propriedade e

outras que se fizerem necessárias, desde que condizentes com o

objeto da concessão e compatíveis com a capacidade econômico-

.	 financeira exigida para a habilitação dos licitantes. 9 32 - O

poder concedente poderá exigir que a concessionária mantenha em

vigor apólices de seguro de responsabilidade civil, de seguro para

danos materiais cobrindo a perda, destruição ou dano de todos os

bens que integram a concessão, de seguro de lucros cessantes e de

seguro de acidente de trabalho, que se fizerem necessárias, para

garantir uma efetiva e abrangente cobertura de riscos inerentes ao

desenvolvimento de todas as atividades abrangidas pela concessão.

Art. 18 - Obedecidas as condiçóes a serem determinadas pelo poder

•

	

	 concedente, a concessionária poderá explorar serviços, áreas
comerciais e espaços, ou formalizar contratos de parceria com

outros interessados,	 desde que	 tais atividades	 não sejam

específicas da concessão. Art. 19 - Os estudos, investigaçóes,

levantamentos e projetos efetuados pelo poder concedente relativos

à concessão estarão à disposição dos interessados, devendo o

vencedor da licitação ressarcir ou dispêndios correspondentes

especificados no edital. Art. 20 - A transferência do controle

P\
./ societário da concessionária, sem prévia anuência da contratante,

implicará a caducidade da concessão. Art. 21 - Nos contratos de

,financiamento, as concessionárias poderão oferecer em garantia as

-12-



Folha n.o	 .2.5". 	 rio proc.
	 0.3	 C: 9 91°.:7 

O

n.o

• -	 •	 -----

fuisci,,:lá(i:,

qo / /âmaia Ardc0aia

receitas futuras dos serviços objeto da •concessão, até o limite

que não comprometa a operacionalização e a continuidade da

prestação	 do	 serviço.	 Art. 22 - O poder concedente poderá

intervir na concessão, com a finalidade de assegurar a adequação

410	 na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas

contratuais, regulamentares e legais pertinentes. Parágrafo único

- A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que

conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção e os

objetivos e limites da medida. Art. 23 - Declarada a intervenção,

o poder concedente deverá, no prazo de trinta dias, instaurar

procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes

da medida e apurar res ponsabilidades, assegurado o direito de

ampla defesa. .9 12 - Se ficar comprovado que a intervenção não

10	
observou os pressupostos le gais e regulamentares, será declarada

sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à

concessionária, sem prejuízo de seu direito à indenização. Ç 22 -

O procedimento administrativo a que se refere o "caput" deste

artigo deverá ser concluído no prazo de até 180 (cento e oitenta)

dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção. Art. 24 -

Cessada a intervenção, se não	 for extinta a concessão, a

administração do	 serviço será	 devolvida	 à concessionária,

P\
,/ precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá

pelos atos praticados durante sua gestão. Art. 25 - Extinguem-se a

concessão por: 1 - Advento do termo final previsto no contrato;

—1.3—
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II - Encampação; III - Caducidade; IV - Rescisão; V - Anulação;

VI - Falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento

ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual. 9 12 -

Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens

reversíveis, direitos e privilégios transferidos à concessionária,

conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. 9 22 -

Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo

poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliaaes e

liquidaç5es necessários. 9 32 - A assunção do serviço autoriza a

ocupação das instalaç5es e a utilização, pelo poder concedente, de

todos os bens reversíveis. 9 42 - Nos casos previstos nos incisos

I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-se à extinção

da concessão, procederá aos levantamentos e avaliaçes necessário%

10 
à determinação dos montantes da indenização que será devida à

concessionária, na forma dos arti gos 26 e 27 desta lei. Art. 26 -

A reversão decorrente do advento do termo final previsto no

contato far-se-á com a indenização das parcelas de investimentos

vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou

depreciados, que tenham sido realizados, estritamente, com o

objetivo de garantir a implantação, continuidade e atualidade do

serviço concedido. Art. 27 - Considera-se encampação a retomada do

P.)\\I

,/ serviço o pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por

motivos de interesse público, mediante lei autorizativa

específica, a qual somente poderá se efetivar com a prévia

-14-
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indenização das parcelas dos investimentos realizados, inclusive

em obras de manutenção, bens e instalaçôes, ainda não amortizados

ou depreciados, que tenham sido efetuados para o cumprimento do

contrato	 de	 concessão,	 deduzidos	 os	 ônus	 financeiros

011 remanescentes. Art. 28 - A inexecuçáo total ou parcial do contrato
acarretará, a critério do poder concedente, a declaração de

caducidade da concessão ou a aplicação das samOSes contratuais,

respeitadas as disposiçôes deste artigo e as normas convencionadas

entre as partes. § 12 - A caducidade da concessão poderá ser

declarada pelo poder concedente quando f	 I - O serviço estiver

sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base

as normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da

qualidade do serviço; II - A concessionária descum prir cláusulas

410	
contratuais ou disposiçôes legais ou regulamentares concernentes à

concessão;	 III - A concessionária paralisar o serviço ou

concorrer para tanto, ressalvadas as hipdteses decorrentes de caso

fortuito ou força maior; IV - A concessionária perder as

condiç6es econômicas, técnicas ou operacionais para manter a

adequada prestação do serviço concedido; 	 V - A concessionária

não cumprir as penalidades impostas por infraçôes, nos devidos

prazos;	 VI - A concessionária não atender a intimação do poder

concedente no sentido de ' regularizar a prestação do serviço; VII -

A concessionária for condenada, em sentença transitada em julgado,

por sonegação de tributos, inclusive contribuiçôes sociais.	 22 -

-15-
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A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da

verificação da inadimpincia	 da concessionária	 em processo

administrativo, assegurado o direito de	 ampla defesa. % 32 -

Não será instaurado processo administrativo de inadimpincia antes

010	 de	 comunicados	 à	 concessionária,	 detalhadamente,	 os

descumprimentos contratuais referidos no 	 parágrafo 12 deste

artigo, dando-lhe um prazo para corrigir as falhas e transgress5es

apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais. % 42 -

Instaurado o processo administrativo e comprovada a ínadimplência,

a caducidade será declarada por decreto do poder concedente,

independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do

processo. 9 59 - A indenizaçáo de que trata o parágrafo anterior

será devida na forma do artigo 26 desta lei e será calculada de

acordo com os procedimentos a serem estabelecidos em contrato,

descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados

pela concessionária. % 69 - Declarada a caducidade, não resultará

para o poder concedente qualquer espécie de responsabilidade em

relação aos encargos, ônus,	 obrigaçUs ou compromissos com

•

terceiros ou com empregados da concessionária. Art. 29 - O

contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da

concessionária, no caso de descumprimento das normas contratuais

//. pelo poder concedente, mediante

_P-)1	

ação judicial especialmente

intentada para esse fim. Parágrafo único - Na hipótese prevista

._ _neste artigo, os serviços prestados pela concessionária não

—16—
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poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial

transitada em julgado. Art. 30 - A concessão de que trata este

Capítulo regular-se-á, no que couber, pelas normas gerais da

legislação federal e normas aplicáveis da legislação municipal

010	 disciplinadoras da licitação e dos contratos administrativos.

CAPÍTULO III - DAS DISPOSIOES GERAIS E TRANSITáRIAS. Art. 31 - A

prestação e exploração dos serviços integrantes do subsistema ora

criado não se incluem no objeto da concessão exclusiva outorgada,

nos termos das Leis n2 8.424, de 18 de agosto de 1976, e n2

11.037, de 25 de julho de i991, à São Paulo Transporte S/A,

sucessora da Companhia	 Municipal de	 Transportes Coletivos,

competindo-lhe, porém, as atribuiç6es específicas estabelecidas

•
neste Ca p ítulo. Art. 32 - Sem prejuízo das demais atribuiç5es

expressas previstas em lei, caberá à São Paulo Transporte S/A

promover a execução das diretrizes e políticas instituídas pela

Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria

Municipal de Transportes - SMT, para a ãrea de transportes

coletivos de passageiros, competindo-lhe, especialmente:

Realizar o planejamento dos serviços compreendidos no Sistema

Municipal de Transpores Coletivos de Passageiros; II - Promover,

coordenar e	 fiscalizar	 a	 operação,	 a	 implementação,	 o

aperfeiçoamento, a administração e a expansão dos serviços e dos

planos do	 Sistema	 Municipal de	 Transportes	 Coletivos de

Passageiros, bem como a aplicação dos recursos orçamentários

—17—
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destinados a tais finalidades; III - Opinar quanto à viabilidade e

à prioridade técnica, econômica e financeira dos projetos do

Sistema Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros;	 IV -

Promover as licitaç5es, bem como assinar contratos, outorgar

010	 permiss5es e autorizaç5es referentes aos serviços do Sistema

Munici pal de Transportes Coletivos de Passageiros, exercendo o seu

controle e fiscalização, nos termos estabelecidos na legislação;

V - Coordenar, supervisionar e fiscalizar as operaç6es das

em presas contratadas, concessionárias 	 ou permissionárias dos

serviços relativos ao Sistema Municipal de Trans portes Coletivos

de Passageiros;	 VI - Propor ao Prefeito, por intermédio do

Secretário Municipal de Transportes, a política tarifária relativa

aos serviços compreendidos no Sistema Municipal de Transportes

010

	

	
Coletivos de Passageiros, realizando os levantamentos e estudos

técnicos, econômicos e financeiros necessários; VII - Aplicar as

penalidades por infraç5es relativas à prestação de serviços do

Sistema Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros; VIII -

Exercer as atividades a ela delegadas pela Secretaria Munici pal de

Transportes - SMT, dentre aquelas previstas no artigo i2 da Lei n2

11.037, de 25 de julho de 1991; IX - Participar de empreendimentos

associados com entidades pdblicas ou privadas, destinados ao

aperfeiçoamento e à expansão dos serviços de transportes coletivos

-// de passageiros, ou ao levantamento de recursos necessários às suas
A\

. . finalidades, podendo, para tanto, subscrever quotas e açUs; X -
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Exercer as demais atividades destinadas à consecução de suas

finalidades. § i2 - As atribuiç5es previstas neste artigo não se

sujeitam ao prazo da concessão outorgada à São Paulo Transporte

S/A, sucessora da Companhia Municipal de Transportes Coletivos,

por força das Leis n2 8.424, de 18 de agosto de 1976, e 112 11.037,

de 25 de julho de 1991. § 22 - No prazo de 90 (noventa) dias, a

contar da data da publicação desta lei, a São Paulo Transporte S/A

deverá promover a alteração dos seus estatutos sociais, de forma a

abranger as atividades estabelecidas neste artigo. Art. 33 - As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotaçties orçamentárias prápr ias, suplementadas se necessário. Art.

34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogas

as disposiçes em	 contrário. ELOTH~NA MORtaS.M.SOUZP . Assistente
Assistente Parlamentar

Parlamentar padrão "QPA-5-A" extraí a presente cápift-iielmente de

Q&—flAtS.1)£.SQ1

fls. do livro competente n2 49 e digitei. Eu,
Aro

Assistente de Chefia Técnica	 padrão

ARBOSn '

conferi. São"QPA-10-C"

Técnica	 de

ftajaslativos,

..	 Diretora

..diit,	Preparo	 ,,,, e	 Registro	 de Documer ii:	 L
rs DA SILVA

	

MARGARET . 	..'	 ,,,,cor

''''''	 •	 •	 .	 •	 •	 •	 •	 '
Chefe de • stioturica

"
 111 

'''''''' ' Visto, ...:Tà==i
do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Munici p al de

São Paulo.-

aa) Melo Rodolfo, Milton Leite da Silva, Vicente Viscome, Henrique
Pacheco, Antonio de Paiva Monteiro Filho. 	 .	 .
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Cria, na Sistema Munici pal de
Trans portes Urbanos de	 São
Paulo,	 o	 Subsistema	 de
Transporte	 Coletivo	 de
Passageiros	 de	 Média
Capacidade;	 autoriza	 a
Administração do Município a
contratar, pelo	 regime	 de
concessão, a prestação e a
exploração dos serviços do
subsistema instituído, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 23 de
abril de 1997, decretou a seguinte lei:

CAP:éTULO I - DA DEFINI00 DOS SERVIÇOS

Art. 12 - Fica criado, inte grando o Sistema
Municipal de Transportes Urbanos de São Paulo, definido no
artigo 173 da Lei Orgânica do Município, o Subsistema de
Transporte Coletivo de Passageiros de Média Capacidade.

Art. 22 - Consideram-se serviços integrantes do
Subsistema de Transporte Coletivo de Passageiros de Média
Capacidade aqueles que:

I - Possam atender demandas horárias entre
12.000 (doze mil) e 35.000 (trinta e cinco mil) passageiros
por sentido em um ("mico corredor de deslocamento das
viagens, considerada uma única seção de contagem;

II - Não interfiram, física e operacionalmente,
com o sistema viário do Município, exceto quando não existir
outra alternativa viável;

III - Utilizem veículos aptos a transitar em vias
totalmente segregadas das demais modalidades de tráfego.

Art. 32 - Os serviços que integram o Subsistema
de Transporte Coletivo de Passageiros de Média Capacidade
deverão ser implantados e operados de acordo com os
seguintes requisitos:
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I - Controle de arrecadação e 	 bilhetagem
preferencialmente distinto dos controles das demais
modalidades que integram o Sistema Municipal de Transportes
Urbanos;

II - Baixo impacto sobre o ambiente urbano;

III - Integração arquitetônica e urbanística da
sua infra-estrutura com o meio urbano adjacente;

IV - Integração com as demais modalidades do
Sistema Municipal de Transportes Urbanos e com outros modais
que operam na Região Metropolitana de São Paulo, de forma a
melhorar as condiçóes de acessibilidade da população e
garantir economicidade de utilização pelo usuário.

CAPÍTULO II - DA CONCESS40

Art. 42 - A Prefeitura do Municí p io de São Paulo,
por intermédio da Secretaria Municipal de Transportes - SMT,
poderá delegar, a empresa ou consórcio de empresas, por
contrato de concessão, a prestação e a exploração dos
serviços ora criados, que poderão eer precedidas de
construção das obras de infra-estrutura e instalação de
equipamentos correspondentes.

Parágrafo único - A outorga da concessão dar-se-á
mediante licitação, na modalidade concorrência, que
obedecerá, no que couber, as normas gerais da legislação
sobre concess6es, licitaçUs e contratos administrativos,
observando-se sempre a garantia do princípio constitucional
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para o
interesse coletivo e o processamento e julgamento em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento
objetivo.

Art. 52 - A instauração do procedimento
licitatório será precedida de decreto que, com base em
prévios estudos técnicos e econômicos, determinará:

- O prazo de concessão, obedecido o limite
máximo estabelecido nesta lei;

II - A parcela ou o tramo a que se refira cada
contrato de concessão;

III - As características bicas da infra-
estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais adequados
para a objeto de cada contrato de concessão;
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IV - A obrigação, ou não, da concessionária, de
assumir, total ou parcialmente, os custos de implantação da
infra-estrutura e dos equipamentos;

V - Outras especificaçUs pertinentes.

Art. 62 - A licitação, a contratação e a execução
das atividades de planejamento, gestão e fiscaliação dos
serviços ora instituídos poderão ser atribuídas à São Paulo
Trans portes S/A, por delegação da Prefeitura do Município de
São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de
Transportes - SMT.

Parágrafo único - Ocorrendo a delegação prevista
no "caput" deste artigo, a Prefeitura, por intermédio da
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, assinará, como
poder concedente, cada contrato de concessão e seus
aditamentos.

Art. 72 - Para os efeitos desta lei, consideram-
se:

1 - Poder concedente: a Prefeitura do Município
de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Transportes

SMT;

II - Objeto da concessão: prestação e exploração
dos serviços do Subsistema de Transporte Coletivo de Média
Capacidade, ou seus segmentos específicos, dentro	 dos
limites do Município, que 	 poderão ser precedidas	 de
implantação de abras de infra-estrutura e equipamentos;

III - Concessionária contratada: pessoa jurídica
ou consórcio de empresas, selecionado mediante licitação, na
modalidade de concorrência, ou empresa especialmente
constituída pelo consórcio vencedor da licitação;

IV - Contratante: a Prefeitura do Município de
São Paulo, através da Secretaria Municipal de Transportes -
SMT, ou, por delegação desta, a São Paulo Transporte S/A;

V - Administração: a Administração Pública,
direta ou indireta, do Município de São Paulo.

Art. 82 - A concessão de que trata esta lei
pressup5e a prestação de serviço adequado à plena satisfação
dos usuários, conforme diretrizes estabelecidas nesta lei,

P\

,/, nos regulamentos, editais e contratos.

Art. 92 - O prazo de cada concessão prevista
nesta lei será de, no máximo, 15 (quime.e) anos, contados do
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knício da operação comercial par/1 cada parcela objeto da
concessão, podendo o edital prever a5 condiç5es de
prorrogação pelo prazo nele estabelecido, obedecido o limite
fixado neste artigo.

Art. 10 - Os estudos, investigaç5es,
levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos
.já efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para a
licitação, realizados pelo poder concedente ou com a sua
autorização, estarão à disposição dos interessados, devendo
o	 vencedor	 da	 licitação	 ressarcir	 os	 dispêndios
correspondentes, especificados no edital.

Parágrafo dnico - Excepcionalmente, o	 poder
concedente poderá arcar com o ônus e a formalização dos
expedientes necessários à obtenção das licenças e
autorizaçUs para a execução do objeto da concessão, nos
termos a serem especificados no edital de licitação.

Art. 1.1. - A tarifa do serviço público concedido
será fixada e reajustada por ato do Prefeito, obedecido o
disposto no parágrafo único do artigo 178 da Lei Orgânica do
Município.

9 12 - A tarifa paga pelo usuário corresponderá -à
aquisição de direito de ingresso e utilização do serviço.

5 22 - Ressalvado o disposto no inciso IV do
artigo 52 desta lei, a concessionária terá a tarifa como
remuneração do seu investimento em projetos, equipamentos,
sistemas e veículos, bem como em implantação e custeio da
operação, manutenção e atualização do trecho objeto da
concessão, incluindo eventuais ônus com desapropriaç5es e
obras públicas necessárias à implantação do empreendimento,
podendo o edital de licitação contemplar receitas acessórias
ou complementares a serem destinadas à concessionária.

5 32 - A tarifa, representada por bilhete, cartão
eletrônico ou qualquer outro meio seguro de controle e
validação, emitidos pela São Paulo Transporte S/A,
compatibilizar-se-á com os controles das demais modalidades
e serviços do Sistema Munici pal de Transportes Urbanos ou de
outros modais inte grados física e tarifariamente com o
referido sistema.

5 42 - Serão fixados no edital de licitação os
critérios para a atualização de tarifa, com previsão de

j\\1	

periodicidade, bem como mecanismos de ressarcimento às
//1 concessionárias nas hipóteses de redução ou estabilização

tarifária, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.

AV

ra
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9 52 - Ressalvados os/trjbutos e contribuiç5es

que tenham o lucro como fato gerador, a criaçrío, alteração
ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a
apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto,
importará na revisão da tarifa, para mais ou para menos,
conforme o caso.

9 62 - Ocorrendo alteração unilateral do contrato
que afete o seu inicial e quilíbrio econômico-financeiro, o
poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à
alteração.

9 72 - Em casos excepcionais, a Prefeitura poderá
estabelecer tarifa subsidiada, de forma a atender,
simultaneamente, ao interesse social da população usuária e
ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão,
desde que o subsídio à tarifa seja compatível com prévia
autorização orçamentária.

Art. 12 - O poder concedente deverá inte grar e
compatibilizar a interconexão dos serviços integrantes do
Subsistema de Transporte Coletivo de Média Capacidade com os
sistemas de ônibus e trólebus por ele administrados, e
assistir a concessionária, caso seja solicitado, na
integração com o sistema metroviário ou outro meio em uso,
com o objetivo de facilitar a locomoção do usuário, garantir
a economicidade da sua utilização e assegurar demanda
compatível com a capacidade exigida de cada corredor ou
trecho de transporte.

9 12 - A Administração Municipal, através da
Secretaria Municipal de Transportes - SMT e da São Paulo
Transporte S/A, elaborará o plano básico de transporte
coletivo urbano, que integrará o edital de licitação como
anexo obrigatório.

% 22 - Quando do início da pré-operação
comercial, o poder concedente implementará as decis5es
necessárias à viabilidade do plano mencionado no parágrafo
anterior.

Art. 13 - O edital de licitação alusivo à
concorrência, que precederá a outorga de cada concessão,
será elaborado com observância das normas gerais aplicáveis,
e conterá, especialmente:

1 - O objeto, metas e prazo da concessão, com

/
I\ // indicativo da integração e compatibilização do sistema

objeto da concessão com os corredores de tráfego e suas
características;

'
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III - Os prazos para recebimento das propostas,
julgamento da licitação e assinatura do contrato;

IV - Prazo, local e horário em que serão
fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e projetos
necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação das
propostas;

V - Os critérios e a relação dos documentos
exigidos para a aferição da habilitação jurídica,
regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação
econômico-financeira, compatíveis com os compromissos e
encargos a serem assumidos pela concessionária;

VI -	 As	 possíveis	 fontes	 de	 receitas
alternativas, com p lementares ou acessórias, bem como as
provenientes	 de projetos associados, os quais não serão
considerados para	 aferição	 do	 equilíbrio	 econômico-
financeiro;

VII - Os direitos e obriga4es do poder
concedente e da concessionária em relação a alteraçôes e
expans5es a serem realizadas no futuro, para garantir a
continuidade da prestação do serviço;

VIII - Os critérios de reajuste e revisão de
tarifa;

IX - Os critérios, indicadores, fórmulas e
parâmetros a sevem utilizados no julgamento técnico e
econômico-financeiro da proposta;

X - A indicação dos bens reversíveis;

XI - As características dos bens reversíveis e
as condiçôes em que estes serão postos à disposição, nos
caos em que houver sido extinta a concessão anterior;

XII - A expressa indicação do res ponsável pelo
ônus das desapropriaçôes necessárias à execução do serviço
ou da obra pública, ou para a instituição de servidão
administrativa;

XIII - As condiçôes de liderança da empresa
responsável, na hipótese de participação de empresas em
consórcio;

_;
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XIV - A minuta do contrato de
contendo as cláusulas essenciais referidas no
desta lei;

XV - Os dados relativos à obra pdblica de
infra-estrutura a ser construída, dentre os quais 	 os
elementos do projeto	 básico que	 permitam sua	 plena
caracterização;

XVI - Os critérios e fórmulas de cálculo das
amortizaçcaes e deprecias de investimentos, bens e
equipamentos, para efeito da realização dos levantamentos e
avaliaçUrs que se fizerem necessários quando da extinção da
concessão, ou para eventuais indenizaaes.

Parágrafo dnico	 O edital de licitação poderá
exigir a apresentação da metodolo g ia de execução, podendo,
inclusive, solicitar documentação comprobatóría da
capacidade de obtenção de recursos financeiros para a
execução do objeto licitado.

Art. 14 - No julgamento da licitação, conforme
especificação do edital, 	 incluindo regras e	 fórmulas
precisas	 para	 avaliação	 financeira,	 poderão	 ser
considerados, sem	 prejuízo	 de outros,	 os	 seguintes
critérios:

I - o menor valor da tarifa;

11 - A maior oferta de pagamento ao poder
concedente pela outorga da concessão, ou, conforme o caso, a
ser definido no decreto previsto no artigo 52 desta lei, a
maior oferta de participação nos investimentos de infra-
estrutura e equipamentos;

III - A combinação dos critérios referidos nos
incisos 1 e 11 deste artigo;

IV - Melhor proposta técnica, com preço fixado

.rj\\	

no edital;

V - Melhor proposta em razão da combinação de
propostas técnicasede oferta depagamentopelaoutorga;

VI	 Melhor- 

	 d

 o er a	 e pagamento peia outorga,
após qualificação de propostas técnicas;
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VII - Menor pagamento de subsídio por parte

poder concedente.

9 12 - O edital de licitação fixará o valor
máximo para a tarifa.

9 22 - A oferta do menor valor de tarifa será
aquela que apresentar, de acordo com os critérios
especificaaes previstos no edital, o menor valor nominal
economicamente viável, consistente e de acordo com as
estimativas de mercado.

9 32 - Será desclassificada a proposta
manifestamente inexequível ou financeiramente incompatível
com os objetivos da licitação.

9 42 - Será desclassificada a proposta que, para
sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios que
não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de
todos os concorrentes.

9 52 - Em igualdade de condiçáes, far-se-á
sorteio em sessão pública especialmente convocada.

Art. 15 - O poder concedente ou a São Paulo
Transporte S/A, no '.:aso de delegação, realizará audiência
pública antes da instauração do procedimento licitatário,
demonstrando a conveniência da outorga da concessão,
especificando objeto, área e prazo, bem como a interconexão
física com os demais sistemas.

Art. 16 - Será permitida, na licitação, a
participação de empresas em consórcio, observando-se as
seguintes condi4es:

1	 -	 Apresentação	 de	 compromisso,	 por
instrumento público ou particular, de constituição	 de
consórcio, subscrito pelas consorciadas;

II - Indicação da empresa res ponsável pelo
consárcio;

III - Apresentação dos documentos exigidos no
inci ,;o V do artigo 13, por parte de cada consorciada;

IV - Impedimento de participação de empresas
consorciadas na mesma licitação, por intermédio de mais de
um consórcio ou isoladamente.

Parágrafo único - O licitante vencedor ficará
obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a
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constituição e registro do	 consórcio, nos termos	 d
compromisso referido no inciso I deste artigo.

..,

Art. 17 - O contrato de concessão conterá as
cláusulas essenciais relativas:

I - Ao objeto, à área e ao prazo de concessão;

II - Ao modo, à forma e às condiçi5es de
prestação dos serviços, com detalhamento dos encargos do
concedente e da concessionária;

III - Aos critérios, indicadores, fórmulas e
parâmetros definidores da qualidade do serviço;

111
IV -• Ao preço do serviço e aos critérios e

procedimentos  para o reajuste e a revisão das tarifas;

V - Aos direitos, garantias e obrigaçUs do
poder concedente e da concessionária, inclusive os
relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração
e expansão	 do	 serviço	 e	 consequente	 modernização,
aperfeiçoamento e	 am p liação	 dos equipamentos	 e	 das
instalaç5es;

VI - Aos direitos e deveres dos usuários para
obtenção e utilização do serviço;

VII - À forma de fiscalização das instala4es,
dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução do
serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para
exerce-la;

VIII - As penalidades contratuais e
administrativas a que se sujeita a concessionária e sua
forma de aplicação;

IX - Aos casos de extinção da concessão;

X - Aos bens reversíveis;

XI - Aos critérios para o cálculo e a forma de
pagamento das indenizaçUs devidas à concessionária, quando
for Q caso;

•

XII -	 As condiçb'es	 para prorrogação	 do
contrato;

XIII - obrigatoriedade, forma e periodicidade
da prestação de contas da concessionária ao poder concedente
ou a quem este indicar;
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XIV	 A	 exigência	 da	 publicação
demonstraç5es financeiras pericidicas da concessionária;

•

XV - Ao foro e ao modo amigável de solução das
divergências contratuais, com redação de cláusula referente
à arbitragem.

9 12 - Deverá o contrato estipular os cronogramas
físico-financeiros das obras e demais serviços vinculados à
C oncessão;

9 22 - Além da exigência de garantia do fiel
cumprimenlo, pela concessionária, das obrigaçUs relativas
às obras vinculadas à concessão, poderá o poder concedente
exi g ir, ainda, garantias relativas à fiel execução dos
serviços concedidos, à guarda e utilização de bens de sua
propriedade e outras que se fizerem necessárias, desde que
condizentes com o objeto da concessão e compatíveis com a
capacidade econômico-financeira exigida para a habilitação
dos licitantes.

9 32 - O poder concedente poderá exigir que a
concessionária mantenha em vigor apcilices de seguro de
responsabilidade civil, de se guro para danos materiais
cobrindo a perda, destruição ou dano de todos os bens que
integram a concessão, de seguro de lucros cessantes e de
seguro de acidente de trabalho, que se fizerem necessárias,
para garantir uma efetiva e abrangente cobertura de riscos
inerentes ao desenvolvimento de todas as atividades
abrangidas pela concessão.

Art. 18 - Obedecidas as condiçaies a serem
determinadas pelo poder concedente, a concessionária poderá
explorar serviços, áreas comerciais e espaços, ou formalizar
contratos de parceria com outros interessados, desde que
tais atividades não sejam específicas da concessão.

Art. 19 Os estudos, investigaç5es,
levantamentos e projetos efetuados pelo poder concedente
relativos à concessão estarão à disposição dos interessados,
devendo o vencedor da licitação ressarcir os dispêndios
corres pondentes especificados no edital.

Art. 20 - A transferência do controle societário
da concessionária, sem prévia anuência da contratante,
implicará a caducidade da concessão.

Art. 21 - Nos contratos de financiamento, as
concessionárias poderão oferecer em garantia as receitas
futuras dos serviços objeto da concessão, até o limite que

-10-
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não comprometa a operacionalização e a continuidade da
Prestação do serviço.
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Art. 22 - O poder concedente poderá intervir na
concessão, com a finalidade de assegurar a adequação na
prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas
contratuais, regulamentares e legais pertinentes.

Parágrafo único - A intervenção far-se-á por
decreto do poder concedente, que conterá a designação do
interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites
da medida.

Art. 23 - Declarada a intervenção, o poder
concedente deverá, no prazo de trinta dias, instaurar
procedimento administrativo	 para comprovar	 as	 causas
determinantes da	 medida	 e	 apurar	 responsabilidades,
assegurado o direito de ampla defesa.

9 i2 - Se ficar comprovado que a intervenção não
observou os pressupostos legais e regulamentares, será
declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente
devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito à
indenização.

9 22 - O procedimento administrativo a que se
refere o "caput" deste artigo deverá ser concluído no prazo
de até 18() (cento e oitenta) dias, sob pena de considerar-se
inválida a intervenção.

Art. 24 - Cessada a intervenção, se não for
extinta a concessão, a administração do serviço será
devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas
pelo interventor, que responderá pelos atos praticados
durante sua gestão.

Art. 25 - Extin guem-se a concessão por:

I - Advento do termo final previsto 	 no
contrato;

II - Encampação;

III - Caducidade;

IV - Rescisão;

V - Anulação;

VI - Falência ou extinção da empresa
concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no
caso de empresa individual.
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9 12 - Extinta a concessão, retornam ao poder
concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios
transferidos à concessionária, conforme previsto no edital e
estabelecido no contrato.

9 22 - Extinta a concessão, haverá a imediata
assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos
levantamentos, avalia4es e liquidaç5es necessários.

9 32 - A assunção do serviço autoriza a ocupação
das instalaç5es e a utilização, pelo poder concedente, de
todos os bens reversíveis.

9 42 - Nos casos previstos nos incisos I e II
deste artigo, o poder concedente, antecipando-se à extinção
da -concessão, procederá aos levantamentos e avaliaç5es
necessários à determinação dos montantes da indenização que
será devida à concessionária, na forma das artigos 26 e 27
desta lei.

Art. 26 - A reversão decorrente do advento do
termo final previsto no contato .far-sm-á com a indenização
das parcelas de investimentos vinculados a bens reversíveis,
ainda não amortizados ou de preciados, que tenham sido
realizados, estritamente, com o objetivo de garantir a
implantação, continuidade e atualidade do serviço concedido.

Art. 27 - Considera-se encampação a retomada do
serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão,
por motivos de interesse público, mediante lei autorizativa
específica, a qual somente poderá se efetivar com a prévia
indenização das parcelas dos investimentos realizados,
inclusive em obras de manutenção, bens e instalaç5es, ainda
não amortizados ou depreciados, que tenham sido efetuados
para o cumprimento do contrato de concessão, deduzidos os
ônus financeiros remanescentes.

Art. 28 - A inexecução total ou parcial do
contrato acarretará, a critério do poder concedente, a
declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das
sançdes contratuais, respeitadas as disposiç5es deste artigo
e as normas convencionadas entre as partes.

9 12 - A caducidade da concessão poderá ser
declarada pelo poder concedente quando:

I - O serviço estiver sendo prestado de forma
inade quada ou deficiente, tendo por base as normas,
critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade
do serviço;
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II - A concessionária descumprir cláusulas
contratuais ou disposiçóes legais ou regulamentares
concernentes à concessão;

III - A concessionária paralisar o serviço ou
concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes
de caso fortuito ou força maior;

IV - A concessionária perder as condiçóes
econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada
prestação do serviço concedido;

V -	 A	 concessionária	 não	 cumprir	 as
penalidades impostas p or infraç3es, nos devidos prazos;

VI - A concessionária não atender a intimação
do poder concedente no sentido de regularizar a prestação do
serviço;

VII - A concessionária for condenada, em
sentença transitada em julgado, por sonegação de tributos,
inclusive contribuiçóes sociais.

9 22 - A declaração da caducidade da concessão
deverá ser precedida da verificação da inadimplência da
concessionária em processo administrativo, assegurado o
direito de ampla defesa.

9	 32	 Não	 será	 instaurado	 processo
administrativo de inadimplância antes de comunicados à
concessionária, detalhadamente; os descumprimentos
contratuais referidos no parágrafo 12 deste artigo, dando-
lhe um prazo para corrigir as falhas e transgressóes
apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais.

9 42 - Instaurado o processo administrativo e
comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por
decreto do poder concedente, independentemente de
indenização prévia, calculada no decurso do processo.

9 52 - A indenização de que trata o parágrafo
anterior será devida na forma do artigo 26 desta lei e será
calculada de acordo com os procedimentos a serem
estabelecidos em contrato, descontado o valor das multas
contratuais e dos danos causados pela concessionária.

9 62 - Declarada a caducidade, não resultará para
o poder concedente qualquer espécie de responsabilidade em
relação aos encargos, ônus, obrigaçóes ou compromissos com
terceiros ou com empregados da concessionária.
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Art. 29 - O contrato de concessão poderá ser
rescindido por iniciativa da concessionária, no caso de
descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente,
mediante ação judicial especialmente intentada para esse
fim.

Parágrafo único - Na hipótese prevista neste
artigo, os serviços prestados pela concessionária não
poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão
judicial transitada em julgado.

Art. 30 - A concessão de que trata este Capítulo
regular-se-á, no que couber, 	 pelas normas gerais	 da
legislação federal e normas a plicáveis da legislação
municipal disciplinadoras da licitação e dos contratos
administrativos.

CAPÍTULO III - DAS DISPOSIOES GERAIS E TRANSITáRIAS

Art. 31 - A prestação e exploração dos serviços
integrantes do subsistema ora cráado não se incluem no
objeto da concessão exclusiva outorgada, nos termos das Leis
nR 8.424, de 18 de agosto de 1976, e n2 11.037, de 25 de
julho de 1991, à São Paulo Transporte S/A, sucessora da
Companhia Municipal de Transportes Coletivos, competindo-
lhe, porém, as atribuiçiies específicas estabelecidas neste
Capítulo.

Art. 32 - Sem prejuízo das demais atribuiaes
expressas previstas em lei, caber4 à São Paulo Transporte
S/A promover a execução das diretrizes e políticas
instituídas pela Prefeitura do Município de São Paulo, por
intermédio da Secretaria Municipal de Transportes - SMT,
para a área de transportes coletivos de	 passageiros,
competindo-lhe, especialmente:

I - Realizar o planejamento dos serviços
compreendidos no Sistema Municipal de Transpores Coletivos
de Passageiros;

II - Promover,	 coordenar e fiscalizar	 a
operação,	 a	 implementação,	 o	 aperfeiçoamento,
administração e a expansão dos serviços e dos planos do
Sistema Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros,
bem como a aplicação dos recursos orçamentários destinados a
tais finalidades;

III - Opinar quanto à viabilidade e à prioridade
técnica, econômica e financeira dos projetos do Sistema
Munici pal de Transportes Coletivos de Passageiros;
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IV - Promover as licitaç5es, bem como assinar
contratos, outorgar permiss5es e autorizaç5es referentes aos
serviços do Sistema Municipal de Transportes Coletivos de
Passageiros, exercendo o seu controle e fiscalizaçáo, nos
termos estabelecidos na legislação;

V - Coordenar, supervisionar e fiscalizar as
operaç5es das empresas contratadas, concessionárias ou
permissionárias dos serviços relativos ao Sistema Municipal
de Trans portes Coletivos de Passageiros;

VI - Propor ao Prefeito, por intermédio do
Secretário Municipal de Trans portes, a política tarifária
relativa aos serviços compreendidos no Sistema Municipal de
Transportes Coletivos de Passageiros, realizando os
levantamentos e estudos técnicos, econômicos e financeiros
necessários;

VII - Aplicar as penalidades por infraç5es
relativas à presta4o de serviços do Sistema Municipal de
Transportes Coletivos de Passageiros;

VIII	 Exercer as atividades a ela delegadas pela
Secretaria Municipal de Transportes 	 SMT, dentre aquelas
previstas no artigo 12 da Lei n g 11.037, de 25 de julho de
1991;

IX - Participar de empreendimentos associados
com entidades públicas ou privadas, destinados ao
aperfeiçoamento e à expansão dos serviços de transportes
coletivos de passageiros, ou ao levantamento de recursos
necessários às suas finalidades, podendo, para 	 tanto,

, subscrever quotas e aç5es;

X - Exercer as demais atividades destinadas à
consecução de suas finalidades.

g ig - As atribuiç5es previstas neste artigo não
se sujeitam ao prazo da concessão outorgada à Sáo Paulo
Transporte S/A, sucessora da Companhia Municipal de
Transportes Coletivos, por força das Leis n g 8.424, de 18 de
agosto de 1976, e n g 11.037, de 25 de julho de 1991.

g 22 - No prazo de 90 (noventa) dias, a contar da
data da publicação desta lei, a São Paulo Transporte S/A
deverá promover a alteração dos seus estatutos sociais, de
forma a abranger as atividades estabelecidas neste artigo.

Art. 33 - As despesas decorrentes da execuçáo
desta lei correrão por conta das dotaç6es orçamentárias
p rci p rias, suplementadas se necessário.
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Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogas as disposiç5es em contrário.

de 1997.

•

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de abril

O Presidente,

1 

A
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CÂMARA MUNICIPALPE
Folha n.o MC.

São Paulo,___24_de

O funciimário

4 Anexo:

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 212/97 , de

24.04.97 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Cemara, relativa ao Projeto de Lei n 2 03/97

de autoria desse Executivo.
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Sala das Sessões, em	 de de 1997.

PRORROGAÇÃO DE SESSÃO

Senhor Presidente,

Nos temos regimentais, requeiro ouvido o Plenário

seja_ PRORROGADA a Sessão por mais..)..19....minutos.
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